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ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL
N' 0005/AM/18, ile 2011212018

Aos vinte dias do mês de dezembro do ano de dois mil e dezoito, nesta Cidade de Pombal, no

Salão Nobre do Edificio dos Paços do Concelho, pelas dezasseis horas e trinta minutos, teve lugar

a sessão ordinária da Assembleia Municipal, estando presentes, Maria Femanda Lopes Guardado

Marques, Manuel Sobreiro Ferreira, Maria Adelaide Pereira da Conceição, João Manuel Carreira

da Conceição Coucelo, João Paulo Antunes dos Santos, José Gomes Femandes, Guilherme

Manuel Gameiro Domingues, Edite Maria Pascoal da Silva, Manuel António Rodrigues dos

Santos, Rui Acácio Cruz da Silva Santos, Nicolle Lourenço, Andre Filipe Agostinho Tasqueiro,

Felismino Carreir4 Maria da Conceição de Freitas Anastácio, Maria Ofélia Femandes dos

Santos, António José Cardoso Pires da Silva, Maria Virgínia Pinto Bonifácio Magalhães Leitão,

Aires da Conceição da Ponte, Maria Femanda Emiliano Pereira Domingos, Manuel Simões

Rodrigues Marques, Elisabete Maria dos Santos Alves, Victor da Conceição Gomes, Carlos

António Gameiro Lopes, Manuel de Sousa Lopes da Mariana, Liliana Adelina Gonçalves

Silva, Ricardo Jorge Rodrigues Ferreira, Célia Margarida Narciso da Silva Cavalheiro, Sandra

Cristina Costa Barros, Manuel Henriques Nogueira Matos, Humberto Margarido Lopes, Sílvio

Mota Santos, Pedro Manuel Neves da Silva" Gonçalo José Simôes Ramos, José Manuel Pedrosa

Marques, Manuel Virgílio Gaspar Lopes, Nelson da Silva Pereira, Carla Longo, Paulo Manuel

Lucas DuaÍe, Carlos José Mendes Santos, Ana Isabel Cardoso Tenente Gonçalves, a fim de

apreciar os assuntos constantes da ordem de trabalhos.

Ponúo I - Período antes da ordem do dia:
Ponto l.l. Leitura, discussão e votação da ata da sessão ordinriria de 25109/20181'

Ponto I .2. Leitura / resumo do expediente recebido e cumprimento de formalidades legais;

Ponto I .3. Intervenções na generalidade.

Ponto 2 - Período da ordem do dia:
Ponto 2.1. Leitura e discussão da informação do Presidente da Câmara;

Ponto 2.2. Apresentação e discussão e votação da proposta da Câmara sobre o Orçamento

Municipal píra o ano económico de 20'19 e respetivos anexos;

Ponto 2.3. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre as Grandes Opções do

Plano para o quadriénio 2019/2022;

Ponto 2.4. Apresentação da proposta da Câmara sobre o Mapa de Pessoal para o ano de 2019;

Ponto 2.5. Apresentação e discussão e votação da proposta da Câmara sobre o Pedido de

autorização prévia à Assembleia Municipal para a assunção de compromissos plurianuais nos

termos do art. l2' do Decreto-Lei n.'12712012, de 2l de juúo;
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Ponto 2.6. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre o pedido de
Declaração de Reconhecimento de Interesse Municipal da requalificação e ampliação do
Cemitério das Claras;

Ponto 2.7. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Isenção de taxas
para as operações urbanísticas decorrentes da passagem da tempestade "Leslie";
Ponto 2.8. Apreciação da informação do Auditor Extemo, ao abrigo da alínea d) do n.o 2 do art.o

77.o da Lei n.'7312013, de 3 de setembro (l.o semestre de 2018);
Ponto 2.9. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre Minuta de
Modificação do Contrato lnteradministrativo de delegação de competências nos domínios da
educação e ação social escolar - Junta de Freguesia de Meiriúas;
Ponto 2.10. Apresentação, discussão e votação da proposta de abertura de procedimento concursal
para provimento dos cargos de direção intermédia de l.o, 2.', 3.' e 4.'graus;
Ponto 2.11. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para os municípios - Decreto-Lei n." 97/2018, de 27 de novembro no domínio da
gestão das praias marítimas, fluviais e lacustres;

Ponto 2.12. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para os municípios - Decreto-Lei n." 98/2018, de 27 de novembro no domínio da
autorização e exploração das modalidades afins dejogos de fortuna ou azar;
Ponto 2.13. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para as entidades intermunicipais- Decreto-Lei n." 9912018, de 28 de novembro no
domínio da promoção turística intema sub-regional, em articulação com as entidades regionais de
turismo;
Ponto 2.14. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para os municípios Decreto-Lei n.' 100/2018, de 28 de novembro no domínio das
vias de comunicação;

Ponto 2.15. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais - Decreto-Lei n.o

10112018, de 29 de novembro no domínio da justiça;

Ponto 2.16. Apresentação. discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para as entidades intermunicipais - Decreto-Lei n." 102/2018, de 29 de novembro
no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e programas de captação de
investimento;

Ponto 2.17. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para as autarquias locais e para .§ entidades intermunicipais - Decreto-Lei n.o

103/2018, de 29 de novembro no domínio do apoio às equipas de intervenção permanente das

associações de bombeiros voluntiírios;
Ponto 2.18. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de
competências para as autarquias locais (municípios e freguesias) - Decreto-Lei n." 104/2018, de
29 de novembro no domínio da instalação e gestão de lojas de cidadão e de espaços cidadâo;
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Ponto 2.19. Apresentação, discussão e votação da proposta da Crâmara sobre a Transferência de

competências para os municípios - Decreto-Lei n.' 105/2018, de 29 de novembro no domínio da

habitação;

Ponto 2.20. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de

competências para os municípios - Decreto-Lei n." 106/2018, de 29 de novembro no domínio da

gestão do património imobiliário público;

Ponto 2.21. Apresentação, discussão e votação da proposta da Câmara sobre a Transferência de

competências para as autarquias locais e píra os municípios - Decreto-Lei n." 107/2018, de 29 de

novembro no domínio da gestão do estacionamento público;

Ponlo 2.22. Apresentação, discussão e votação dos pedidos de apoio das Juntas de Freguesia do

Concelho de Pombal;

Ponto 2.23 Listagem de Apoios atribuídos às Juntas de Freguesia paÍa cumprimento do n.o 4 do

artigo 7.o do Regulamento de Atribuição de Apoios às Freguesias - Para Conhecimento;

Encontravam-se ainda presentes, o Seúor Presidente da Câmara, Dr. Diogo Mateus e os Seúores
Vereadores, Dra. Ana Cabral, Eng.o Pedro Murtinho, Dr. Pedro Brilhante, Eng.o Narciso Mota, Dr.

Michael António, Dra. Anabela Neves e Dra Odete Alves .

Presidiu à sessão Maria Femanda Lopes Guardado Marques como Presidente e foram secretários

Manuel Sobreiro Feneira, como 1.o Secretririo, e Maria Adelaide Pereira da Conceição, como 2.u

Secretária.

A Presidente da Assembleia deu coúecimento do pedido de renúncia apÍesentado por

Diamantino Mendes, do Movimento Narciso Mota - Pombal Humano, tendo sido notificado nos

termos legais o cidadão imediatamente a seguir na lista, Manuel Simões Rodrigues Marques.

Posteriormente, procedeu-se à chamada" sendo que a Senhora Presidente da Assembleia

informou ter recebido os seguintes pedidos de substituições, dos membros da Bancada do Partido

Social Democrata:

De Andreia Sofia Pinheiro Marques, tendo sido chamado a substituila o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, Nuno Carrasqueira, que acabou por ser substituído por Edite

Maria Pascoal da Silva; de Pedro Daniel Jordão Ferraz, tendo sido chamado a substituí-lo o
cidadão imediatamente a seguir na lista, respetivamente, António Pedro Batista Pedrosa que

acabou por ser substituído por André Filipe Agostinho Tasqueiro.

De Cláudia Sofia da Costa Duarte tendo sido chamado a substituila o cidadão imediatamente a

seguir na lista, respetivamente, João Pedro Abegão Matias, que acabou por ser substituído por
Felismino Cameira
De Edgar Jacinto Domingues tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente a seguir

na lista, respetivamente, Maria da Conceição de Freitas Anastácio.

Da Bancada do Movimento Narciso Mota - Pombal Humano:
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De Manuel Freire Barros tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente a seguir na
lista, respetivamente Vera Mónica Jesus Femandes, que acabou por ser substituída por Aires da
Conceição da Ponte.

Da Bancada do Partido Socialista:
De Patrícia Inês dos Santos Carvalho, tendo sido chamado a substituí-la o cidadão imediatamente
a seguir na lista. respetivamente, Elisabete Maria dos Santos Alves,
De Célio Ferreira Femandes, tendo sido chamado a substituí-lo o cidadão imediatamente a seguir
na lista, Joel Gomes que acabou por ser substituído por Vítor da Conceição Gomes.
Da Bancada do CDS:
De Henrique Jorge Magalhães de Menezes Falcão, tendo sido chamado a substitulla a cidadã
imediatamente a seguir na lista, respetivamente, Liliana Adelina Gonçalves Silva.
o Presidente da Junta de Freguesia de Pombal, Pedro Faustino Pimpão dos santos, informou que
não poderia estar presente tendo vindo substituilo, a Secretá,ria Carla Longo.

Ponto I - Período antes da ordem do dia:

Ponto l.l - Leitara, discussão e votação da ala do sessão

ordindria de 25/09/201 8.

Colocada a ata da sessão ordinária de 25 de setembro de 20lB a votação, foi a mesma
aprovada por maioria, com oito abstenções, por ausência da respetiva sessão.

Ponto 1.2 - Leitura / resumo do expediente recebido e
cumprimento das formalidades legab.

A Presidente da Assembleia passou a dar conhecimento do expediente recebido na Mesa, o qual
se encontra disponível para consulta, fazendo a seguinte intervenção:
"Vou dar-vos conhecimento da correspondência que tem chegado à Assembleio. Eu tenho pedido
aos serviços para vos enviar a respeliva correspondência, a mais importante. Além dessa, temos
recebido, naluralmente, os postais de boas.festas e os convites dirigidos à Mesa. De qualquer
forma, se quiserem ler essa cotespondência, como vos digo, estou disponível esle ano, às terças-
feiras à tarde, no gabinete, para receber quem quiser deslocar-se àquele espaço. "

Ponto L3 - Intemenções na generalidade.

Aberto este ponto da ordem de trabalhos, foi dada a palavra ao Deputado Ricardo Ferreira
(CDS/PP), que efetuou a seguinte intervenção:
"Á minha inÍervenção hoje prende-se com dois assuntos, o primeiro deles em género de sugestão
ou questão, e o segundo, em termos mais de esclarecimento de uma situaÇõo.
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O primeiro iem o ver com uma nolício que saiu nos órgãos de comunicação social também, que a
Câmara acaba de contratqr, ou contralou mais um estudo de exequibilidade do alargamento da
rede Pombus à Freguesia de Pombal, por um valor de setenta e quatro mil e quinhentos euros
(74.500€). Mais os vinte e quatro (24.000€) ou vinte e três mil (23.000€) de 2014, já vamos em
mais de cem mil euros (100.000€) em estudos de alargamento da rede Pombus, custo total. E a
minha pergunta, ou sugestdo, seria se ndo será possível na Câmara de Pombal, em conjunto com
a Junla de Freguesia, criar uma equipa multidisciplinar que se encorregue de estudar e faça um
esludo estratégico desle tipo de alargameníos, tendo em conta tudo o que já existe, ou das

ferramentas que jd temos hoje. Ou seja, já não é uma rede nova, já existem circuitos, já existem
regislos do número de utilizadores, já hti circuitos de passagem de autocarros de ouÍras
empresas. E porlanto, seria essa a minha pergunta, ou sugestão, alé que ponto é que nõo é

exequível a criação dessa lal equipa conjunta entre a Cômara Municipal e a Junta de Freguesia
de Pombal, que tantos vezes lem dito que estó junto da população, e que o objetivo é eslar
próxima da populaçdo da freguesia.
A segunda questão tem que ver com a requaliJicação urbana da Vdrzea. Tivemos acesso a dois
contratos celebrados pelo Município, o primeiro em 2017, o chamado "masÍerplan" que já foi
aqui também falado em anteriores Assembleias, que previa a elaboraçõo de um plano, estudo
prévio, o qual englobava também a zona urbana da Várzea. E recentemente ou seja, ainda este

mês, dezembro de 2018 -foi celebrado novo contrato, agora para projeto de execução, com uma
empresa diferente, para a mesma zona da Várzea. E a minha pergunta era: havendo este projeÍo
de execução de uma empresa diferenle, em que é que este projeto de execução - se bem que são
coisas diferenles, será possivelmenle o que me dirá, o projeto de execução e o plano de esludos
prévios, mds em que é que esle plano de execução se baseiq. Baseia-se neste plano de estudos
prévios realizado no ano passado? Era essa a minha questão. "
Tomaou a palavra o Deputado Manuel António dos Santos(PSD), que fez a seguinte
intervenção:
"Sra. Presidenle, boa Íarde, Sr. Presidente dq Câmara, Srs. Vereadores, demais deputados.
Eu queria dividir a minha intervenção em dois pontos, não sei se seráfeita dessaforma.
Uma, quer eu, quer o deputado Manuel da Mariana, do PS, somos representantes da Comissão
da Assembleia Municipal na CPCJ, estivemos na última reunião alargada. Só dar alguns
apontamentos e algumas informações, que penso que temos e§sa obrigação de o passar a fazer -
foi uma decisão nossa, ele depois também tomará a palovra nesse sentido, de também dar uma
achega e dar algumas informações dessa comissdo.
Para a Assembleia Municipal Jicar a saber que a CPCJ em Pombal está a acompanhar duzentos
e cinquenta e nove processos, distribuídos por várias faixas etárias, em que dos onze aos vinte e
um anos, tem praticamente setenta por cento (70%o) desse grupo, ou dessa faixa elária, e que
tanto qúmto pudemos acompanhar, os trqbalhos da comissão reslrila estão a ser feitos com a
eJiciência e com a eficricia que se espera, tendo a destacar que a Cômara Municipal colaborou
com a realização de um Encontro Intermunicipal das CPCJ do Norte do Dislrilo de Leiria, um
grande evento que ocorreu agora no mês de outubro, e que decorreu aqui na cidade, no Teatro
Cine, e que mostrou que Pombal e a suq Comissão de Proteção de Crianças e Jovens leve
capacidade de realização. Depois, o colega Manuel da Mariana fará também q sua intervenÇão
desta pqrte.
Relativamente a um ouíro ponto, que tem q 't)er com a Câmara Municipal e com o nosso
Município estar de parabéns naquilo que diz respeito as questões ambientais e oo seu
desempenho a nível nacional. Por vezes passa-nos um pouco à margem este tipo de i4formações,
mas Pombal leve o quinto lugar da Bandeira Verde ECOXXI, que só sete Municípios obtiveram
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um índice de mais de oitenta por cento (80%o), somos o primeiro concelho do Distrito de Leiria
nesta classiJicação da Bandeira Verde ECOXXI, isso em quarenta e sete concelhos que receberam
este galardão a nível nacional.
Também ainda nestq área, Pombal recebeu no dia I de outubro a iniciativa do Dia das Bandeiras
Verdes, que decorreu na Expo Centro. E umo qtividade que passa, às yezes, um pouco à murgem
da população em geral, mas que é exftemqmente importqnte para a população estudantil, para as
escolas. As Bqndeiras Verdes que nós vemos nas escolas, nos seus mastros, todas as escolas e
todas as lurmas que participam nestes projetos honrosamente sentem o ganho dessa bandeira.
Foram mil quatrocentas e trinta e oito escolas que receberam estes galardões, o da Bandeira
Verde da Ecoescola, de duzentos e dezanove Municípios. Por isso, muito bem, Pombal esteye a
receber todo este evento, com cerca de cinco mil participantes a nível nacional.
O Município está de parabéns também porque é o Município mais azul da região centro, um
galarddo que é atribuído pela Ássociação Bandeira Azul da Europa e pela Agência Portuguesa
do Ambienle, e tendo a Praia do Osso da Baleia recebido o certiJicado internacional da Bqndeira
Azul. São quinze ctnos consecutiyos, sempre com bandeira azul. É uma praia que pora além de ter
este cerfirtcado internacional, também tem outros galardões, como a Praia Dourada, Praia
Acessível e Praia com Qualidade de Ouro, o que mostro que o Município Íem tido o cuidado de
garantir que o Osso da Baleia tenha realmente esta distinção de mais alto nível.
E não menos importante, a dístínção que a ERSÁR Entidade Reguladora dos Serviços de Águas
e Resíduos deu a Pombal, porque atribuiu à agua que a Cômara Municipal de Pombal vende a
todos nós, que nos disponibiliza, o selo de qualidade exemplar, tendo ultrapassado a média
nqcional de qualidade, ou seja, num índice de qualidade superior, que alingiu noventq e nove
ponto sessenta e um por cento (99,61%). Por isso, o Executivo Camarário está de parabéns, e
Íodos os seus serviços, por todos estes galardões que foram obtidos nesÍa área ambiental."
Tomou a palavra António Pires da Sitva (NMPH), que fez a intervenção que se segue:
"Exma. Sra. Presidente, eu aqui nesle ponto quero realçar o que entendo ser a falta de

planeamento, de estratégia e de objetivos nas polílicas municipais, constituindo um sorvedouro
de impostos, um decréscimo da nossa qualidade de vida, e em alguns casos extremos, até pode
colocar em risco a vida dos Pombalenses. E eu vou dar alguns exemplos. O Parque Verde, o que
existe dato de 2012, tem uma pista de um quilómetro para bicicletas, outra paralela para
pedestres, e a outro é para carros, que separa as primeiros de um parque infantil e de merendas.
E acreditem que já aí vi canos a velocidades notoriamente exageradas. Eu penso que os
Pombalenses merecem muito melhor pqra ocuparem os seus tempos de lazer Para quando um
Parque Verde digno de uma cidade do séc. XYI? Que estratégia existe para um verdadeiro Parque
Verde da cidade?
Ejá agora, aquele cartaz que diz que as obras terminariam em abril de 2013, e que é o cartão de
visitas do nosso Parque Verde, está lá no mesmo sítio, em finais de 2018. E um cartaz desgastado,
é a perfeita imagem do nosso Parque Verde.

Á Piscina Municipal: balneários comuns pard t'rianças e adultos. folta de condições para os pais
acompanharem os filhos no interior das instalações, os pais ficam a ver os filhos do lado de fora,
ao frio, à chuva, ao sol, a olhar para o interiox Uma.falta de iluminação gritonte nas zonos
envolyentes, campo de mini golf com estruturas podres. O que Íem o Executivo pensado para
estes espaços?
A iluminação pública do concelho, da cidade, paupérrima, que coloca em risco os munícipes.
Avenida Heróis do Ulíraman na zona das escolas, Rua dos Bombeiros Voluntários e adjacentes,
temos candeeiros apagados e outros que mal iluminam. E nós temos oí crianças a circular, pais,
outocarros, é uma gyande confusão, e sabemos que nestas idades os alunos não fazem uma mlr
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avaliação dos riscos. É claro que daqui a dois ou três meses os dias crescem e estes problemas
resolvem-se, mas acho que não é essa a solução.
Esta inaçõo, esta falta de cuidado em conservqr as coisas, em encontrar soluções, relembra-me
outros cctsos. O CIMU-S\có, projeío apresenlado aos Pombalenses em 2007: que investimenlo já
foifeito ali até ao dia de hoje? Qual é a estratégiq parq aquela estruturq?
A Casa Varela: a conclusão das obras é para quando? Que função está pensada para aquele
espaço?
A praça de táxis, ali colocada em 2013, diziam que provisoriamente. Que solução têm para esta
situação desonrosa na cidade?
Casa da Guarda do Norte, abandonada. E poderia continuar, Tbatro Cine, fachadas degradadas,
pqrques e jardins públicos degradados.
Já tinha alertado o Executivo para a vossa falta de visão, falta de rumo, falta de objetivos.
Preocupa-me também a dificuldade que o ExecuÍivo manifesla em encontrar soluções para os
problemas do que já foi feito, para o que está degradado, p(tra o que está mal. Existe algum
plano de intervenção com vista à identiJicação, estudo e resolução destes e de lqnlos outros
problemas do concelho?
Tbmos vias nq cidade em que o trônsito é caólico, fizeram estacionamentos dos dois lados da via,
e agora só se consegue circular apenas para um dos lados. Por isso, eu volto a perguntar: existe
algum plano de intervenção com vista à identiJicação e à resolução destes problemas? Se sim, eu
gostava de o conhecer Se sim, esta Bancada gostava de contribuir para a resolução de Íodos
estes problemas, e ajudar a nõo criar mais problemas. Temos que ser mais exigentes, temos que
trabalhar mais e melhor
Sr. PresidenÍe, a criação de um plano estratégico municipal a longo prazo seria essencial para
assegurar boas políticas municipais, que muitafaltafazem a este concelho. "
Neste momento, a Presidente da Assembleia fez a seguinte intervenção:
" Dar-vos conta do seguinte: eu vou tentar pedir que intervenha cada um dos Srs. Deputados, mos
não dar a palavra a dois deputados do mesmo movimento. Agora vou dar a palavra ao deputado
Rui Acítcio, mas antes queria só confirmar aqui uma questão. O Sr Deputado Felismíno pediu
para usar da palavra? Sim? Então, considera-se inscrito. Neste caso, temos nove depulados do
PSD inscritos, cada um dispõe de 3,6 minutos. "
Em seguida, tomou a palavra o Deputado Rui Acácio Santos (PPD/PSD), que fez a seguinte

intervenção :

"Boa tarde. Cumprimenlar a Sra. Presidente da Mesa, e na sua pessoa, permita-me que
cumprimente todos os presentes.
Tenho aqui dois assuntos que goslqva de qbordar. Primeiro, goslaria de congratular o Centro de
Saúde de Pombal pela iniciativa que promoveu para assinalar o Dia Mundial da Diabetes.
Destacar o apoio do Munícípio, Junta de Freguesia de Pombal, toda a equipa do Centro de
Saúde, os seus parceiros e todos os participantes. Numa manhã de inverno, os Pombalenses
concentraram-se pora umq caminhada muito participada, na qual as pessoas tiveram
oportunidade de conhecer pessoas com o mesmo problema, trocar experiências, debater os

.fatores de risco e falar desta problemática que infelizmente afeta cada vez mais a sociedade.
Esperamos que no próximo ano se yohe a realizar, e que Pombal seja uma referência em ações de
sensibilização, não só na diabetes, mas em tantas outras doenças, porque o melhor remédio é a
prevenção.
Sr. PresidenÍe, vejo com sdtisÍoÇão o facto de o projeto da praça fechada da L'ila da Guia constar
no PPI da Câmara. Sr Presidente, esta obra é de extrema imporíância para a Vila da Guia. O
projeto, no passado, jír foi apresentado à população; agora achamos que é tempo de concretizar
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a obra. A sua localização, a necessidade de organizar o estacionomento, o parque infantil que

tanta falta faz, o mercado semanal que mesmo sem condições continuo a ter muita aJluência. Este
projeto é uma necessidade na Wla da Guia, a vila merece uma praça com dignidade, que há
muito espera.

Sr. Presidente, em nome das pessoas da Guia, Ilha e Mala Mourisca, peçoJhe para que o projeto
da praça seja uma prioridade urgente pqra aquele território, e que este proieto possa servir a

Wla da Guia hoje, amanhã e no futuro. "
A Deputada Maria Ofélia Moleiro (NMPH) fez a intervenção que abaixo se tÍanscreve:

"Eu estou muito rouca, estou quase afónica, e por isso peço a suct condescendência para a
demora que t)ou ter um pouco mais em me exprimir. E se não conseguir e ficar mesmo afónica,
um colega meu ou uma colega pode ler no meu lugor
Então, dirijo-me à Sra. Presidente, aos Srs. Secretários da Mesa, Sr Presidente da Cômarq e Srs.

Vereadores, estimados colegas de todas as Bancadas, técnicos da Cômara, comunicação social e

público presente, a todos muito boa tarde.
Sr. Presidente, um esludo recente publicado neste mesmo mês de dezembro pela Fundação
Francisco Manuel dos Sontos coloca o Município de Pombal em décimo quinto lugar entre os

trezentos e seis Municípios portugueses em vinte e dois indicadores de análise. Congratulamo-
nos, evidentemente, com este resultado, mas chamamos a atenção para uma parte das conclusões
plasmada na gig. 55 do mesmo estudo: "A excessiva concentração de poderes na figura do
Presideníe da Cômara, forte assimetria de poder entre órgõo executivo (Câmara Municipal) e

órgão deliberativo (Assembleia Municipal), prejudicando o pluralismo e o representatividade. "
Estes são fatores indicados como ameaça à democracia nos territórios concelhios.
Ora, isto assentd que nem umq luva no Município de Pombal, basta ver e ouvir as reuniões
públicas do Executivo Municipal, transmitidas pela Pombal TI( e largamente difundidas nas
redes sociais. O Presidente fala durante as intervenções dos Vereadores da Oposição,
interromperuloJhes permanentemente o raciocínio e inviabilizando d sua orgumenlação. quase

sempre numa postura de ridicularização e mesmo ofensa.

A Assembleia Municipal é o órgão Jiscalizador da ação do Executivo, em que se integrdm estas

reuniões. Sra. Presidente da Assembleia Municipal, apresento o meu mais profundo proÍesto, em

meu nome pessoal e da minha Bancada, pela forma arrogante e não democráÍica como o
Presidente da Cômara Municipal conduz as reuniões do Executivo.
Á Oposição é o alimento, a força, o dinamismo das democracias modernq$ e como lal, deve ser
participativa, ouvida e respeitada. A ConsliÍuição da República Portuguesa reconhece-lhe
importância e confereJhe um Estatuto do Direito de Oposição. Este direito é violado em Íodas os

reuniões do Executivo Camarário. O que nós exigimos é que no futuro seja reposto o

funcionamento democratico dessas reuniões, com disponibilização e entrega atempada dos

documentos de suporte das reuniões, com tempos de inten enção justos para todos os Vereadores,

com respeilo pelos seus argumentos, com condições de intervenção.
É dever desta Assembleia Municipal zelar pelo funcionamento democrático da Câmara
Municipal. Os munícipes nela representados agradecem, porque o que lhes interessa não é a
chicana políÍica e o ruído à sua volta, mas sim a solução dos seus problemas em comunidade, da
complexidade de todas as dimensões autárquicas.
Gostaria, nesta minha intervenÇão, ainda de me reíerir a uma dimensão da vida do concelho que

preocupa os munícipes. Tem a ver com o rede viriria concelhia, ou que ntio o sendo, atravessa o

Concelho de Pombal. Refiro-me concretamenle ao IC8. Sabemos que a sua conclustio resultou de

um pacoÍe anexo à construçõo da A17, e que talvez por Íer sido uma obrigação contralual
imposta, foi considerada ohra menor pelo construÍor, daí o seu traçado ser tão problemático, a
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ponto de num reduzido espaço de íempo terem ocorrido vários acidenÍes graves, com oito vílimas
morlais, seis de Pombal, e tão jovens que dói tocar neste assunto. São curvas sem traÇo contínuo,
lombas de concordância convexa de rail reduzido, saídas perigosas que permilem o cruzamento
de veículos sem qualquer visibilidade, bips desligados, etc.

Após o segundo oJício enviado pelo Sr Presidente da Cômara, lá foram colocados os pinos
separadores centrais nas zonas onde ocorreram os acidentes. O que pergunto ao Sr. Presidente é:

considera-se satisíeito com esta solução? Acha suficiente? Já exigiu ao Instituto de Estradas a
identiJicação dos pontos negros? E a iluminação das estradas? Vamos continuor na escuridão? É
que se considera que o problema está resolvido, então estamos a aceitar do Governo apenas umo
pequena operação de cosmética para nos calar
Eu não sei se ainda tenho tempo, Sra. Presidente. Então, tenho mais uma questão, que é a
seguinte: temos vindo a verificar que estão a plantar novos eucaliptos onde o PDM o proíbe,

nomeadamente em faixas de proteÇão de bens, mesmo em perímelro urbano. Interpelado pelo
Vereador Michael Aníónio, o Sr. Presidente respondeu que o ICNF tem permitido, desautorizando
o PDM, de cumprimenlo obrigatório. Esías autorizações são, porlanto, ilegais. Sabemos também

que a própria PMU, empresa municipal, também plantou ilegalmente, por encomenda de clientes
privados. Ora, d sustentabilidade Jinanceira da PMU não pode assentar em lÍos ilegais, no
perseguição cega de receitas. Em reunião de Executivo de 16 de agosto, a propósito destas

questões, o Sr. Presidente declarou que ia mandar fazer uma auditoria. Esta auditoria jáfoi feita?
Quais são os resultados? E se sim, que ações estão planeadas para corrigir as possíveis

ilegalidades detetadas? "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se tÍanscreve:

" Hoje trago-vos um assunto que não é novo nesta Ássembleia. Trata-se dos contratos de
prospeção e produção de petróleo com a empresa Australis na regiõo. O país já leve quinze

contratos qtivos de norte a sul, e com trabalhos a decoruer Neste momenlo, só as dreas de

Batalha e Pombal ainda estão nessa siluação. Há tempos, havia quem dissesse que isto nunca
passaria de um manifesto de iníenções, alé ao dil em que a empresa comprou um terreno na
Baioucg (Leiria) e outro em Áljuborrota (Álcobaça) para realização dos primeiros furos, em

2019. E intenção desta empresa perfurar e exploror hidrocarbonetos que estão localizados sob os

principais lençóis de agua que abastecem a região e o Concelho de Pombal. São conhecidos os

impactos ambientais e de saúde pública que a indústria do gás e do pelróleo têm a nível local e

global. E felizmente, a população local e muitos órgõos autárquicos estão já a mobilizar-se para
recusar este caminho. São exemplo disso a Cômara Municipal de Porto de Mós, Junta de

Freguesia de Porto de Mó* Cômara Municipal de Cqldas da Rainha, Câmara Municipal da
Batalha, Junta de Freguesia da Bajouca, q Junta de Freguesia de Leiria e a Junla de Freguesia
de Monle Redondo, enÍre ouÚds. E verdade que estas tomadas de posição podiam ter ocorrido
mais cedo trouxe ca uma proposta em fevereiro passado - mas, a forma pouco transparente
como este processo tem decorrido ocuhou informação essenciol aos Municípios e à população em

geral, que só hoje, depois de ocorrida a consulta pública para abertura dos furos, se torna
percetível.
Por isso, proponho a aprovação de uma moção, para que todos façamos q nosso pdrte em defesa

do nosso território e das gerações futuras. Á moção foi entregue à Presidente da Mesa e

distribuída por todos os Líderes de Bancada.
Áproveilo também para informar que vou agorq entregar à Sra. Presidente da Ássembleia
Municipol um requerimenío onde colocámos várias questões que consideramos de importante
resposlo pora a segurança do Município em situações de evenlo extremo, como foi o caso da
passagem do furacão Leslie, no passado mês de outubro. Para que lenhamos uma Proteção Civil
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e a população local mais preparadas é imporlante a recolha de informação e realização de
balanços sobre o que correu melhor e pior aquando desses eveníos, e essa informação deve ser
parÍilhsda com esta Assembleia Municipal e os restantes órgãos autárquicos. peço à Sra.
Presidente que faça chegar esse requerimento a todos os Grupos Municipais, e que a seu tempo
reencaminhe de igual modo a respeliva resposta.
Outro assunto que trago aqui é sobre os Bombeiros Voluntários de Pombal. Como é do
conhecimenlo público, eles não têm recursos suficientes para garantir o pleno funcionamento dos
quartéis de que dispõem, havendo momentos em que os serviços de delerminado quartel são
suspensos ou diminuídos por falta de recursos humanos. Reconhecendo o enorme e valioso
esforço que os bombeiros volunlários realizam diariamente, apresentamos uma moção que saúda
o trabalho dos bombeiros, e que propõe um orçamento Municipal para 2019 com uma verba
reforçada de apoio aos bombeiros, suficiente paro garantir a melhoria das condições de trabalho
de todos os bombeiros e a conÍrataÇão de prolissionais em número adequado para garantir o
pleno funcionamento dos quartéis do Município de Pombal. "
Neste momento, a Presidente da Assembleia tomou a palavra, para fazer a intervenção que se
segue:
"Muito obrigada, sra. Deputada. Á minha dúvida prende-se apenas, e vou partilhar conyosco: eu
lenho, efetivamente, não sõo só as suas moções, tenho mais duas, tenho ao todo quatro moções
aqui proposlas, mas eu Íinha pensado apresentáJas para aceilação a discussão porque elas
ainda não foram aceites, ainda não foi aceite a sua discussão tão pouco - tinha peniado que, no
final de todas as inlervenções, eu vou apresentqr estas moções e uma proposta para serem
discutidas, e vamos à votação, e só aí é que se vai saber se vamos, ou não, discuti-las. Muito
obrigada,'
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) interviu dizendo:
"Só realçar que na última Ássembleia, quando o PS trotLre uma moção, ou ums proposto, a
ordem foi inversa. Mas, ludo bem, desde que se de/ina de uma vez por todas qual é a ordem que
deve ser seguida. "
A Presidente da Assembleia, acrescentou:
"Terminou, Sra. Deputada? Muito obrigada. Já esclareci o que tinha a esclqrecer"
Tomou a palawa o Deputado João Antunes dos Santos (PPD/PSD), que fez a seguinte
intervenção:
"Esta Assembleia é, sobretudo, uma Ássembleia pctra planear, projetar e antecipar aquilo que
será o ano de 201 9, daí os pontos que vêm a seguir na ordem de Írabalhos. Mas, como é da praxe
em qualquer Ássembleia, faz sentido e é importante írazer o este Jórum assuntos que se
deslacaram desde a última Assembleia alé enÍão. E poríanto, trago aqui dois assuntos que eu
penso que merecem a consideração destq Assembleia, e que merecem o reconhecimento público
do Município por aquilo que foi a valoração do Município em dois rankings, que é aquilo que eu
vos trago aqui.
Falo-vos, em primeiro lugar, do facto de o Município de Pombal ter sido considerado o terceiro
Município com maior equilíbrio orçamenlal em Portugal. Num universo de yezentos e oito
Municípios no país, Pombal é o Íerceiro Município do país com maior equilíbrio orçamental,
segundo os dados do Anuário Finqnceiro dos Municípios Porlugueses referentes a 2017, da
autoria da Ordem dos Contabilistus ('eríificados.
Áinda neste índice, Pombal ocupa o décima posição, também de entre trezenlos e oito
Municípios, que apresentom o maior volume de inveslimentos pagos em oquisições assumidas de
bens de capilal em 2017, ano em que o Município de Pombal opresentou valores superiores a
dezanove milhões de euros (19.000.000€) em investimentos pagos.
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Paralelamente a isso, Pombal apresenla lambém um dos menores índices de peso da despesa com
pagamentos com pessoal, o que reJlete, obviamente, uma tremenda eficiência da estrutura, e isso
deve-se em primeiro lugar ao órgão executivo, mas também, e sobretudo, se calhar, aos

funcionários da autarquia. E para todos, para o órgõo executivo e para os funcionririos, Jica aqui
este reconhecimento público, que nõo é um reconhecimento meu, mas é, sim, um reconhecimento
da Ordem dos Contabilistqs CertiJicados.
O outro assunto que aqui trago, a Prof." Ofélia Moleiro já o abordou, que se prende com o facto
de o Município de Pombal estar no topo da melhor governação local. Ou seja, o Município de

Pombal figura na décima quinta posiçõo, também em trezentos e oito Municípios, no índice de
governação local, um estudo feito, da autoria da prestigiada Fundaçõo Francisco Manuel dos

Santos, intitulado " Qualidade da governação local em Portugal". A Proí' Ofélia Moleiro
preferiu destacar aqui as conclusões do esludo que se aplicam a todos os Municípios do país, e

de certa forma exffapoláJas para o Município de Pombal. Apesar, obviamente, de todo o respeito
que a Prof.'Ofelia me merece, entendo que devemos sobretudo realçar aquilo que de objelivo se

prende com o Município de Pombal. E aquilo que se prende com o Município de Pombal são

dados muito positivos e muito objetivos, que lêm que ver com o facto de o Município figurar na
décima quinta posição no ranking geral, digamos assim, e depois, dentro desse ranking, noutros
índices, o Município figura em quarto lugar, com a melhor classificaçdo na dimensão voz dos

cidadãos e prestação de contas, um indicador que mede a participação ativa dos cidadãos nas

reuniões de Câmara e nas Assembleias Municipais, para além da influência dos cidaüos nas

escolhas orçamentais da autarquia. E também no que toco q outra dimensão, que é o Estado de

Direito e prevenção da corrupção, o Município de Pombal Jigura na décima segunda posição.

lambém obviamente num universo de trezentos e oito Municípios.
E no que toca à eficácia governamental, Pombal encontra-se na décima sexta posição, tendo em

conta índices de dívida municipal, execução orçamental, qualidade dos serviços de água, entre
outras.
E portanto, obviamente que muitos podem dizer que isto são meros dados, sõo meras estdtísticas,

são meras avaliações, mas a verdade é que isto são esludos feitos por auditorias, por avaliações
de entidades independentes, imparciais, e que, obviamente, num estudo comparalivo com os

outros Municípios, nos levam, e levarõo o Executivo certamente, a pensar se às vezes tem que

arrepiar caminho, ou se está a seguir o caminho certo. E neste caso, o Município de Pombal está

a seguir o caminho certo. Parabéns a todos, parabéns sobretudo aos Pombalenses."
O Deputado Carlos Lopes (PS) proferiu a seguinte intervenção:
"Sra. Presidente da Ássembleia e respetiva Mesa, Sx Presidente da Cômara e Srs. Vereadores,

caros colegas deputados, os meus respeitosos cumprimentos a todos vós.

Aproveito esta primeira oportunidade de intervir para vos endereçar, e às vossas famílias, volos
de um santo e feliz natal, e um ano de 2019 com muita saúde e felicidade.
Sr Presidente, a razão da minha intemenção prende-se com um qssunlo que já a Bancada do PS
trouxe aqui no ono passado, e que tem a ver com os festejos do natal. Sr Presidente, voltamos a
constatar este ano que a iluminação é pobre. V Exa., no ano passado, justificou essa

circunstância pelo facto de ter sido pedida a iluminação mqis Íarde e, por conseguinte, tivemos
que receber aquela que não era tão desejada, ou seja, nõo era tão rica. Bom, este ano acontece
que ela íoi colocada mais cedo, mas, Sr Presidente, não foi por isso que ficou mais bonita. Eu
acho e nós qchqmos, na Bancada do Parlido Socialista - que, efetivamente, Pombal merece
mais e melhor A iluminaçõo é pobre, não aírai ninguém.
Depois, Sr Presidente, um outro aspeto, relativamenle a essa questão, íem a ver com a dinômica
da própria cidade. E aqui para dizer que, efetivamente, Pombal não tem um elemento aglutinador

ll
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que seja um chamariz paro a nossa cidade. Nós temos aqui à volta exemplos como Penela, Porto
de Móq e até mais longe, Rio Maiori que dÚaem nesta dltura muito mais gente. E o facto de
Pombal não ter tido essa capacidade de alrair gente, é nosso convencimento que os comercianles
agrodeceriam que, de íacto, Pombal tivesse nesla altura uma capacidade de atrair pessoas e de
atrair turistas-
Sr Presidente, não vale a pena, na nossa opinião, estar aqui o utilizar a estratégia que foi
utilizada em reuniõo de Cômara, que é a estratégia do "passa culpas", dizer que isto é ónus da
Ássociaçõo Comercial. O que é certo é que quando se trata da imagem da cidade, é óbvio que é o
Município que, em primeira linha, tem que criar essa dinômica e, obyiamente, restam no
concelho depois outras entidades, nomeadamenle a Associaçdo Comercial.
sr. Presidente, para o ono, esperemos que, de íacto, as coisas sejam subsiancialmente diferentes
para melhor, que possamos ter uma iluminaÇão mais bonita, uma iluminação mais alegre, e que o
Município, de facto, tenho a arte e tenha o engenho para criar algo diferenciador, que atraia
gente à cidade de Pombal.
Para Jinalizar, referir que o nosso ilustre deputado Manuel António referiu aqui a questão dos
gqlardões, e de facto, já fui vários anos que o Município tem vindo a ser distinguido com esses
galardões. No entanto, nós rtcdmos sem conhecer se calhar, lapso nosso, que assumimos - quais
são os critérios para que esses galardões sejam qtribuídot. É uma pergunta que se impõe, e que
nós aqui deixamos: quais são as mais valias que advêm para o Município de pombal da
atr ibuiÇão de s s e s galardõe s ?

sinceramente, §r Presidenle, ficaríamos muilo mais sarisíeitos se os indicadores
socioeconómicos acompanhassem esses galardões. Isso, de facÍo, era molivo para nós estarmos
aqui a aplaudir esses galardões. Eu acho que Pombal devia preocupar-se, de íacto, com o
angariaçõo de investimento para o concelho, devia preocupqr-se em arranjar medidas de
combate ao envelhecimento, e devia preocupar-se, de facto, também em affanjar forma de fixar
populaçõo em Pombal. É nosso convencimento de que esses galordões não traz;m mais valia. "
Tomou a palavra a Deputada Nicolle Lourenço, que interveio conforme se descreve:
"A minha intervençõo vai-se dividir em dois pontos, e ia falar em particular também aqui num
gctlardão, e também relativqmente àquela que foi a interrençõo agora do deputado carlos Lopes,
eu não considero que os galardões sejam propriameníe pelas mais valias que os galardões trazem
para o Município. Se o Município tem tido o reconhecimento dos galardões é porque, realmenle,
tem efetivado políticas nessas mesmas áreas para os receber.
E aqui, no que diz respeito à autarquia familiarmente mais responsável, em que também
recebemos um galardão nessa área, que tem por base reconhecer as medidas de política de
família a todas as famílias e também medidas de apoio assisÍencial a famílias com menos
recursos. Nesse senlido, as políticas que o Município instaurou foram o IMI Familia4 de acordo
com o número de filhos, as Comissões Sociqis de Freguesia e Interfreguesias, que alargam
também a rede de trabalho do ação social municipal, a integraçõo num programa de potenciaçõo
do sucesso escolar de sessões de psicomotricidade, terapia da fala, acompanhamento e
inlemenção em alunos com défices cognitivos, boa evoluçdo na rede de transportes escolares,
apoio à reabilitação de casas degradadas, o ProjeÍo PÁRÁ, de apoio terapêutico e social a
crianças com espectro de aulismo a frequentar o pré-escolar, que tqmbém pretende, então,
colmatqr as carências ao nível de respostas efetivas a estas famílias. kmos também o projeto
" Like Satde", o ténis solidário, férias qtivas, e portanto, temos aqui diversas políticas
instauradas. Temos também d dffibuição de bolsas no ensino superior. Futuramente, no que diz
respeito à mobilidade, também é um dos ponlos que é avaliado pelo Observatório das Autarquias
Familiarmente Responsáveis, o PomBike. E paro além destas medidas, eu acho que é importante
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também continuar afazer um trabalho neste senlido, existe um dos ponÍos que também é avaliado
pelo Obsertatório das Autarquias Mais Familiarmente Responsáveis, que se prende com a
criação de programas de estágios em empresas locais, que é um destes pontos, e que também se

pode ligar aqui com o Programa Municipal de Ocupação de Tempos Livres, que foi apresentado
pela JSD numa Ássembleia passada.
Aproveito também para perguntar, neste sentido, qual é que é o ponto de situação relativamente
ao Programa Municipal de Arrendamento Jovem, que também acho que pode colaborar no
sentido de sermos uma autorquia mais familiarmente responsável ainda.
Eu acredito que lú aqui um plano com uma visão inlegradora e transversal das medidas a adotar
nestas áreas, e havendo já muito trabalho feito nestas malérias, urge conlinuar com a
implemenlação de mais medidas que fworeçam não só a existência de mois famílias, como a
estabilidade das que já existem.
Um segundo ponto desta intervenção, também mais um galardão que acho que merecidamente
reconhecido pelo Município, pelas boas práticas de intervenção no desenvolvimento de políticas
que potenciam o desenvolvimento desporlivo no seu território, que é o resultado de um trabalho
de longa data por parle do Município nesta área, e que se consagra com apoios de mais de
quinhentos mil euros (500.000€) aos clubes do centro de alto rendimento de knraté, da pista
coberta. Aproveito também para deixar uma palavra aos clubes pelo importante e meriÍório papel
que desempenham na promoção da prdtica desportiva. E questionar também o Sr. Presidente
acerca do ponto de situação do pavilhão multiusos, que também faz parte do programa eleitoral.
Assim, e desta forma, acho que estes galardões são mais do que o reconhecimento das boas
políticas que têm sido desenvolvidas pelo Município. Obviamente que não são os galardões que
nos trazem as boas políticas; são as boas políticas que trazem os galardões.
Aproveito, e termino, para desejar um bom ano de 2019 a todos, e que continuemos com políticas
construtivas, e construlivqmeníe a trabalhar para o futuro dos Pombalenses, que foi para isso
que íomos eleitos. "
O Deputado Manuel Lopes da Mariana (PS) proferiu a seguinte intervenção:
" Fazendo também o ponto de situação relativamente à participação na CPCJ, em represenlqÇão
desta Assembleia, para dizer que, de facto, neste momento, a comissõo alargada a que
pertencemos, e que representa esta Assembleia, está com uma dinômica de procura de
contributos positivos e interventivos relativamente à Comissão da CPCJ. E nesse sentido, é
imporlante dar a conhecer a todos os presentes que se estão a pensar já dinâmicas diferentes,
inclusivamente criação de equipas com a participação de Íoda esta comissão alargada para que
possam fazer algumas ações de reconhecimento e de prevenção das situações que mais aíetam as
nossas crianças e os nossos jovens.
Relativamente à minha interuenção, era dirigir-me ao Sr. Presidente só com a seguinte intenção:
a minha intervenção prende-se com a exploração mineiro no nosso concelho. E é o seguinte:
todos sabemos da riqueza dos nossos solos e dos nossos subsolos, e da quantidade e qualidade
dos nossos recursos naturais, íanto das nossas pedras, como das nossas areias, dos nossos
barros, do nosso sal, da nossa ógua, e parece que até do nosso gás, que são evidenlemenle muito
procurados por muita gente. E evidente que isto traz riqueza, traz desenvolvimenÍo económico,
mas também traz preocupações com os riscos e os perigos inerentes para o ambiente e para qs

pessoas, que acontecem muito durante o processo de exploração, mas muito mais após ct

cessação da atividade e o abandono que se lhe segue.
Neste senlido, a minha pergunla é simples: quais são as medidas ou as diligências da
compelência da Cômara, obviamente - que lêm sido implementadas pela autdrquia pora ct
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idenlificação, a monilorização e a inlertenção na prevenção dos riscos no duranle e após o
período de extração.
SituaÇão íambém preocupante, e que também se refere, de facto, a uma exploraçõo mineira, esla
praticqmente a nossa exploração mineira "doméstica", que tem a ver com os nossos poços. Com
o abandono do cultivo das terras, Jicaram também milhares de poços abandonados que se

transformaram e transformam em armadilhas causadas pela degradaçõo das estruluras e

camuflados pela vegetação espontônea. Felizmenle, não tem havido notícias de muitos acidentes
com pessoas, mas são uns autênticos sarcófagos de animais. Sobre esta situação, existem também
medidas ou outras diligências que possam interferir e interyir na resolução deste problema? "
A Deputada Edite Pascoal da Silva (PPD/PSD) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Quero congratular o Município por ter oficializado a criação do Gabinete de Apoio ao
Emigrante. O GÁE pretende promover e colaborar, entre outras, em ações que apoiem
investimentos e acompanhem o retorno de Pombalenses emigrados, facilitando a sua
reintegração social e profissional, prestando um apoio em áreas como o trabalho, ação social e o
investimento. O GAE irá promover ações de apoio e de acompanhamento aos cidadãos que
regressem com caráter definilivo ao concelho. Estas ações irão também garantir a divulgação de
informação relevante para o exercício dos seus direitos e deveres. No âmbito do protocolo,
deverão também ser desenvolvidas ações que promovam projetos de investimento e

desenvolvimento local, em conjugação com o Gabinete de Apoio ao Investidor da Diáspora.
Nesta drea, de referir a inlençdo do Município na criação do GAE de Pombal, estrutura que
reforçará o conjunto de mecanismos de apoio aos emigrantes Pombalenses. Pretende-se que o
GAE venha a ter um importante papel nas políticas de promoção que o Município pretende
protagonizar para a poÍencializaçõo do seu território, tornando-o um concelho cada vez mais
acolhedor para o investimento. É essencial para os Pombalenses que se encontram espalhados
um pouco por todo o mundo, e que procuram investimenlos na sua terrq notal "
Pedro Silva (Presidente da Junta de Freguesia do Carriço, PPD/PSD), usou da palavra como
se transcreve:
"Á minha iníervenção vem no sentido de agradecer ao Município de Pombal, na pessoa do Sr.

Presidente da Câmara, Dr Diogo Maleus, pois aquando dos fogos do incêndio de I 5 de outubro
de 2017, em que s Freguesia do Carriço foi particularmente atingida, tudo fez para minimizar o
impacto negativo e o rastro de destruição que ficou na freguesia. Falo particularmente na casa
de primeira habitação, que ficou destruída na totalidade. Desde o primeiro momento, o
Município de Pombal, a Junta de Freguesia e a CCDR Centro se uniram para reconstruir de
novo o lar que deixou desalojada uma idosa. E por isso, quero enaltecer o esforço conjunlo das
várias entidades envolvidas neste processo, que passado um ano após os incêndios, permitiram
um desfecho feliz, com a entrega da primeira casa reconstruída pelo Município, a ser entregue ao
seu proprietário.

Quero agradecer, e terminando, dizendo que quando as entidqdes se unem e os motivos são mais
que válidos, as coisas correm bem. E quando as queremos concretizar, procuramos que seja da
melhor forma possível, e no senlido de repor a normalidade das pessoas.
Na mesma linha, quero agradecer aqui também ao Município de Pombal, relativamente à
tempestade Leslie, que tudo fez para minimizar os impactos, mais uma vez onde a Freguesia do
Carriço Jicou assolada, mas peço aqui tombém especial atenção ao Município, que possa dar a
entender às entidades responsáveis, nomeadamenle a quem de direito, no apoio às associações,
no apoio aos ediJícios, nomeadamente da Junta de Freguesia, porque, infelizmenle, necessilam

forçosamente de uma grande ajuda para reporem a sua normalidade.
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Por isso, Sr. Presidente da Cômara, pedia aqui a sua colaboraçdo, as associações têm debatido
sobre este problema, nós, Junta de Freguesia, lemo-nos batido sempre por este problema, e

obviamente a condição financeira das mesmas não é a melhor Pedia aqui a sua ajuda para que
desse esla informação a quem de direito, e que nos ajudasse, porque, infelizmenle, estas

freguesias precisam de apoio, nomeadamente financeiro.
Termino, desejando a todos um santo natal e um excelente 2019. "
José Manuel Marques (Presidente J.F. Louriçal, PPD/PSD), fez a intervenção que se segue:
"Hoje, o tema que trago - e que possivelmente irei ultrapassar um bocadinho o tempo - porque
também falamos de uma situação que assolou o Concelho de Pombal, mais propriamente a zond
oeste, e a Freguesia do Louriçal muito especialmente, que eslqmos a falar na tempestade Leslie.
Muitos de vós que estão aqui sentados, supostamente, e porque é normal, não viveram no terreno
aquilo que se passou, mas na verdade, e depois de cinquenta onos de idade, não me lembro de ter
aconlecido algo assim, a rutureza trouxe-nos um alerta muito importante para aquilo que vomos
debater no futuro. A verdade é que todos sofremos, fomos acima de tudo felizes por não ter
aconlecido algo a nível de perdas humanas, mas os estragos foram imensos, e alguns são mesmo
irreparáveis. Tívemos um trabalho imenso durante a noite de dia 13, e também 14, sem parar,
com o apoio do Município, de bombeiros, da Proteção Civil e tantos outros, que Jizemos tudo
para libertar as eslrsdas, que seria o mais importante. Mas, aqui dizer que há algo que temos
que fazer depois de todo este trabalho - e se íoi imenso - também as freguesias, especialmente a
Freguesia do Louriçal, da qual tenho um conhecimento mais próprio, esteve três semanas com as
máquinas e homens precisamente num trabalho árduo de repoí ou seja, de libertar o que estava
nas viqs, e acima de tudo repor aquilo que estava destruído a nível do que seria a dificuldade dos
acessos.

Portanto, aqui as freguesias sofreram um impacto negativo ao nível do sua despesa, e depois
tivemos também o acompanhamento das pessoas que lonlo sofriam, que se dirigiam ao balcão da
Junta de Freguesia, para saber se temos apoios, se não lemos, o que vamos fazer, e nós lá íamos
dizendo o que nos era possível, depois do conhecimento que tínhamos. Wsitei também empresas
agrícolas ao nível de estufas, e aquilo que tenho para dizer é que os estragos são imensos, e

alguns são irreparáve is.
A floresta, a nível do pinheiro brqvo, está irrecuperável - estamos a falar de uma economia que
semia pessoas que viviam exclusivamente da floresta, resineiros que tinham o seu trabqlho, e

tudo foi perdido depois destes incêndios da Mata do Estado, que também ardeu, e agoro quase
não há a exploração de resina na nossa região. Estamos a falar de qnos para retirar íoda a
floresta perdida. Os madeireiros quase não dão nada, porque nem sequer dá para o ftabalho.
Imaginem quantas fomílias viviqm disto, e nós, no balcão da Comissão Social, já recebemos
pessoas todos os dias a dizer que estão a precísar de alimento, porque não têm outros recursos,
têm uma reíorna de duzenlos e poucos euros por mês.

Aquilo que sabemos é que foram mais de seis milhões de euros (6.000.000€) de prejuízo nos
equipamentos públicos, particulares, a floreslct foi a que mais sofreu, não falamos nela, nem
ninguém falou a nível do Estado. E aqui, sinceramenle, gostava de deixar um apelo a todos os
Srs. Deputados, Presidente da Cômara, Presidente da Assembleia, a íodos os presentes, um
manifesto acima de tudo do alarme que temos de tomar mediante o que vai acontecendo. E aquilo
que eu acho é que até hoje ninguém ds tulela do Eslado se manifesÍou no Concelho de Pombal
acerca disto. Aquilo que eu entendo é o seguinle: nós eslamos na região centro, somos banhados
por um eixo rodoviário que obrigatoriamenle os governantes que visitaram os outros concelhos
nossos vizinhos tiveram que passar pelo Concelho de Pombal. Não vão dizer que se esquecerqm.
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Portanto, lamento, o que está em cousa são pessocts, pessocts que Íêm um desalento muito grande
por não haver nenhuma resposta, ninguém sabe o que.fazer
As estufas, eu tive d única visita do sr. Diretor do centro de Emprego, que visiÍámos as estufas
paro saber se havia empregos em risco, e não propriameníe para dizer que iam apoiar a
renovação deslas esÍufos. Quando dizem que o Estado apoia cem por cento (100%o) para cinco
mil euros (5.00rc), e depois oitento e cinco por cento (85%o) de cinco mil (5.00t8) a cinquentq
mil (50.000€), e cinquenta por cento (50%o), mais de cinquenta mil (50.000e, imagino: quem tem
quinhentos mil euros (500.000€) vai refazer a sua vida? Não, faz como um fui pouco tempo fez,
pediu dinheiro ao banco, nõo consegue pagar, emigrou para a suíça. E é isto que é à nossa
economia. Lamento, porque senti no pele aquilo que foi a dificuldade daquele dia, e não fossemos
nós, a nível de ômbito local e municipal, e não estaríamos hoje e atençõo que esta tagédia
podia estar a nível do concelho, do distrito e do país, e se fosse, não tínhamos resposla. E muito
mais grave é saber como é que há pessoas que são visitadas por diversas pessoas do Governo,
acima de tudo governantes que têm os suas responsabilidades, e não passaram, nem pelo
Louriçal, nem pelas freguesias vizinhas, que também estão aíetadas, e pelo Concelho de pombal.
Aquilo que eu queria dizer era o seguinle: retiraram-nos a Caixa Geral de Depósilos, ficou só
uma Caixa Geral de Depósilos no Concelho de Pombal, em beneJício de três na Figueira do Foz.
E a região oeste que está em causa, e lodo o concelho. Agora, não visitam o Concelho de pombal
numa catástroíe desta natureza. Áquilo que peço é o seguinte: nós vivemos em democracia, eu
estou qqui paro defender pessoas. Politicamenle, a minha vida não me permite ser mais do que
isso, também não quero, mas quero acima de tudo respeiro, e dizer que não me calarei perante
injustiças, e peÇo, porque há Governo e há oposiçào, a oposição também deve clamar por
respeito.
E pedia aos nossos governontes, que ainda estão o tempo, visiíem o concelho de pombal, visitem
as freguesias afetadas, e deem uma palavro às pessoas que sofrem todos os dias.
E já agora, dizer Íambém que desejo, de todas (ts catdstrofes e tudo o que estamos a passaí e
acima de tudo pela dificuldade que vamos levando e que vamos apoiando as pessoas, aquilo que
desejo hoje é este pedido especial, mas acima de tudo a todos os presentes um feliz natal e um
ano novo cheio de esperança, que é aquilo de que mais precisamos. "
Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD), fez a intervenção que se segue:
" E falo aqui só num tema porque aqui o meu colega José Manuel já me roubou uns minutos -
que é a saúde. E um tema recorrenle na Freguesia de Almagreira, e como eu dizia há bocadinho,
os Presidentes de Junta estão aqui, foram eleitos e estão aqui para defender os seus fregueses, e
no fundo, somos os representantes daquelas pessoos que não têm voz, e Íemos que lhes dar voz.
Em Almagreira, como é do conhecimento geral, a unidade de saúde tem várias lacunas. Não tem
vários, tem uma, neste caso a ausência de uma administrativq, que, entretanto, vai sendo reposta,
e que segundo se consta - informação não oficial - esla semqna entrou em funções, porque à
Junta ninguém nos dó conhecimento oficial, certamente que à Cômara também não, porque senão
a Cômara também nos linha informado. Este é um problema que leoricamente estaria resolvido,
não vá o contrqto da médica terminar agora no dia 3t de dezembro. portanto, resolvemos o
problemo da administrativa, ficamos com o problema da médica. o que eu queria deixar nota
nesta Ássembleia é para este dilema, ou seja, em que esÍado é que está a saúde no país, no
concelho e nas freguesias; qual, no íundo, o caminho e qual o sentido que queremos dar aos
cuidados de saúde primdrios, se é que queremos ter esse tipo de cuidados para as nossas pessoas.
Este é um dilema que vai assolando nestafase Álmagreira, como noutras fases, outras freguesias.
Dizia há bocadinho o Rui Acácio, a caminhada da diabetes, excelente, as freguesias envolveram-
se, nós compromeíemo-nos, eu tive a oportunidade de dizer a um dos doutores que promoveu essa
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caminhada que Jicava feliz pelo convite, mas ficava triste porque foi o único teleÍonema que íive
até hoje de um responsável da ARS, afazer um convite a uma Junta de Freguesia para dinamizar
uma iniciativa, em que nós colaborámos naquilo que conseguimos nessa iniciativa, mas Jicava
triste por ser aquele o único molivo por que me ligavam a mim - não o Humberto, mas o
Presidente de Junta sobre este sssunto, e tive oportunidade de desabafar as minhas mágoas à
pessoa, e julgo que ele passou também a informação para cima. Porque a mágoa, no fundo, não é
minho. E queria aqui deixar um voto às profissionais que trabalham lá, à Enfermeira Tatiana e à
Dra. Dánis, que lêm sido impecá,teis, sdo proJissionais impecóveis, que estõo a dar a cara ali
todos os dias pelo Ministério da Saúde - elas são funcioruirias do Ministério da Saúde - e que
não têm culpa nenhuma da desorganização que se vive neste momento. Elas querem o ar
condicionado reparado, pedem à Junla; querem umo lâmpada substituída, pedem à Junta;
querem uma fechadura, um cabo elétrico, pedem à Junta. Como é óbvio, a Junta, ainda por cima
a de Almagreira, nõo nada em dinheiro, mos como é óbvio, estamos ao lado delas, esÍamos ao
lado dos proJissionais que trabalham ali, das pessoas, no fundo, dos doentes, porque se as
pessoas não tivessem necessidade não iam lá. Para terem noção, as pessoas que lêm seguros de
saúde vão ao privado. Agora, se se quer esse caminho, diga-se de umq vez por todas que em
Portugal há portugueses de primeira, que podem ter os cuidados de saúde no privado, e os
cuidados públicos vão andando por aqui ao sabor do vento, e quem lhe quiser pegar, que lhe
pegue. Portanto, este ponto é por aqui."
O Deputado João Coucelo (PPD/PSD), fez a intervenção que se transcreve:
"Sra. Presidente da Assembleia, eu agradeço, mas nõo vou usar da palavra porque já foi
ultrapassado o tempo do PSD, e eu entendo que não devo usar da palavra. "
Nesta altura, a Presidente da Assembleia Municipal, tomou a palavra para fazer a intervenção
que se segue:
"Peço a vossa particular atenção para o que se vai seguir, vamos agoro votar a dceitdÇão, ou
ndo, das moções que nos foram apresenladas. Eu repito, vamos votar para aceitar, ou não, q
discussão as moções que nos foram apresentadas.
You começar pela primeira que vos foi enviada, da Sra. Deputada Célia Cavalheiro, sobre
Proteção Civil. A moção tinha o Íítulo "Por um concelho com melhor Proteção Civil". Eu vou
agora chamar a vossa particular alenção: quem vota contra a admissão desta moção a
discussão? Suem vota contra? Há um (l ) voto contra. Quem se abstém?
Á Moção estd admiíida para discussão, com um (I) voto contra
Agora, vamos passar à seppnda moção que deu entrada, que chegou à Mesa, apresentada pelo
CDS-PP Pedia à Sra. Deputada Liliana Silva que se quisesse, a apresentasse, porque os Líderes
de Bancada já a têm, mas os reslanles deputados não conhecem. Faça favor Já têm? Pronto,
então vamos à votação. Então, vamos proceder à votação da aceitação para discussão da
proposta apresentada pelo CDS-PP, moção " Pelo presente e futuro das gerações de Pombal", é o
título desta moçõo. Quem vota contra a aceitação desta moção para discussão? Um (l) voto
contra. Quem se abstém?
Moção aceite para discussiio, com um (I) voto contra
Vqmos à terceira moÇão que nos chegou, apresentada pelo PSD, "Pela reposição do potencial
produlivo das explorações agrícolas afeÍadas pela tempestade Leslie". Quem vota contra a
aceitaÇão desta proposta para discussão? Não há nenhum roto contra. Quem se abstém? Há uma
(l ) abstenção.
A Moção vai ser disculida, com uma (I) absÍenção.
Finalmente, a última proposta, apresenlada pelo Bloco de Esquerda, "Pela suspensõo imedictla
dos processos de concessão, exploraçõo e extração de petróleo e gíts na região centro". Quem
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vota contra a oceitaÇão para discussão desta proposÍa? Um (1) voto contra. Quem se qbstém?

Moção aceite paru discussõo, corn um (1) voío contra.
E de imediato vamos começar a qceitar inscriÇões para a discussão da primeira proposta, que se
prende com a Proteção Civil. Dr Coucelo, está inscrito, pode começar a usdr da palavra,
enquanto eu vou aceitar mais inscrições. "
O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Sra. Presidente da Assembleia, Srs. Membros da Mesa, Sr Presidente da Câmara, Srs.
Vereadores, digníssimos colegas da Assembleia, senhores da comunicação social, digníssimo
público aqui presente, a todos um voto muito sincero de um feliz natal e de um bom ano novo, e
que os vossos desejos sejam satisfeitos no íuturo.
Esta proposta do Bloco de Esquerda, que nos Íoi enviada atempadamente, merece-me dois ou Írês
comentários muito simples. Nõo estando em desacordo com alguns dos pressupostos que estão
nestes considerandos, queria chamar a atenção ao Bloco de Esquerdo, e neste caso à deputado
Célia Cwalheiro, que a Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários de Pombal é uma
instituiÇão de direito privado que não depende dq Câmara Municipal de Pombal, que tem os seus
órgãos sociais próprios, e que tem uma tutela e uma subordinação hierárquica ao Ministério da
Ádminislração Interna. A Cômara Municipal não tem Bombeiros Municipais. Se há problemas
com os bombeiros, esta Câmara, desde há muitos anos há mais de vinte e lal anos que eu aqui
estou, e que estive quando entrei com o Sr Eng.' Narciso Mota, que esta Cômara Municipal
sempre pôs em prdtica medidas de apoio aos bombeiros voluntdrios. Todos os combustíveis,
seguros, subsídios, construção do novo quartel, múltiplas iniciativas que conseguiram que os
Bombeiros de Pombal, em termos Jinanceiros, não atravessossem crises graves, como acontece
com muitas corporações deste país.
O que está aqui em causa, com base num caso que é referido pela Sra. Deputada - e uma
andorinha não faz a primavera é evidente que pode levar-nos a ter que reÍletir se, neste
momento, os bombeíros têm recursos humanos suficientes para cumprir integralmente a sua
missão, e que eu saiba, ainda que haja alguns problemas, os seus órgãos sociais nõo fizeram
ainda publicamente eco desse problema. Portanto, a Assembleia Municipal tem que ter aqui uma
postura de alguma isenção relativamenle a esla questão, compreendendo que nós temos
preocupação que os nossos bombeiros atuem devidamente, mas eu não estou em condições de
votar esta moção tal como ela é apresentada. E porÍanto, a Bancada do PSD irá votar conffa esta
moção.

Queria chamar a atenção que o socorro a qualquer sinistrado tem uma estruÍura hierárquica de
acionamento de meios que não passa diretamente pelos bombeiros imedialamente; passa pelo
INEM, por um centro de orientação de doentes urgentes, INEM este que tem soírido múltiplas
allerações nos últimos qnos nos seus quadros dirigentes e na própria estrutura funcional, que
levam a que, por exemplo, o que acontecia há uns anos alrás, um médico especialista num
hospital tinha uma linha direta quando tínhamos casos complicadíssimos em que era necessário
transporle de emergência com meios medicalizados, e ligávamos diretdmenle para o nosso colega
do INEM. Atualmente, seja uma pessoa na rua, seja um médico que jáfez a identificação exata do
problema que tem pela .frente, eu não ligo para o médico do INEM: tem que ir à central de
operações aguardar que a telefonista atenda, que a telefonista passe ao médico, que o médico
faça a triagem de acordo com o fluxograma de diagnósticos e de problemas que lhe são
colocados por um médico, efetivamente os problemas identiJicados clinicamente pelas pessoas n(l
rua, enfim, com os informações que conseguem dar Tudo isto demora mais de dez minutos. Como
é que uma ambulância é alivada a tempo para umo pessoa, com toda esta burocrqcio em cima?
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Portanto, eu queria dizer-vos que, partilhando das preocupações que estão aqui expressas, de
que haja condições para os bombeiros atuarem devidamenle e dentro daquilo que são as suas
obrigações, nõo posso deixar de relevar que se há problemas atualmente, e que tem sido feito eco
deles sistematicamenle nos meios de comunicação social, às vezes empoladamente (acredito), é
na Proteção Civil, na forma como são nomeadas as pessoas para a Proteção Civil, nas
nomeações e desnomeações, na incapacidade de alivur devidamente os meios de Proteção Civil,
por culpa dos centros operacionais do Centro Nacional de ProteÇão Civil, ou dos centros
distritais, e vejam o que aconteceu há bem pouco tempo com o helicóptero do INEM, que está
para se apurar ainda por que é que se demorou tanto tempo d ter uma respostd por parte de
quem devia.
Portanto, à Sra. Deputada Célia Covalheiro quero dizer que volo contra, não porque não partilhe
das suas preocupações, mas porque isto estó mal instruído e não está na dependência da Câmara
resolver os problemas totais dos bombeiros. E depois, acho muito bem que na Ássembleia da
República continuem a exigir comissões de inquérito, se preocupem, se apresenlem moções para
que se resolvam os problemas na ProteÇão Civil, e que este conflito eníre Liga dos Bombeiros e
Ministério da Ádministração Interna acabe, e que haja uma discussão írutuosd para que nós
possamos ter, eíetivamente, os meios de coordenação da Proleção Civil e os operacionais no
terreno a trabalharem em conjunto, como deve ser É es? a minha posição. "
A Deputada Maria Ofélia Moleiro (NMPH) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Queria só, em nome da nossa Bancada, dizer que concordando com tudo o que foi dito,
explicilado e esclarecido pelo deputado João Coucelo - que, aliás, vive num dos meios da
Proteção Civil, visto que é médico no hospital - a nossa Bancada, dada a natureza destd moção,
considera que ela é uma intenção de bondade, ela resume-se a duas coisas: agradecer todos
nós agradecemos aos bombeiros constantemente; se calhar não lhes retribuímos aquilo que
devemos, mas agradecemos - e a segunda parte é recomendar à Cômara Municipal que
orçamente verba necessária para os bombeiros voluntários.
Ora bem, nós sabemos, e isso tem sido largamente difundido na comunicação social, que a
orçamentação, o Jinanciamento dos bombeiros, a organização dos bombeiros volunÍários eslá em
preparação no Governo. Isso deu mesmo há uns dias origem a uma greve de informação por
parte dos bombeiros voluntários das ocorrências para a Proteçõo Civil, que foi suspensa aqui em
Pombal, precisamente, porque estão em negociações com o Governo, e dentro dessas
negociações está q pqrte do Orçamento próprio das corporações, ü parte do devido

Jinanciomento, e ludo o resto que o Presidenle da Liga vem acautelando, de uma maneira às
vezes alé bastante agressiva. E portanto, não é à Cômara Municipal que compete; à Cômara
Municipal compete-lhe, como sendo, enfim, a capa de lodo o nosso tetitório, compete apoiar e
suprir as faltas dos bombeiros voluntários. Tem-no feito, sabemos isso.

Quanto ao orÇamentqr, nós não sabemos qual é a verba de que os bombeiros precisam, nem
sabemos o que é que eslá plasmado no Orçamento da Cômara, porque não está devidamente
explicitado o que é que, no Orçamento da Cômara, nas yárias rubricas, é utilizado pelos
bombe iros volunlários.
Portanto, vemos que é uma moção de bondade, e por isso nós abstemo-nos, porque não vemos
nela uma decisão, é uma recomendação, e umo recomendação bondosa. Nós abstemo-nos nesta
recomendação. "
Nelson Pereira (Presidente J.F. Pelariga, PPD/PSD) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Áqui nesta moção de censura, eu quero dar os parabéns à Sra. Depuíada Célia Cavalheiro; se
defender os bombeiros, na minha pessoa eu apyadeço. Mas, aqui o título não se enquadra muito
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bem. Se disser "Por um concelho com melhor socorro", eu concordo; "com melhor proteção
Civil", não. Nõo misture o socorro com a Proteção Civil."
O Deputado Carlos Lopes (PS) usou da palawa como se transcreve:
" Relativamente à proposta do Bloco de Esquerda, "Por um concelho com melhor proteção
Civil", a Bancada Municipal do Partido Socialista começo por dizer que somos solidários com os
bombeiros voluntarios de Pombal nas sucts dificuldades. É uma instituição que muito prezamos,
por quem nutrimos muita estima e muito respeito.
Sra. Presidente, mas relativamente ao conteúdo da moção, de facto, os Pontos 2, 3, 4, 5 e 6 são
basicamente centrados nafalta de pessoal, e depois, na proposta final, de facto, não se retira uma
consequência disso.
Mas, nós Íemos aqui uma outra questão, que Íem a ver com o seguinte: o proposta n." 2, que é a
Ássembleia garantir que o Orçamento Municipal de 2019 prevê verba suficiente para garantir a
melhoria das condições de trabalho, eu acho que nós temos aqui um impedimento legal. E por
quê? sra. Presidente, porque estq Ássembleia não tem competência para apresentar propostas de
alteração oo orçamento que foi apresentado pela cômara Municipal. ou seja, nós apenas
podemos votar contra, volar a favor ou votar na abstenção; não temos legalmente compeiência
para fazermos alterações aos documentos. E portanto, entendernos que este ponto n.o 2 enferma
aqui de uma ilegalidade, e portanÍo, não nos parece que possamos votar estd proposta.
Ademais, como já aqui foi dito pelo deputado JotÍo Coucelo, a Associação Humanitária rem
órgãos próprios, são esses órgãos que têm competência para gerir os destinos da associação, e
entendemos também que a Ássembleia Municipal e a Câmara Municipal não se devem imiscuir
na geslão da associação. E portanto, é, na nossa opinião, de facto, uma situação em que devemos
respeilar a outonomia da associação.
O Ponlo l, Srq. Presidente, não nos causa nenhum incómodo, e portanío, penso que seró
pacífico. Quanto ao Ponto 2, como dizia há pedaço, enferma aqui, na nossa opinião, desta
ilegalidade. E portanlo, se porvenlura d proponente desta moção estiver disponível para aherar a
redação, no sentido de que basicamente fique a constar que a Cômara Municipal, num futuro
orçamento, ou numa eventual revisdo orçamental, reíorce o apoio financeiro s conceder à
Associação Humonitária dos Bombeiros Volunlários de Pombal, nós não temos nenhum problema
em votar favoravelmente. Caso a proponente desta moção não se disponibilize para alterar esta
redação, o nosso volo vai ter que ser conÍra. "
A Deputada Liliana Silva (CDS-PP), usou da palavra como se transcÍeve:
"Gostaria de referir que, quanto a esta proposta, os deputados do CDS-pp concordam com a
saudação ao trabalho dos bombeiros voluntários de Pombal - portonto, com o ponto n.' I . No
entanto, consideramos que a proposta apresentada está pouco clara quanto à sua intenção.
consideramos que esta constilui uma oportunidade para lançar a reflexão daquilo que se
pretende no âmbito da Proteção Civil Municipal, inclusivamente a criação de um corpo
proJissional especializado, à semelhança daquilo que acontece noutros Municípios vizinhos, com
uma estrutura que garanla uma carreira apelativa.
Neste sentido, a nossa intenÇão de volo será a abstenção. "
José Manuel Marques (Presidente J.F. Louriçal, PPD/PSD), usou da palavra como se
tÍanscreve:
"Eu, quanto a esta situação, com cerlezq que sendo a minha freguesia, porque temos na nossa

freguesia a 1." Companhia dos Bombeiros, da qual o povo lutou por esse objetivo, e os bombeiros
tudo têm feito para servir as pessocts. Mas, queria dizer que esta novidade, ou isto que apurece
para aprovação ou reprovação, acho também, enquonto pessoa e enquanto presidente de.Iunta,
que há trabalhos que se .fazem em sede própria. E eu posso dizer aqui hoje, perante esta
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Assembleia, que alertei, e aliás, pedi uma reunião urgente com a Direção dos Bombeiros, há mais
de um ano, na qual estive presente, manifestei realmente a preocupação, até porque sei
perfeilamente que a 4.' Companhia dos Bombeiros no Louriçctl, por exemplo, se desenvolvia
muito à base dos voluntários, e que, infelizmente, hoje já não há essa disponibilidade - embora
haja bastantes bombeiros ali ainda, ja não há tanta disponibilidade. E nessa reunião foi-me dito,
a Direção disse que havia uma preocupaÇão constante, e tudo fariam para que esta situação fosse
resolvida. Voltrimos a reunir também em sede própria, manifestando também a vontade de
colaborar com os bombeiros no sentido de podermos resolver, e também aí foi dito que ludo
estova a ser feito. Na verdade, a preocupação existe; o que qconteceu agora com aquele acidente,
já aconteceram outros muito parecidos. Aquilo que eu acho, tendo em conta que o alerla é sempre
bem-vindo, se bem que hoje em dia ache sempre que devemos partilhor islo com quem realmente
tem a responsabilidade de delegar E aqui, a Direção e o Sr. Presidente têm eslado e eu aqui
também tenho que dizer que se há momentos em que nós ficamos um pouco tristes porque as

coisas não são o socorro ao momento, também sqbemos que nesta Íempestade Leslie tivemos
gente que deixou asfamílios, que pôs a vida em risco, não olhando a valores, os voluntários, paro
socorrer as pessoas. Portanto, aqui damos também acima de tudo beneJício de que a Direção
com certeza está preocupado por falta de pessoas, e que diz, e comofoi apresenlado, que não está

fltcil selecionar pessoas pdra os bombeiros, a não ser que seja a um custo superior q nível do
salário.
Áquilo que toda a gente sabe, e aquilo que também me apraz, e que fico satisíeito de saber, é que
há relativamente pouco lempo foi aberto um concurso, através dos Bombeiros de Pombal, para
admissão de pessoal para servir estas companhias. Aquilo que eu penso é que está a decorrer um
processo que não é de hoje, que já tem mais de um ano de preocupação entre quem está à írente
das autarquias e das Juntas de Freguesia, que estamos no terreno todos os dias, e quase fazemos
isto sempre e eufaço-o, muito honestamente, em sede própria.
Depois, é assim, às vezes pensa-se que ninguém olha para isto, que os bombeiros não eslão a
olhar para islo. Não, eu confesso aqui e tenho provas, se tiver dúvidas - houve reuniões, desde
hó um ano há movimento, há trabalho e há boa vontade da Direção. E eu espero que para bem de
todos, e com certeza que também não tenho dúvidas de que todos estão a íazer o seu melhor no
sentido de resolvermos esta situqÇão. Portanto, aqui apraz-me dizer e quero esclarecer que este
qssunto está a ser resolvido, e aqui também me congratulo por a Sra. DepuÍada chamar este

alerta, porque preocupa-nos a lodos, mas também sabemos que os bombeiros Íêm a suq sede

própria. Á Câmara Municipal, sei também que tem feito tudo para apoiar os bombeiros, Sr.

Presidente, não tenho dúvidas, e também com certeza na base do Orçamento, se for possível
ainda aumentar mais esse valor, tenho a certeza absoluta que na suct disponibilidade, vai fazêJo.
E também temos a consciênciq de que o Concelho de Pombal vai conlinuar a ser bem servido
pelos Bombeiros Voluntários de Pombal e as companhias. "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
" Relativamente a esta moÇão, vem no sentido que já foi aqui falado, de haver um re.forço de

financiamento para os bombeiros voluntários, precisamente pelo que disse o deputado Joõo
Coucelo: não sendo Bombeiros Municipais de Pombal, e sendo voluntários, não há dependência
direta da Cômqra, mas todos sabemos que será o maior financiador dos bombeiros voluntários
de Pombal. E é nesse quadro que estará em melhor posição para aumentar o financiamento, para
depois fazer face a todas as dificuldades que são uma realidade, até porque sabemos e está aqui
o Presidente da Junta do Louriçal que muitas vezes os bombeiros estão fechados, nõo está lít
simplesmente ninguém, em alguns dias duraníe o mês. Isso é uma situação que não é boa, como

também não é bom que se abdique de lransporte de pacientes, que daria dinheiro para aquele
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organismo, porque estão todos localizados para as situações urgentes. Convém combater estas
deficiências para bem de todos nós, até porque sabemos que temos que responder ao crescente
risco de ocorrência de eventos extremos, consequentes das alterações climáticas, como
demonstrado em 2017 com os mega incêndios e com a passagem do furacão Leslie. Portanto,
temos que ter uma atilude preyentiva em relação ao que pode vir a acontecer
Relativamenle ao comentário do deputado que disse que era bombeiro, Nelson Pereira, falou em
"moçõo de.censura". Se precisar dos meus óculos, eu dispenso, não esta lá escrito "moção de
censura". E óbvio que não é de censura, muito pelo contrário.
Proteçõo civil e bombeiros estão ligados, e eu não estou aqui para alimentar guerras. O
Presidente da Cômara é o chefe máximo da Proteção Civil local, certo? Não me parece
descabido o título.
Relativamente à sugestão do deputado Carlos Lopes, aceito, e passo a citar: no Ponto 2, "que a
Cômara Municipal, num íuturo Orçamento ou eventual revisão orçamentol, reíorce o apoio
financeiro a coficeder à Ássociação Humanitqria dos Bombeiros Voluntários de Pombal, para
garantir a melhoria das condições de Írabalho e contrataÇão de profissionais em número
suficiente para garantir o pleno funcionamenÍo dos quartéis do Município de Pombal."
Neste momento, a Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
"Agora, esclareça-me só umq üvida: esÍes dois pontos da sua moçdo vão ser voíados em
separado, ou é a moção em si? E a moção em si. Posto isto, com a alteração que a Sra.
Deputada, por sugestão do Sr Deputado Carlos Lopes, acrescentou, vamos à votação imediata
desÍa moção. "
O Deputado João Antunes dos Santos, pediu a palavra p ara fazer a seguinte intervenção:
"Sra. Presidente, só para esclarecer que eu não voÍarei esta moção, peço escusa, uma rez que
sou dirigente da Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntarios, entendo que não devo votar
em nenhum dos sentidos. "
A Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
" Ace iÍe, Sr Deputado. Muito obr igada.
Estamos esclarecidos, vamos passar imediatamenÍe à votação. Quem vota contra esta moção
apreseníada pela Sra. Deputada Célia Cavalheiro? Deixem estar os braços no ar para nós
conlatmos- Vlnte e três (23) votos coníra. Portanto, a moção foi rejeitada. Quem se abstém?
Oilo (8) abstenções. Quem vota afavor? Cinco (5) votos a favon Muito obrigada,
Vamos agora juntar, há duas moções aqui que versam sobre o mesmo tema, "Pela suspensão
imediata dos processos de concessão, exploraÇão e extraçõo de petróleo e gas na região centro",
uma moção apresentada pelo Bloco de Esquerda, e outra pelo CDS. Elas já foram admitidas à
discussão. Quem se inscreve para usar da palavra sobre eslas moções? Dr Coucelo, Liliana Silva
e José Gomes Fernandes. Mais alguém? Carlos Lopes e Célia Cavalheiro.
Pode começar a usar da palavra o Sr Deputado João Coucelo.
O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palawa como se transcreve:
"Sra. Presidente, eu não sei se a moção do CDS foi apresentada a todos. Se calhar é melhor o
CDS ler a moção. "
A Presidente da Assembleia disse:
"Exatamente. Eu vou pedir à proponente, Sra. Deputada Liliana Silva, que apresente a sua
moção, se faz favor "
A Deputada Liliana Silva (CDS-PP), leu a moção.
A Deputada Célia Cavalheiro @E) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Jáfalei de parte da moçiio no PAOD, tenho ainda três ou quatro pontos que é importante referir
aqui para os caros deputados desta Assembleia.
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Jti disse que havia quinze contratos de prospeçõo em 2016, que apenas Pombal e Batalha estão
ainda ativos, que a população local já começa a estar informada e começa a insurgir-se, ao nível
de Juntas de Freguesia do Disftito de Leiria. Falta-me dizer que a petíÇão promovida pelo
Movimento " Peniche livre de petróleo" vai ser disculida na Assembleia da República amanhã, no
próximo dia 21 de dezembro, subscrita por quase seis mil pessoas, e propõe precisamente o
cancelamenÍo destes contratos, alegando os peticionários motivos ambientais, mas também
sociais e económicos.
A instalação desta indústria em lerrilório nacional vem em contaciclo com o delineamenlo de
políticas nacionais e internacionais para comboter as alterações climáticas. A Península lbérica
- d nossa península é cienliJicamente reconhecida como um dos locais europeus onde os
impactos das alterações climáticas serão mais gravosos, pelo que o Governo Português deve dar
o exemplo, impedindo a progressão da indústria petolífera e promovendo a transição energética
para energias efetivamente limpas, as renováveis. Há ainda a considerar impactos diretos com
incidência local, como o elevado risco de detame, contaminação de solos e recursos hídricos, e
consequente destruição da biodiversidade.
Os contratos suprarreferidos são irrisórios para o Estado Português do ponto de vista
económico. As rendas de superJície oscilam entre os quinze (15€) e cem euros (100Q por
quilómetro quadrado, e as contrapqrtidas pela comercialização de petróleo e gás, entre três (3%ü
a oito por cento (8%o) ridículo - das receitss líquidas. O Estado Português só começará a
receber contrapartidas depois de cobertos lodos os custos de inveslimenlo suporlados pela
Australis Oil. Não há nenhuma garantia de que os lucros obtidos por esta empresa de capitais
estrangeiros não sejam expatriados, nem que o petróleo ou gás a ser produzido venha a ser
consumido em Portugal. Trota-se em todas as dimensões de um mau negócio para o país.
Então, propomos enviar esta moção ao Minisfto do Ambiente e a todos os Grupos Parlamentares
da Assembleia da República, como forma de manifestar a sua oposição ao desenvolvimento de
trabalhos de prospeçõo e produção de petróleo e gás na nossa região. Dar conhecimento desta
moção aos meios de comunicaçdo social, aos membros da Assembleia Municipol e ao Executivo
da Câmara Municipal, apelando à ação dos órgãos autárquicos pqra trayar todo este processo."
O Deputado Joâo Coucelo (PPD/PSD) voltou a usar da palavra nos seguintes termos:
" Relativamente a este assunto, que eu acho que nos deve merecer a maior preocupaÇõo, eu tenho
uma posição pessoal, que não discuti completamente com todos os membros da Bancada do PSD,
e a minha posição é relativamente à questão da exploração de petóleo e gás na região. É contra,
naturolmente, porque entendo que nós devemos ler uma aposta em energias limpas, Íanto quanto
possível, para o futuro. E naturalmente, há alguns riscos deste tipo de exploração, sobretudo por
métodos de fracking, e não me parece que seja esse o caminho desejável.
Agora, gostava de fazer aqui um reparo: eu não quero misturar esta questão com o quanto é que
o Estado Porluguês ganha com isto, se ganha mais, se ganha menos: são questões completamente
diferentes. Uma questão é a preocupaçõo ambiental; ouffa é estar a discutir se isto devis ser
quer dizer, dá um bocadinho a entender a Célia que se viessem trinta por cento (30%o) para o
Estado, se calhar a proposta já não era apresentada desta forma. Eu creio que não é esse o
entendimento dela, mas acho que não podemos misturar aqui as coisas.
Relativamente à proposta do CDS, ela vem exalamente no mesmo sentido. Quer dizen eu acho
que o que esíá expresso numa e noutra, de conteúdo básico, e que interesso discutir - no meu
ponto de vista, evidentemente - é se somos a favor ou conÚa o exploração, no Concelho de
Pombal também nõo sabemos se vai have4 ou ndo, mas se nos solidarizamos com os concelhos
envolvidos, e manifestamos essa solidariedade a todos aqueles que já votaram, as Assembleias
Municipais ou de Freguesia que volaram contra estes contratos.
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Eu entendo, e faço essa proposla, de que, salvaguardando que íoram apresentadas propostas no
sentido de impedir ou de não aceitar a exploração e extração de petróleo e gás na região centro
por parte do Bloco de Esquerda e do Ceníro Democrótico Social, que a Ássembleia Municipal - é
a minha proposta - se manifesle a íavor ou contra essa exploração / concessão de petróleo e gás
na região cenlro, e se solidarize com os autarquias que jó maniíestaram o seu repúdio por esta
iniciativa.

Queria chamar à aÍenção também, para terminar, que penso que todos receberam eu creio que
não foi privilegiado por ter recebido isso um documento enviado pela deputada Heloísa
Apolónia e pelo José Luís Ferreira, do Grupo Parlamentar "Os Verdes", que apresentam à
Assembleia da República pora discussão, ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais
aplicáveis: "A Ássembleia da República exortd o Governo q empreender todos os esforços no
sentido de cancelar os contratos de sondagem e pesquisa de hidrocarbonetos na bacia lusitônica
e em Alcobaça e Pombal, com a empresa Australis Oil & Gas. "
Portanto, isto é só para dizer que eslqndo o Bloco de Esquerda e o CDS na Assembleia da
República, que é a instituiÇão que mais peso e poder tem para impedir isto, acho que é o local
principal próprio parq estqs questões serem discutidas e apresenÍadas, o que não quer dizer que
eu, em termos pessoais, porque é verdade, o Bloco de Esquerda apoiq o Governo do Pqrtido
Socialista, e portanto, o Partido Socialista, o Bloco de Esquerda e o PCP, o ParÍido Ecologista
"Os Verdes ", o PAN, todos juntos podem períeilamente discutir esta queslão e apresentar uma

proposta de cancelamento desta exploração na Assembleia da República.
Se me perguntam se eu estou solidririo com as autarquias que se manifestaram contra a
exploração, se eu apoio que, quer o CDS, quer o Bloco de Esquerda, sejam contra e peçam à
Assembleia Municipal para se solidarizar e manifeslar também o seu repúdio por esta exploração
no Concelho de Pombal, eu sim, mas não voto uma e outra. Acho que devemos junÍar duas numa
só e manifestar a nossa oposição a este processo de exploração de petróleo, mencionando que

foram apresentadas propostas nesse sentido por parte do CDS e por parte do Bloco de Esquerda.
E esla a minha proposta. "
O Deputado Carlos Lopes (PS) proferiu a seguinte intervenção:
" Relatiyamente ao conteúdo destas duas propostas que temos aqui pdra aprecia4 é evidente que
todo o cuidado é pouco porque elas são interessantes. E por quê, Sra. Presidente? Porque, de

facto, avançando essas explorações podemos estar a comprometer as novas gerações. E eu
registo aqui com muíto agrado aquilo que foram as palavras do deputado João Coucelo
relativamente a estas preocupações ambientais. E registo-as com agrado porque o PSD, quando

foi em seÍembro de 2015, quatro dias antes das eleições legislativas, foi à pressa assinar os
contratos de exploração, sem que tivesse o cuidado de fazer o escrutínio, de fazer consulta
pública, de íazer esÍudos, para saber quais eram os impactos que estas explorações tinham. E
porlanto, registo agora com muito agrado que, de facto, haja esta preocupação da parte do
deputado João Coucelo.
O Partido Socialista, como é óbvio, está ao lado das populações e das suas lutas, o risco de
contaminaÇão é elevado, e nós não podemos deixar de manifestar a nossa preocupação, e iremos
votar a favor.
Thmbém não nos repugna que, de facto, se reúnq num único documento o conteúdo destas
proposlqs, até para que elas eventualmente possam ter mais força, para que a Assembleia
Municipal de Pombal possafazer valer o seu ponÍo de vista de umaforma mais incisiva. "
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O Deputado Joâo Coucelo (PPD/PSD) pediu mais uma vez a palavra:
" Dr. Carlos Lopes, eu não assinei documento nenhum, desculpe lá, eu não assinei pelo PSD coisa
nenhumq, também não fui ouvido, nem o senhor, nem eu. O que é um facto é que foi o PSD, e o
Governo do Partido Socialista manteve. "
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Nós já estamos habituados a ver no Diário da República, como disse aqui há alguns tempos,
que mais de metade das deliberações da Assembleia da República são recomendações. Ou seja, é

um sítio onde se produz muiÍo pouco, onde se passa muilo lempo com entrelenimentos. E depois,
da Assembleiu da República, fazem a importação para Pombal, ou exportação de Lisboa para
Pombal, de estratégias nacionais de alarme social para manipulação das populações, e trazem
propostas para esta Ássembleia Municipal, redigidas lá, que não se adaptam bem aqui. Todos,
parece-me que quose todos aqui estão a pensar, e assustados com a exploração do petróleo, ou
do gas natural, ou do que quer que seja que esleja no subsolo, têm medo, é poluente, de certeza
que é poluente, é o que pensam. E portanto, diabolizando isso, está muita gente aqui com vontade
de votar a favor destas propostas. Eu voto contro, e vou dizer por quê, mas voto mesmo, com

muita convicção. O primeiro argumento é que gosto pouco de modas, gosto pouco de mitos, e

como nõo vou em mitos e não vou em modas, nõo vou por onde os outtos vão, vou por onde eu
quero e por onde eu penso, por onde a minha cabeça me diz, e portanto, eu vou voÍar contra as
propostas.
Seria razoável que as propostas contivessem em si um estudo científico do que é a exploração do
crude,dogásnatural,eoquesãoapoluiçõodaídecorrenteeoqueéapoluiçãodecorrentedas
alternalivas. Dizem que renováveis é energia limpa, uma treta. QuanÍo é que custa produzir uma
bateria de lítio? Qual é a poluiçõo que é causada para produzir um carro a energia elétrica?
Alguém sabe aqui dizer? Maq sabemos que é muito, que é muito mais poluente do que um carro a
diesel ou um carro a gasolina. No entanto, ousam dizer "energia limpa". Dd-me vontade de dizer
"ignorantes", porque não estudaram, nõo querem estudar, nõo querem ler. Vamos em modas,
vamos todos paro o mesmo lado. Eu não vou, vou por onde quero, por onde a minha cabeça me

diz. E portanto, eu tenho que fazer um juízo de valor de qual a solução menos poluente, na minhq
perspetiva, e do que li costumo ler, vou à internet, leio, vou às notícias dos jornais e leio-as
também, leio os artigos - aindo há pouco tempo vi um debaíe onde se falava daquela "mama",
ou daquela " marmelada" que foi o Manuel Pinho e o Mexia, com as parcerias público-privadas,
ou com as altas rendas da EDP, que nós, contribuinÍes, estamos a pagar é o dobro só do custo
real. E portanto, eu suspeilo que por lrás dislo e tenho rqzão para o dizer está também a
"mama" dos lobbies das energias renováveis, que estão a "mamar" à conta dos meus imposíos
aquilo que eu estou a pagar eu sou contribuinte, porece que há aqui quem não é contribuinte,
nem lhe custa, não lhe sai do bolso; a mim sai-me do bolso, eu pago imposÍos. E portanto,
também exijo aos outros um pouco de respeilo por isso, nõo é só o ambiente.
Mag o ambiente também, vamos lá ao ambiente, já que estão afazer o jogo dos lobbies das diÍas
energias renováveis, ou seja, das altas rendas que nós estamos a pagar para essas empresas -
para os chineses, no fundo, a empresa EDP é chinesa, ou a maioria do capital social é chinês.
Ora, onde é que se produz o lítio, ou a maior parte do lítio, setenta por cento (70%)? Na China.
Portqnto, é preciso pensar um bocadinho também e ver o que é que estctmos aqui a fazer, por que
é que pensamos, por que é que estamos a adotar estas soluções. Parece que não há um espírito
crítico nesta Assembleia. Tem que haver um espírito crítico, ou pelo menos tem que haver alguém
d ogitar
Mas, como não Íenho eu toda a razão, porque eu não quero ter toda a razão, obviamente, longe
de mim, também erro, mds acho que também deve ser onalisqda a perspetiva contrária. E parece
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que, com que então, as barragens, é tudo energia limpa. Ainda há poucos anos assistimos a umct
revolta nacíonal por causa da construção de Foz Coa, agora pelo Alto Sabor etc. Cada
barragem que é construída em Portugal, porque ha um impacto ambiental, há um grave dano no
habitat natural, naflora, na fauna - então, nõo dizem isso? Então, também lem que ser analisada
essa parte, ou não? Também conta? Conta. E quando se colocam as antenas, ou as eólicas, as
hélices, as pás eólicas na serra, produzem ruído, só quem lá nõo foi é que não vê o ruído que
produz, também nõo tem impacto ambiental? Também não produz poluição aérea, visual? Não
produz poluição? Produz. E que é feito destes mesmos indivíduos que não se preocupam com as
grandes crateras que são abertas na seta? Para explorar o lítio e o mineral, não se tem que
arrasor montanhas, por vezes? Arrasam-se monlanhas. Quanla energia, quantas máquinas são
necessárias para arrasar essas montanhas, para escavar as montanha' para abrir as crateras na
terra, para deixor depois esses sinais, para poluir os rios? Quanto não é necessário? Enlão,
afinal de contas, o que é que é mais poluente?
Eu, parajá, digo o seguinte: se me disserem assim: "Mas, o fracking é, de facto, poluidor porque
vai deslabilizar a crosta terueste", sim, nesse aspeto lambém não aceito que possa ser
destabilizada a crosÍa terrestre. Mag neste momento, estamos ainda na fase de prospeção. E eu
também quero saber qual é, de facto, a riqueza de Porlugal neste momenÍo, e desta zona. E
portanto, a prospeção, à partida, será segura; à partida será segura. Quanto à exploraçõo, temos
tempo de rever os tais contralos. Podem ser revistos, podem ser renegociados, lal e qual. Se se
proíbe o fracking, que se proíba o fracking, que essas riquezas sejam extraídas de outra forma. O
que não podemos, de facto, é embarcar em alarmismos, em "carreirismos", vamos todos para o
mesmo lado, em posições acríticas onde aqui se odota uma posição de alinhar com os outros
para não sermos maldizentes.
Eu termino dizendo o seguinte - também nesta minha msneira de ser eu mesmo, dizer o seguinte:
todos nós desejamos boas festas de natal. Ora, eu não posso desejar boas festas pelo natal
porque também não desejo pelo carnaval, também nõo desejo pela páscoa, também não desejo
pelas Festas do Bodo, mas tenho que levari no meu local de trabalho, tenho que levar sempre com
os altifalantes daquela música que ouço durante meses de cada festividade. E portanto, tenho que
dguentar com isso. E portanlo, não vos desejo coisa nenhuma festas felizes: desejo-vos apenas

felicidade na vossa vida. "
A Deputada Liliana Silva (CDS-PP), usou da palavÍa como se transcreve:
"Eu gostaria de realçar que não se trala de posições acríticas, nem de alinhar com os outros: no

fundo, trata-se de perceber que exisie um problema, existe uma consulta pública, houve uma
associação não governamenÍal, atualmenle com estatuto de instituição de utilidade pública, que
manifestou a sua opinião, dentro dos seus conhecimentos, o Grupo de Proteção Sicó tem uma
comissão de ambiente, é uma associação local, e certamente tem conhecimenlos mais concretos
nesía área. Portanto, não se trata de opiniões acríticas, mas sim devidamente fundamentadas. "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Para o deputado João Coucelo, eu tenho que lhe dizer que, primeiro, na Ássembleia de abril

passado, mostrou total desconhecimenío dos contratos, porque mandou-me pedir à "geringonça"
para os anular E pelos vistos, manÍém esse desconhecimento, não teve o cuidado de ir ver o que
é que consta nos contratos.
E depois, estar a dizer que nós misturamos tudo, uma coisa é ser contra q prospeção de
combustíveis fósseis, quer dizer, jd o mundo inteiro quase é, além de certos iluminados, que já
falaremos a seguir Agora, o conlrsto é uma coisa muito mais urgente, é anular imediatamenle,
porque o contrato vai furar a Bajouco em 2019, prevê um furo por ano. Portanto, em 2020 o furo
pode acontecer em Pombal. Nós não esÍamos aqui em solidariedade paro com o povo da
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Bajouca, nós somos um povo avisado, tanto que o contralo, o título do controto é a área de
Pombal. kmos que combater os contrqtos, e temos, obviamente, que ser contrd a prospeção de
combustíveis jósseis, que é do século passado.
Relativamente ao colega José Gomes Fernandes, o sábio, fique sabendo que já temos carros
elétricos, e até já há carros a funcionar a água. O nosso país, na Europa, é um dos países com
melhores condições para desenvolver a energia eólica, a energio das marés e a energia solar.
Podíamos ser produtores de energias limpas - ia ser chato o ruído ao produzir energia eólica no
topo da serra. é um pormenor.
E Jique sabendo que os contratos nõo é para irmos vendo à medida que se vai furando; o
contraÍo tem qualro tímings, no úhimo está prevista a utilização de fracking, e pode ser efetuada.
Temos dois lençóis freáticos aqui em Pombal, dos quais dependemos para beber água, para ct

agricultura. Ora, assim que houver perfuração por fracking, eles vão ser imediatamente
contaminados. Não me venham com a treta de que já há técnicas que conseguem furar sem haver
derrame. Isso é mentira.
Deixe-me só dizer uma coisa: temos aqui dois representantes da população da Bajouca, que estão
curiosos para saber qual é o resultado da votação e a opinião de todos os deputados acerca do
problema deles hoje, que amanhã pode ser o nosso. "
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Fui alertado que estão aqui dois cidadãos da Bajouca, mal de mim se eu me deixasse
condicionar pela presenÇa de dois cidadõos da Bajouca. Aliás, sou casado com uma senhora da
Bajouca, Sra. Deputada, sou casado com umq pessoa natural da Bajouca, vou lá quase todas as

semafia$ e portanto, conheço bem, e até me rio, às vezes, de toda aquela genle quando se reúne,
quando se discute com eles, eu discuto com alguns deles esÍas coisas. E portanto, não me assusto,
porque eu não sou condicionável, Sra. Deputada, já sou rebelde desde pequeno, saiba disso.
Ora bem, quero dizerJhe o seguinte: eu não sou sábio, mas obrigado por me explicar que há
carros elétricos e a água. Olhe, a água eu não sabia; a hidrogénio sabia, a água não sabia, Sra.
Deputada. Sabia que existiam carros a hidrogénio, mas não sabia a águct. Mas a senhora, pronto,
inventou hoje mais uma calegoria, e eufico a saber o seu dado cientíJico. "
A Deputada Célia Cavalheiro @E) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Vá direto ao assunto, que temos muito que fazer "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte advertência:
"Sra. Deputada Célia Cqvalheiro, por enquanto ainda me considero Presidente desta Mesa.
Desculpe, quem tem que fuir aqui as ordens sou eu. A senhora, quando liver que intervir, levanta
o braço, e eu dou-lhe a palavra. A Sra. Deputada já usou da palavra, e faça favor de deixar o seu
colega usar da palavra. "
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"E já agora, vou também dizer à Sra. Deputada que está em estudo tecnologia que jd está a ser
testada, que permiíe a redução da poluição dos carros a diesel e a gasóleo em cerca de oitentq
por cento (80%r), são as micro-ondas a funcionar em substituiçõo das velas. Vale a pena nós
lermos e estudarmos. Eu tento adaptar-me e tento estudar um bocadinho, e ler um bocadinho,
para nõo vir para aqui só dizer disparates.
E já agora, permitam-me que diga o seguinte: se os contratos podem ser agora revogados,
também podem ser alterados ao longo da sua execução.
Só uma coisa, dizer que eu vou propor também que deixem de importar petróleo, porque ele é
poluente em qualquer parte do mundo, e a sua produção é um problema em qualquer parte do
mundo. Não sejamos hipócritas, vamos deixar de andar de carro, dos carros a diesel e a
gasolina, vamos Íodos pará-los. Eu não paro o meu, que eu vou conlinuar. "
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A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte advertência:
"Muito obrigado, Sr. Deputado. Eu agradecia que ndo entrqssem em diálogo. "
O Deputado Manuel António dos Santos (PPD/PSD)fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Sra. Presidente, aqui o Dr João Coucelo, nosso líder de Bancada, fez uma proposta há pouco
de juntarmos as duas moções, do Bloco de Esquerda e do CDS, no senÍido de a Assembleia
Municipal ter uma posição comum relativamente a este assunto. Eu acho que essa era uma
medida que, num temo lão especial, porque, obviamente, somos solidários, como foi dito, o pSD é
soliürio com as preocupações das freguesias e dos concelhos limítrofes, obviamente que nos
revemos nestas preocupações, obviamente lambém lemos aqui algumas posições que são naturais
de que há riqueza no subsolo que merece ser conhecida, e por isso, islo não é um tema muito
fricil, tendo em conta inclusivamente que julgo que vai ser discutido amanhã, acho que é na
Ássembleia da República, no dio de amanhã, que este assunto vai ser posto à apreciaçõo, onde
deve ser colocado. E aquilo que a Bancada do PSD convida é o Bloco de Esquerda e o CDS
irmanarem as suas moções pora que haja uma posição conjunÍa, a qual depois facilmente no
PSD daremos liberdade de voto aos nossos deputados para que possam expressqr a sua posição. "
O Deputado Joâo Coucelo (PPD/PSD) usou a palavra, nos seguintes termos:
"só queria reforçar, e talvez precisar um bocadinho mais a questão que o Manuel António pôs.
Há um texto base, que é propor à Assembleia da República que revogue as posições relativamente
à exploraçõo, ou propor ao Governo a revogação da exploração do petróleo e gás natural desÍa
empresa, e manifestando as preocupações ambientais relativamente a esla questão, propostas que
foram apresentadas nesta Ássembleia Municipal pelo CDS e pelo Bloco de Esquerda, e que estão
em consonôncia uma com o outra no que diz respeito a esta preocupoção. E na Assembleia
Municipal, acho que as pessoas têm posições sobre estes assuntos, eu não me preocupo se vem do
Bloco de Esquerda, ou se vem do cDS, ou se vem do PS. sobre este assunto, como disse o José
Gomes Fernandes, cada um pensa pela sua cabeçct, muitas vezes é assim, acho que aqui não há
nenhuma disciplina de voto relativamente a estas questões, penso eu, mas acho que é uma
preocupação natural de qualquer um de nós.
E termino, dizendo à deputada Célia que ouvi com muita atençõo, mas o reparo que a deputada
Célia Cavalheiro fez nõo cai bem. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
" Então, pergunto aos proponentes destas duas moções: concordam com a sugestõo, quer do
deputado Manuel Ántónio, quer do deputado João Coucelo, em que nós iuntemos as duas e
apresentemos à Ássembleia da República o não concordsr com a prospeção do peffóleo nesta
zona, e do gás naturql? Sra. Deputada Célia Cavqlheiro, o que é que acha? "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se tÍanscreve:
"Concordo, desde que seja a não prospeçõo e cancelamento imediato dos conlratos. Mus, penso
que os colegas do CDS também pediram isso, cerÍo? "
A Deputada Liliana Silva (CDS-PP), usou da palavra como se transcreve:
" Poríanto, nós começámos por dizer que isto é uma matéria suprapartidária, e portanto, não
vemos que haja qualquer problema em gerarmos um documenÍo único. No entanto, goslaríamos
que fosse mqnlida a questão de que o nossa posição é fundamentada numo entidade local. E
porlanto, agradecemos essa qtenÇão. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Concordam todos? Então, hd mais alguém que queira intemir neste ponto? Vamos proceder à
votaÇão.

28



0005/AIv,t/18, de20 -lr-rtlS 

7f

^»

MUNICiPIO Df, POMBAL

Quem é que vota contro estas duas moções? Seis (6) volos conrta. Quem é que se abslém?
Treze (13) abslenções. Quem é que volo a fovor? CatorTe (11) votos a favor. Eníiro, as moções
nesíe ponto Íorum aprovadas."
O Deputado Manuel António dos Santos (PPD/PSD) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Só um reporo: nós sujeitómos à apreciação uma moção conjunta, ou seja, isso é importante

para nós, que o que foi votado foi uma moção conjunta. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Sim, foi uma moção conjunta. Sr Deputado António Pires, faça favor. "
O Deputado António Pires da Silva §MPH) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Nós estamos aqui com todos os cuidados com as palavras, eu gostova de fazer referência à
intervenção que eu jd fiz sobre este qssunto em 6 de março de 2018. Exatamente, essa
intertençõo que foi feita sobre o assunto, e que manlerei até ao fim, e poupdr todos oulra vez à
mesma inleryenção. "

O Deputado Carlos Lopes (PS) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Sra. Presidenle, só aqui uma questão que aqui nos assolou, no sentido de sabermos qual é a
redaçõo final desta moção conjunta, porque nós temos aqui dois lextos, foi proposÍa,
efelivomente, que fossem aqui fundidas eslas duqs moções numa única, com um texto único, e de

.faclo, nós ficamos sem saber que texto é que acabamos por votax É que nós temos aqui duas
propostas, percebemos que a Jinalidade é a mesma; contudo, uma tem determinado tipo de
considerandos, outra tem outros, e Jicamos sem saber que texto é que a Ássembleia Municipal vai
aprovqr e vai enviar às entidades que estão aqui mencionadas. Era esta dúvida que eu tinha, que
gostaria que me esclarecesse. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
" Muito obrigada, Sr Deputado. O Sr Deputado Humberto Lopes vai usar da palavra. "
O Deputado Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD) usou a palavra" nos
seguintes termos:
" Muito obrigado, Sra. Presidente.
Só para a aía, queria que Jicasse, no fundo, escrito que a Freguesia de Álmagreira é contra esta
prospeção, como também é contra a prospeção de cqulinos, como eujd o tenho dito aqui nouíras
Assemble iss Municipais. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Agora, eu questiono a Sra. Deputada Célia Cavalheiro e a Sra. Deputada Liliana Silva se
concordam que à Ássembleia da República chegue um texto conjunto, em que manifestem a
posição da Assembleia Municipal de Pombal contra, efetivamente, esta prospeção. Concordam,
Sras. Depuladas? Sra. Deputada Céliq Cavalheiro. "
A Deputada Célia Cavalheiro @E) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Concordo. Os textos têm os mesmos conleúdos, o meu está mais detalhado, mas penso que as

pretensões são as mesmas. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Sra. Deputada Liliana Silva, concorda? "
A Deputada Liliana Silva (CDS-PP), usou da palavra como se transcreve:
"Paro além da Assembleia da República, também ao Presidente da República. E, no.fundo. as

proposlas acabam por ter o mesmo objelivo, apesar de serem distintas, porque, no fundo, o nossa
implica um maior comprometimento das entidades políticas locais."
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervençào:
" lremos fazer chegar a essas enlidades esta proposta da nossa posição, da Assembleia
Munic ipal, perante isío.
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Vamos, então, continuar. Agora há uma última proposla, uma úhima moção para ser discutida.
Esta moção, vou pedir ao Sr Deputado Manuel Ántónio para a apresentar. E uma moção do PSD
sobre "Reposíção do potencial produtivo das explorações agrícolas afetadas pela lempestade
Leslie ". Sr Deputado. "
O Deputado Guilherme Gameiro Domingues (PPD/PSD) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Á moçõo que o PSD apresenta à Assembleia Municipal é a seguinte: (Leitura da moção). "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Muito obrigada. Vamos, então, proceder à discussão desla moçõo. Quem se inscreve? Sra.
Deputada Elisabete Alves, Sr Deputado Carlos Lopes, Sr Deputado Vítor Gomes."
A Deputada Elisabete Alves (PS) usou a palavra" nos seguintes termos:
" Relativamente a esta moÇão que foi apresentada pelo Partido Social Democrata, em primeiro
lugar deixem-me dizer-vos que o Partido Socialista sempre esteve do lado das pessoas e dos seus

negócios; aliás, todas as suas interuenções que tem feito nesta Assembleia, também nas reuniões
de Cômara, têm sido nesse sentido. E por isso, dizemos que o último ponto desta moção, que diz:
" Manifestar aos empresários agrícolas (a Assembleia Municipal) do concelho afetados pela
lempestade Leslie o seu apoio e agradecimento pelo trabalho meritório que cotidianamenle e em
condições adversas realizam, e pelo contributo para o desenvolvimento económico do concelho",
nós estamos de acordo. Quanto aos demais pontos, já não estamos de acordo. E por isso, sendo
esta moção para ser votsdo com estes três ponÍos, nós teremos que voíar contra ela.
E digo isto por quê? As tempestades não são de agora, e ndo sei se os elementos que
subscreveram esla moção pensaram no passado, a tempestade Leslie não foi a única lempestade
que tem assolado o país nos úhimos anos, nas últimas décadas, e portanto, os prejuízos não são
de agora, as explorações agrícolas afetadas não sõo de agora. Os prejuízos às explorações
agrícolas afetadas têm décadas, nestas décadas aconteceram inúmeras vezes ao longo dos anos.
E portanto, sempre que lui uma tempestade mais agreste, algum ano em que há uma tempestade
mais agreste, acontece que as explorações que lêm, por exemplo, eslufos, os plásticos voam, as
estruturas danificam-se, e a agricuhura que não é praticada em esluía também se destrói. E
portanto, não é só a tempeslade pela chuva, é também a tempestade pelo gelo, e inúmeras outras
intempéries.
Porlanlo, para dizer que o PSD também já esteve no Governo durante muitas e muitas
tempestades, muitas e muitas inlempéries de que resultaram prejuízos para explorações
agrícolas, e parece-nos que esta moção é, desde logo, um aproveilamenlo político que o Partido
Social Democrata pretende fazer desta desgraça que assolou aqlorq o concelho, e alguns
concelhos limítrofes. E porlanlo, não registo com agrado a forma como ela é redigida, nem o
conteúdo da mesma, nem o momenlo em que ela é apresentada.
Equidade; mqs, o que é que pretendem, entõo, com a explicaçõo dizer relalivamente a esta

equidade? E preciso perceber e recordarmos quais são os critérios de equidade que têm vindo ct

ser praticados nos vários apoios atribuídos, quer nestas circunslôncias de exploroções agrícolas,
quer em outros negócios, quais são os critérios que lêm vindo a ser praticados. Não são estes

critérios que estão a ser pralicados agora pelo Governo? Não podemos esquecer que o Governo,
assim que qconteceram estds intempéries, foi ao terreno. Nõo veio a Pombal, como jd ouvi aqui
dizer não veio a Pombal após esta tempestade, veio a outros concelhos aqui limítrofes. Eu
também nõo sei os contatos que foram feitos entre o represenlante do Governo que foi aos outros
concelhos, não sei quais foram os contatos, se houve contatos da parle dos Presidentes de
Câmara para o Governo vir aos locais, se foi o Governo que contatou o Município, não sei
ajuizari tendo em conta que não conheço esses contatos, por que motivo é que não veio a Pombal.
Mas, veio, foi ao terreno, porque também houve muitos prejuízos na Figueira fui Foz, porque
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também houve muitos prejuízos na zona de Leiria, e outras zonas a norte, outras zonas a sul, e

portanto, também nõo poderio estar em todo o lado, e certamente também não foi a outros
Municípios que também tiveram prejuízos. E portanto, a verdade é que foi ao terreno, e para
além de ter ido ao terreno, implemenÍou logo uma série de medidas, mqs rapidamente e de forma
imediata. E nós sabemos que existem empresários em nome individual, ou em nome coletivo,
empresas que estõo a recorrer a esses opoios, eslão com os projelos apresentados, e em brer)e
irõo obter esses apoios, e alguns prorqvelmente já obtiveram - eu não me íui iníormar, não sabia
que esta moÇão io ser apresentada, mas sei, de conhecimento direto, que há empresários que já
apresentaram projetos e que estõo a aguardqr resposta. Portanto, o Got)erno tomou medidas.
Para dizer que a agricultura, eíetivameníe, é um selor muito importante muito importante. Para
mim, na minha opinião - e também gosto de pensqr pela minha cabeça é um dos setores mais
importantes que devemos qpoiar, e sempre dar primazia em todas as medidas que tomamos,
orçamentais, e tudo, quer a nível nacional, quer a nível local, em termos de apoios. E não me
esqueço que nos anos noventa, ainda eu era estudante, vieram muitos apoios da Uniõo Europeia
(na altura CEE), e esses apoios yoaram para grandes projetos agrícolas, com o Goyerno do
Cavaco Silva, para grandes projetos agrícolas, e na verdade, a agricultura morreu, nesses qnos a
agricultura morreu, porque esses dinheiros, como sabemos, foram para comprqr quintarolas para
eles hoje andarem ali a ter projetos de turismo rural, foi em jipes todo o terreno para andarem a
passear pelas suas quinlarolas, e portanto, voaram subsídios e subsídios que deviam ter sido
eÍetivamente usados na agricultura, para desenvolvermos o país, e nãoforam.
Portanto, para dizer que, por estes motivos, nós votaremos contrq estq moçõo."
O Deputado Vítor Gomes (PS) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Boa tarde, Sra. Presidente da Assembleia, Sr. Presidente da Câmara, caros companheiros de
Bancadq$ boa tarde a todos.
Vou intervir rapidamente, só para dizer duas ou três coisas. A minha camarada Elisabete jó disse
parte daquilo que eu queria dizeí mqs queria fazer aqui lambém uma declaração de interesses.
Eu sou Jilho da terra, o meu pai era agricultor, eu fui criado e educado com os proveitos da
mesma, sou um produto da terra. E como produto da terra, sei e conheço por dentro e por fora
tudo o que se lá passa, e como é que se vive da teoria à prática. A agricultura sempre foi o
parente pobre da sociedade portuguesa, sempre; não é agora, foi sempre. O agricultor foi sempre
um escravo dos outros, de toda a sociedade, que trabalhou a vida inteira para alimentar a
sociedade que o rodeava, sempre, e sempre desprotegido e abandonado Mag foi sempre. Agora,
felizmente, com a democracia e com a valorização de alguns produtores agrícolas, e de algumas
produções agrícolas, transíormaram-se em setores de alguma rentabilidade, e sobretudo em
algumas áreas, e têm tido vários apoios para Íudo, sempre tiverqm. Como a minha camarada
disse, os apoios que vieram no tempo em que se devia ter desenvolvido a agricultura a sério em
Portugal foram desbarotados. Alguém deyia ser responsável e criminalizado por isso; hoje
criminaliza-se tqnla gente por tanta coisa, e ali não se criminalizou ninguém.
Ma$ para além disso, acho que estq proposta o PSD aparece-nos com propostas destas quando
não é Governo; quando é Governo, nós sabemos o que é que se passa. Aqui há quaffL, anos, o
Governo do PSD não teve pejo nenhum em esbulhar quatro ou cinco meses de vencimento à
classe média e média baixa. Não havia dinheiro, eramos todos pobres, todos "tesos". Não havia,
nõo hri. De repente, acham que o país ficou rico, que tem que dar dinheiro aos professores, tem
que dar dinheiro aos enfermeiros, tem que dar dinheiro aos guardas prisionais, o PSD acha que o
Governo ogora tem que dar dinheiro a toda a gente, ficámos ricos de repente. Esta proposta, e os
apoios que o Governo está a dar, e na proporcionalidade que esíá a daf proÍege mais os que
menos têm, e portanlo, está correto, na minha opinião. Eu acho que, nesÍe momento, esta
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proposta é uma proposta oportunista, é uma proposta oportunista, e é preciso ter desfaçatez e

falta de decoro para apresentar uma proposta destas, sabendo o PSD que o país não pode dar
tudo ct toda a gente; pode dar aquilo que pode, e mesmo assim sabemos com que sacriJício. "
O Deputado João Antunes dos Santos (PPD/PSD) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Sro. Presidente, eu confesso que não era para intervir nesta moção, porque até pensei que esta
moção mereceria o consenso de toda a Assembleia, tendo em conta aquilo que estamos aqui a
falar E a minha intervenção suscitou-se no seguimento da interuenção da colega Elisabete Alves,
e é para lhe perguntar, sra. Deputada, se a sra. Depurada não concorda que os agricultores de
Pombal, os agricultores já com alguma escala de Pombal, que lêm prejuízos superiores a
cinquenta mil euros (50.00rc), que sõo muitos - porque aqueles que têm prejuízos podem ter
apoios na ordem dos cem por cento (100%o) até cinco mil euros (5.000€), oitento e cinco por
cento (85%o) entre cinco mil (5.000€) e cinquenta mil (50.000€), e todos aqueles que têm prejuízos
superiores a cinquenta mil euros (50.000€) têm um apoio de meramente cinquenta por cento
(50%o). Estomos a falar, obviamente, de explorações agrícolas que têm investimentos de centenas
de milhares de euros, para não folar em milhões, e que muitos desses investidores agricultores
tiveram que recorrer à banca, obviamenle, a empréstimos bancários, há uns anos a esla parte,
para fazer esses investimentos- Agora, de um dia para o outro, veem-se com esto situação em que
têm prejuízos de centenas de milhares de euros, em que não existe umq oferta de seguros
compatível com aquilo que é a exploração em causo, e tendo prejuízos de centenas de milhares de
euros - imaginemos um prejuízo, dando como exemplo alguém que tem um prejuízo de quinhentos
mil euros (500.000€), tem um apoio do Estado de duzentos e cinquenta mil euros (250.000€).
Portonto, tem que recorer novamente à banca, ou tem que recorrer a fundos próprios para
abater, ou para o remanescente do investimento, que são cerca de duzentos e cinquenta mil euros
(250.000€). Ácha, na sua opinião, que agricultores que há meia dúzia de anos, alguns deles, ou
até menos, fizeram o esforço de recorrer à banca, para se endividar junto da banca, alguns já
com alguma idade, acha que eles lêm condições de voltar a recuperar esses negócíos? Acha que
se sentem molivados, com um apoio que ronda somente os cinquenta por cento (50%)? Acha que
numa situação destas, de intempérie, que o Governo, seja ele qual for, não deveria dar um apoio
mais arrojado, e mais forte, mais eJicaz, aos agricultores? Porque, Sra. Deputada, dar aqui estas
esmolas - e desculpe-me o termo, são esmolas de pagar a cem por cento (100,%) preiuízos até
cinco mil euros (5.000€), são esmolas, nós sabemos que são esmolas, e isto, efetivamente, é que
lem como único propósito conquistar mais uns votos, indo agora ali ao enconlro do que o Sr
Deputado Vítor Gomes disse. Pagar cem por cento (100%o) a quem tem prejuízos de cinco mil
euros (5.00M), isto é arranjar mais uns votos para o Partido Socialista. Ágora, efetivamente,
demonstrar alguma preocupação com aquilo que é uma indúslria importantíssima para o país, e
no nosso caso de Pombal, importantíssima para o concelho, aqui não há preocupaçtÍo nenhuma
da parte do Governo.
Efoi muito injusta naquilo que disse, nas suas palavras que disse, que o PSD só está q apresentar
esta proposta porque o Governo é do Partido Socialista, porque se se recordar bem, em mandatos
anleriores, e no mandqto anterior, não foi uma nem duqs vezes que o Partido Social Democrata
aqui apresentou recomendações e oqui votou moções contrárias àquilo que erqm na altura as
diretrizes, ou aquilo que era a vonlade do Governo que então era da coligaçõo PSD/CDS.
Portanto, eu percebo esse yosso esforço, alé esforço histórico de irem aos tempos do Cavaco
Silva - não me recordo, não sei se na altura o Partido Socialista também se opôs ao investimento
que foi dado a esses fundos do Quadro Europeu esse esforço que vocês fizeram, esse esforço
histórico, todo esse jogo de cintura, aqui a tentqtiva do deputado Vítor Gomes de chamar aqui a
atenção para aquilo que foi a conjetura da última Legislatura, dos quatro anos da última
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Legislatura, em que o Partido Socialista, quando vai a votos, é que se propõe devolver tudo às
pessoas, e agora, eíetivamente, está confrontado com a realidade, e com a mentirq e a
dissimulação que lhe esÍa associada, lá vão conseguindo passor a ideiq de que isto está melhor
quando não está nadd melhor Eu não queria de todo ir por aí, porque isto é um assunto que
devia merecer a nossa especial atençõo, e deveria merecer sobretudo q nossa preocupação
enquanlo Pombalenses. E aquilo que o Partido Socialista aqui fez foi tentar desviar o assunto, Íoi
tentar fazer aqui um jogo de cintura, e não respondendo àquilo que efetivamente interessa, que é
resolver os problemas dos agricultores de Pombal, resolver os problemas daqueles que investem
na agricultura em Pombal, e não usando aí subterfigios e alguns malabarismos paro tentar
desviar as atenções para aquilo que não interessa, porque, efetivamente, se nós estamos aqui
eleitos na Assembleia Municipal de Pombal foi porque os Pombalenses nos elegeram, e é esse

mandato que nós devemos honrar antes de estarmos preocupados com joguinhos partidários, e

com lógicas partidárias. "
O Deputado Carlos Lopes (PS) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Eu começava por dizer que esta proposíq, de facto, a nós surpreende-nos, e surpreende-nos

porque ela assenta aqui em pressupostos que, com todo o respeito, não parece que mereçam
acolhimento. A proposta fala na falta de equidade. Bom, mas não percebemos onde é que está a
faka de equidade. Foi estabelecido um critério, esse critério foi aceite, e nós não ouvimos os

agricultores se queixarem do critério que foi esÍabelecido. Nós não ouvimos. E mais, não ouvimos
o PSD apresentar propostas alternativqs. Nós percebemos por quê, porque eles andam distraídos
com as luÍas internas, nós percebemos por quê, essa é a razõo. Têm lá aqueles problemas
internos para resolver, e porlanto, há questões que lhe passam à margem. E depois, vem agora a
Bancada do PSD nesta Assembleia tentar colher aqui dividendos políticos sobre essa proposta.
É evidente que, como disse a minha colega, o Governo de imediato esteve no terreno, esteve no
local, conversou com os agricultores, expôs claramente ctquilo que pretendia, qual era a
pretensõo, agilizou os processos de candidatura, e portanto, as coisas estõo a correr dentro
daquilo que é o timing normal. Obviamente que gostaríamos todos que fosse mais depressa, mais
rápido, mas nestas coisas, há sempre algumas dificuldades, e o importanle é que, de facto, os
agricultores venham a Íer acesso a esses fundos, a essas quantios, para poderem ultrapassar e

fazer face aos prejuízos.
Só para dizer ao nosso deputado João, que estaria à espera de um apoio mais arrojado: nós
também estaríamos, mas eu lançoJhe uma pergunta: caro deputado, o que é que o PSD nacional
fez para que o Governo pudesse aÍribuir ctpoios mais orrojcrdos? Fez aqui algumas considerações
políticas que, enfim, valem o que valem. Eu já disse aqui nesta Assembleia, e hoje volto a repeti-
lo, porque a isso a circunstância obriga, que, de faclo, o PSD sente algum incómodo com o
sucesso desta "geringonça". Nós percebemos isso, porque, de facto, há dados socioeconómicos
que vêm, de facto, na linha daquilo que foi o programo eleítoral, e nós percebemos e entendemos
esse incómodo. Mas, Sr Deputado, para o ano, dia 6 de outubro, vamos ser chamados a
pronunciar-nos, e o povo porÍuguês cá estará para se pronunciar. "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervençào:
"Só dar-vos conta de que ainda não entrámos no período da ordem do dia, o Sr Presideníe de
Câmara ainda não utilizou os vinte e cinco minutos para responder às questões que foram
colocadas, ainda não apresentou a informação, e vejam só, são seis e meia. "
José Manuel Marques (Presidente J.F. Louriçal, PPD/PSD), usou da palavra como se

transcreve:
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"Eu queria dizer que ouvi aqui com muila surpresa, tenho muita pena de dizer e é por isto que as
pessoas não acreditam naquilo que diz hoje a política. ÁJinal, os deputados que vivem no
Concelho de Pombal, eu convido os três deputctdos aqui hoje, a Sra. Deputada Elisabete Álves, o
Sr. Vílor Gomes e Carlos Lopes, vocês vivem noutro mundo, não é na Freguesia do Louriçal nem
arredores, porque convido-vos a ir visitar tudo o que está desÍruído. E é lamentável que a Sra.
Deputada tenha dito que já aconteceu; não aconteceu, Sra. Deputada, em um século, ou mais,
nunca aconleceu isto. Desculpe, eu convido, vti visilar
Ágora, digo-vos sinceramente, só quero dizer o seguinte: se as pessods lesadas estivessem nesta
Assembleia, diriam assim: "Por acaso sabemos a razão por que não votamos no Partido
Socialista", porque quem vota no Partido Socialista no Concelho de Pombal são ds pessoas que
lêm defesa dos seus deputados, e hoje acabámos de saber que o que devíamos estar todos a
defender é o melhor para o Concelho de Pombal, para as pessoas que estão penalizadas, para as
pessoas que perderam tudo. Eu penso que o Sr Deputado Carlos Lopes falou aqui numa coisa
que é essencial, e que eu acredito que, se calhar, os deputados do PSD podem não ter feito o
melhor. Então, se não fizeram, somos nós aqui que temos que defender e alertar, porque reporem,
esqueceram-se que há dezenas e dezenas de habitações com mais de cinquenta anos que têm um
aspeto desaslroso, que nuncd mais ninguém as reconsffói, os telhsdos estão todos destruídos, não
há dinheiro, qs pessoas não têm bens, há pessoas que foram de fora das suas habitações, já não
estão lá, com mais de sessenta onos, porque não têm condições, foram para casa dos Jilhos. E
qual é o aspeto que nós tínhamos, com todas as habitações, há mais de cinquenta anos telhadas,
e que hoje estão deslelhadas? Eu convido-vos q ir visitar a Freguesia do Louriçal e depois falar.
Eu estou só a falar na minha freguesia. Lamento, e falo na zona oeste, se calhar talvez falem,
porque aqui esta zona não foi prejudicada. Enlão, hoje, digo-vos sinceramente: como eu estou,
como Presidente de Junta, em defesa das pessoas, foi para isso que vim para cá, digo-vos
sinceramenle, sinto muila lristeza por nesta Assembleia não defendermos todos o que é melhor
para ds nossas populações. Desculpem, eu sou vosso amigo, vocês sabem, mas nós devíamos
estar a discutir islo aqui politicamente paro o concelho, o que serve para a defesa das pessoas. E
acrediío que se os pessods nos estivessem a ouvir hoje, as pessoas que foram penalizadas
seriamente, Srs. Deputados, há tantos milhões que não sabemos para onde é que eles vão, há
tanta coisa mol gasta, então e por que é que não estamos a defender as populações do nosso
c o nc e I ho ? Lame nl o profundame nt e.

Desculpem, nõo estou no mínimo de acordo com aquilo que se passou aqui hoje, e acho que vai,

sinceramente, denegrir alguém que acima de tudo defende o Governo, que não nos visitou, se

calhar por culpa dos deputados que vocês representam, do Governo, que nõo fizeram com que
eles viessem cá. Portanto, tenho muita pena de dizer, mas hoje digo-vos sinceramente: não me
move a política, e assim não estarei nunca nela. "
A Deputada Elisabete Alves (PS) usou a palavra, nos seguintes termos:
"Quero, sim, para direito de resposta, relativamenÍe ao deputado João e ao Presidente de Junta
do Louriçal, Monuel Marques.
Eu quero, em primeiro lugar, lembrar que esta moção se refere à reposição do potencial
produtivo das explorações agrícolas afetadas pela tempesÍade Leslie. Presumo que esta proposía
não tenha a ver com habitações afetadas pela íempesíade, pelo menos não compreendi isso como
sendo uma moção para abranger também a questõo das habitações.
Depois, para dizer que eu não conheço? Conheço, e já passei também por isso, sem apoios o
meu pai, há muitos anos, e se calhar foram mais de cem mil euros (100.000€), e estufas também,
em tempestades. E portanto, quando falo, falo porque sei, porque já passei pela experiência dos
prejuízos.
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Ora bem, eu comecei a minha intervenção por dizer deputado João, que esÍamos e sempre
estivemos do lado dqs pessoas e dos seus negócios, seja empresários em nome individual, seja
empresas, e todas as nossas intervenções que fazemos é na defeso das pessoas e das empresas. E
portqnto, relembro que até admiti que o último ponto que têm nd vossd moção, nós
subscrevíamos. Portanto, nós estaríamos de acordo que a Assembleia Municipal maniíeslasse qos

empresários agrícolas do concelho afetados pela tempestade Leslie - esse texto que está no
último ponto. Eu comecei a minha intemenção por dizer isso. Eu não sei se depois o deputado
João se esqueceu daquilo que eu disse, mas na sud intervenção, parece que fez tábua rasa
daquilo que eu disse.
Depois, registo que, efetivamente, tal como sqbemos, a preocupação do PSD é, efetivamente, os

grandes empresários. Á nossa preocupação é todos os empresórios - gTandes, médios, pequenos,

e até a agricultura de subsistência.
Para dizer que a redação desta moção, a fundamentação das medidas propostas, é um
aproveitamento político. A questão da equidade é uma falsa questão, porque os próprios
proponentes da moção sabem que os critérios de atribuição de apoios não sõo da forma que aqui
propõem, parq as diversas aÍividades, não só explorações agrícolas, como outras deste país,
outros setores económicos. E portanto, é assim, a equidade que propõe aqui, que fola aqui, deve,

então, passar a ser tomada, quer pelo Governo, quer por todas as enlidades que gerem os apoios,
da mesmaforma, é isso que propõe.
Nós não podemos esquecer que, atualmente, existem muitas medidas a ser tomadas pelo Governo
para melhorar situações, não só na áreq da saúde, como na área da educação, os professores, a
questão dos enfermeiros, enfim, a questão do aumento dos salários, a queslão do qumento das
reíormas, não podemos esquecer que nós não podemos também pôr em causa aqui a
sustentabilidade das contas públicas, e agora eslar aqui a substituir-nos, no fundo, até a
entidades seguradoras, porque há alguns negócios que podem ser, e há alguns empresários que

recorrem q seguros, e que têm seguro para esta e outras atividades, e portanto, o Estado não se

pode substituir também a essas entidades."
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Não pretendia inÍervir, mas ouvi aqui algumas coisas que se disseram, e também gostaria de dar
a ninha opinião sobre elas.
Ouvi aqui alguém dizer que íoi criado na agricultura, se calhar quase Íodos nós fomos criados
nesse ambiente - aliás, até aos meus onze qnos, foi o meu berço, foi o mundo agrícola. E
portanto, também eu sou sensível a essas questões, e também me preocupo, e por isso me
preocupam as questões da natureza também. E portanto, todos nós, não só o Sr Deputado Vítor
Gomes, ele e nós, todos nós lemos estas preocupações connosco.
E a causa talvez de a agricultura ser como é, será talvez pela pulverização da propriedade em
diversos pequeninos talhos, e a sua dispersão por muitos agricultores, e que se calhar não
permite rentabilizar, nem a exploraçõo, nem a mecanização, nem a exploração rentável, de
acordo com os métodos modernos. E portanto, sobre isso passaram uma inJinidade de Governos
desde há tantos anos, e ninguém conseguiu obrigar as pessoas a fazerem o emparcelamento, e

portanto, não vamos aqui agora culpar - não estou aqui para culpar, estou apenas para dar
também o minha opiniào sobre isso.
Mas, eu ouyi também dizer que isto era um aproveitamento político, e isso fez-me Íambém
inlervir Um aproveitamento político? Então, mas eu recordo-me quando aconteceram aqueles
acidentes no IC8, com aquelas trágicas mortes de pessoas que muilos de nós conhecíamos, e que
se calhar até eramos familiares, e foi o próprio Partido Socialista que trouxe aqui. Eu manifesÍei-
me nesse momento, por uma questão de sentimentos das pessoas, que nõo iria yolqr, e abstive-me.
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Agora iá passou muito tempo sobre essa rempestade. É aproveitamento político? Nõo, isso é um
argumento para impedir a discussão de uma questão que é muito importante para as nossas
populações. E claro que é um aproveitamento político, nós estamos aqui a fazer política, no
sentido do que faziam os gregos, que era umo alividade nobre, e todos aqueles que pdrticipavam
na política deviam honrar essa atividade, nõo é como agora. Mas, é neste_sentido de política que
estamos aqui todos, cuidando dos interesses da polis, ou da sociedade. É isso que aqui estamos
todos a fazer
Mas, também gosÍaria de dizer que nõo gostei, porque ndo acho correto que se venha, como está
a fazer o Partido Socialista, lançando culpas sucessivamente eu ouvi também o Vítor Gomes
dizer que o PSD lá andou a esbulhar o país, e depois vir outro deputado dizer que estamos
preocupados com o sucesso da "geringonça", e coisas do género. Eu acho que aquilo que se
possou antes do Governo do PSD é nada, ou seja, tudo o que é mau - deixem-me dizer isto, isto
também é uma espécie de resposra, é também o pronunciar-me sobre uma questão que aqui foi
Íratada, acho que lambém esta Bancada lem o direito de o fazer, por mim acho que devo fazêJo
então, vqmos recuando, que é o que faz o Partido socialista, vai recuando tanto, quando nõo
consegue culpados recua a salazar, depois até chega a recuar até ao D. Afonso Henriques, mas
vejam lá que o culpado disto tudo se calhar até é o D. Afonso Henriques, destas coisas más que
existem. Mas, esquece sempre os Governos do Sócrates, e como eu disse há pouco, as
"marmeladas" do Pinho, também com o Mexia, que também é do lado de cá, também foi Ministro
do PSD, mas também esquecem eslas coisas todas, e a desgraÇa em que colocaram o país, com o
Sócrates, a "mama" do Sócrates, o que ele fez por este país, e também até o próprio Costa,
esquecem eslos coisas todas para virem aqui...
Nesta altura o deputado Aires da Ponte (NMPH), fez uma intervenção com o microfone desligado.
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) continuou:
" vergonhoso é o que o senhor aceitou que fosse dito contra o PSD, e nõo aceita isso. vergonhoso
é o que o senhor está q dizer "
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
" Eu posso falar? Sr Deputado José Gomes Fernandes, conclua rapidamente. "
O Deputado José Gomes Fernandes (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
" Deixe-me dizer sra. Presidente, eu ouvi o abuso de tempo que o Partido socialista utilizou,
chamando para aqui questões relativas aos Governos do PSD e a passado anterion e nós
acatámos democraticamente, e apesar dos abusos, owimoq e o Parlido Socialista não tem essa
cultura democrática, e diz que tem idade para nos mandar calqr"
A Presidente da Assembleia Municipal fez a seguinte intervenção:
"Muilo obrigada, Sr. Deputado. Dou agora a palavra ao Sr Deputado Guilherme Gameiro
Domingues. Sr Deputado José Gomes Fernqndes, ds yossrrs intentenções dessa forma levam-me
a lirar algumas conclusões. sr Deputado José Gomes Fernandes, pedialhe que desligasse o
microÍone, se faz favox "
O Deputado Guilherme Gameiro Domingues (PPD/PSD) usou da palavra como se tÍanscreve:
"Sra. Presidente, eu, aquilo que preÍendia fazer era apenqs um acrescento, ou pelo menos um

ponto de explicitação relativameníe àquilo que foi a proposta que aqui apresentei em nome da
Bancads. E de facto, a Assembleia ja vai longa, no entanto, todos nós tivemos que ler paciência
para aquilo que aqui aconteceu, exatamente nesle momento, e que, de .focto, acaba por não
dignificar Ou seja, cada um de nós tem que ser responsdvel exatamente por aquilo que aqui diz e
pelas posições que aqui toma, porque elas próprias são um espelho de um órgão no qual todos
eslamos. E aquilo que foi a intervenção do Partido Socialista relqtivamente à moção que aqui
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apresentei em nome da Bancada não justiJica aquilo que depois, vindo da Bancada do Partido
Socialista, também aqui aconteceu agora. E aquilo que eu quero dizer é o seguinte: a moção que
aqui apresentei é uma moção que yisa deíender... "
A Presidente da Assembleia Municipal interrompeu nos seguintes termos:
" Sr. Deputado, o Sr Deputado Aires da Ponte é do Movimento Narciso Mota Pombal
Humano."
O Deputado Guilherme Gameiro Domingues (PPD/PSD) usou da palavra como se tÍaÍrscreve:
" Peço desculpa porque, de facto, eu troquei q posiçõo na Bancada.
De qualquer dos modos, indo aqui diretamente àquilo que erct a posiçõo que foi aqui assumida
pelo Partido Socialista, aquilo que eu queria dizer era só isto: aquilo que nós trazemos aqui é
uma moção que defende os interesses; vem aqui porque há, de facto, quem no Concelho de
Pombal tenha suscitqdo este tipo de preocupação e este tipo de problemas. E por isso, nós
também somos aqui voz dessas pessoas, desses empresririos do Concelho de Pombal. A moçõo,
aquilo que reclama é equidade, equidade na dislribuição desse tipo de apoios, e q proposta
apresentada pelo Governo, que os senhores aqui defenderam, não respeita, de facto, essa
equidade.
Para além disso, apelámos aqui para uma outra questão, que é tempo, de facto, que se pense
noutro tipo de apoios para esta ltrea económica, que é importante que isso aconteÇa. E aquilo
que lamento é que os senhores, a única coisa que queiram, por uma questão quase de cegueira
política, é Jicarem associados à parte simpática da moção, e depois, aquilo que é a resposÍa à
necessidade efetiva dos nossos concidadõos, já nõo quererem dar esse passo. De qualquer dos
modos, registamos também isso.

A Presidente da Assembleia Municipal interrompeu nos seguintes termos:
"Muito obrigada, Sr. Deputado. Sr Deputado Aires da Ponte, o senhor é a primeira yez que vem
interyin o senhor estri eleito como deputado, e muito bem, pelo Movimento Narciso Mota -
Pombal Humano. Mas, realmente, fiquei muito triste, enquanto Presidente desta Assembleia,

fiquei muito Íriste, não esperaya isto de nenhum dos Srs. Deputados. Mas, o senhor tem a
palovra, pode usáJa agora. "
O Deputado Aires Ponte (NMPH) usou da palavra como se transcreve:
"Sra. Presidente, já tenho idade suficiente para poder produzir estas palavras que vou dizer De

facto, não sou aqui representante, nem do Parlido Socialista, e muito menos de qualquer outro
Parlido. Estou aqui integrado numa lista que me pediu para colaborar com eles, e como cidadão
responsável, e como cidadão que vê, conhece e procura ajudar a resolver, denÍro da parca
colaboração que pode, os problemas deste concelho.

Quero dizer o seguinte: nada me move contra qualquer das propostas, ou melhor, das moções que
aqui foram apresentadas; antes pelo contrario, acho que todas elas têm o seu lugar. Contudo,
apraz-me chamar à atençõo de loda a Assembleia, e até de mim próprio, que também tive que me
permitir dguentar tqnto tempo sem ter pedido a palavra, porque pensei que as coisas não
levavam este caminho. Eu pedi apenas dois minutos. É assim, estqmos aqui hri cerca de quase
quatro horas para discutir, no período de antes da ordem do dia, ffês moções. Esquecemo-nos de
uma coísa tão importante, o mais importante que nos trouxe aqui. Será isto para nos cansqn
provavelmente alguma eslratégia política de quem utiliza a política. Eu nunca utilizei q política,
nunca fui político, e se o quisesse ser, tinha-o sido aos vinte anos, ou aos trinla, e tinha seguido
umq carreira política. Sou cidadõo responsável pelos meus atos, movo-me por mim próprio,
tenho as minhas convicçôes pessoais.
E conÍinuo a dizer, não menosprezando todo o direito de discussão das moções, como o
Orçamento, o Plsno e as Grandes Opções do Plano para os próximos anos, que são aquilo que
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determinará a vido dos cidadãos deste concelho, se calhar não vão ter Íempo de ser discutidos,
ou serão discutidos assim, à la longue. Isso, de facto, é política. para mim, não é essa a minha
forma de esíar Para mim, o importante é disculirmos os assunÍos - e esta Ássembleia é o local
próprio - os assuntos que interessam para que o.futuro seja melhor, se bem que tudo oquilo que
se disse não deixa de ser importante.
Tenho dito, e vou aguentar por consideração por todos os membros. Eu poderei pedir aqui
desculpa ao Dr Fernandes, que se calhar fui um bocado rude. Lamenro, não me sentei nos
bancos da faculdade, tenho a faculdade da vida. "
A Presidente da Assembleia Municipal interviu nos seguintes tennos:
" Muito obrigada, sr. Aires da Ponte. Também gostaria que pedisse desculpa à presidente da
Mesa, porque também elafoi ofendida. "
O Deputado Aires Ponte (NMPH) usou da palavra como se transcreve:
"Eu estendi a rodos os membros da Ássembleia. Peço desculpa novamente, porque sou humilde o
suficiente para reconhecer as minhas culpas. "
A Presidente da Assembleia Municipal interviu nos seguintes termos:
"Dou agora, por último, a palavra ao Sr Deputcrdo João Santos. "
o Deputado João Antunes dos santos (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Eu vou ser muito breve, sra. Presidente, e vou tentar só aqui clarificar uma situaÇão, e resfriar
aqui um pouco os ânimos, que ja esÍão quentes. Vou deixar a política nacional para a política
nacional mas também não fui eu que o trouxe para aqui e vou só aqui elencai os trêi pontos
dgsta moção, porque independentemente dos considerandos, o que se vora aqui é uma
deliberação, e são três pontos. E vou tentar perceber, e acredito ainda que o sentido de voto do
Partido Socialista possa mudar porque eu penso que haverá aqui um equívoco. E vou tentar
perceber em que medida é que o Partido Socialista não se revê nestes três pontos.
E passo a explicar: em primeiro lugar, quanto aos factos, concordamos todos, houve uma
tempestade, há prejuízos, penso que aí concordamos todos.
Depois, o Partido socialista diz que concordo com o terceiro ponto, de manifestar aos
empresários solidariedade e apoio, aí o Partido socialista concorda. euanto aos factos, a
existência de uma tempestade, e os prejuízos que daí advieram. sra. presidente, eu ouvi a colega
Elisabete Álves com toda a atençõo, ouvi-a com loda a atenção; agora agradecia que a colega
também me ouvisse com toda a aíenÇão.

Quanto ao primeiro e segundo ponto, "exigir umct equidade dos apoios para que reponham no
imediato o potencial produtivo perdido, irulependentemente da escala de produção,,, aí
concordamos, o Partido sociqlistq diz que defende os pequenos, os médios e os grandes
empresários, é o que aqui está, nós também defendemos. Portqnlo, não percebo o por quê de não
concordarem com este ponto.

QuanÍo ao segundo ponto, "recomendar ao Ministério da Ágricultura e demais entidades
públicas com responsabilidades nesla mqléria que odotem mecanismos financeiros e/ou outros
que protejam a atividade agyicola da imprevisibilidade e da vulnerabilidade a que está sujeita",
penso que também todos concordamos que, obviamenle, a atividade agrícola está sujeita a estes
fatores. "Que estimulem e valorizem o investimento dos empresários, e que tornem o setor
primário nacional competitivo e atrativo. " Penso que todos concordamos com isto."
A Presidente da Assembleia Municipal interviu nos seguintes termos:
" Muito obrigada, Sr Deputado. Terminaram as interyenÇões, vamos passar de imediato à
votação.
Vamos proceder à votação. Quem vota contra esta moção? Onze (II) voíos contra. Quem se
abstém? A propostafoi aprovada por maioria, com onze (II) votos contra.
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O Deputado António Pires da Silva (NMPH) usou da palavra como se transcreve:
"lsto é um voto de protesto contra tudo isto que se está a passar. É, d" 1r"to, demais o que se está
a passqr aqui dentro, porque é muito tempo para estormos a debater coisas que não esÍavam na
ordem de trabalhos, que chegam, e que estamos aqui há quase qualro horas. "

A Presidente da Assembleia Municipal interviu nos seguintes termos:
Sr Deputado, o senhor votou contra a moção. "
O Deputado Manuel António dos Santos (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Faço aqui uma declaração de voto: votei a favor, e lamento as circunstâncias, porque pela
bondade e o interesse da moção, era por demais importante não termos acabado desta forma. E
fazer esse apontamento, de estarmos a fazer a votctÇão nestes termos. "
Findas as intervenções, a Presidente da Assembleia Municipal deu a palavra ao Senhor
Presidente da Câmara, que em resposta às interpelações dos membros da Assembleia, fez a
intervenção que se segue:
"Muito obrigado, Sra. Presidente e Srs. Deputados, caros colegas Vereadores, uma boa tarde a
todos. Eu quero saudar particularmente os três novos deputados, que julgo que hoje pela
primeira vez aqui estão, a Dra. Liliana Silvo, o Sr. Deputctdo Aires da Ponte e o André Tasqueiro,
que julgo que é a primeira vez. Os restantes, jci aqui tínhamos tido ocasião de estar, e que sejam
bem-vindos, e que se realizem íambém no vosso dever e vontade de cumprir bem a cidadqnia
nestq missão.
Também apresentdr aqui umajustificação para a circunstôncia de o Manual da Cidadanio, que a
Câmara ofereceu a cada um dos membros da Assembleia, não ter sido entregue a todos os Srs.
Deputados, porque, entretanto, houve muiías substituições, vai ser entregue àqueles que
cumpriram o seu mandato até eslq altura, e portanto, julgo que hd três ou quatro Srs. Deputados
que receberam uma outra publicaçõo, porque os aquisições tinham sido feiÍas de cinquenta,
precisamente os membros da Cômara mais os membros da Assembleia Municipal, e um ou outro
exemplar para a nossa biblioteca.
Dito isto, e para passqrmos imediatamenle aos ponlos que me apresenlsram, o Sr. Deputado
Ricqrdo Ferreira apresenlou-nos aqui uma sugestão sobre q questão do estudo do Pombus,
nomeadamente a criação da equipa multidisciplinar Deixe-me dizer-lhe que os resultados que
nós obtivemos no último estudo que foi realizado eram suficientemente esclarecedores pdra se
perceber que, de focto, uma avalíação profissional deste tipo de operação só nos traz mais yalias,

e que isso, sem prejuízo daquilo que posso ser uma íntima conversação com as entidades locais
que proximamente estão no terreno e que nos podem ajudor afazer este estudo, diJicilmente nós,
sem utilização de modelos científicos e de critérios de revisão de operação devidamente feitos,
conseguimos chegar a estes números. Antes da revisão que nós fizemos no sistema que atualmente
estd a funcionar, nós tínhamos uma média de utílizadores diários do Pombus de novecentos e
oitenta e um: com a modificação que fizemos, criámos mais vinle e sete por cento (27%o) e

passómos para mil, duzentos e cinquenÍa. Isto são já os dados um ano depois de a rede ter
começado a funcionar. Na capacidade oferecida, no período de quarenta minutos antes do início
das aulas e portanto, para termos uma capacidade de resposta necessária ao nível de procura
que estava àquela altura - tínhamos duzentos e vinte e quatro lugares, e passamos o ter duzentos
e oilenla, crescemos mais vinte e cinco por cento (25'%). Também o número de voltas diarias que

fazíamos nos percursos identificados eram noventa, e passámos a íazer mais onze por cento
(11%o), passámos a fazer cem voltas todos os dias. A rendibilidade operacional, e porÍanto,
estamos a falar aqui do quociente entre as receitas totais estimadas e os custos totqis de
operação, passou de vinte e três por cento (23%o) para vinte e quatro ponto dois (24,20Á), subiu
cinco por cento (5'%). E o cuslo médio por passageiro íransportado, o quociente entre os custos
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lotais e o número diário de passageiros trqnsportados, desceu oito vírgula seis por cenlo (8,6%o).
Portanto, estamos a falar da mesma rede, sob o ponto de vista do mesmo número de veículos, e
portanto, porece-nos que entregarmos o entidades que estão vocacionadas e que têm capacidade
para nos ajudar nesta tarefa nos traz muilas vantagens, não só sob o ponto de vista da resposla
pela resposta - porque eu acho que todos nós não queremos apenas ter a rede Pombus; queremos
ler uma rede Pombus eficiente, eficaz, que sabemos que vai custar mais à cômara do que aquilo
que é o resultado da sua exploraçõo, mas que sejam mitigadas essas diferenças, e eu julgo que o
processo que temos tido até hoje lem sido um processo muito posílivo.
De qualquer modo, deixe-me dizer-lhe que em nenhuma circunstôncia isto evitará aÍé a própria
audição dos cidadãos, porque como bem se recorda, /izeram-se cerco de três mil inquéritos antes
de se tomar a decisão da revisão da rede Pombus. Esta é lambém - deixe-me lranquilizáJo sobre
isto, não é que o justiJique, mas pelo menos auxilia - que também esta opção estova incluída no
Plano Estratégico de Desenvolvimento llrbano, precisamente na possibilidade de nós podermos
submeter a candidatura ao Jinanciamento deste estudo, e portanto, oitenta e cinco por cento
(85%o) do valor que referiu, à volta de setenta e dois mil euros (72.000€), serão comparticipados
através do respetivo programa comunitario.
Quanto à segunda questão, acabou na sua pergunta de dar também, de certo forma, a resposta.
Isto é, se nós, no masterplan, aquilo que nós queremos identificar é, sob o ponto de vista do
enquadramento, as questões íuncionais, as questões organizacionais do nosso lerritório, e as
questões do planeamento, no plano de execução, o que temos que fazer é precisomente esse
projeto de execução. E portanto, o que aqui temos sõo estas duas diferenças, umo que tinha a ver
com a zona, e outra que tinha aver concrelamente com o jardim. E portanto, também sob o ponto
de vista terriÍorial, elas não sõo propriamenle sobreponíveis, e portanto, são matérias diferentes,
e os níveis de leitura são absolutamente diferentes. (lm projeto de execução não é um maslerplan,
se quiseti e porlanto, a razão por que aqui estamos é precisamenle essa. ou seja, os sentidos de
lrônsito, as zonas pedonais de todo aquele espaço, é um pormenor importanle, mas não é
propriamente a requalificação em concreto do Jardim da várzea, que é um pormenor que deve
enquadrar'se com este estudo, ou pelo menos procurar estar dentro do seu espírito, de maneira a
que não só nõo conflitue, mas que se harmonize com aquilo que venha a ser a solução futura
para aquele espaço da cidade.
Ao Sr Deputado Manuel António, agradecerJhe oqui as várias observações, e também
reconhecer da maior importância este gesto que teve com a Assembleia, se bem que é uma
matéria que a Assembleia aqui já debateu, e que eu aqui apenas enquanto membro da Câmara
nõo posso íazer mais do que constatar essa saudável iniciativa, que é a de informar das
iniciotivas que no ômbito da cPCJ os representontes da Assembleia Municipal têm, e o que isso
signiJico também de importância pora que este órgão conheça o andamento das respetivas
atividades.
O Sr. Deputado Ántónio Pires levantou aqui várias questões, algumas já não são novas, de facto.
Deixe-me talvez começar por aquela que colocou relativamente à questão do Parque Verde. Nós,
de facto, temos um projeto que se mantém wilido, do Parque Verde da cidade de Pombal, na
Quinta do Emporão, que lem uma delerminada funcionalidade, uma determinada localizaçõo,
que é aquela que é conhecida, e que como sabe, tem um processo aquisitivo um bocadinho mais
complexo do que podia julgar-se à primeira perspetiva, não só porque eu acho que as
negociações que foram feitas já Jizeram propostas, sob o ponto de vista da remuneração
Jinanceira, que foram muito boas, nós oferecemos nove euros (9Q o melro quadrado para
terrenos que são de RAN e de REN, e portanlo, a Câmara já teve propostas que são francamente
vantajosas, mas isso não nos fez parar nesse processo a criação de outros espoços que
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igualmente possam ter outras fruições daquelas que nós todos calculamos que esteia na sua
mente quando fala de um Parque Verde, um parque fruível, não muito limitado sob o ponto de
vista das formas com que as pessoas o possam íazer, e portanto, tanto o podem fozer para um
piquenique, como podem fazer a passean como podem fazer a andar de bicicleta, como podem

fazer a olhar para as esffelas, como qualquer qlividade não muito de lazer e de lempos livres,

feita da melhor forma possível. E por isso nos lançámos na aquisição dos terrenos da Mata da
Rola, que sõo oito hectares, lançámos esse processo depois de termos feito o cadaslro, estamos a

falar de cerca de cem proprietarios, fizemos uma aquisição já de quatro hectares desses terrenos
todos, eslamos a folar de parcelas que vão de trezentos metros quadrados a três mil metros

quadrados, já comprámos um bocadinho mais de quarenla mil metros quadrados, e continuamos
com esse processo a ser desenvolvido, e que agora queremos também que possa ser projetado
para todo o espaço, porque vamos continuar afazer estas aquisições.
E o mesmo acontece com o Bioparque da Charneca, que sendo mais pequeno do que o parque
aqui do Emporão, vai ser um espaço que muito brevemente estará concluído, e que vai também
corresponder a essa fiuição do Parque Verde. Portanlo, sinta - e sente, porque eu já senti que

sente alguma tristeza e frustração por o projeto não estar jlt concluído, eu também o

acompanho nesse aspeto, lançámos outros projetos que võo rapidamente poder de certa forma
fruir ou corresponder a essa falÍa de fruição que os cidadãos têm, continuamos com essct

proposta, e deixe-me dizerJhe que eu reformulei os termos da proposta à família, e que,

entretanto, estamos a aguardar que nos deem resposta em função do novo formato que lhes

apresentámos, uma vez que hwia ali uma grande resistência naquilo que podia ser uma
eventualidade futura de haver uma zona aedificandi para fins imobiliários naquele espaço, que

hoje não se verifica, e que a família continuq a achar que se verifica. Portanto, arranjámos aqui
uma proposta em comum pqra tentarmos ver se isso pode obter a autorização da família. Islo por
quê? Porque nos obrigará depois a fazer um depósilo de cerca de meio milhão de euros
(500.000€) para iniciarmos o processo de expropriação, e eu acho que esse processo, se puder
ser feito por via negocial, é bastante mais rdpido, e acredito que esse possa ser o caminho.

Quanto à questão dos balnearios comuns a que fez referência nas piscinas, deixe-me dizer que, de

faclo, esse é um processo que desde o princípio existiu. Eles não são comuns porque os pais que

levem crianças pequenas podem ter um espqço para acompanhar as crianças pequenas dentro do
balneário, sejdm rapazes, sejam raparigas. E eveníualmente se íor um pai, há sempre alguém dos
sentiços que acompanha a respetiva criança. Eu sei o que estou a dizer porque já tive crianças
pequenag e foi isso que aconteceu, porque não era eu que ia levar as miúdas ao balneório das
raparigas, e portanto, íoi isso que aconteceu. Conludo, deixe-me dizerJhe que em 2019 - e daqui
a pouco já teremos ocasião de falar sobre isto o que está previsto é que nós abramos o
concurso público para a piscino descoberta, e a ideia que existe é, de focto, fazermos a
refornulação total dos nossos balneários, que eles possam servir de verão e de inverno, até
porque também sob o ponto de vista da climolização, os tlossos balneários não foram preparados
para os fins devidos, e portanto, lemos ali uma série de melhorias a fazer e, entretanto, também
já passaram alguns anos que reclamam essas modificações.

Quanto à adjetivação que usou relativamenle a alguns projetos em concleto, sobre inação, deixe-
me dizer-lhe que eu não me envergonho nada de nós, no ano passado, termos tido um nível de
execução do Orçamenlo Municipal de despesa superior a oitenta por cento (80%). Acho que é um
trabalho que quem ca eslá sabe o que custa alcançar.
O projeto do CIMU-Sicó,.foi já oJiciado ao respelivo empreiteiro para nós não continuarmos com
essa mesmo empreitada, e portanto, abrir-se um novo concurso - eu quero fazer isto com uma
rescisão amigável desse conlrato.
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Da Cqsa Varela, vai para concurso público, porque a empresa que lá estava não estava a dar
conta do recado, passou o prozo para execular as obras, e a Câmara já deliberou lerminar.
Eslomos também nesta fase a começar a construir aquilo que é o modelo de funcionamento, que
não tem nada a ver com as funções que lá têm que estar. As funções serão sempre as mesmq& e
posso dedicar aqui um bocadinho do tempo para discutirmos este assunto, que eu acho que é
importante. Aquilo deve ser um espctço exposítivo, como deve ser um espaço de performance,
como deve ser um espaÇo de criação, como deve ser um espaÇo de exposição, deve ser isto tudo.
Deve ser um espaço onde estqva previsto também que existisse um working place, para poder
funcionari e a cove deve Jicar como zona de restauração - aliás, o projeto foi para esse /im que
foi utilizado. Agora, o que faz sentido é nós pensarmos se deve ser mais para os nossos o.rlistas
locais, se para os nossos grupos, se apenas para os mais novos, se para os mais velhos, se deve
ser um espctÇo aberto o dia todo, ou só ao final da tarde eu acho que deve ser o dia todo. E
portonto, o que eslamos aqui a discutir e a comeÇdr a construir - os Srs. Vereadores já receberam
o primeiro draft precisamente com eslas propostqs, e que, evidentemente, qualquer contributo que
qualquer dos Srs. Deputados e Srs. Vereadores quiserem dar para este modelo de funcionamento
é bem acolhido - o que vale a pena pensar é se aquele espaço deve ser um espaço que deve
funcionar como um espaço municipol cltissico. Deve ser programado por funciondrios públicos?
Deve ter um horário das nove às cinco? ou pelo contrário, deve ser um espqÇo onde existe um
grupo de jovens que quer fazer ensaios, abertos ao público ou não, duas ou írês vezes por
semana, e que diz: "Eu gostava de aqui ensaiar duas vezes por semana. É possível? " Ctaro qie é
possível. "Olhe, eu gostava de escrever aqui um livro. Posso ter aqui um espaço recatado para o
poder fazer, e ao mesmo tempo falando com outros artistas que aqui estão? " Claro que sim. pode
a Direção daquele espaço promover residências artísticas para juntqr artistas de varios tempos?
Evidentemente que sim. Deve ser um espaço em que, por exemplo, haja um espaÇo com
capacidade para, por exemplo, promover as artes plásticas junto da população mais velha? Se
cslhar vale q pena que sim, ou seja, ocupavamos um público duranle o dia que não estaria no
porte noturna, porque temos outras dtividqdes que seriam. Este é um espaço que se vai
construindo a ele próprio. Posso-lhe dizer que no modelo que eu já apresentei aos ,srs.
Vereadores, os espaÇos eslão Íodos ocupados; estão todos ocupados, lodos eles têm função. São
propostas, até porque eu também lhe confesso que não falei com nenhuma das entidades que
referenciei como potencialmenle ulilizadoras daquele espaço. E portanto, o que nós agora
estamos afalar é essenciqlmenle da conclusõo da construção, e depois y(tmos ter que lhe dedicar
tempo - como é que vai ser governado, qual é o orÇamento que deve ter e de onde é que ele deve
vir, e como é que, de facto, as componentes artísticas ali devem ser desenvolvidas. Eu acho que
nós ali temos condições de fazer um espaço completamente novo sob o ponto de vista de todas
estas variedades, e quando eu digo "completdmente novo", é, por exemplo, deixar
verdadeiramente à sociedade civil essa possibilidade. Esía é a minha leitura do espaço, ou seja,
enlre ter um espoÇo mais clássico sob o ponto de vista administrativo, gerido pelo Município,
com um funcionário que é o programador destacado para fazer as atividades, ou termos uma
atividade um bocadinho diferente, eu acho que podemos ter uma coisa um bocadinho diferente.
Eu posso jri adiantarJhe, eu acho que aquele espaço iria muito bem com as figuras de curadores
que nos auxiliqriam nessa progromação, à semelhança do que fazem as fundações que têm
pessoas, dentro da nossa comunidade que podem ser designadas pela Cômara, eventuolmente,
outras coopíadas pelos próprios curadores que o possam fazer Acho que é um processo que
podemos também aqui depois discutir e temos tempo agora - pelas piores razões, infelizmente -
para o podermos fazer, mas esse processo jti está com um bom nível de amadurecimento.
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Sr. Deputado Rui Acácio, sobre a questão da praça fechada da Guia, ela, de facto, está prevista
no nosso plano para 2019, estamos em articulação com a Junta de Freguesia precisamente para
desenvolver esse projeto, e portanto, espero que haja condições para o desenvolvermos, é esse o
espírito e também a vontade manifesta da Junta de Freguesia.
Sra. Deputada OJélia Moleiro, eu queria talvez ler aqui um bocadinho daquilo que terá nas suas
palavras resultado na observação que aqui veio dizer, numa extrapolação que é um salto, eu
diria, de sele léguas, entre aquilo que aqui nos veio dizer e aquilo que diz o relatório, na pág.
I55, relativamente à influência e à preponderôncia ou excessivo poder do Presidente da Câmara
sobre a matéria. Já estou a ler o relatório que aqui está, da quolidade da governação local em
Portugal: " Fica claro também a necessidade de maior partilha de poder e influência por parte do
Executivo Municipal em geral, e do seu ou da sua Presidente em parlicular Como Jicou evidente
dos resultados do capítulo IV deste relatório, existe uma forte preponderância desles atores nas
redes locais de governação no domínio do desenvolvimento económico local...", e é aqui que se
refere. Mas, vale a pena pegar no capítulo IY que se desenvolve entre as pág. 93 e 128, e

folarmos daquilo que é, de focto, a experiência dos quatro Municípios que o estudo faz, que são
os Municípios de Aveiro, de Braga, de Mirandela e de Setúbal. E aí, de faclo, como a avaliação é

feila tendo em conta não só aquilo que são o Presidente da Câmara, mas também as instituições
de ensino superior - que aqui não existem os institutos politécnicos e as associações
económicas, percebe-se, de facto, que as conclusões que o estudo tem, e eu podendo concordar -
e já lá vou sobre aquilo que acabou de dizer, que, de facto, não podem, com a ligeireza com que
aqui nos trouxe, ser transportadas para o nosso universo, porque o estudo não é a isso que diz
respeito. Aliás, se formos um bocadinho para trás vamos ler que, por exemplo, o próprio esludo
sugere s adoção generalizada de processos de Orçamento Participativo, coisa que, como sabem,
em Pombal já estamos no quarto ano, e já foi introduzida por este Executivo que ganhou as
eleiçõesem2013,equeotemvindoadesenvolver.Oqueéverdadeéque,defacto,aLei
Portuguesa dá ao Presidente de Cômaro, instituindo-o praticamente como um órgão, como
sabem os que esludam direito constitucional qdminístrativo, um conjunto de direitos. Mqg valia a
pena talvez também perceber como é que isso nos últimos anos tem sido gerido. E eu vou lerJhe
parte daquilo que é um despacho de delegaçdo de competências que eu faço, por exemplo, num
dos Veresdores da Câmara, e depois vou comporar aquele que a senhora tinha quando era
Yereadora, e a senhora vai notar a dderença abissal que existe entre os dois registos. Eu aqui
deleguei, e isto é um despacho meu, n.o 102/2017, do dia 25 de outubro de 2017, e em que nas
minhas competências as minhas, de Presidente de Cômara - executar as deliberações da
Cômara Municipal e coordenar a atividade respetiva, dar cumprimento às deliberações da
Ássembleia Municipal, sempre que para a sua execução seja necessária a intervenÇão da
Cômara, assinar ou visar a correspondência da Câmara que tenha como destinalários quaisquer
entidades ou organismos, promover a publicação das decisões e/ou deliberações previstas no
art.'56." da Lei n." 75, bem como ouÍros atos previstos na Lei Geral, conceder licenças policiais
ou Jiscais, determinar a instrução de processos de contraordenaçõo e decidir sobre os mesmos
até coimas de valor igual ou inferior a mil euros (1.000€), e delego ainda das competências
próprias um conjunto vasto sobre as matérias do regime jurídico da urbanização e edificctção,
admitir ou rejeilar comunicações prévias de operações urbanísticqs, autorizar a uíilização de
ediJícios ou das suas frações, praticar aÍos de direção ou instrução de procedimentos de
urbanização, praticar atos de saneamento, declarar que se manlêm os pressupostos que, de facto,
terão que levar decisão favorável, prorrogar prazos de apresentação de projetos, declarar
caducidades, prorrogar prazos de execução, prorrogar prazos - bem, e depois ainda tenho aqui
das outras compelências da Câmara, na parte da segurança, elaborar planos de seguranÇa,
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planos de segurançq de saúde, por aí fora. Estão aqui vários que eu vou aumentando. Não, eu
vou ler-lhe aqueles que existiam. Mas, a delegaçõo de competências é isto mesmo, são aquelas
que são executivas-
E eu vou lerJhe aquelas que existiam, que a senhora tinha, que eu também tinha. Este é o
despacho do dia I 3 de julho de 201 I , era o despacho que a senhora tinha, como eu tinha também,
quando era Vereador: " Delego nos Vereadores para assinar a correspondência respeitante às

funções que estão afixadas, elaborar as proposlas naqueles domínios que tenham por pertinentes,
assim como o acompanhamenlo e cumprimento dos objetivos de todos os serviços adstritos aos
pelouros. "

Portanto, como vê, há aqui um processo muito forte de amadurecimento da delegação de
compelências e da parlicipação ativa dos membros da Cômara na sua geslão, e portanto, temos
que olhar para estes fenómenos lodos desla forma bastqnte ampla, para não lermos dúvidas.
Além do mais, eu também estranhqva que tivesse esse incómodo sob o ponto de vista pessoal, e

que nos seus oito anos enquanto deputada nõo livesse Íido oportunidade de referir isso nos vários
debales, nomeadamente em sede de Poder Local, que tinham sido tão importantes. Srq.
Deputada, há pouco fez referências de que eu interrompia os membros da Cômara e que lhes
períurbava a sua leiturq, e portanto, abstenha-se de fazer o comentário. Eu não vou perder o fio
à meada, até porque, como sabe, eu acho que, de facto, o aparle faz parte da vida parlamenlari
como conhece melhor do que eu, e acho até uma coisa basÍante saudável. Deixe-me dizer-lhe,
aliás, que às vezes violação de democrqcia, como hd pouco aqui veio dizer é eslar ao lado do
Eng." Rodrigues Marques, que é membro da Direçõo dos Bombeiros, como a senhora bem sabe,
ter acabado de ouvir o deputado João Santos dizer que não volava porque era membro da
Direção dos Bombeiros, e não lhe ter dado uma cotovelada para ele não votar naquilo que votou,
evitando que ele fizesse um disparate. Isso é que é uma solidariedade e estar atenta àquilo que
são os fenómenos. E a Ássembleia acobou por ter um voto de um membro ativo de umq
associação que oqui estavq a ser discutida, quando em rigor não podia ter. E portanto, nós não
podemos apenas ver isto nos olhos dos outros, temos que estar atentos para perceber e auxiliar
aqueles que eventualmente estão ao nosso lado, que possam estqr de certaforma distraídos, para
evitar que façam estes erros.
Mas, deixe-me dizerJhe também que nessa audição aos cidadãos, já foi este Execulivo que
comeÇou a ouvir todos os Parlidos, que comeÇou a ouvir lodos os Vereadores, que começou a
ouvir Íodas as Juntas de Freguesia, e faz mais de vinte audições pora preparar o Plano de
Átividades e o Orçamento na Cômsra Municipal. Isso nunca tinha aconlecido. E porlanto, vale a
pena, se calhar ao contrário do que acabou de dizer que qssenlqva que nem uma luva, olhar
para esta prática que, se calhar lhe era desconhecida e perceber que, de facto, as coisas assim
não são. Aliás, deixe-me dizerJhe que quem iniciou a discussão pública de projetos antes de eles
estarem aprovados na Cômara Municipal, ou de serem execulados, foi lambém este mesmo
Execulivo. E mais, quem alargou de uma forma como nunca antes se tinha visto competências nas
Juntas de Freguesia, para que elas possam executar trabalhos que anlígamente eram do foro da
Câmara, também foi este Executivo. Portanto, eslamos a dar aqui passos que têm que ser dados
um após o outro, no sentido, de íocto, de termos uma participação democrática bastante mais
vigorosa e com a presenço de lodos aqueles que se sintam também apíos para o fozer, porque,
como sabe, nessas delegações há uma avaliação prévia, não só da capacidade para a poder
transferir, mas também de os outos órgãos, nomeadamente das freguesias, poderem receber
e s s as re s po ns ab i I idade s.

Quanto às questões do IC\, deixe-me dizer-lhe que a Cômara apresentou um conjunto de

propostas, e que não só o Instituto de Estradas de Portugal corrigiu algumas, como, se bem se
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recordam, também o Sr Secretário de Estado das Obras Públicas disse que tinha determinado a
abertura de um relatório pora se chegarem às conclusões sobre isto. Portanto, acho que vamos
aguardar essas mesmas conclusões relativamente ao relatório que o Sr. Secretário de Estqdo
pessoalmente me transmítiu que tinha determinado.

Quanto às plantações de eucaliptos, o procedimento que estamos a adotar quando existem essas
veriJicações é solicitar por escrito qo ICNF o respetivo esclarecimento relaliyomente às razões
que lhes têm assistido para poderem autorizqr os licenciamentos dessas plantações, que como
sabe, têm desde há muito tempo criqdo aqui situações de conflito com o Município de Pombal.
Á Sra. Depuíada Célia Cavalheiro fez observações à Mesa, e portonto, não Íenho nada a
observar. Também o Sr Deputado Joõo Santos.
Dr. Carlos Lopes, eu acho que talvez valha a pena comeÇarmos aqui o debate sobre as quesÍões
da iluminação de natal, também ouvindo aqui a vossa opiniõo, se acharem que vale a pena,
quanto é que os Srs. Deputados acham que é um valor razoável para se investir em luzes cle
natal, se dez (10.000€), se vinte (20.000€), se trinta (30.000€), se cem mil euros (100.000€), se
sdo trezentos mil euros (300.000€) que nós devemos gastar em luzes de natal. E eu acho que, de
facto, olhando também para aquilo que tem sido o alinhamento que o Partido Socialista muiÍas
vezes segue sobre estas mqtérias, que eu não vou trdtar de forma até porque já hoje tivemos
aqui interuenções que separam bem essas diversas posições, todas elas respeitdveis o que eu
acho é que nós nõo podemos, no naíal, querermos iluminação pública, e eu calculo que o
pressuposlo da iluminaçõo pública seja o mesmo regozijo que eu tenho na época que nós esÍamos
a festejar - na época histórica, quqnto mais não seja - e que depois cheguemos às reuníões de
Cômara, e quando se trata de apoiar a lgreja, que durante lodo o ano .faz precisamente a missdo
de alimentar os cristãos e as pessoas que acreditam, ja fazemos evocações de laicidade do
Estado. Eu acho que os senhores têm que se entender internamente sobre como é que, de facto,
vivem estas alturas do ano: se, de facto, o Esíado é laico e não festeja coisa nenhuma, ou se, de

facÍo, o Estado não é laico, ou se acham que o Município deve ter aqui um comportamento
diferente. Nós não podemos é estar confundidos. E eu acho que o senhor, de focto, confunde aqui
uma coisa importante, e eu vou-lhe dizer por que é que penso isto: eu nõo sei se o senhor conhece
o progrdma de naÍal, ou se .faz a sua interpretação exclusivamente pela dimensão da
luminotecnía da cidade, e eu acho que o senhor confunde uma coisa parece-me que confunde, e

se nõo confunde, peço-lhe desculpa por poder estar a tirar alguma conclusão precipitoda - eu
acho que o senhor baralha o conceito de luz com o conceito de calot porque se tivesse eslado,
como eu já estive, em múltiplas das atividades que foram desenvolvidas, e perceber-se, por
exemplo, a.forma como o concerto do Coro Municipal com a Sociedade Filarmónica do Louriçal
decorreu no passado domingo, na lgreja do Cardal, perceberia que os momentos vividos por
entidades nossas, locais, lhe trazem uma dimensão e uma intensidade deste lempo que ndo se
coníundem com o número de luzes que o senhor tem na ruo. Se o senhor tivesse estado, numa
noile fria, no semona anterior na quinta-feira, no encerrqmento da atividade de inÍegraçào e
inclusão da comunidade cigana nas nossas escolas, com os Diretores dos Agrupamentos, com a
comunidade cigana, com os professores, com os parceiros que estão a -fazer um prcjeto para que
as crianças ciganas e os adultos ciganos tenham maior inserção na nossct comunidade e possum
verdadeiramente sentir-se um membro da nossa comunidade, e atuar livremente nisso, e ter
depoimentos como eu ouvi, que nunco pensei ouvir, uma rapariga cigano com únte e um anos
dizer: "Eu tenho três rthos, e voltei à escola porque queria acabar a minha escolaridade", vai
perceber que, de facto, isto tem uma profundidade, e que é inserida no progroma de natal, porque
vale muito mais do que o conjunto de luzes que tem. se quiser ver o esforço que foi desenvolvido,
com uma logística incrível dos nossos serviços, pora que ao mesmo tempo em que se acolhem
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quatro mil crianÇas que yêm yer aqui os espetóculos de natal porque antigqmente iqm ver, e era
um programa que existio, iam ver o cinema no nosso auditório, e que aqui têm um espetáculo de
natal preparado para as crianças, e ao mesmo lempo tudo aquilo se vira de pernas para o arl
parq que depois possa funcionar o Mercado de Natal, com os nossos produlores locais, com os

nossos artesõos que já estão constituídos, o possam fazer, vai enconlrar um modelo que, de facto,
não é um modelo como alguns daqueles que o senhor aqui referiu, e com todo o respeilo e

ainda por cima só deu exemplos de Municípios do PSD, até fiquei muito satisfeito que o tivesse

feito, mas deixe-me dizer-lhe que é fácil enconlrar o mesmo modelo em muitos concelhos; o
senhor vai ver os progrsmas de grande parte desses concelhos, todos têm a mesm(t roda gigante,
lodos íêm o mesmo escorrega, todos têm o mesmo carrossel, todos têm a mesma pista de gelo,
todos têm as mesmas coisas. Eu não sei se é essa moda que nós queremos seguir; eu acho que
esÍe envolvimento em cinquenta e duas atividades, com quem connosco produz música, com os
nossos grupos de música populor, com os nossos arrcsàog com os nossos coros ainda na
semana passada, não faz parte do programa, mas teve um concerto extraordiruirio na lgreja de
Albergaria dos Doze, junlando o Coro de Santiago com a Filarmonia das Beiras, nós percebemos
bem o esforço que tem sido desenvolvido, e também o aparecimento dos vários naipes, das várias
filarmónicas. E poríanto, deixe-me dizer-lhe que eu acho que este programq se cqlhar é um
progtamq que nos diz muito mais, traz muito mais pessoas a irem sentir as coisas, e acho que é
um programa que tem muito pouco a ver com a quanÍidade de luzes que possam estdr na rua.
Deixe-me dizerJhe, todavia, que o Município esle ano aumentou bastante o seu invesÍimento, e

que aquilo que os senhores acham que é pouco, são lrinta mil euros (30.000€) de iluminação
pública que estão na ruo - e para ter uma ideia, trinta mil euros (30.000€) é mais do que a
Câmara invesÍe anualmente nas Festas do Bodo, porque como sabe, duranÍe as atividades de
natal não há geração de receitas.

Quanto à sua conclusão relativqmente à questõo das mais valias, deixe-me dizerJhe, da questão
dos rankings, que eu acho essa sua leitura, essa sim, essa é que eu acho um bocadinho
pobrezinha, quonÍo à iluminação de natal que referia, porque repare: uma entidade que não
queira saber onde é que eslá, posicionando-se com as restantes, uma enlidade que não queira ser
avaliada por outras enlidades, uma entidade que não esteja disponível pora receber orientações,
boas práticas e ensindmentos dos outros, ou a comparar-se com os outros parq tentar perceber se

está no bom caminho, eu acho que, de facto, a questão já não é só da mais valia; a questão é de

ficar com a cabeça debaixo da areia e nõo querer perceber coisa nenhuma. E portanto, eu acho
que o que é importante é nós percebermos quais são as soluções que estamos a tomar - e repare
que ao contrário do que possa parecer, é muiÍo mais importonte do que o mero resultado, porque
o resultado não é apenas isto. A coisa mais importante destes rankings, em todos eles - porque
repare, isto não é o cumprimento de umo espécie de uma checklist; isto é a veriJicaçâo e a
adequação de uma organização a procedimentos comportamentais e de gestão que são
importantíssimos para a sua existência, para a sua sobrevivência, para a sua longevidade. Isso é

a coisa mais importante, que já nem sequer dependem da Cômara Municipal; dependem da
cultura do organização, e que se tudo correr bem, se irõo perpetuar de maneira a que, de facto,
isso seja uma lógica de funcionamento das instituições. E isso é que eu acho que é a coisq mais
importante, porque isso é aquilo que permiíe, em qualquer circunstôncia, com qualquer Câmara
Municipal, atingir-se bem os objetivos, porque isto são apenas meios para nós aÍingirmos bem os

nossos objelivos.

Quanto ao Sr. Deputado Manuel da Mariana, sobre a questão das explorações, e em concreto as

medidas e diligências da competência da Cômara Municipal para monitorizar durante e após o
período de extraÇão as diversas explorações: deixe-me dizer-lhe que nós eslamos hd seis anos à
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espera que seja publicqda a Lei de Minas, e que quando a Assembleia Municipal fez aprovar a
sua deliberaÇão, que ainda hoje está em vigor, relativamente às pedreiras, que tinha isso em
consideração, que é que o Município de Pombal, desde 2015, tomou a seguinte posiÇão,

aprovada por unanimidade - aliás, a proposta está aqui assinada por todos os Líderes das várias
Bancadas, quatro pontos muilo importsntes: que se aguardasse a nova Lei de Bases dos recursos
geológicos, e que mantenha o acompanhamenlo que dursnte o último ano tem desenvolvido junto
da Direção Geral de Energia e Geologia. Qual é esse trabalho? É o trabalho, de facto, de
acompanhar os termos das autorizaÇões. Por quê? Porque havia autorizações que eram dadas
através ds Direção Geral de Energia e Geologia que nem eram comunicadas ao Município, e

hoje já são. E portanto, nós aqui passamos o ter essa informação. Depois, que a Ássembleia
recomendava ao Executivo que não viabilizssse qualquer aumento de área ou alteração de usos

da respeliva classe de espaço. Por quê? Porque o PDM tinha-os previsto, eles não estavam

esgotados, e fazia todo o sentido que eles pudessem ser mantidos, a não ser que exislisse uma
qualquer sítuação que justilicasse trazermos aqui essa discussão, e a Assembleia se voltqsse a
pronunciar Depois, a própria Assembleia moslrou a sua indisponibilidade de alterar o PDM,
com o propósito de permitir o aumento das áreas concessionadqs e exploradas, isto no que diz
respeito ao cumprimento do PDM. E por fim, que a Assembleia fosse informada pelo Executivo
de todos os pedidos de concessão que dessem entrada e que colidissem com o PDM e com o
Carta de Resema Ecológica Nacional. São as matérias que têm vindo q ser respeiladas em
concreto. O que é que isto quer dizer? Para aqueles que também achom que o Presidente da
Cômara inlerrompe as pessoas e que ndo quer falar, os senhores tenham paciência, eu também
estive aqui lrês horas a ouvir estamos a falar de pergunlos que os Srs. Depulados elegeram como
as mais importantes, se quiserem que eu me cale, eu calo-me já e não respondo a mais ninguém.
Ent ão, de ixe - m e c o nt inual.
Sobre as diligências, aquilo que o Sr Deputado aqui nos vem trazer é, de facto, a constatação que

esta Ássembleia já tem há quatro anos: é que os meios que estão disponibilizados para que os
Municípios possam auxiliar no cumprimenlo da missão não estão disponíveis. Mas, eu percebo.
Repare, não terá sido isso que provocou Borba? Nõo lerá sido isso que provocou Borba? Será
que um Estado, entregando uma estrada a um Município, que sabe que não tem os meios
humanos e íécnicos para poder fazer uma boa monitorização, está a cumprir bem a sua missão?
Isso é uma descentralizaçõo de competências? Ou os Municípios têm que estar preparados para
receber essas mesmas missões? E importanle nós termos todos esta noção, porque daqui a pouco
vamos apreciar onze propostas, onde, pelos vistos, nada daquilo que se percebeu que dava mau
resultado - a não ser que se precise de algum relatório para perceber se continua exatamente a
fazer nos mesmos termos, que é que não há uma avaliação de coisa nenhuma, passa-se um
cheque em branco, e depois logo se vê, até morrer alguém. E às vezes morre.
E portanto, aquilo que eu lhe quero dizer é que mantenho exatamenle o mesmo espírito, que é a
utilização das Jiguras regulamentares, legais, políticas, e se for possível, judiciais também, se for
necessário, para que nós nos possamos proteger. Por quê? Porque o Estado pode continuar a
emitir para o nosso território aulorizqÇões de exploração sem íer em linha de conta os efeitos do
ruído, os efeitos das cargas rodoviárias, os efeitos das alterações nas linhas de água, os efeitos
na emissão de poeiras, os efeitos na floresta e os efeitos no património dos cidqdãos, que o vão
vendo desaparecer sem terem condições de reação. Eu acho que faz todo o sentido que essa
matéria possa Íer nos Municípios os participantes mais ativos, mas não basta só justilicar tudo
com o que eslá para trás. Já passaram quatro anos, a Lei de Bases estqva pronta, pctssou o
primeiro ano, o segundo, o terceiro e o quarto, havia um apoio parlamentar para se poder fazer
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isio, e portanto, se não se fez é porque, de facto, se achou que não era uma prioridade, porque
não era por falta de meios parlamentares para se poder fazer isto.
Sr. Deputado Pedro Silva, sobre os efeitos da tempestade Leslie, evidentemente que o Município
se maníém com esla abertura pdra os particulares, para us empresas e para as associações,
sendo certo que precisamos de perceber também de uma forma inequívoca se o Estado Português
faz condicionar o apoio, nomeadamente às nossas associações, que têm situações muito críticas,
ao facto de nós já podermos ter feito alguma intervençõo para recuperar aquilo que
eventualmente esteja ainda por recuperar. E essa resposta ainda não nos foi dada, porque já há
bastante tempo que a fizemos. Isto é, se nós podemos fazer já recuperações, não prejuclicando a
possibilidade de estas instituições serem elas próprias compensadas, ficando depois a
associação, e neste caso em concreto em grande parte do Município, com a responsabilidade
financeira total de fazer essa recuperação. vamos aguardar para perceber, porqie também ao
contrário do que aqui foi diÍo, sempre houve tempeslades, mas as tempestades com a dimensão e
com a frequência que aqui está, não é verdade, as coisas hoje têm uma noção diferente, e não
deixa de ser curioso que depois, a mesma Bancada do Partido Socialista venha com imensa
pertinência chamar a atenção em reunião de Câmara que é importqnte incluir um capítulo no
Plano Municipal de Emergência dedicsdo às tempestades, e que depois à Assembleia Minicipal o
Pqrtido socialista venha dizer que tempestades sempre existiram. Às vezet, de facto, há assim
coisas que não funcionam como nós gostaríamos, mas serão apenas distrações.
sr. Deputado Humberto Lopes, de Almagreira: as suas preocupações fazem todo o sentido, e
talvez seja por isso que depois de ter sido já discutido há tanto tempo, ainda não tenha sido
publicada a descentralização de competências no campo da saúde, porque, repare, se a lógica
que preside a esse processo Jicar numq missão em que os Municípios serão pouco mais do qui.e as
governontas que vão tratar dos vidros, do chão e dqs casas de banho dos centros de saúde, e as
mútérias que o senhor aqui tão pertinentemenÍe colocou continuam sem ter inlerlocutores e
responsáveis, Jicamos pior Ficamos pior. Ficamos muito descansados porque as
responsabilidades sõo da Cômara Municipal ou da Junta de Freguesia, mas o que é certo é que o
serviço em concreto nõo eslá a funcionar E nós ainda temos muitd gente que governa que acha
que o edi/ício é uma coisa, e que esse ediJício por si só responde a tudo. Não, o que se lá passa
denlro, que meios é que nós lemos e como é que nós conseguimos responder às necessidades dos
cidadõos, de faclo, essa é que é a parte mais importqnle, e nessct é que temos verificado que
existe uma grande diJiculdade em ultrapassar
E é só, Srs. Deputados. Muito obrigado, Sra. Presidente e Srs. Deputados, pela vossa
tolerância. "
Neste momento, a Presidente da Assembleia passou a palavra ao 1.o secretário da Mesa, Manuel
Sobreiro Ferreira, para proceder à chamada final dos membros da Assembleia.

Ponto 2 - Periodo da ordem do dia;

Ponío 2.1. Leitura e dkcussão da informação
do Presidente da Câmara;

O Senhor Presidente da Câmara Municipal colocou-se à disposição dos membros da

Assembleia Municipal para eventuais esclarecimentos, no entanto, não houve inscrições para este

ponto da ordem de trabalhos, tendo-se seguido de imediato para o ponto seguinte.
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Ponío 2.2, Apresenlação, discussão e votação

da proposta da Câmara sobrc o Orçamento
Municipal para o ano económico de 2019 e

respetivos anexos;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuida por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a proposta de Orçamento Municipal para o Ano económico de 2019 e

respetivos anexos, que se dão por inlegralmenle reproduzidos e que ficam arquivados na Divisão
de Ádminislração e Finanças.
A Cômara deliberou, por moioria, com quotro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores
Vereadores eleitos pelo Partido Social Democrata e com quatro votos contra dos Senhores
Vereadores eleitos pelo Movimento Narciso Mota Pombal Humano e pelo Partido Socialista:
Primeiro: nos lermos do arligo 33.', n.' l, alínea c) e da alínea a) do n' I do artigo 25', ambos da
Lei n." 75/2013, de 12 de setembro, conjugados com o n.o 1, do artigo 15." e artigo 46 da Lei n.'
7 3/201 3, de 3 de setembro, a Cômara Municipal submeter à aprovação da Ássembleia Municipal
os documentos previsionais de geslão para o ano de 2019, que inslruem a presente proposta e

desta são parte integrante, bem como os Anexos ao Orçamento Municipal de 2019:
Segundo: propor à Ássembleia Municipal a autorização para proceder à actualização do valor
das tuxas eslabelecidas no Regulamenlo e Tabela de Taxas e Outras Receitas do Municipio de
Pombal, em coníormidade com o previsto no artigo 31.' do referido artigo, conjugado com o n.o I
do artigo 9.'da Lei 53-E/2006 de 29 de Dezembro, de acordo com a taxa de inflação;
Terceiro: Mais deliberou, por unanimidade, submeter os documenlos à apreciação e aprovação
da Assembleia Municipal, com o pedido de deliberação a tomar ser por minuta, para efeitos de
imediata execução. "
O Deputado António Pires da Silva (NMPH) usou da palavra como se transcreve:
"Sra. Presidente, no qno transato esta Bancada votou contro o Orçomento Municipal e as
Grandes Opções do Plano, não porque não estivessem previstos inveslimentos prementes,
reconhecemos nq altura que estavam previsÍos esses investimentos premenles, como continuam a
estar este ano. Votamos contra porque esle Executivo não nos apresentou um plano estratégico
municipal de médio e longo prazo, que consideramos fundamental para assegurar o futuro e a
sustentabilidade das políticas municipais. Sem um plano estratégico pora o Concelho de Pombql,
que justifique as opções tomadas e o investimento previsto, que credibilidade e confiança
poderemos ter nos inveslimentos e opções que nos apresentam, até tendo em conta o passado e
"elefantes brqncos" que se arraslam pelo concelho? Por isso, uma vez mais, e lamentando,

pretendemos saber o que planeia o Sr Presidente para o concelho, qual é o plano estratégico
municipal para Pombal. DeJina-o, apresente-o formalmente a esta Bancada. Qual é a sua
estratégia na coesão social, ns culÍura, na economiq? Onde estão os investimentos da América
Latina?

Queremos discutir políticas sociais para combater a pobreza e a exclusão, o apoio aos
desempregados e às suas famílias, queremos díscutir políticas ativas para transformar Pombal
num ambiente atrativo para o investimento, queremos discutir políticas que apostem
verdadeiramente na cultura, porque para nós Pombal também tem que ter umd identidade
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próplia. Queremos contribuir para garantir essct identidade, projetar a nossa imagem e reforçar
o sentido de pertença dos Pombalenses.
Sr Presidente, nõo é birra nossa voltar a falar da falta de visão, de estralégia e de rumo do seu
Executivo. Senão, repare: o relatório do estudo " Qualidade da governação local", divulgado
recentemente pela Fundação Frsncisco Manuel dos Santos, que foi aqui já reíerido pela Bancada
que apoia este Executivo, e pela nossa também, avaliou os cinco Municípios em cinco dimensões,
através de um sistema de indicadores deJinidos e ponderados por um conjunto de peritos. Uma
das dimensões avaliadas, e que nõo foi referida pelo Sr. Deputado João, foi a estabilidade
política (dimensão B). A estabilidade política é a dimensão, para estes peritos, que legitima a
ação dos Executivos, facilita o consenso e promove políticas credíveis e duradouras. Repito, e
promove políticas credíveis e duradouras. Os peritos que elaboraram o estudo consideram ainda
nesta dimensão que a elaboração de projetos e de planos estralégicos de médio e longo prazo são

fundamentais para qssegurdr o futuro e a sustentabilidade das políticas municipais. Para estes
peritos independentes, nesta dimensão com esla inportôncia, a Pombal não foi atribuída a
classiJicação de Município Líder; a Pombal não foi atribuída a classificação de Município Bom;
Pombal obteve classiJicação de Município Capaz. Pior que esla, só a classiJicação de Município
Fraco. Tbye dois em quatro, é muito pouco, Srs. Deputados, especialmente para Executivos com
I ant a exper iê nc ia auÍárquica.
Por tudo isto, como já afirmámos no ano transato, esÍe Orçamento e as Grandes Opções do
Plano são documenlos que carecem de um planeamento substantivo de políticas a longo prazo.
Não têm liderança, não têm ambiçõo, não têm coragem, e uma vez mais não se vinculam a
resultados concretos que melhorem as condições de vida dos Pombalenses.
krá o voto contra dos elementos desta Bancada. "
O Deputado Ricardo Ferreira (CDS-PP) usou da palavra como se transcreve:
"Sobre estq parÍe do Orçamento, vai ser uma intervenção muito breve, mas que acaba por
resumir tudo aquilo que dissemos também na reunião com o Sr. Presidente de Câmara, aquando
do Direito de Oposição, e que lemos vindo a dizer E há pouco pergunlaram, para quando um
Parque Verde digno de uma cidade do séc. XXI, e nós perguntaríamos, ou diríqmos, para quando
uma visão estratégica digna do séc. XXl. Temos uma vez mais um Orçamenío da idade do
cimento e do alcanão, continuamos a não ver uma visão esÍratégica clara do Município quanto à
captação de investimento privado, de empresas, de fomento à criação de emprego - bem patente,
aliás, na verba aÍribuída na rubrica " Fomenío à fixação de empresas", para a qual foi alribuído
um valor de quinhentos euros (50A€), ou para o Gabinete de Apoio ao Inveslidor, quinhentos
euros (50Aq nmbém. Ou seja, não podemos andar a investir dezenas ou centenas de milhares de

euros a comprar terrenos em zonas industriais, e depois atribuir o apoio de quinhentos euros
(500€) a uma previsão de Orçamento parq a captação de empresas. Não tem bem seguimento
uma coisa com a outra, no nosso entender
Por esse motivo, o CDS votará contro este Orçamento, depois de quatro ou cinco qnos a
viabilizar os OrÇamento& porque consideramos não ler havido uma evolução da tal visão

estratégica do Executivo, pelo que votaremos contra o Orçamento. "

O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palavra como se transcÍeve:
"Já estou a ficar um bocado velho, e estas reuniões demoradas jó me fazem algumas dores nas

costas, de estar a falar de pd. Se os Srs. Deputados, meus colegas, não se imporlorem que eu fale
sentado, sem desrespeito por qualquer um de vós.

Eu não estava para começar assim a minha intervenÇão, mas vou começáJa desta.forma. Depois

de ouvir o Dr. Anlónio Pires, depois de ouvir o meu colega aqui do CDS, eu acho que nõo houve

nenhuma abordagem crítica, nem ao Orçamento, nem ao PÁM, nem às PPI; houve uma ctvoliaçõo

ffi
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ideológica de um conceito que não é abstrato, evidentemente, que seliam propostas globais
estratégicas para o futuro de Pombal. Há um plano estratégíco elaborado há muitos anos, no
tempo do Eng." Narciso Mola, e que eu também estava cá, e esse plano eslratégico de alguma

formafoi sendo cumprido - e continua a ser cumprido, curiosamente. Nsturalmente, tem que ser
aperíeiçoado, melhorado, se calhar mais discuíido entre todos nós, e aí é uma recomendação que,

naturalmente, eu faço oo Executivo - porque o Executivo não é só o Executivo, é todo o
Executivo, Oposição incluída - e acho que é importante debatermos essas questões, e a
Assembleia Municipal está aqui para debater esses assuntos.
Mas, estamos hoje com um objetivo muito especíJico, que é olhar para um Orçamento, e paro um
Plano Plurianual de Investimentos, e parq um Plano de Ação Municipal, que tem um conjunto,
porque é assim há anos, e é assim que se íaz a instrução de um Plano e Orçamento de acordo
com qs regros do POCÁL, e que nós temos que analisar se a Cômara deJiniu as prioridades que

nós achamos mais importantes, ou nõo deJiniu essas prioridades de inveslimento e lhes deu a
dotação financeira adequada. Depois, o Sr Presidente com certezo que explicará algumas das
questões que aqui foram levantadas.
Portanto, neste OrÇamento e Plano que hoje apreciamos há alguns elementos relevantes q
deslacar, no conjunto desta extensa documentação que nos foi enviada, e da qual podemos
extrair, de alguma forma é por aí que olhamos para 2019, 2020 e 2021, as linhas mestras da ação
governativa do Município. E assim que se faz um Plano e Orçamento. A visão estratégica, com
certeza que pode decorrer daquilo que é o que está inscrito neste Plano de Investimentos, das
próprias considerações constantes do Orçamento, e evenlualmenle, naturalmente, também de um
documento que agregue estas prioridades e estas linhas de invesÍimento para os próximos anos.
Claro que eu vou deixar à Oposição, ao PS, sem desprimor para o Grupo Narciso Mota -
Pombal Humano, o caminho aberto para as múltiplas propostas de investimento que não constam
do PPI e do PAM como prioridades por parte deles, ainda que saiba que provavelmente o
acolhimento de todss elas aqui nõo merecerá preocupações da tal sustentabilidade financeira que
reclamam para o Governo que nos goyerna. Como também ficarei atento às propostas e

sugestões para melhorar as receitas de capital que estão de alguma forma previstas em baixa
neste Orçamento.
Thl como expressam nqs notas introdutórias ao Orçamento Municipal, há um conjunto de
pressupostos e limitações externas ao Município que determinam os valores contidos no
Orçamento da receito, nomeadamente nas receilas de capital, que se situam num valor abaixo do
expectá"t)el, no meu enlender face ao ano anteriori e nomeadamente ss provenientes de fundos
comunitários, pelas razões que estão expressas no próprio documento. Manlém-se globalmente o
forte equilíbrio nas receitas cotentes, apesar da diminuição de algumas fontes de receita, que
ainda assim permitem uma signi/icativa folga face às despesas correntes, permitindo a afetação a
algumas despesas de capital. Isto acontece nos últimos anos, fruto deste equilíbrio financeiro, e
sobretudo de termos receitas correntes com um valor signiJicativo. Apesar do aumento dos
funcionários, progressões nos carreiras e reposicionamenlos salariais, o aumento da despesa com
pessoal não ultrapassa os dois vírgula seis por cento (2,60Á). Não é um despesismo; é uma
despesa necessária, e é aquilo que todos nós, nas empresas privadas e na Administração pública,
gostaríamos que nos Jizessem, que era promoverem-nos, pagarem-nos o que é devido, exigirem
responsabilidades aos cargos dirigentes e estqbelecer uma hierarquia funcional devidamente
paga e remunerada, de acordo com as suas funções. Traduz, pois, um esforço da autarquia em
melhorar as condições salariais e promover a lugares cimeiros na carreiro funciondrios mais
habilitados pora os lugares, que aprovámos recentemenle alé, em setembro, nesta Assembleia
Municipal.
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Sobressai lambém, sobreÍudo do Orçamento, o baixo nível de endividamento e o equilíbrio
Jinanceiro da autarquia, que lhe mereceu destaque entre os trezentos e oito Municípios
portugueses. Áinda que a nota que aqui foi frisada tenha sido apenas de "capaz", essa não apaga
as outros notas, que foram de "muito bom". Porlanto, não se pode ser excelente, mas ser "muito
bom" já é bom. Vê-se a árvore, não se vê a floresía, e eu acho que essa não é a melhor forma de
criticqr o Município, mas é um alerta, com certeza, e é importante.
No que concerne ao PPI e ao PÁM, há uma linha de continuidade no aposta em áreas de
desenvolvimento deJinidas nas linhas programáticas do programa eleitoral do PSD, que foi
sufragado em 2017. E queria só dizer que no conjunto dessas linhas, que depois os meus colegas
abordardo mais em particular, eu queria dizer que, eíetivamente, há uma aposla na educação, e
quem não vir um plano estralégico para a educação como aquele que foi elaborado, há um plano
estratégico para a educação, e está-se a cumprir um conjunto de diretivas, está-se a cumprir um
conjunto de prioridades, como a requalificação da C+S da Guia, os novos centros escolares,
programas para o sucesso escolor apoio às famílias, lransportes escolares - enfim, quem sabe
mais do assunto, aqui o Manuel Ántónio, com cerleza, depois falará sobre isto. Não é só o betão,
que as pessoas continuam com a ideia de que é só o betão. Não é, há uma ação cultural, e para
quem esteve desatento ao que foi o programa cultural das festas de natal, acho que o Sr
Presidente da Câmara foi bem exemplificativo de como é que se constrói um programa cuhural,
que não é só no natal, que é ao longo do ano, porque ao longo do ano há diversas iniciativas
culturais, não só na sede do concelho, como nas freguesias, onde é levado o teatro, onde hd
concertos, onde háfestas temáticas, etc. E a Cômara apoia essas inicialivas.
Também há um esforço no soneamento. No desporto, cultura e tempos livres hd aqui uma série de
rubricas, nomeadamente algumas que eu gostaria que fossem para a írente mais celeremente,
como a questão das Piscinas Municipais e os pavilhões desportivos, e isso não me faz esquecer
algo que também já foi aqui focado, que eu também tenho essa preocupação, e com cerÍeza
quando olho para as verbas que estão inscriías, eu também gostava de ter um pyande Parque
Verde aqui em Pombal. Ninguém sugeriu onde é que ele se devia loculizar até agora, mas toda a
gente fala no grande Parque Verde como se denlro de Pombal houvesse zonas assim jáceis para
criar o Parque Verde. O Parque Verde de Pombal, muito antes de o Michael estar ali com aqueles
acenos, jáfoi tratada por mim e pelo Sx Eng.'Narciso Motq a construção de uma coisa destas
nos anos 2000, e foi gizado um local, negociações sobre negociações, sobre negociações. Mas,
temos a Maía da Rola, temos a requaliJicação de toda aquela zona pedonal do Rio Árunca, que
vai continuar, da margem esquerda do Arunca, que está aqui escrito também no Plano Plurianual
de Investimento. E portanto, as pessoas, como não leem isto e vêm só falar da teoria, daquilo que
acham que são as grandes ideias programáticas para o futuro, naturalmente depois não veem o
que é que, eíetivamente, a Cômara planeiafazer Podem não concordar, e é boa a discordôncia, é
útil, as sugestões sõo válidas, mos eu acho que era melhor estarem qtentos ao que está escrito
aqui neste Orçamento, e neste Plano Plurianual de Investimentos, e no Plano de Áção Municipal.
O PSD votará a favor, naturalmente, e os colegas com certeza que têm aquela opiniõo de sempre,
que já vem para aqui, naíuralmente, não me cairia bem estar a tenlar convencer do que quer que

seja os membros das outras Bancadas aqui desla Assembleia Municipal, porque eles não vêm
parq ser convencidos de nada: vêm para votar contra, e portanto, é pura perda de tempo numa
reunião que já vqi tão aldrgada, com discussões estéreis sobre assuntos que, efetivamenle, às
vezes mereciam uma atenÇão mais arguta, mais crileriosa e, enJim, mais assertiva.
Portanto, pela minha parle erq o que eu tinha a dizer e votaremos a favor deste Orçamento e do
Plano. "

O Deputado Carlos Lopes (PS) usou da palavra como se transcreve:
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"No ano passado, aíirmómos, aquando da aruilise destes documentos referentes a 2018, que eles
constituíam uma desilusão para o Parlido Socialista. Esle ano, já nõo cridmos nenhuma ilusão.
Antevíamos que o conteúdo destes documenlos seria mais do mesmo, desde logo porque das
propostas apresentadas pelo Partido Socialista, em sede de audiçõo dos Partidos da Oposição,
apenas uma foi contemplada. Ou seja, o contributo que nós nos disponibilizámos a dar foi
pratic ame nte ignorado.
Sr. Presidente. V Exa., no relatório que apresentd e que é prévio ao OrÇamento, afirma que os
documentos previsionais têm como pressupostos de alinhamento, entre outros, o programa
eleitoral sufragado para o mandato 2017-21. Ora, esta aJirmaçõo convoca-nos a que façamos,
ainda que de forma ligeira, o exercício do confronío entre aquilo que se encontra vertido nos
documentos previsionais e o programa eleitoral sufragado. E assim, nesta conformidade, o
programa integrado de promoção do envelhecimento ativo (Programa ldade), pelas verbas
inscritas, facilmente se conclui que não passará de um conjunto de boas intenções. O mesmo
acontece com a constiluição do Conselho Empresarial e de Desenvolvimento Económico, com o
Plano Municipal de Desenvolvimento Económico Empresarial, enJim, e mais poderíamos elencar
Tbdos estes pontos que acabei de enunciar, pese embora alguns se enconlrem inscritos nos
documentos previsionais, as verbas q eles destinadas não são de molde a termos qualquer
garanlia da sua execução neste mandato, bem pelo contrário.
Dir-nos-ri que esles documentos deJinem as prioridades deste Executivo, e que as mesmas têm
sustentabilidade económica: mas, Sr Presidente, a grande quesldo que se coloca é saber se estas
prioridades são as melhores paro o Concelho de Pombal. Mois, será que estas prioridades levam
ao desenvolvimento do nosso concelho? Em nosso entender não.

Senão, vejamos: a nível económico, onde claramente se devia aposlqr na economia, criando
postos de trabalho, temos a expansõo apenas do parque industrial Manuel da Mota com uma
verba simpática, descurando-se os oulros parques, como o parque indusírial da Guia, e a
beneJiciação de infraestruturas em parques industriais é quase irrisória. Mas, mais grave, Sr.

Presidente, é a criação dos polos empresariais nas freguesias, que openas constilui preocupaÇão
para o ano de 2020, ainda assim com uma verba de apenas dez mil euros (10.000€). Como é que
podemos querer desenvolvimento económico e criar riqueza se esta Cômara, relativdmente a
aspetos essenciais desse desenvolvimento como seja o incremento e Jixação de empresas e o
Gabinete de Apoio ao Investidon apenas são contemplados com uns míseros mil euros (1.00rc).
Outro aspeto importante para o desenvolvimento do nosso concelho era o turismo. E aJirmamos
que era porque ficamos preocupados com as verbas inscrilas. Sr. Presidente, o turismo em
Pombal não pode ser só a Praia do Osso da Baleia ou a Praia do Urso. Pombal tem um vasto
património que urge que seja aproveitado, para além das praias. No ano passado, conviúimos V
Exa. a que nos documentos previsionais para 2019fosse mais inclusivo, nomeadamente incluindo
no turismo as potenciolidades de freguesias como o Louriçal e como a Redinha. Infelizmente, tal
não aconteceu, lamentamos.
Pombal não pode ficar à margem desta nova realidade que é a mais valia que o turismo yaz ao
desenvolvimenlo dos territórios. Ficarmos à margem, como parece que é o que yoi acontecer,
signiJica que perdemos um potencial importqnte, quando é certo que ouffos Municípios o
aproveitam e daí retiram grandes dividendos. Sr Presidente, seja ousado e aposte sério na
promoção turística de Pombal. usando nesta promoção, por exemplo, a figura do Marquês de
Pombal. Mais, aposte sério na divulgação de Pombal, não tenha receio de que os turistas venham
a Pombal, nós queremo-los cá e saberemos recebê-los muito bem.
Nesta linha, entendemos que o Posto de Turismo deveria ser .fixado no centro da cidade,
deslocalizando-se do castelo, onde se enconlro- Os turistas que nos procuram devem ter um ponto
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fiicil de acesso pars obter a informação que desejam. Obrigalos a deslocarem-se ao castelo
parece-nos despropositado. Áinda no ômbito do turismo, Jica adiada a ponte suspensa do Vale
dos Poios e o rede de aldeías calcárias.
Outro ponto de qnálise destes documentos previsionais que constitui motivo para nós de
preocupação é a juventude. Já abordámos este temo no ano passüdo, e voltamos q ele este ono,
porque entendemos que é importante paro passar sem nenhuma referência. Pombal tem tido um
decréscimo de jovens de 2009 para cá, os nascimentos continuam a diminuir O que é que a
Cámara faz? Pouco ou nada. Basta olharmos para os vqlores inscritos nos documentos em
aruilise para podermos tirar essa conclusão. Pombal, é óbvio que precisa de fixar jovens, e para
Jixar jovens necessita de criar riqueza, de criar emprego, darJhes condições dtratiyas para que
se Jixem. Ser díferenciador para melhor relaÍivamente a outros Municípios. Ora, a malograda
sugestão que aqui deixámos no ano passado, veriJicamos que não existe nenhum incentivo à
fixação dos jovens no nosso concelho. Infelizmente, continuamos a menosprezar este problema,
quando é certo que mais tarde ou mais cedo iremos pagar um preço elevado.
Sr. Presidente, duas referências Jinais, uma para a Jloresta, para dizer que quer a OPA Florestal,
quer a Feira Nacional da Floresta, são duas atividades voladas ao insucesso, e que o Município
não está nada empenhado em revitalizá-las. De facto, as verbas inscritas não nos permitem
concluir de outra forma.
Outra referência vai para o adiamento de obras como o Parque Verde da cidade, q Caría do
Desporto e da Natureza, o Plano Estratégico para o Desporto, a reabilitaçõo da Casa Professor
Mota Pinto.
Por tudo isto, e porque, repetimos, as prioridades definidas nestes documentos não nos
convencem que possom ser as melhores para o Concelho de Pombal, o nosso voto vai ser
contra. "
O Deputado Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagreira, PPD/PSD) usou da palavra como se

tÍanscreve:
"Eu venho aqui falar do PAM, porque está aqui escrito, e não sei se alguém leu, que as Juntas de
Freguesia se constituem também enquanlo principais parceiros na prossecução da atividade
municipal, encontrando-se no PAM para 2019. E eu venho relembrar, no fundo, como Presidente
de Junta - e estão aqui os outros meus colegas - e dou o exemplo de Almagreira: o Orçamento de
Almagreira é na ordem dos trezentos e cinquenta mil euros (j50.00M); do FFE ou seja, do
Governo, da Adminislraçõo Centra[ vêm cinquenÍa nil (50.000€). Portanto, os outros trezentos
mil (300.000€) vêm aqui de uma série de acordos de colaboração e de execução que, relembro,
desde a limpeza urbana, limpeza das faixas de gestão de combustível, as comissões sociais de

freguesia - e aqui faço umd nota e um apelo ao Município, porque nos últimos meses que as
comissões estão a trabalhar com o que é que nos deparamos (e estão aqui oulros colegas meus)?
No fundo, conseguimos ir à realidqde do país e percebemos que são dreas e que estão a ser
identificados casos com necessidades a que vqmos ter que alocar mais meios para responder
àquelas necessidades no terreno. Portanto, esta é uma medida que só nestes últimos meses, e

para 2019, que irá continuar, e nós, como Juntas de Fregtesia, estamos ao lado do Município, e é

uma das medidas top aqui em Pombal.
Falo depois na parte da educação. No fundo, Componente de Apoio à Família, refeições,

atividades extracufficulares e os transportes escolares. E aqui faço outra nota também, uma

batalha que temos tido eu falo de Álmagreira, mas certamente que estl é uma luta de outras

freguesias - que é os trqnsportes escolares. Este ano, desde o início do ano escolar até à data,
conseguiu-se que à hora do almoço - dou o exemplo para a rola Almagreira - Pombal -
conseguiu-se à hora de almoço já três dias (segunda, quarla e sexta). O que eu peço aqui também
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à Cômara, e está esta nota, ou seja, o conlroto com a Transdev eslá também em Orçamento e vai
ser negociado, que para 2019 haja um esforço atempado para que se consiga os cinco dias, ou
seja, para que todas as crianÇas a lal equidade - que venham também a ser contemplados nos
transportes à hora do almoço, para todas as freguesias. Eu falo aqui em Almagreira, mas não é

só para Almagreira, como é óbvio.
Depois, aqui a Proteção Civil, é notório, ou seja, o Concelho de Pombal está muito à frente a
nível nacional nesta matéria da Proteção Civil. As Unidsdes Locais de Proteção Civil que
aparecem agora plasmadas nalguma Legislação que está a sain em Álmagreira e noutras

freguesias essas unidades já existem, não com esle nome, mas com os volunlários, que jáfoi aqui

falado no furactlo Leslie, que foram aquelx pessoas que saíram das suas casas e andaram dias,
de graça, a ajudar os outros. E não são bombeiros voluntários, porque claro que, como é óbvio,
os bombeiros também andaram, e está aqui um bombeiro, e estão outros PresidenÍes de Junta,
que nõo Jicava bem com a minha consciência se não agradecesse, neste ponlo, ao nível da
Proteção Civil, aos funcionários municipais, aos bombeiros voluntários, aos voluntários das

freguesias que andaram e que conseguiram em tempo record desobstruir as principais vias do
nosso concelho. E graças a estas pessoas e graças, no fundo, ao que foi implementado nos
úhimos anos, desde os msndatos anteriores. Isto não é uma novidade em Pombal; íelizmente, no

fundo, isto é uma continuaÇão, e que lem que ser melhorada.
Nesta matéria, também a questão da Jloresta, que íoi já aqui frisada, e o apelo que eu faço ao
Município, que é uma das preocupações que eu tenho levantado aqui, e quem anda por aí, ou
seja, quem anda no terreno percebe que não foi só o furacõo; é o nemálodo e também o desleixo
de muitos proprielários que nos vão causar um problema muito grande anles do verão. Ou seja,
nós vamos ter muitos problemas, muilq área para limpar árvores caídas, temos muitos caminhos,
as lais serveníias de inquilinos por limpar com drvores caídas, está uma complicação. Não sei, a
nível de Legislação, estõo aqui vários advogados que nos poderão ajudar, como é que se resolve
qquela situação. Dou um exemplo: cai um pinheiro meu no quintal do meu vizinho. Quem é que
tem que tirar o pinheiro, quem é que tem que lirar o ramo, e qual é o prazo pora o fazer? Ou seja,
nóstemosNsiíuaçõesdessasainda,eoverãoéjádaquiamuitopoucosmeses,eotrabalhotem
que ser feito atempadamente.
Outra questão, os caminhos florestais. Ou seja, o que eu pedia - e acho que o faço em nome de
todos - é que em termos de plano, que se consiga perceber a estratégia para 2019, para que
naqueles meses antes de abril - porque vai ser época crítica, janeiro, fevereiro e março se
consiga trabalhar e que se consiga limpar, desobstruir e requaliJicar os caminhos florestais que

foram executados durante estes úhimos anos, porque senão todo o trabalho que foi feito nos
últimos anos fica inglório, e as pessoas, no fundo, acusam-nos, enquanto Junta, de não
conseguirmos resolver aqueles problemas, porque no nosso caso não lemos equipamento pesado
para o conseguir fazer
Por isso, nesta matéria, é uma nota Jinal: tenho que dar os parabéns ao Executivo por manter
esta linha, ou seja, por manter qs Juntas ao lado da Câmara. E óbvio que nós agora ouvimos

falar em descentralização, nos tais pacotes que vêm por aí abaixo em várias matérias. Na minha
opiniõo - e é só ver a história Pombal já está a anosJuz nesta matéria, ao nível de freguesias.
Por isso, obrigado. "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE), usou da palavra como se transcreve:
" Para jd, queria saber o que é que se passa, se já há praça de táxis, que não enconírei, nem num
documento, nem no outro, se já está planeado, se já está definido o sítio, se já está um projeto
estudado, queria saber quando é que os laxistas vão ter direito a exercer a sua profissão com a
dignidade mínima.

íífu,
2ot8 

L).(ll

{

55



ffin
00o5/AM/r8. de 20 -tz-zod-ff|

uruxrcÍpIo DE poMBAL

Relativamente ao Parque Radical, que há muito luto por ele, mesmo dntes de vir para aqui para
esta Assembleia, já lá vão quinze anos, gostaria de saber: nas GOP, há uma tranche para 2019 e
outra para 2020, cinquenta mil euros (50.000€) cada. Fiquei bastante contente por ver que já vai
acontecer. Ágora, queria saber por quê metade. Será que duas décadas de espera agora nos vão
premiar com dois parques radicais, um em 2019 e outro em 2020? Penso que não será essa a
questão. Goslaria de saber por que é que não pode já ser feito todo em 2019, que eu tenho muita
vontade de andar de skste.
Relativamente à Casa Varela, o Presidente da Câmara já nos deu algumas informações, eu
gostaria de saber detalhadamente quais võo ser as funcionalidades que já ouvi algo sobre isso

- e saber se sempre vai haver lá um restaurante, ou qualquer coisa do género, que chegou a ser
falado. Gostava de saber em que pé é que está esse projeto, sinto-o um bocadinho inde/inido.
Ponte suspensa, que eu gostaria que Jicasse suspenso esse projeto, penso que no GOP anterior
falava-se em duzentos e tal, trezenlos e tal mil euros, agoro temos um valor lolal de um milhão e
oilenÍa e seis mil euros (1.086.000€) para 2019, que penso que terá a ver com o proieto, e em
2021 e 2022, meio milhão de euros (500.000€) para cada. Penso que se está a investir muito
dinheiro numa coisa sem necessidade, e que não vai vqlorizar os Poios; muito pelo contrário, vai
ser uma agressão ao ambienle natural que lá temos, que é muilo importante até a nível nacional.
Por Jim, CIMU-Sicó, vi dois milhões, trezentos e tal mil euros. Gosíaria de sqber o que é que vai
ser feiÍo, efetivamente e em definitivo, e quem é que vai lá loborar. Gostaria que fossemos
inÍormados do que é que se lá passa, porque realmente estõo aqui verbas de milhões de euros,
não sõo verbas irrisórias.
E penso que assim de tudo, o mais importante era isso que eu queriafalar."
O Deputado Manuel António dos Santos (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Para a Bancada do PSD é fundamental que o Executivo vá cumprindo com aquilo que

prometeu, e por isso é que foi eleito. Se consultarmos as promessds eleitorais na área da
educação, percebemos que elas se esÍão a concretizar E quando se executa um mandato, ainda
por cima havendo continuidade não é o primeiro mondato deste Presidente, já é o segundo é
natural haver continuidode. E é isso que está q acontecer, na area da educação está a acontecer
exatdmente isso. Se forem ver o manifesto eleitoral, à data veriam que dos pontos que tem, dizid
assim: " Futuro na educação: alargar plano de potenciação do sucesso escolar ao 2.o ciclo, criar
academia de programação para alunos do terceiro e quarto ano do 1." ciclo, construir o Centro
Escolar Conde de Castelo Melhor em Pombal, Guia, Wla Cã e a nova escola do l.'ciclo da
Pelariga, otimizar a utilização dos espaços lúdicos dos cenlros escolares para momentos em

família, espaços exteriores de recreio, biblioteca e ginásio. " Era só isto que estava lá plasmado
no folhelo eleitoral. E se consultarem, principalmente as Grandes Opções do Plano, no PPI e
também no PÁM, é exatamenle isso que nós vamos vendo, a valorização das funções sociais, que
sõo clarsmenle uma aposta para a melhoria da qualidade de vida das pessoas, estamos realmente
a passdr para um novo paradigma, nõo é integral, não está tudo feito ao nível do betão, por isso
continuará a haver edificações, requalificações, mas, naturalmente, as funções sociais, o papel
que o Município vai desempenhando na sociedade é por demais evidente. E isso também vai
passar a ser investimento, mesmo que não Jique materializado, em betão. E na educação, isso é
uma evidência.
Apesar disso, no betão, nós vamos ter no nosso Orçamento Municipal seis milhões de euros
(6.000.00N), prdticamente, aplicados na EBI e JI do Pelariga, na requaliJicação da Conde de
Castelo Melhor no Centro Escolar da Guia, no ('entro Escolar de Wla Cã e na requaliJicação
que está em curso, na C+S da Guia, que caberia, noturqlmente, qo Ministério da Educação, e
que a Cômara, e muiÍo bem, se subslituiu, caso contrário nuncq mais aconteceria essa
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requalifrcaÇão dessa escola pública. São seis milhões de euros (6.000.000€). As verbas que o
Executivo Camarário alocou oo PÁM nesta área da educação também são pralicamente três
milhões de euros (3.000.000€) para esle ano, que ao todo forão, no mandato, praticarnente doze
milhões de euros (12.000.000€). E neslas funções sociais, principalmente no PAM, nós vemos
projetos a serem implementados como o programa municipal de potenciação escolar, que está
desde 2015 - por isso, há continuidade - projetos mais simples, direi eu, feitos para o ensino pré-
escolan como o projeto "Ler aníes de saber ler", e dar continuidade a projetos de educação para
a cidadania e inclusão, como por exemplo, o apoio que está a ser dado ao Prqjeto "Para", o III
Intemir, Integrar e Incluin que tenho que felicitar o Sr Presidente e a Sra. Vereadora porque é
daqueles que, ao nível das escolas, se está a sentir sobremaneira, um projeto que pretende íazer a
intervenção principalmente na populaçõo de etnia, e que está a ser umo grande ajuda para as

escolas, e principalmente pard um dos maiores agrupamentos aqui da cidade. Programas de

educaçdo para a saúde, como o "Like Saúde", e vamos criar umq horÍa, "Agua doce, Jluir com o
rio", Ecoescolas, o programa de literacia e de leilura, entre outros.
Ou seja, é importante para a Bancada do PSD que a Cômara, principalmente numa área tão
importante como a educação, cumpra aquilo que prometeu, e é o que está plasmado nas Grandes
Opções do Plano. "
A Presidente da Assembleia Municipal interviu nos seguintes termos:
"Terminadas que estão as intervenções, ia pedir ogora qo Sr. Presidente para fazer os seus

esclarecimentos. Há bocadinho, eu apresentei apenas o Ponto n.'2.2, mas veriJiquei que também

fizeram as intervenções no Ponto n.o 2.3, Apresentação e discussõo da proposto da Câmara sobre
as Grandes Opções do Plano para o quadriénio 2019-22. Sr. Presidente, tem a palavra. "
O Presidente da Câmara Municipal respondeu conforme se transcreve:

Muito obrigado, Sra. Presidente, e muito obrigado, Srs. Deputados, pelos vossos contributos,
pelas reflexões que produziram à volta deste documento.
Seria interessante, se calhari uma vez que só eu é que tive ocasiõo de ouvir as propostas dos
Partidos, que os Partidos, quando iniciassem essa discussão, apresentassem aquilo que me

vieram dizer que seriam as suas oportunidades e prioridades para cada um dos anos, porque isso
daria, de facto, a esta Ássembleia uma capacidade mais aprofundada de perceber, de facto, o
alinhamento do Presidente da Cômara e o esforço que a Cômara fez no acolhimento de algumas
destas propostas. Não havendo essq apresentação assim, podemos Jicar aqui com a ideia de que,

de faclo, seguindo aqui as declarações de algumas das Bancadas, nada daquilo que foi proposto

foi lido em linha de consideração, e isso não é verdade, alé porque há matérias que às vezes são
entendidas como sendo prioritárias pelas entidades respetivas, que fazem parle de áreas
orçamentais mais vastas, e que estando lá dentro, não têm que estar parlicularmente detalhadas.
Mas, vou começor talvez pelo princípio, na declaração do Sr. Depulado António Pires, para, de

facto, talvez aqui nos concentrarmos numa leitura enlre aquilo que são os meios Jinanceiros que
estão à disposição do Município, aquilo que são os compromissos políticos que estão
apresenlados, e aquilo que é a eficácia dos documentos de planeamento que também estão em
vigor, para não se pensar que em algumas das áreas que aqui foram identificadas como sendo
provavelmente as mais importqntes, que, como aqui jd íoi dito váriqs vezes, ndo se lenha rumo
rigorosamente nenhum. Eu quero aqui recordar-vos aquilo que é um documento, que eu calculo
que nenhum dos Srs. Deputados tenha lido todo, mas eu recomendo a leilura, que é o diagnóstico
de coesão social, que é um trabalho que foi desenvolvido pela Segurança Social, e que avalia o
conjunto dos Municípios portugueses sob a forma com que, nesse referencial de coesão social,
cada um dos Municípios se posiciona num conjunto de indicadores de prestação que a Segurança
Social identiJicou, que inclui coisas tõo vastas como o número de sem abrigo e os modelos que
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existiam para os qcompanhar, até aos problemas de sdição ou de inexistência de programas de

promoÇão de hábitos de vida saudável que possam existir no concelho, passando pelo rendimento
das famílias, entre outros elementos. O Concelho de Pombal aparecia nesse quadro, nesse esludo,
que é o último que foi feito, como um concelho de exclusão social mitigada, islo é, dentro de oito
tipos de classificação que existiam, esta erd a mais equilibrada, e onde se nolava que não havia
um elemento social particularmente relevante que nos identificasse e que nos colocqsse numa
siluação crítica nesse aspeto. Significa, portanto, e eu tive ocasiõo de o dizer e alguns dos

senhores estão a representar a Ássembleia, fazem parte de organismos que eslão no Conselho
Local de Áção Social, de facto, de cumprimentar todas as instituições deste concelho, as Juntds
de Freguesia, os instilutos em representação do Estado, que, de íacto, têm feito um trabalho
extraordinário para que nesla coesõo social o processo apdreça com esta dimensão tão
equilibrada, e que, de facto, nós próprios tenhamos dificuldade em identificar aqueles casos que

socialmente nos aparecem mais vincados. Isto não quer dizer que não existam situações sociais
que nos preocupam, nada disso. Aliás, se isso não existisse, nós ndo eramos com cerleza um dos
poucos concelhos de Portugal que tem técnicos de aÇão social, técnicos superiores de ação social
nas freguesias, a lrabalhar com os Srs. Presidentes de Junta, a fazer um trabalho de identiJicaçõo
local e de resoluçõo local de um conjunto de problemas sociais que, às vezes, até aos Srs.

Presidentes de Junta ffazem surpresa sob o ponlo de vista daquilo que nós estamos a chegar. E
este é um trabalho que foi concebido por nós, e foi lançado por nós, e vai ser avaliado por nós,

ou por aqueles que o queiram fazer porque nós não temos dúvida nenhuma de que nos vai
resolver problemas.
Eu percebo a preocupação do Dr. António Pires de podermos ter aqui um conjunto de um grande
documento que pudesse sintetizar todo esse conjunto de coisas, mas não ter o documento, ou não
o ter nos moldes em que o concebe, e de repente chegar-se à conclusão de que nõo lendo o

documento, nõo tem rumo, não lem destino e não tem qualquer tipo de orientação, vai um passo

enorme, e eu creio que o senhor também já não vê a vida a prelo e branco, e percebe que nessas

tonalidades podemos ler aqui diversas colorações que não nos dizem necessariamente que é
"sim" ou "não". Isto é, o Plano de Desenvolvimento Social do Concelho e o didgnóstico de

desenvolvimento social que foram feitos não servem para nada? Eu até lhe diria, para mim até

são documentos de especialidade que serão bastante mais eJicazes do que um plano estratégico
que viesse identiJicar meia dúzia de areas, não parlicularizando como é que elas se maniíestam, e

em concrelo como é que através de programas municipais. e quois, e com que parceiros, e com

que meios, e com que cronograma, é que iriam ser executados. Isso está a ser íeito e eslá a ser

desenvolvido.
O mesmo acontece com as matérias educativas, nomeadamente com o Plano Educativo
Municipal. Nós ainda aguardamos que a Secretaria de Estado aprove a Carta Educativa
Municipal, aquela em que o senhor participou, e já estamos a fazer a revisão. E estamos a fazer a
revisão por quê? Os senhores acham que hoje, no quadro político que nós vivemos vamos às

matérias educativas e vamos partilhar aqui da nossa preocupação o que é que nos espera? O
que é que espera a este concelho nas matérias educaÍivas? Vamos falar no problema da
demograJia, e a seguir vamos falar no problema dos contratos de associação, e a seguir vamos

falar no problema que isto vai ter nas escolas públicas. Estdo as nossas escolas públicas
preparadas para receber todos os alunos que estão em escolas com contrato de associação, e que

podem decidir fechar porque nõo lhes interessa o negócio, ou porque já não têm alunos

suficienles? Não eslão. O que é que vos p*rece que deva ser o nosso posícionamento quando o
Governo apresenÍa essa ffansíerência de responsabilidades para o Município, ao mesmo tempo

que nos.fez - e o caso concreto de Pombal é mais.flagrante do que noutros, mas nós estamos a
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trabalhar no nosso concelho - quando relqtivamente àquilo que são as implicações que possam
ter nas Meirinhas, em Albergaria dos Doze, já estão a ter na Redinha e no Louriçal,
relativamente à Escola da Guia e à Escola de Pombal? Vamos colapsal os nossos
estabelecimentos? Vamos de repente pôr lá mais alunos do que aqueles que eles lá têm? Ou
vamos receber as competências e no ano seguinte eslamos a instalar contentores para podermos
receber os alunos, porque não temos sítio paro os receber? Planeamento? Ma1 eu vou fazer que
planeamento? O planeamento do Estado nestas matérias? Porque, reparem, estas são porventura
as matérias que estão em cima da mesa nestas questões essenciais.
Vamos às questões de ômbito social puro e duro: o Concelho de Pombal, nos últimos vinte anos,

foi dos mais ativos na supressão das carências de edificios para as nossas IPSSI, ninguém tem
dúvidas disto. E quem tiver, vai ver o diagnóstico que foi feito relativamenle aos equipamentos
sociais, que está a sen,ir, alias, de base aos critérios de apoio neste país nos financiamentos
comunitários às /PSS 3, e no nosso concelho tivemos sete IPSS's que apresentaram candidaturas
ao programa dos equipamentos, que não podem ultrapassar os trezeníos mil euros (300.000€)
eu repito, não podem ultropassar os ffezentos mil euros (300.000€) - e não podem acrescentar
novas valências aos serviços que existem. Esle é o programa nacional, é o programa que est.i
disponível, sabem parq quê, no meu entendimento? Para pintar o ediJício, para substituir a
cobertura, para arranjar a cozinha, para mudar algumas máquinas, e gastarqm-se trezentos mil
euros (300.00M). E nós temos a população a Jicar mais envelhecida, e estamos a ficar com os
nossos idosos mais isolados, e temos as famílias com menos rendimenlos, e temos esse problemo
social de uma forma diferente. Eu tive a expetativa de que a reprogramação dos fundos
comunitários, que foi assinada vai fazer amanhã oito dias, nos tro xesse novidades. Alguém dos
senhores viu nos jornais esías novidades? Alguén dos senhores ouviu ou viu alguma particular
indignação pelos destinos e pela falta de prioridades que na altura tinham sido acusadag e que,

afinal, ficaram todas na mesma? É que nós continuamos sem dinheiro para a educação.
O Sr Deputado do CDS falou das questões do betão: Sr Deputado, vamos ali perguntar ao Sr
Presidente da Junta de Carnide se ele está satisfeito com a rede de soneamenlo, porque está o
emissário feito, ainda não se ligaram as redes, e metade da freguesia ainda não está servida, e a
Câmara vai ter que apreciar ainda trinta mil euros (30.00M) para apoiar o tralqmenlo das águas
residuais do Centro Social de Carnide. E preciso betdo. E se formos à zona ali do Casalinho da
Foz, da Foz do Brejinho, S. João da Ribeira, daquela baixa toda encostada à Ribeira de Carnide,
e perguntar onde é que está a rede de saneamento, e não existir, é preciso fazer esse investimento.
E se formos à Assanha da Paz e perguntarmos ali ao Presidente Humberto por onde é que vem o
saneqmenlo dos Bairros da Paz e da Ássanha da Paz, não tem destino. E no Casal da Rola,
perguntamos ali ao Presidente José Manuel Marques. E se perguntarmos para onde é que vai o
sqneamento das fossas da Mata Mourisca, que ainda não estão ligadas à rede de saneamento,
porque só amanhã é que vai a reunião de Cômara a elevatória de S. João das Tábuas, que nem

sequer havia esse financiamento, e teve que ser agora renegociado. Portanto, meus amigos, nós

lemos uma rede de saneamento na zona de Carnide, que em população é pouco mais pequena do
que a do Arunca, que não tinha emissário feito. Tinha algumas redes, mas nõo tinha emissário

feito. Esse dinheiro tem que existir. Os senhores sabem que os fundos comunitários que eslão

disponíveis para nós fazermos esscs obras, Pombal já os terminou há dois anos? No Quadro
Comunitário 2011-21 , nós terminámo-los em 2016, 2017, porque a minha expelaliva era que, de

facto, na renegociaÇão dos fundos, quem tivesse boa execução pudesse ter mais dinheiro. Sempre

foi assim. Sabem o que é que oconÍeceu? Não foi assim. E se o Município de Pombal quiser

continuar a fazer a sua rede de saneamento e gaslar no betõo, se acharem que é uma prioridade,
nós vamos ter que ir à banca comprar dinheiro, e é isso que faremos. Aliás, eu iníormei a Cômara
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que este Orçamento, que tem sempre, como sabem - hoje em dia, a importôncia do Orçamento
aprovado em dezembro se calhar nõo é aquela que ele já leve, primeiro porque nós podemos
incorporar os saldos transitados; segundo, porque só podem estar aqui incluídos o valor das
candidaturas que estõo aprovadas. Ma' eu não tenho muitas expetativas, confesso-vos. Esperava
que a reprogramação nos pudesse ajudar, porque isso, de facto, podia-nos arejar um bocadinho
aqui as nossas contas.
E vale a pena olharmos para a nossa estrutura do Orçamento, para os nossos trinta e oito vírgula
três milhões de euros (38.300.000€), e perceber o que é que são despesas que hoje já são
consumidas por esla casq, e que eu não creio que nenhum de nós veja possibilidades de
voltarmos para trás. Os recursos humanos, de facto, nós somos das Cômaras mais racionais nos
recursos humanos, não chegamos q ter vinte por cento (20%) do nosso Orçamento com os
recursos humanos, o que nos coloca no décimo terceiro lugar nas contas feitas em 2016, dos
contas fechadas em 2017. Décimo terceiro, ao mesmo tempo que somos os décimos do país que
mais obra pública íaz em valor absoluto. Muita eficiência, e não há nenhum dos que gasto menos
dinheiro com pessoal que esteja à nossa frente a fazer mais investimento, não há nenhum. Yõo à
Ordem dos Técnicos OJiciois, vejam as publicações e verifiquem o que aqui está. O nosso Plano
de Atividades Municipais este qno chega, com esta versão que aqui está, aos dez ponto oito
milhões de euros (10.800.000€), o nosso PPI são onze ponto quatro (11.400.000€). Algum dos
senhores concebe a possibilidade de nós deixarmos de pagar, por exemplo, os lransportes
escolares aos pais até ao décimo segundo ano? Seria um relrocesso para todos nós. Algum de nós
conceberia a possibilidade de a articulação que fazemos com as nossas freguesias, relativamente
aos acordos que temos para wirias matérias, das limpezas, das escolas, que têm tão boa
experiência e há tantos anos, que voltássemos para trás? Isso constituem compromissos do
Município, constituem obrigações que nós temos que, na primeira linha, colocar em cima do
nosso Orçamento, para a seguir tomarmos decisões consequeníes. E aquilo que lem acontecido, e

que eu também não tenho ouvido aqui, é que, de facto, esse tem sido o bom caminho. E apesar de
tudo, eu Jico muito mais contente quando vejo os Srs. Deputados, no meio de tantas coisas más
que podem acontecer e se darem, evidentemente, dizer que ainda não atingimos isto, como é que
estd este processo, e por aífora, do que olharmos pqra mqlérios em que se diga que seguimos um
caminho errado.
Hti pouco, o Dr. Carlos Lopes fez aqui as observações sobre as questões da floresta; de facto,
repare: a Feira Nacional da Floresta é uma feira de dois em dois anos, e portanto, não pode
esperar, no ano em que não se faz afeira, tanto dinheiro como no ano em que se faz a feira. Por
isso, não vai lá encontrar essa dotação. Podia estranhar se não tivesse ld dinheiro nenhum, mas
não é o caso.
Vamos comparar o quadro florestal português anles dd apresentação da OPÁ Florestal com os
dias de hoje? Vamos comparar? Não podemos comparari seria tremendamente injusto e
tendencioso fazermos essa avaliação. Nós, em muitas malérias, felizmente, temos andado àfrente
do tempo. Esta Ássembleia e a Cômara Municipal têm olhado para os problemas que nos baíem à
porta e temo-nos antecipado. Nós não precisámos que o Estado nos dissesse que se podiam
delegar competências da Proteção Civil nas freguesias: jti foi feito há doze anos. Nós nõo
precisámos que o Estado viesse dizer que as Juntas de Freguesia ou os Municípios podiam fazer
trabalhos de manutenção ordinária nas escolas; ja o Jizemos para aí há quinze anos. Nós não
precisámos que o Estado nos dissesse que podiam qs Juntas de Freguesia fazer articulaÇão para
fazer as limpezas das faixas de proteção, porque o Estado não as faz, as faixas de proteção
prinária, não as faz, nem estão identiJicadas no Plano Distrüal de Proteção contra Incêndios, e
nós jri o fazemos há quaffo anos. Portanto, em muitas matérias, nós temos eslado à írente do
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nosso tempo, temos identificado muitos destes problemas, e em múltiplas áreas. E isto, eu percebo
que a alguns dos Srs. Deputados vos possa parecer que sob o ponlo de vista político são dados
diJíceis de contestar, mos enquanto cidadãos com certeza que ficam contentes, porque se o
Município se dispõe a ser avalisdo, se é ou não é verdadeiramente amigo das fanílias, e tem umct
entidade que representa as famílias, e que é isenta dos Partidos, e faz uma avaliação e diz sim ou
não, ou se é pouco, maís ou menos, ou é muito, ou devia ser melhor e se nós olhamos para isto e

achamos que é um bom critério e seguimos, isto é uma coisa boa, eu acho que isto é uma coisa
boa. Se houver outra entidade para fazer a mesma coisa, seja. Nós não estamos a discuíir se o
índice da transparência da Associação de Transparência e Integridade na Administação é mais
ou menos relevante do que o da Fundaçõo Manuel dos Santos, são ambos bons; ou se os critérios
de avaliação da Universidade do Minho, na informática, são melhores ou piores do que sõo os de
outra entidade qualquer São todos bons, têm todos bons propósitos, cada um virá com a
perspeÍiva que lhe parece ser mais adequada. Nós temos é que estar atentos a estes assuntos se
eles nos forem, de facto, verdadeiramente preocupanles.
Mal vamos voltar às questões, por exemplo, da Jloresta. Os Municípios têm tido até hoje - e
vamos às questões estratégicas - alé hoje esta Assembleia Municipal oprovou um Plano Diretor
Municipal que Íem um regulamento, e que sobre as matérids da floresta era perentório, estava lá
tudo escrito. O Governo slterou as regros, e veio impor-nos, debaixo de uma pseudo negociação,
que é vinculativa porque tem um parecer que nos condiciona, condições com que nenhum dos
senhores concords, e eu também nõo concordo, e que muitos dos que aqui eslão andaram anos a
contestar esse tipo de imposições, porque achavam que eram prejudiciais para o nosso concelho,
como seja esía limitação de nas zonas florestqis só se poder construir a cinquenta metros da
extrema, e que agora nos foi imposta democraticamente, porque senõo nõo se aprova o Plano
Municipal de Defeso do Floresta contra Incêndios. E sabem o que é que vem a seguir? O que vem
aqui a seguir é que a Assembleia Municipal vai ter que aprovar aqui o regulamento, e
provavelmente os senhores vão-se sentir como eu, que é: eu sou obrigado a votdr isto a bem do
meu concelho, contrq uma coisa que eu não concordo. Faço-o por uma força maior, não signiJica
que concorde com ela.
Portanto, como vos parece em muitas matérias, a liberdade que o Município teve para poder
verdadeiramente decidir aquilo que quer fazer é cada vez mais curta. E cada vez mais curta por
vdriasrazões,aprimeiraéafinanceira,éevidente,easegundaéajurídico-regulamentar,
porque se nós não podemos dispor do nosso território na parte Jlorestal, que são quatrocentos e

cinquenta quilómetros qtmdrados dos nossos seiscentos e vinte e seis, Jicamos fortemente
condicionados. Se a nós, nos Jinanciamentos comunitários, nos dizem: " Não, os senhores têm que

se agrupar com os Municípios que stÍo mais pequeninos, porque senão não têm direito a
Jinonciamenlo comunitário", mesmo que depois os fundos comunitários da eJiciência dos

recursos e que financiam as obras de abastecimento tenham, nesta data, vinte e seis por cento
(26%.) de execução. E passou o ano de 2014, o ano de 2015, o ano de 2016, o ano de 2017,

eslamos a qcabar 2018, e o Quadro Comunitário acaba em 2020. E a instruçõo é: "Não contem
com mais dinheiro. Se quiserem, foçam por vossa conto. " E nós teremos que fazer
E por isso, eu percebo, de facto, esta importôncia de nós podermos fazer este conjunto de

planeamento, mas deixem-me dizer-vos que, por exemplo, quando foi preciso o apoio da
Assembleia pqrq uma atividade que os senhores hoje identiJicaram Íão importante como o

desenvolvimenlo económico, e os senhores, enfte aquilo que ero a posiÇão da Câmara, a

fundamentação jurídica associada, entenderam que deviam votar confta a aquisição de dez

hectares de terreno no Parque Industrial Manuel da Mota para ampliar a zona industrial, os

senhores, nessa altura, não ajudaram o concelho. Claro que o Tribunal de Contas, a seguir veio
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dar razão ao Município, e depois a providência cautelar também veio dar razão ao Município,
mas nós cá estaremos para perceber verdadeiramente quem é que está interessado nestas
matérias. Mas, deixem-me sossegar-vos, porque muito brevemente no Concelho de Pombal, nas
duas Jiibricas novas que estão parq apresentar, são mais de trinta milhões de euros (30.000.000€)
de novos investimentos, e que, com certeza, isto nos vai deixar a todos baslante alegrados.
Mas, isto o que quer dizer é que, de facto, nos últimos anos, o que se tem.feito tem sido uma
política de alienação desse património, e também yos quero sossegar sobre algumas das dúvidas
que eventualmente possam eslar subjacentes a alguma da vossa apreensão. Também deixem-me
dizer, como disse o Dr. João Coucelo e o Dr Manuel Ántónio, eu também não creio que se isso
estivesse lá, os senhores votariqm a fovof também não creio. PorlanÍo, é uma questão que apenas
joga para a discussõo porque não deixa de ser sempre curioso que num documento que vai ser
debatido na Assembleia Municipal depois de serem ouvidos os Partidos, que a primeira
declaração que se faça a abrir o debate é "nós vamos votdr contra". Pronto, eu acho que nem
vale a pena estdrmos a perder todos muito tempo, porque a seguir ficamos aqui todos a falar
para coisa nenhuma, porque isto, no fundo, nõo serve para alguma coisa. O que é verdade é que,
de facto, o Concelho de Pombal tem sido também um dos Municípios que mais Íem conseguido,
nd transiÇão de um ano para o outro - vamos la yer se confirmamos isto agora, em 2019, no
início, quando voltarmos a apreciar o documento em fevereiro, e aí conseguimos ter, de facto, as
rubricas com as dotações Jinanceiras mais preenchidas.
Agora, reparem o seguinte: ficar exclusivamente com a leitura de que a dimensão financeira que
está inscrita em cada uma das rubricas é que lhe dá importância, ou a capacidade de realização,
deixem-me também dizer-vos que é manifestamente insuÍiciente, porque não é verdade. Nem é
verdade que pondo muito, as coisas se façam, nem é verdade que meÍendo menos, pouco ou nada
se .faça. Por quê? Porque hd matérias que precisam de mais dinheiro para arrancqr, e ouyds não
precisam de tanto dinheiro. E porÍanto, será que é preciso muilo dinheiro para pôr a funcionar o
Conselho Municipal ligado às matérías da economia? Não é preciso, não é preciso muito
dinheiro; é preciso agendar, convidar os pessoas, preparar o regulamento, constituiJo e começar
a funcionar A questão não é essa, a questão é da produção intelectual que daí possa surgir, das
novas soluções. E deixem-me dizer-yos que, hoje em dia, existem, felizmente, já ganhos
importantes. Eu lembro-me que em 2011, das principais reclamações que ainda tínhamos no
Parque Industrial Manuel da Mota, era a interuupção está aqui o Eng.'Marques, que na altura
era Presidente da Associação Industrial - de microcortes no Parque Industrial, era uma verdade.
Hoje é matéria praticomente inexístente, conseguiu-se ultrapassar essa circunslância. Na ahura,
havia alguma disponibilidade municipal para venda de lotes, porque ainda tínhamos lotes
disponíveis: hoje já não temos loles disponíveis, vendemo-los todos. Em alguns casos, numa
destas unidades grandes que para aqui vem, já alterámos um lote no Parque Industrial Manuel
da Mota para poder constituir um outro lote, para podermos la instalqr uma Jiibrica, que já deu
entrqda esse novo processo. E portonto, essas coisas têm cotido a sua tramitaÇã.o.
Portanto, há aqui assuntos que, se calhar, hoje correm de uma maneira mais rápida do que
corriam, e por isso nós precisamos de ter mais áreas para vender, e por aí fora, porque, de focío,
essct procuro há. Mas, deixem-me dizer-vos o seguinte; sem prejuízo daquilo que são as
responsabilidades do Município, objetivas, nós temos também que olhar para trás e perceber o
que é que o nosso país .fez nos últimos quatro (mos relativamente às matérias que aqui foram
identificadas como sendo as mais imporlantes parq o nosso desenvolvimento. tta demigri1az r
que nós, nos úlÍimos qualro ano$ relativamente às questões da demografia, não só baixámos os
impostos, não só concedemos às famílias numerosas isenção nos pogamentos de ação social
escolar, oferecemos Íudo, aumentámos as dotações para os miúdos, õs iransportes graiuitos para
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o décimo segundo ano, tomámos iniciativas. Álgtém se quer recordar de alglma medida nacional
que tenha chegddo aos nossos cidadãos? E vamos ficar eternamente a discutir, o país estava tão
mal que agora era um esforço para repor as situações. Um esforço pqra repor as situações?
Olhe, eu lembro-me de ler observações bem desagraüveis do Partido Socialista quando
aprovámos na Cômara o nosso plano de apoio aos íuncioruirios públicos, e íoi com imensa
alegria que há quirue dias vi o Ministro Weira da Silva dizer que os funcionários públicos
podiam utilizar meio dia quando o seufilho fosse para a primeira classe. O Município de Pombal
já o fazia hd quatro anos, e dava o dia inleiro. Portanto, de facto, nós temos estado atentos, temos
ouvido muitas propostas, e o tempo tem-se vindo q encarregar de mostrar que, de facto, há
algumas iniciativas que fazem alguma diferença. Ma; é importante perceber que tudo isto não
compromete as finanças da Cômara; tem feito um reforço da proximidade das ligações entre a
Câmara e as Juntas de Freguesia. Nunca as freguesias do Concelho de Pombal se sentiram tão
responsáveis, protagonislas e capozes parq o desenyolvimenlo desÍa terra como nos úhimos anos.
E não foi preciso nenhuma ordem nacional para nós o fazermos, porque temos homens e

mulheres de todos os Partidos capazes de o fazer, e têm-no íeilo. E isto é um modelo de
desenvolvimento, quando as coisos correm bem e quando as coisas correm mal. Por isso é que
não veio cá, Sra. Deputada Elisabete Alves, ninguém a Pombal. Eu possoJhe fazer chegar os

documentos todos, o documento que eu pedi para ser produzido, desde domingo, relativamente à
vinda dos membros do Governo aos concelhos aqui à volta. E sabe por que é que não vieram ao
Concelho de Pombal? E a carta que mandei ao Sr Primeiro Ministro a tentor que me explicasse
as razões que estivessem subjacentes a essa impossibilidade de cá vir um membro do Governo, e

mostro-lhe a SMS que enviei ao Sr Secretario de Estado da Agricultura do meu teleÍone, no
domingo, às duas da tarde, para vir visilar as estuías, que eu mandei do meu telefone, e depois
pessoalmente falei com ele. Sabe por quê? Porque muitos destes homens que estão aqui, e muitos
dos bombeiros que estão lá em baixo resolveram as coisas, e neste concelho toda a gente, da
primeira à quarta classe, teve escola primária na segunda-feira a seguir ao Leslie, tnas na Guia e
na Escola Secunüria, já não foi possível. E sabem o que é que estes Presidentes de Junta
andaram a fazer nesse domingo? Andarom a ver três coisas essenciais, articulodas comigo, em

olguns casos pessoalmente, porque nõo havia comunicações: se havia condições de segurança de
acesso às escolas, se havia condições de segurança nos recinlos das escolas, e se havia condições
para haver fornecimentos. Os Srs. Presidentes de Junta que aqui estõo sabem islo muito bem. E a
seguiri os Srs. Diretores dos estabelecimentos ficaram com a última palavra para dizer: "Nestas

condições, pode ou não pode funcionar " Não ficdmos à espera que viesse cá um membro do
Governo dizer: "Que grande catásÚofe que aqui está." Não ficámos à espera que ninguém cá
viesse fazer isso. Trocámos todos muitos SMS, à uma, às duas, as três da tarde de sábado; não foi
depois de aconlecer a catásffofe, íoi antes disso, todos, os que estavam em zonas de risco e os que

não estavam em zonas de risco, todos nós trocámos, a mostrar o nível de prontidão e para
estarmos disponíveis, com as motosserras nos cdtos, com os combustíveis nos automóveis. Foi
isso que se fez, porque se sabia que as coisas não iam correr bem. E nós nõo podemos ser

prejudicados porque temos esta articulaÇõo, porque nos apoiamos uns nos outros, porque

sabemos que dependemos de nós. E sabem por que é que pensamos assim? Porque em 2005 foi
assim que nos deixaram, foi isso que aconteceu. E o Minisfto da Administração Interna é hoje o

Primeiro Ministro, e eu lembro-me bem o que é que ele disse aqui ao Presidente da Câmara de

então, aqui nesta sala, com o Secretário de Estado da Proteção Civil, que era o que esíeve ogora

nq pdrte energética, o Áscenso Simões. Lembro-me muilo bem do que aconteceu, e foi aí que as

coisas começaram.
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Porlanto, os senhores reparem o seguiníe: nós temos uma missão que é uma missão diJícil, e eu
acho que todos nós percebemos, e daqui a pouco vdmos discutir isto em detalhe, o que é que se
estão a preparar pora fazer aos Municípios portugueses, a descarregar nos Municípios
portugueses as muitas "Borbas" que existem por aí; as muitas "Borbas" que existem por aí,
situqÇões que estão mal resolvidas, que estão.mal tratadas, e que agora vão ser passadas para os
Municípios como um presente envenenado. E isto que estão d íazer aos Municípios portugueses,
atrás ou a coberto de uma descentalização muito bem intencionada. E nós temos que estor todos
com os olhos bem abertos.
E portanto, eu percebo toda esta necessidade de se fazer um planeamento, mas as coisas mais
imporÍantes que nos dizem respeito eslão a mudari e não dependem de nós, e nós temos que ser
objelivamente claros sobre islo. Num quadro estável, vamo-nos sentar à mesa para perceber onde
é que queremos estar daqui a dez anos? Com certeza que sim. E um quadro estável não é porque
caiu uma árvore, ou porque caiu umafolha no outono; não, isso é o normal. E quando temos todo
este conjunto de modiJicações, porque não faltara quem venha dizer que os Municípios agora
estõo todos ricos, vão passar dos dois mil e quinhentos milhões de euros (2.500.000.000€) que o
orçamento de Estado lhes transfere parq termos os nossas obrigações, dois mil e quinhentos
milhões (2.500.000.000€) num Orçamento de Estado de duzentos mil milhões (200.000.000.000€)

- dois mil e quinhentos milhões (2.500.000.000q num Orçamento de Estado de duzentos mil
nilhões (200.000.000.000€), é um ponto vinte e cinco por cento (1,25%o), que ogora võo passar
para cinco (5.000.000.000€), porque, com certeza, vamos receber duzentos funcionarios que
estõo nas escolas do 2.'e 3.'ciclo e do secundário, vamos receber os funcionários que estõo nas
Extensões de saúde. só que uma coisa é a situqção que nós temos, outra coisa é a situação que
nós devíamos te\ e outra coisa é a situação que nós queremos ter E desde o momento em que o
recebamos, vamos ficar por nossa conta. E eu nõo acredito que nenhum dos senhores entenda
razoável que o nosso objetivo é receber simplesmente porque sim, porque se fizermos em
proximidade ficamos melhor Estão aqui os srs. Presidentes de Junta, que das negociações que já
Jizemos da transferência de competências, mantenho exatamente o mesma resposta que tenho dito
sempre: era só o que mais faltava que a Câmara Municipal se financiasse à conta das freguesias
para cumprir as obrigações que são da Cômara Municipal. Tem que as lransferiri essas verbas
para as fieguesias, para o poderem cumprir devidamente. Ainda agora, quando alguns Srs.
Presidentes de Junta me puseram, e bem, uma circunstôncia que não tinha.ficado acautelada
relativamenle às transferências com as íécnicas superiores, relativamente aos encargos com o
IVA, no caso em que são colaboradoras, eu imediatamente despachei e disse que, evidentemente,
é exatamente nos mesmos termos, a Cômara paga oitentq por cento (80%o) das despesas anuais.
Pois se esse foi o critério que o Junta seguiu, esse é o critério que acompanhará. E é assim que
deve ser Mas, nos sabemos que nem sempre negoceiam connosco nos mesmos termos. E isso nõo
é bom. E portanto, nós remos um cenário em que na educação o que nos perspetivo é zero, na
rede viária o que nos perspetiva é zero sob o ponto de vista financeiro, das transÍerências do
Estado - nas matérias do saneqmento o que nos perspetiva é zero, e portanto, este é o exercício
que temos perante nós, para tomarmos estas decisões e percebermos aqui os nossos desafios.
sobre as questões aqui mais diretas, sra. Deputada célia cavalheiro, eu percebo que à questão
da praça de táxis seja aqui um ossunto que seja importdnte, e é imporiante parà rcdos. Mas,
confessoJhe que faz parte de um trabalho que vai ser tratado em sede de totia aquela zona de
requalificaçõo, e há uma coisa que eu lhe vou garantir: quando ficar decidido e fechado, nós não
voltamos atrás. Isso possoJhe garqntir Não vou aqui andar a dizer uma ,iirr, , depois, de
repenle, lito o cavalinho da chuva e depois venho dizer que as coisas não.ficaram bem resolvidas.
Isso é que esÍá mal porque se o bom senso nos der sempre esta possibiilidade de fazermos uma
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avaliaÇão das circunstôncias para, em qualquer altura, as podermos corrigir, entdo temos que
manter sempre esse bom senso, não podemos fechar a porta, porque a partir do momento em que

fazemos isso, perdemos o bom senso, e depois já não o temos.
Sobre a questão da Casa Varela, deixe-me dizerJhe que, de facto, a parte da cave, que é uma
cave parcial, porque tem duas frentes livres, Jicou reservada para zono de restauranle aliás, na
recuperação é essa função que tem, e vai ser preparada para isso, e será depois sujeita a um
concurso público. Já disse há pouco alguns detalhes sobre esta q estão da Casa Varela, e
portanto, respondo-lhe objelivamente 4 esta questão.
Sobre a questão da ponle suspensa, já percebemos que os Srs. Deputados não estõo todos de
acordo, uns acham que esld bem, outros acham que está mal. Deixem-me dizer-vos, contudo, que
onde estava inscrito no progrqma eleitoral a ponte suspensa era no programa do PSD, e
portanto, eslamos a dar passos nesse senlido, porque nos parece ser, de faclo, uma situaçõo
absolutamente compatível e em nada conflituante com as questões do meio ambiente; bem qntes

pelo contrário, acho até que pode ser uma forma muito interessdnte de as pessoas usufruírem,
porque nós não podemos partir do pressuposto de que todas as pessoas usam o meio ambiente de

forma nefasta, e achar que alguns é que sào os únicos que sõo capazes de usar o meio ambiente,
mesmo o mais protegido, de forma mais cuidadosa. Isso nõo é verdade, isso é partir de um
pressuposto de uma incapacidade dos cidaüos que eu me recuso a assumir, porque não acho que

nenhum cidadão, com os devidas inslruções, não consiga comportar-se devidamente em lado
nenhum do mundo, nem a passqr uma ponte suspensa aqui. Ás pessoas são bem comportadas e

farão aquilo que sejam as regras que estejam absolutamente estabelecidas.
Nas questões do CIMU-Sicó, mantêm-se exatamente os mesmos regras desde o princípio. O
CIMU-S\có vai ter uma componente ligada a uma exposição permanente, que vai evidenciar os

achados da Buraca Grande e da Buraca Escura que demonstram a existência de presença
humana há dez mil anos nos nossos lerritórios, sendo as mais antigas manifestações dessa
presença humana, e desenvolver-se-á por conta dessa circunstôncia uma exposiçõo onde se

procurará demonstrar a forma com que o meio ambiente foi condicionando e modelando a
presença humana neste concelho, sob o ponlo de vista daquilo que é a sus alimentaçõo, do seu

comporlamento, das suas práticas agrícolas, dqs stms atividades económicas, da temperatura, do
seu vestuário - no fundo, de que maneira é que os territórios condicionam os cidadãos em funçtio
dessas especiJicidades. E portanto, é essa missão que estará associada depois a uma componente

de restaurante e cafetaria, para além da parte do alojamento para dar apoio às atividades que se

façam, seja de worl<shops ligadas às queslões, várias ligadas à serra, seja a provas desportivas,
seja àfruição daquele espaço - portanto, esla será a nossa proposta."
Neste momento, a Presidente da Assembleia, disse o seguinte:
" Muito obrigada, Sr Presidente. Sra. Deputada, quer intervir a propósito de quê? "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) colocou a seguinte questão:

"Queria só perglntar se relativamente à ponte suspensa, foi pedido um estudo de impaclo
ambiental. "

Neste momento, a Presidente da Assembleia, disse o seguinte:
"Sr Presidente, poderó esclarecer "

O Presidente da Câmara Municipal respondeu conforme se transcreve:

"Muito bem. Como calcula, esse nõo é o primeiro passo a dar O primeiro passo a dar é avaliar
se o que se pretende fazer, e em função das caracteríslicas do proposto, fazer-se o enquadramento
jurídico mais adequado parq as entidades competentes. Como calcula, o Município de Pombal

não foi, não é, e espero que não seja no futuro, q entidade que faça esle tipo de intervenções à

reyelia de quem quer que seja. Deixe-me dizerJhe, alias, que na primeira versão do Plano
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Direlor Municipal em que se regulava os termos de ocupação da Serra de Sicó não existia um
espaço parq o CIMU-Sicó, foi feita uma discussão em concreto, obtiveram-se os respetivas
autorizações, e tudo isso é.feito fazendo esse respeito absoluto com as normas vigentes e com os
obrigações legais que sejam determinadas, evidentemente. "
A Presidente da Assembleia, disse o seguinte:
" Muito obrigada, Presidente. Sr Deputado Ricardo Ferreira, se faz favor. "
O Deputado Ricardo Ferreira (CDS-PP) interviu nos seguintes termos:
" Dizer ao Sr Presidenle da Cômara que nós gostomos muito das suas reJlexões, mas metade
desta sala ja está a fechar os olhos há algum tempo. E portanto, eu vou conÚibuir para isso o
máximo que puder
só respondendo, naquelq parte em que dizia que se perguntar aos Presidentes de Junta se nõo
gostam de ver as ligações feilas, com certeza que gostam, assim como gostam, com certeza, de ter
um polo escolar em cada Junta de Freguesia. Ma$ não basta perguntarmos a uma parte, ou à
parte que é, lá está, o beíão ou o cimento. E se perguntar, por exemplo, aos jovens se gostavam de
ter emprego em Pombal, o que é que acha que eles respondiam? Acha que não? Eu ocho que sim.
E se o comércio local não gostava de ter mais pessoas nesta cidade a fazer compras, para não
continuarem afechar lojas, se calhar também gostavam. A reflexõo que o cDS faz, e que gostava
que as pessoas Jizessem também, é pensar q médio e longo prazo, ou seja, do que é que adianta
construírem-se centros escolares se a natalidade desce. É um bocadinho por aí.;
O Deputado André Tasqueiro (PPD/PSD)interviu nos seguintes termos:
"Parafazer uma questão à Mesa. se o Ponto n." 2.2 e 2.3 estõo a ser discutidos em conjunto. "
A Presidente da Assembleia, respondeu:
" Estão sim, senhor "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a seguinte intervenção:
" Houve um conjunro de propostas realizadas pelo Bloco de Esquerda nesta Ássembleia que
consideramos muito relevantes para o fuluro do concelho, e que não encontro.mos espelhadas no
orçamento de 2019 e GoPs, nomeadamente elaboração de um projeto de resposta às
inundações no Bairro das Margens do Rio Árunca, aumento da verba disponivel para
investimento por parte da Cômara Municipal de Pombal nos baitos sociais, reforço da Proieção
Civil com melhoria das condições de trabalho e contrataÇão de proJissionais, de forma a garantir
maior eJiciência dos serviços e o normal funcionqmento dos quartéis. Por último, criação de uma
praça de táxis que devolva a dignidade aos profissionais desta área.
Existem projelos de inveslimento orçamentados e incluídos no Plano Plurianual de Investimentos
que sõo claramente prejudiciais à presertação de recursos naturais ou às contas do Município,
como é o caso da ponte suspensa, que está orçamentada em mais de um milhão (1.000.000€), e o
ediJício CIMU-S\có, com dois milhões e trezentos mil euros (2.300.000€) qté 2021.
Tlnbém os documentos que suporlam os pontos da ordem do dia referentes oo orçamenro e
Grandes Opções do Plano são incompletos, não garantindo a necessária transparência ao
funcionamento democrático deskr instituição, nem a antilise detalhada das opçàes a tomdr.
Deviam ter sido disponibilizados dados linanceiros trimestrais ou mensais, de foima a podermos
compreender como se distribuem as despesas e as receitas ao longo do ano, e desta foima poder
discutir o planeamento Jinanceiro. os valores globais anuais são iisuficientes. "
A Assembleia deliberou, por maioria, com nove votos contra (cinco do NMPH, dois do cDS,
um do PS e um do BE) e uma abstenção (do psD), aprovar o orçamento municipal para o
ano económico de 2019 e respetivos anexos.

66



0005/AM/ 18. de 20-12-

MUNICÍPIO DE POMBAL

Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

Ponto 2,3. Aprcsenlação, discussão e volação

da proposla da Câmara sobre as Grandes

Opções do Plano para o quadriénio
2019/2022;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a proposta das grandes opções do plano para o quadriénio 2019/2022
elaborada pela Divisõo de Administração e Finanças que se dá por integralmente reproduzida e
que fica nesse serviço arquivada.
A Câmara deliberou, por maioria, com quatro votos a favor do Senhor Presidente e dos Senhores
Vereadores eleitos pelo Partido Social Democrata e com quatro volos confta dos Senhores
Vereadores eleilos pelo Movimento Narciso Mota Pombal Humano e pelo Partido
Socialista, aprovar os grandes opções do plano para o quadriénio 2019/2022.
Mais deliberou, por unanimidade, submeler os documentos à apreciação e aprovaçõo do
Assembleio Municipal, com o pedido de deliberação a tomar ser por minuta, para efeitos de
imediata execuçõo. "

A Assembleia deliberou, por maioria, com onze votos contra e uma abstenção, aprovar a

proposta sobne âs Grandes Opções do Plano para o quâdriénio 201912022;

Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponto 2.1. Apresentação da proposta da

Câmara sobre da proposta da Cômara sobre

a Mapa de Pessoal pdrd o ano de 2019;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n.' 236/DGDRH/18, do Departamento Municipal de

Recursos Humanos, datada de l9/ l0/2018, que a seguir se transcreve:

"Assunto: Mapa de Pessoal para o Ano 2019
(Artigos 28.', 29.'e 30.'da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à

Lei n." 35/2011, de 20 de junho e Artigo 3.'do Deteto-Lei n.' 209/2009, de 3 de setembro, na sua

atual redação)
Sr. Presidente,
Em anexo remeto a proposta de Mopa de Pessoal do Município de Pombal petra o ano 2019, o
qual é revisto, anualmente, em conjunlo com o Orçamento Municipal coníorme dispõe os arligos
28.'a 30." da Lei 35/2011, de 20junho.

^w
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A proposta agora apresentoda resulta do Levantamento de Necessidades de RH no qual foi
levada a cabo a auscuhação aos vários serviÇos municipais e titulares dos respetivos pelouros, q
que se seguiu ums aturada análise às situaÇões identificadas visando a satisíaÇão das principais
ne c e s s i dade s m an ife s t ad as.
Aquela análise, efetuada necessariamente com sentido crítico, baseou-se também no pulsar
quolidiano que nos é íransmiÍido no exercício das funções. Assim, várias foram as necessidades
maniíestadas para as quais tentámos uma solução interna, havendo ainda outras que, de íorma
fundamentada, entendemos não deverem ser, para já, satisíeitas, ressaltando que aquelos que
entendemos propor a apreciaÇão superior nos parecem fundamentadas e perÍeitamente
enquadradds com as exigências sentidas para a prossecução das atividades municipais. Assim,
optou-se por dar prioridade aos postos de trabalho destinados à execução de larefas
relacionadas diretamente com os interesses das populações e nos quais o "relevante interesse
público" resulta claro, sem prejuízo de cuidar de acautelar o provimenÍo de postos de trqbalho
cujo deficit de trabalhadores era, apesar dos recentes recrutamentos levados a cabo, ainda
existente e começava já a colocar em cqusa o bom desenrolar das atividades municipais a eles
associadas.
Em suma, no Mapa de Pessoal ora apresentado estão previstos todos os postos de trabalho
ocupados e a ocupar, de forma deJinitiva ou temporária, no período a que respeiía, nele se
incluindo também a sua disffibuição pelas várias unidades orgânicas que compõem a Estrutura
Orginica do Município e o tipo de vínculo que titula a relação jurídica de emprego de cqda um
dos postos de trabalho.
Face a tudo o que se acaba de valorar, submeÍe-se à consideração superior a submissão da
presente proposta à reunião do Executivo Municipal e/ou alteração com base nas linhas diretoras
e política de Recursos Humanos que superiormente sejam deJinidas"
Junto à iníormaÇão encontra-se o mapa de pessoal para o ano 2019, que se ü por inÍegrolmente
reproduzido e que fica arquivado no respetivo serviço.
A Cômarq deliberou, por maioria, com a abstenção do Vereador Mich(iel António, eleito pela
lista Narciso Mota-Pombal Humano, aprovar, em linha com o Orçamento 20I 9, o Mapa de
Pessoal para o próximo ano.
Mais deliberou, por maioria, submeter o Mapa de Pessoal para o ano de 2019 à apreciação da
Assembleia Municipal.
O Vereador Michdel António íez a seguinte declaração de voto:
"Vou-me abster porque os documenlos referenÍes a esíe assunto me foram enviados fora de
prazo."
O Deputado António Pires da Sitva (NMPH), fez a intervenção que se segue:
"Sra. Presidente, eu lamento que, de facto, uma pessoa perca tanto tempo com outras coisas que
não estão na ordem de trabalhos, e depois, aquilo que é imporlante e que estivemos a estudar
lenha que ser a coruer e num estudo de cansaÇo muito grande.
sra. Presidente, o Mapa de Pessoal do Município de Pombal, e que é revisto todos os onos, vem
com umo informação dos serviços que é ipsis verbis a do ano aníerior. É um copy / paste. Tem o
delete de um parágrafo, é verdade.
No ano passado foram aprovados quinhentos e dez postos de trabqlho, e agora são aprovados
quinhentos e noventa e dois postos de trabalho paro 2019, mais dezasseis por cenío (t6%) de
trabalhadores, repetindo-se a singela e vazia explicação, cito: "wsando a satisfação das
principais necessidades manifestadas. " Este é novamente um Mapa de pessoal com défice de
informação, eu referi isto aqui no ano passado também, não tem um mínimo de fundamenlação. E
umq gestõo que é rigorosa, ou que se pretende rigorosa e crileriosa dos recursos humanos da
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Cômara, e que são pagos com o dinheiro de todos nós, exige relatórios com adequada
informação, avaliação e fundamentação. Entendo que para poder apreciar, e todos os meus
colegas poderem apreciar este mapa, tem de vir acompanhado de um relatório relativo qos

recursos humanos, com a situação, constrangimentos, produtividade do trabqlho de cada
deparlamento, e uma justificação detalhado de cadq novo posto de trabalho que é proposto, e que
uma vez mais não acontece. Quer dizer, nós folamos aqui, é como se não interessasse, opesar de
eu já ter apontado estas falhas.
Ássim, entendo que no futuro cdda departamento da Câmara deve apresentar e fundamentar com
substôncia as propostas relativas ao Mapa de Pessoal, proponho até em documentos
independentes e que possam ser apreciados e votados isolqdamente. De uma vez por todas, eu
acho que nós temos que ser mais exigentes com os documenlos que nos fazem chegari porque às
vezes fazem-nos chegar documenlos muito lécnicos - e aí o Sr Presidente, verdade seja dita, é
perito nisso, é muito técnico, e eu acho que das melhores opções que o Eng.' Narciso Mota
escolheu foi escolhêJo para Wce-Presidente - estamos a exigir planeamento, estamos a exigir
estratégiq, estqmos a tomar decisões e a fazer apreciações mais fundamentadas, que é o nosso
papel. E que só assim é que, de facto, nós teremos seguramente melhores políÍicas municipais. Eu
pedia que, de facto. no próximo ano. se esse mapa viesse cá - que lem que vir - que viesse com
uma fundamentação mais detalhada. "

O Senhor Presidente da Câmara Municipal, usou da palavra nos termos seguintes:
" Muito obrigado, Sr Deputado, pela sua reflexão, mas deixe-me dizerJhe que não é assim que o
Legislador pensa, porque se assim fosse aforma como o Legislador pensa, estaria com certeza a
impor-nos essa obrigação de iníormarmos este processo com esse conjunto de informação. E eu
vou explicarJhe por que é que me parece que o Legislador não quer que isto sejafeito assim: não
quer que sejafeito assim porque essa ndo é a competência da Assembleia Municipal. E portanto,
se não é a competência da Assembleio Municipal, como calcula, eu tenho imenso gosto em lhe

fazer chegar as propostas dos serviços, que não têm este número que aqui estd é muito maior,
como calcula, é muito maior E o trabalho que é feito, prévio a este quadro frnal, é um trabalho
extenso. E deixe-me dizerJhe, há até circunstôncias em que a previsão de cargos a prover, umos
têm uma urgência maior - refiro-me, por exemplo, a muita parte operacional; a paríe dos
técnicos superiores normalmente não tem tanta urgência. Precisamente por quê? Porque é
preciso identificar bem o conjunto das obrigações e os progrdmas novos que eventualmente
precisem desses recursos paro serem implementados desde jd. km aqui algumas áreas,
nomeadamente na parte social, onde há programas que vão ter que ser desenvolvidos - aliás, se

bem se recordam, quando aqui avaliámos a questão do PREVPAP, da integroção dos funcionários
sem vínculo à Cômara Municipal, houve malérias que se identificaram como não sendo

suscetíveis de integrarem essa obrigação, porqudnto eram ações que a Câmara eslava a
desenvolven e que extavasavam a suq obrigação legal, nomeadamente as questões da
potenciação do sucesso escolar. E extravasavam essas competências, e portanto, achou-se que

essas matérias deviam Jicar ainda a ganhar alguma maturidade, para que depois a Assembleia e

a Cômara, quando decidissem, dissessem: "Sim, senhot esle projeto feito nestes lermos hoje tem

uma solidez e tem uma perenidade que não nos faz atepender", e portanto, aí virão os quadros

aqui. Cada caso é um caso.

Mas, repare: valerti a pena fazermos aqui a discussão sobre as necessidades de cantoneiros de

limpeza, ou de coveiros, ou de recursos para os iardins, ou para a monulenção? Porque se for ver

os quadros que aqui esíão, das propostas, essencialmente nós temos imensa diJiculdade no

recrutamento destas pessoas. E a situação hoje, posso dizer-vos - aliás, há pouco a discussão

não era comigo, e portanto, eu não tinha que participar nela, mas sabem que hoje a principal
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diJiculdade que os bombeiros têm tem a ver precisamente com o nível salarial que conseguem
corresponder qos trabalhqdores, porque há quem neste país entenda que aumentar o salário
mínimo resolve os problemas, mas esquece-se que as pessoas que estão há vinle onos no mesmo
posto, às vezes a dirigir pessoos, e que ogora vão.ficar a ganhar mois vinte (20€) ou trinta euros
(30€) do que esses que vão ganhar o salário mínimo, e todos ganham mal não estou a dizer que
alguém ganha bem, todos ganham mal que frcam muiÍo motivados e muito enlusiasmados. É
evidente que não Íicam. E nós hoje temos em muitos lugares inúmeras diJiculdades em conseguir
suprir. E portanÍo, nalguns casos, nós temos aqui vórios concursos em que esgotámos a reserva
de recrutamento. Na limpeza urbana abrimos concursos, entra loda d gente, entraram quatro ou
cinco, ficaram mais quatro ou cinco, e esgotou toda a gente, e toda a gente na primeira
oporlunidade se vai embora. Hoje as pessoas já nem pedem licença sem vencimento, só os mais
velhos: pedem imediatamenle paro sair, e se for preciso voltam a concorrer, e por aí fora. Hoje, o
processo de recrutamenÍo nestos funções eslá muito diJícil - as Juntas de Freguesia também
sabem, quando precisam de recursos.
E portanto, não está previsto que assim seja, e portqnto, o quadro vem assim. Se quiser, na sua
leitura mais detalhada, colocar alguma questão, aÍé por e-mail, dizendo: "Olhe, Sr. Presidente,
eu goslavd de conhecer as razões para este lugar assim e assim", tenho imenso gosto em
responderJhe, não tenho dificuldade nenhuma. "

A Assembleia deliberou, por maioria, com duas abstenções, aprovar o mapâ de pessoal
para ano de 2019;

Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execuçÍlo.

Ponto 2.5. Apresentação e discussão e

volação da proposta da Cômara sobre o
Pedido de autorização prévia à Assembleia
Municipal para a assunção de compromissos
plurianuais nos tetmos do an. 12. do
Decreto-Lei n." 127/2012, de 2I de junho;

A senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao senhor Presidente da câmara que
prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente
distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação 5I/DAFI/í/I8, da Divisão de Administação e Finanças
datada de 28/11/2018, que a seguir se transcreve:
Assunío: Pedido de auíorizaÇão prévio à Assembleia Municipal pqra a assunção de
compromissos plurianuais nos termos do art. l20 do Decreto-Lei n.' 127/2012, de 2l de junho
Sr Presidente,
Determina a alínea c) do n" I do Art" 6'da Lei 08/2012 de 2l de.fevereiro (LCpA), alterada e
republicada pela Lei n.'22/2015 de t7 de mqrÇo, que a assunção de compromissos plurianuais,
independentemente da sua forma jurídica, esta sujeita a autorização prévia da Assembleia
Municipal.
No mesmo ômbito, determinq o Art.o 22' do D. L. 197/99 de g de junho que a abertura tle
procedimento relativo a despesas que deem lugar a encargo orçamental em mais de um ano

ffiyt
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económico ou em ano que não seja o da sua realização, não pode ser efetivada sem prévia
autorização da Assembleia Municipal, salvo quando:
Resultem de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;
Os seus encargos não excedam o limite de 20.000 contos (Eur. 99.759,58), em cada um dos anos

económicos seguintes ao da srm contraçõo e o prazo de execução de três anos.
O Árt" 12" do DL 127/2012 de 2l de junho, aherado e republicado pelo DL 99/2015 de 2 de
Junho, que veio regulamentar a LCPA, estabelece que, para efeitos de aplicação da alínea c) do
n." I do ortigo 6.'da LCPA, a autorizaçõo prévia para a assunção de compromissos plurianuais
ou a sua reprogramação pelo Orgdo Deliberativo competente, pode ser conferida aquando da
aprovaçõo das Grandes Opções do Plano sendo que, nos termos do n'2 do mesmo artigo,
excetuam-se do disposto do número onlerior, os casos em que a reprogramação dos

compromissos plurianuais implique aumento de despesa.

Nestes termos, por motivos de agilização e celeridade processual subjacente a uma autorizaçõ.o
genérica que a Assembleia Municipal tem vindo a conceder en, anos anteriores, por forma a que

a mesma respeite os preceitos e as competências dos órgãos autárquicos, propõe-se que o Orgão
Executivo delibere solicitar ao Orgão Deliberativo, auíorizaÇão prévia para a assunçõo dos

compromissos plurianuais para o qno económico de 2019, nas seguintes condições:
Para os Projetos e Ações inscritos nas Grandes Opções do Plano, ou a sua reprogramação,
aquando da sua aprovação para o quadriénio 2019/2022.
Para os encargos plurianuais com outra despesa corrente:
que não excedam o limite de € 99.759,58 (correspondentes qo limite de 20.000 contos previstos
na alínea b) do n.' do artigo 22.' do DL n.' 197/99 de I de junho) em cads um dos anos

económicos seguintes ao da sua contração e o prazo de execução de três anos.

que em caso de decisão favorável, seja posleriormente dado conhecimento à Assembleia

Municipal, dos contrdtos de aquisição de bens e serviços, celebrados ao abrigo destct

autorização.
À Consideração de V. Ex.'."
A Cômara deliberou, por unanimidade, solicitar ao Orgão Deliberativo, autorização prévia para
a assunção dos compromissos plurianuais para o ano económico de 2019, nos termos e condições

supra transcritds na informação. "
A Assembleia deliberou, por maiorir, com uma abstençâo, autorizar a assunção dos

compnomissos plurianuais para o rno económico de 2019, no§ termos propostos;

Mais deliberou, por unanimidade' aprovar a pr€sente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponío 2.6. Apresentação, discussão e volação

da proposla da Câmara sobre o pedido de

Declaração de Reconhecimento de Intercsse

Municipal da requaliticação e ampliação do

Cemiíério das Claras;

A Senhora Presidente da Assernbleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
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"Foi presente à reunião a informação n.'311/DUP/18, da Divisão de [lrbanismo, Planeamento e
Reabilitação Urbana, datada de 22/10/2018, que a seguir se tronscreve:
"Assunto: Declaração de Reconhecimenlo de Interesse Municipal da Requalificação e Amptiação
do Cemitério das Claras
O Cemitério das Claras, situado na Silveirinha Grande, na freguesia de Carriço, comeÇou a ser
utilizqdo, de acordo com informaçõo prestada pela Junta de Freguesa, em 1981, e é onde são
inumados "os restos mortais dos residentes, naÍurais e familiares de indivíduos da freguesia de
Carriço, predomindntemente dos lugares de Alhais, Brejos Velhos, Fontinha, Silveirinha Pequena,
Claras, Silveirinha Grande e Vale Gígante".
A ampliação pretendída vem ao enconto da necessidade da Junta de Freguesia de aumentar a
capacidade das instalações funéreas, pela ampliação do cemitério existente, cuja capacidade se
encontra esgotada, tornando-se esta ampliaçõo pertinente e extremdmente urgente, umo vez (lue a
mortalidade naquele local continua q aumentar, sem que o equipamenlo existente lenha a
capacidade necessária para alocar a procura atual.
Á requaliJicação do existente advém da necessidade de melhorar as condições do cemitério
existente, preconizando-se, na totalidade da area ampliada e da dres requalificada, um
equipamento público de sepulto e veneraçõo dos entes queridos daquela população com maior
dignidade e nobreza.
Deste modo, e conforme se pode melhor observar nos elementos anexos, a ampliaçdo pretendida
faz-se para norte do cemitério existente, criando-se três pontos de interligação entre ambos nos
muros de vedação existentes, permitindo, qssim, d uniJicação dos dois espqços num só recinto,
resultando em características e cotas idênticas.
Estando o lerreno objelo da ampliação maioritariamente a uma cotq mais alta, mas dada a sua
natureza arenosa, foi opção técnica proceder à sua modelação, de modo a que a zona de ligação
entre as parcelas q intervencionar esteja à mesma cota, aumentando de cota para o tardoz, numa
inclinação suave e undorme, que facilita o escoamento das águas pluviais para a zona exterior,
frontal ao recinto.
Há a necessidade de execução de muros de vedação, na drea a amplia4 que, além de vedação,
terão também a funçdo de contenção do terreno.
O muro posterior do cemitério exislenle, para além dos três cortes referidos, será todo rebaixado
e transíormodo em banco cotido, funcionando como apoio ao equipamenlo, e desta forma,
reduzindo a iníerferência visual entre zonas, aumentando a undormidade de lodo o cemitério.
Os percursos pedonais, a execular no parte a ampliar e a alterar no existente, onde atuolmente
são em saibro, serão em "pover" de berõo (tipo Holanda), limitado pelos muros e por guias de
betõo a deJinir os talhões. Desde a entrada principql do cemitério até à capela central existente o
acesso é em calçada, que se pretende manter.
Na drea ampliada, eslá previsla a introdução de pontos de abasÍecimento de água, semelhantes
aos existentes, assim como a implementação de uma rede de escoamento de águas pluviais
superficiais.
No espaço exterior fronlal ao recinío do cemitério está ordenada umo zona de esÍacionamento,
perpendicular à Rua do Cemilério, ocupando o espaço disponível, mas com dimensões inferiores
às recomendadas para o estacionamento. Desta forma, e como a largura do atuamento público
o permite, será lambém aumentada a profundidade dos lugares de eslacionamento públicos.
No cemitério existenle, prelende-se maníer os espaços verdes, não estando previstà a execução de
quaisquer espaços verdes para a área a ampliar.
- Área ocupada pelo cemitério existente : 1913,5m2
- Area de ampliação do cemiÍério - 888,2m2.
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- Área de Espaço Verules (na zona frontal do cemitério) : 207,1m2.
Para o local enconlra-se em vigor a l.' revisão do PDM-Pombal, publicada no Aviso n."
1915/2011 do Diório da República, II Série - n.' 7l, de l0 de abril, retificada pela Declaração n."
77/2015, de 20 de abril, objeto de uma correção material, publicado pela Declaração n.'
86/2015, de 24 de abril, de uma suspensão parcial, publicada pelo Aviso n.'5299/2017, de l2 de
maio, e de uma alleração por adaptaçõo, publicada pelo Áviso n." 15686/2017, de 29 de
dezembro.
Nos termos do referido Instrumento de Gestão TbrriÍorial, a área ocupada pelo cemitério
existente e a área a amplior encontla-se classificada como:
Planta de Ordenamenlo:
'ClassiJicação e Qualificação do Solo: Solo Rural - Espaço de Equipamentos e Infraestruturas;
Solo Rural - Espaço de Uso Múltiplo Ágrícola e Florestal - Tipo II. 

.
' Estrutura Ecológica Municipal: EsÍrulura Ecológica Municipal - Área Complementar Tipo II;
Planta de Condicionantes :
' Reserva Ecológica Nacional: Tipologias - Área de Máxima InJiltração e Duna.
A requalificação e ampliaçdo pretendida encontra-se prevista no IGT em vigor, sendo a
compatibiliddde da pretensão, face à Classificação e QualiJicação do Solo, em solo qualiJicado
como Solo Rural - Espaço de Equipamentos e InÍraestruturas, assegurada pela aplicação do n.' I
do artigo 91.' do regulamento do Plano. Esta compatibilidade é igalmente assegurada em Solo
Rural - Espaço de Uso Múltiplo Ágrícola e Florestal - Tipo II, pela aplicação do artigo 72.'do
regulamento do Plano.
Complementarmente, a ampliação pretendida é garantida em todo o terrilório, por via da
aplicação do disposto no n." 5 do artigo 124." do regulamento do PDM, o qual prevê ainda que a
instalação seja " antecedida da realizoção de estudo hidrogeológico que fundamente a sua
viabilização no local", enconlrando-se esles serviços q lomar as devidas providências para
assegurar o cumprimento desta condiçõo.
No que respeila à Planta de Condicionantes - Reserva Ecológica Nacional, e de acordo com a
delimitação dq Reservq Ecológica Nacional do Município de Pombal, publicada pela Porlaria n.o

38/2015, de l7 de fevereiro, veriJica-se que a pretensão irá incidir em áreas abrangidas por esta
restrição de utilidade pública, nas tipologias Duna e Áreas de Maxima Infiltração (AMI), pelo
que, deverão ser observadas as disposições constantes no Regime Jurídico da Reserva Ecológica
Nacional (IJREN), estabelecido pelo Decrelo-Lei n." 166/2008, de 22 de agosto, no sua redaçõo
atual.
Assim, e considerqndo que o uso e ação proposto não é compatível com os objelivos de proteção
ecológica e ambiental e de prevenção e redução de riscos nqlurais de áreas integradas na REN,

estabelecidos no anexo II, a que se reíere o qrligo 20." do RJREN, considera-se que a ação
proposta apenas podera ter o devido enquadramento por via da aplicação do artigo 21.'do
diploma legal, o qual estabelece que "nas áreas da REN podem ser realizadas as ações de

relevante interesse público que sejam reconhecidas como tal por despacho do membro do

Governo responsável pelas áreas do ambiente e do ordenamento do território e do membro do

Governo competente em razão da matéria, desde que não se possam realizar de forma adequada

em áreas não integradas na REN".
Deste modo, tendo por finalidade a inslrução do processo de enquadramento no RJREN, sugere-

se que a Câmara delibere submeter à Assembleia Municipal, a emissão de Declaração de

Reconhecimento de Interesse Municipal da Requalificação e Ampliação do Cemitério das Claras,

lendo por Jinalidade a instrução do processo de enquadramento no regime jurídico da REN.
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Em anexo, juntam-se os exlratos da Carta Mílitar do Ortofotomapa, da Planta de Ordenamento,
da Planta de Condicionantes e da Carta da REN, com a delimitaçõo da parcela em cqusa:
' Extrato da Carla Militar com localização do projeto (1 :25 000);
' Extroto do Ortofotomapa, com localização do projeto (1: l0 000):
' Extratos da Planta de Ordenamento - Planta de ClassiJicação e Qualificaçõo do Solo, com
localização do projeto (l:10 000);
' Extratos da Planta de Ordenamento - Estuturq Ecológica Municipal, com localização do
projeto (1 : l0 000);
' Extratos da Planta de Ordenamento - EquipamenÍos e Infraestruturas, com localização do
prqieto (1: l0 000);
' Extratos da Planla de Ordenamento - Recursos Geológicos e Suscetibilidade de Movimeníos de
Massa em Vertentes, com localizaçõo do proieto (1:10 000);
' ExÍratos da Planta de Ordenamento - Sistema Patrimonial, com localização do projeto (l:10
000);
' Extratos da Planta de Ordenamento - Zonamento Acústico e Zonas de Conflito, com localização
do projeto (1 : 10 000);
' Extrotos da Planta de Condicionqntes - Condicionantes Gerais, com localização do projeto
(l: l0 000);
' Exlratos da Planta de Condicionantes - Reserva Agrícola Nacional e Aproveitamentos
Hidroagrícolas, com localização do proieto (l : 10 000);
' Extratos du Planta de Condicionantes - Reserva Ecológica Nacional, com localização do
projeto (l: l0 000):
' Extratos da Planta de Condicionantes - Perigosidade de Incêndio Florestal e Áreas Percorridas
por Incêndio, com localizaçõo do projeto (l:10 000).
Juntom-se ainda os seguintes elemenlos:
' Extrato de ortofotomapo (l:2 000) com a diferenciaçõo da área do cemitério a ampliar;
' Estudo prévio do projeto de arquiteturo da RequaliJicação e Ampliação do cemitério dqs
Clqras, incluindo uma breve Memória Descritiva e Plantas.',
A Cômara deliberou, por maíoria, com a abstençõo do vereador Michdel Ántónio, eleito pela
lista Narciso Mota-Pombol Humano, submeler à Assembleia Municipal a emissão de Declaração
de Reconhecimenlo de Interesse Municipal da Requali/icaçõo e Amplificação do Cemitério das
Claras, nos termos da informação supra tanscrita.
O Vereador Miclxiel António fez a seguinte declaração de voto:
"vou-me abster porque os documentos referentes (J este assunto me foram enviados fora de
prazo."
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Da leitura que eu Jiz dos documentos que me foram entregues, era aconselhado um esludo
hidrogeológico para poder ser considerado o RIP (Reconhecimento de Interesse Público).
Gostaria de saber se esse estudo hidrogeológico foi feito e onde está, por que é que nõo nos é
apresentado, ou se estará para ser feito- "
o Deputado Felismino carreira (PPD/PSD) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"E só para dizer duas ou três coisas. Em relação q esta proposta, é sempre bem-vinda, porque ct

freguesia está lá do outro lodo, quose no Atlântico, e porta.nto, estti muiio longe aqui da sede do
concelho, e só lá aparecem muilo poucos coisas para realizar.
Ápenas quero acrescentar que,0 pqr disto, que isto não demore assim muito tempo no papel e
que seja a requaliJicação execuÍada muilo em breve, porque aquela área merece, aquela situação

74



0005/AM/18. de 20-12-2018

MUNICÍPIO DE POMBAL I

está um pouco caótica, como vocês sabem, em relaÇão à situação de que as pessoas não duram
sempre, e estó esgotado o seu limite. O nosso muito obrig(rdo. "
O Presidente da Câmara Municipal respondeu confoÍme se transcreve:
"Eu aproveitava, só para a Sra. Deputada Célia Cavalheiro nos dizer se entende que o processo
eslá mal inslruído em íunÇão do regime jurídico competente? "
Neste momento, a Presidente da Assembleia passou a palavra à deputada:
"Sra. Deputada, pode responder "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Na papelada que nos enviou estava lá a dizer - eu posso procurar agora, não queria perder
Íempo - que era necessário um estudo hidrogeológico por porte das entidades de ambiente, não
sei se REN, se RAN, posso ir veri"ficar isso. Estaya a perguntar se foi feito. Mas, eu posso
procurar no documento. "
O Presidente da Câmara Municipal respondeu conforme se transcreve:
" Muito bem. Sra. Deputada, repare o seguinte: se a Cômara Municipal e a Ássembleia Municipal

fossem a última entidade com poder decisório, eu dirJhe-ia que era importante esse documento
eslar aqui - se ele é necessário, porque não estó aqui mencionado, ou se ele é mencionado
porque como sabe, infelizmente, não é à Cámara Municipal que compete autorizar. E portanto, o
processo será instruído com os elementos devidos, que serõo apreciados pela Comissão de
Coordenaçõo Regional do Centro, que ira emilir o seu porecer nos Íermos jurídicos da REN. É
um processo que deve funcionar assim. "

A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
" Nós vamos ter acesso a esse estudo quando ele for feilo? "
O Prcsidente da Cômara Municipal fez a seguinte intervenção:
"Sra. Deputada, se a senhora quiser ter ocesso ao estudo, tem que o pedir. Quer fazer o pedido

formal? EsÍá a requerer o estudo? "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Eu queria ter conhecimento do estudo quando ele for efetuado pelas entidades. "
O Presidente da Câmara Municipal fez a seguinte intervenção:

" Mas, quer o estudo, ou quer ler conhecimenlo do estudo? "
A Deputada Célia Cavalheiro (BE) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
" Quero saber os resuhados do esludo, sim. "
O Prtsidente da Câmara Municipal fez a seguinte intervenção:
" Pronto. Então, o Sr. Vereador que acompanha a matéria Jica com essa incumbência de lhe fazer
chegar o estudo, depois de ele ser produzido. "
A Assembleia deliberou, por mâioria, com umâ âbstenção' aprovâr o proposto;

Mais deliberou, por unanimidade, âprovar a presente deliberação por minuta' para efeitos

de imediata execução.

Ponlo 2.7. Apresentação, discussão e

votação da proposta da Cômara sobre a

Isenção de toxas pata as operações

urbaníslicas decorrenÍes da passagem do

tempestade " Leslie";
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A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n.'3/DOP/18, da Divisão de Obras Particulares, datada
de 23/10/2018, que a seguir se transcreve:
"Assunto: Isenção de taxas para as operações urbanísticas decorrentes da passagem da
tempestade "Leslie"
Exmo. Senhor Presidente da Câmara Municipal,
Perante os danos e prejuízos sofridos nas ediJicações decorrente da passagem da tempestade
"Leslie" que ocorreu entre os dias l3 e ll de outuhro de 2018, e considerando imperativo reduzir
despesas para as vítimas, poderá a Ássembleia Municipal, sobre proposta da Cômara Municipal,
deliberar quanlo à isenção de taxas que incidqm sobre os procedimentos previslos no dmbito do
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (DecretoJei n.'555/99, de 16 de dezembro, na sua
redoção atual) para a realização de obras de conservação, reconstruÇão e alteração, assim como
as necessdrias ocupações da via pública.
Com os melhores cumprimentos,"
A Câmara deliberou, por maioria, com a abstenção do Vereador Michriel Ántónio, eleito pela
lista Narciso Mota-Pombal Humono, propor à Ássembleia Municipal que delibere quanto à
isenção de toxas, nos termos da informação supra transcrita.
Á Cômara mais deliberou, por maioria, que o período de isenção se aplique aos pedidos
submetidos qté 31 de dezembro de 2018.
O Vereador Michdel António íez o seguinte declaração de voto:
"Vou-me absÍer porque os documentos referentes a esle assunto me.foram enviados fora de
prazo. "
A Assembleia deliberou, por unanimidade aprovar a isenção nos termos propostos;
Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, parâ efeitos
de imediata execução.

Ponto 2.8. Apreciação da informação do
Auditor Externo, ao abrigo da alínea d) do
n.'2 do art.'77.'da Lei n.'73/2013, de 3 de

setembro (1.' semestre de 2018);

A senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao senhor Presidente da câmara que se

colocou à disposição dos menmbros para qualquer esclarecimento, não tendo havido inscrições.
A Assembleia apreciou o documento.

Ponto 2.9. Apresentação, discussão e voíação
da proposta da Câmara sobre Minuta de
Modificação do Contruto Interadministrotivo
de delegação de competências nos domínios
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do edacação e ação social escolar - Iunta de

Freguesia de Meirinhas ;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palarna ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se tÍanscreve:
" Foi presente à reunião a informaçõo I g/UJ/ I I, da Unidade Jurídica, datada de 03/ l2/2018, que
a seguir se transcreve:
"Ássunto: Junta de Freguesia
Interadministrativo de delegação
escolar

de Meirinhas - Minuta de ModiJicação do Contrato
de competências nos domínios da educação e ação social

Exm'. Se nhor Wce -P re s ide nte,

Em cumprimento do despacho exarado pelo Senhor Presidente, a Unidade Jurídica procedeu à
redação de proposta de minuta de modiJicaçõo do Contrato Interadministrativo celebrado com a
Junta de Freguesia de Meirinhas que, em sumo, consubstancia uma extensão da delegação da
competências nos domínios da educação e ação social escolar (cf. alíneas d) e h) do n.'2 do
artigo 23'do Ánexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro), designadamente no que concerne
ao acompanhamento do Programa de Generalizaçõo do Fornecimento de Refeições Escolares
aos Alunos do l'Ciclo do Ensino Básico e do Programa dos Atividades de Enriquecimento
Curricular no l'Ciclo do Ensino Básico.
Em face de tudo quanto se acabs de valorar, submete-se à aruilise de V Ex' a proposta de minuta
q e ora se anexa, propondo-se que, caso assim o entenda e concordando com o respetivo teor,

sujeite a mesma à apreciaÇão do órgão Cômara Municipal, para que delibere no sentido de
requerer a competente aulorizaçõo parq a respetiva celebração ao órgão Assembleia Municipal,
nos termos das disposições constantes na alínea k) do n.' I artigo 25o e na alínea l) do n.' l
artigo 33' do Anexo I da Lei n." 7 5/2013, de l2 de setembro.
A consideração superior"

A Minuta do Contrato é do seguinle teor:
MINUTÁ
MODIFICAÇÃO DO CONTMTO INTEMDMINISTRÁTIVO
Considerando que o escopo subjacente à delegação é, nos termos da lei, o de garantir o não
aumento da despesa, o aumenlo da eficiência da gestíio dos recursos, bem como os ganhos de

eJicticia, a melhoria da qualidade dos sentiços prestados às populações e a racionalização de

recursos disponíveis (cf n.' 3 do artigo I l5' do Anexo I da Lei n.' 75/201 3, de 12 de setembro);
Considerando que é intenção do Município de Pombal salvaguardar o cabal cumprimento da
delegação de competências oportunamente operada, e, bem assim, proceder ao alargamento do
conjunto de competências delegadas, garantindo a continuidade de prestação de um ser-viço

público de qualidade, mediante a rentabilizaçdo de recursos humanos e materiais disponíveis;
Considerando que, nos termos da legislação concretqmente aplicável, quer no ômbito do ensino
pré-escolar, quer no ômbito do ensino básico (cfr. Decreto-Lei n." 75/2008, de 22 de abril, na

redação que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.' 137/2012, de 2 de julho, Decreto-Lei n." 141/2008,

de 28 de julho, na sua atual redação, Decreto-Lei n.' 139/2012, de 5 de julho, e Lei n.'75/2013,
de t2 de Setembro, na sua atual redaçõo), é permitida aos municípios a realização de parcerias

com outras entidades, desde que as mesmas reúnam condiÇões para oferecer a respelivo resposta

social, sendo os protocolos celebrados ao abrigo do Programa de Expansõo e Desenvolvimento

de Educação Pré-escolar Átividades de Animaçõo e de Apoio à Família, do Programa de
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Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do l'Ciclo do Ensino Básico
e do Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no l' Ciclo do Ensino Básico,
reÍlexo disso mesmo;
Considerando que, atento o histórico já existente no concelho de Pombal, se concluiu que ct

soluÇão mais adequada, eJiciente e eJicaz é a de que as competências associadas ao apoio ao
"Programa de Generalização do FornecimenÍo de Refeições Escolares aos Alunos do l'Ciclo do
Ensino Básico" e ao " Programa das Álividades de Enriquecimento Curricular no l'Ciclo do
Ensino Basico" venham a ser exercidas pela Junta de Freguesia de Meirinhas, à semelhanço do
que vem sucedendo desde 2011 relativamente ao "Programa de Expansão da Educação Pré-
Escolar Atividades de Animação e de Apoio à Família", e

Considerando ainda que,nos termos do Contrato Interadministrativo, celebrado em 18 de
dezembro de 20l4,se encontra prevista a possibilidade de proceder à modificação do mesmo,
"(...) po, acordo enlre as pqrtes, sempre que se verifique que as circunslâncias em que as
mesmas fundaram os termos em que operaria a delegação de competências tenham sofrido uma
alteraçõo snormal e imprevisível, e desde que a exigência das obrigações por si assumidas afete
gravemente os princípios da prossecução do interesse público, da continuidade da prestaçõo do
serviço público, e da necessidade e suJiciência dos recursos."(cí n.' I da Clásusula 14" do
C o nt r at o Int e r adm in i s t r at iv o),
Entre:
A CÁMARÁ MUNICIPÁL DE POMBAL, na qualidade de órgdo executivo do Município de
Pombal, Pessoa Coletiva de Direito Público número 506 331 562, com sede no Largo do Cardal,
3100-110 Pombal, com o endereço eletrónico geral@cm-pombal.pt, ora representada pelo
Senhor Presidente, Dr. Diogo Alves MaÍeus, no uso das competências previstas nas alíneas a) e c)
do n.' I e na alíneafl do n.'2 do artigo 35.'do Anexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro de
ora em dianle designada apenas por Primeira Outorgante, e

A JUNTA DE FREGUESIA DE MEIRINHAS, Pessoa Coletiva de Direito Público número 508 3 l6
251, com sede na Ruu do Posto Médico, n.' 57, 3105-263 Meirinhas,endereço eletrónico
jfneirinhasmail.com, nesle ato representoda pelo Senhor Presidente Manuel Wrgílio Gaspar
Lopes, no uso das compeÍências previstas nas alíneas a) e g) do n.' I do artigo 18.'do Anexo I da
Lei n.'75/2013, de l2 de setembro, de ora em diante designada apenas por Segunda Outorgante

- é acordada a modiJicação do Contrato Interadministrativocelebrado em 18 de dezembro de
2011, que se regerá pelas cláusulas seguinles:
Cl/tusula I ."
Objeto
A modificação do Contrato Interadministrqtivo, celebrado em l8 de dezembro de 2014, tem por
objeto:
a). A alteração das Cláusulas 1", 3", 4', 7" e 9";
b). O aditamento das Cldusulas 2"-A e 2'-B e dasSecções I, II e III no Capítulo II, do TíÍulo I.
Cláusulu 2-"
Alterações
Ás Cláusulas 1", 3', 4", 7'e 9'do ConÍrato lnteradministrativo, celebrado em l8 de dezembro de
2014, passam a ter a seguinte redação:
Cláusula l.'
Objeto
O presente contrato tem por objeto q concreÍizqÇão dos Íermos em que se deverd processar a
delegaçdo de competências da Câmara Municipal na Junta de Freguesia de Meirinhas, em
matéria de ação social escola4 designadamente no que respeita ao apoio ao " Programa de

78



0005/AM/ 18. de 20- l2-2018

MUNICÍPIO DE POMBAL

Expansão da Educação Pré-Escolar - Atividades de Ánimação e de Ápoio à Família", ao
" Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Alunos do l" Ciclo do
Ensino Básico", e ainda ao"Programa das Átividades de Enriquecimento Curricular no l" Ciclo
do Ensino Básico ".

Cláusula 3."
Recursos Materiais
l. ÁPrimeira Outorganle compromele-se a qssegurar os recursos moteriais, designadamente a
disponibilização e adaptação de espaços educativos de sua propriedade para o desenvolvimento
do "Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no l" Ciclo do Ensino Básico" e do
" Programa de Expansão da Educação Pré-Escolar - Atividades de Animação e de Ápoio à
Família".
2. Nos casos q que se refere o número anterior, a Primeiro Oulorgante suportará as despesas com
eletricidade, água, gás e aquecimento.
3. No ômbito do " Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no l'Ciclo do Ensino
Básico" a Primeira Oulorgqnteassumirá os encargos Jinanceiros decorrentes da aquisição dos
livros de registo diário do desenvolvimento das atividades.
1. No ômbito do " Programa de Expansão da Educaçtio Pré-Escolar Atividudes de Animação e
de Ápoio à Família" a Primeira Ouíorgante disponibilizará à Segunda Outorgante uma
plataforma informática para cálculo das comparticipações familiares e apuramento do valor
final da mensolidade a suportar pelos encarregados de educação dos alunos.
Cláusula 4."

Recursos Financeiros
l. Os recursos financeiros a atribuir pela Primeira Outorganíe, destinados ao cumprimento do
contrato por parte da Segunda Outorgante corresponderão:
Em matéria de atividades de animação e de apoio àfanília.
@. À transferência das comparticipaÇões do Ministério da Educação e Ciência /DGEstE para
desenvolvimento do " Programa de Expansõo da Educação Pré-Escolar - Atividades de
Ánimação e de Apoio à Família", mediante a entrega dos documentos q que se alude na olínea k)
da Cláusula 11":

Em matéria de fornecimento de refeições sos alunos do 1'Ciclo do Ensino Básico:
b). A transferência,até ao dia 30 do mês seguinte àquele a que disser respeito, de importância
calculada tendo por referência o mopa de preenchimento diário, cujo formuldrio conslitui o
Ánexo I ao presente contato, a remeter por porte da segunda outorgante nos lermos da olínea e)

da Cldusula 11":

Em matéria de atividades de enriquecimento curricular:
Q. À transferência das comparticipações do Ministério da Educaçõo e Ciência /DGEstE para
desenvolvimento do " Programa das Atividades de Enriquecimento Curricular no l' Ciclo do
Ensino Básico ", com periodicidade Írimestral.
2. Os recursos financeiros a que se refere o número qnlerior encontram-se previstos nas

classificações económicas do Orçamento da Receila Municipal 060307 e 06030102.

Cláusulq 7."
Obrigações da Primeira Outorgante
No ômbito do presente contrato, a Primeira Outorgante obriga-se a:
a) Verificar o cumprimento do contrato nos lermos da Cláusula 12":

b) Transferir/Disponibilizar para a Segunda Outorgonte os recursos materiais e financeiros
necessários qo exercício das competências, conforme definido nas Cláusulas 3'e 1";
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c). Efetuar o acompanhamento local da prestação de serviço de fornecimento de refeições
escolares:
d). Cumprir escrupulosamente as normas reguladoras das comparlicipações familiares pela
frequência das atividades de animação e a de apoio à família em vigor nomeadamente para os
efeitos do disposto no n.' 4 da Cláusula 3'.
Cláusula 9."
Obrigações da Segunda Outorgante

No ômbito do presente conÚato, a Segunda Outorgante Jica obrigada a:
a).Exercer as competências delegadas de forma eficiente e eÍicaz, na estlitd obseryôncia de
critérios de equilíbrio e economia de recursos;
b). Prestar as iníormações que a Primeira Outorgante solicite, nomeadamente no que respeite
aos atos praticados no exercício das competências delegadas;
c). Dar conhecimento, no prazo de 15 (quinze) dias, à Primeira Outorgantede toda e qualquer
situaçõo de que tenha conhecimento e que possa vir a prejudican impedir, lornar mais oneroso ou
di/ícil o exercício das competências delegadas;
d). Gerir de forma adequadd as verbas transferidas pela Primeira Outorgante, bem como as
comparticipações pagas pelos encarregados de educação dos alunos, no que respeilq qo
" Programa de Expansão da Educação Pré-Escolar Atividades de Animação e de Apoio à
Família":
e). Apresentar à Primeira Outorgante, alé ao dia 8 do mês seguinte àquele a que disser respeito,
documentos que, de forma comprovada, litulem as despesas suportadas no âmbito do " programa
de Expansõo da Educação Pré-Escolar Atividqdes de Animação e de Apoio à Família", para
os efeitos do disposto naalínea a) don." I da Cláusulq 4';
fl. Remeter à Primeira Outorgante, mensalmente, a ementa das refeições a fornecer no mês
seguinte;
g). Remeter à Primeira OuÍorgante os mapas de preenchimenlo diário, cujo formulário constitui
o Ánexo I do presente contrato, devidamente preenchidos, até ao dia 8 do mês seguinte àquele a
que disser respeito, para efeitos do cumprimenÍo do disposto na alínea b) do n., I da Clausula l.;
h). Cobrar aos Encarregados de Educação dos alunos que frequentem o t, Ciclo do Ensino
Brisico, o preço Jixado por refeição, nos termos do competente Despacho e membro do Governo,
em vigor, sem prejuízo da eventual atribuição de apoios no ômbito da ação social escolar:
i). Colaborar com a Primeiro Oulorgante no estabelecimento de circuitos de Úansporte
necessários aos alunos que, eventualmente, necessilem de se deslocar dos respetivos
estabelecimenlos de ensino para se qgrupar em outras turmas, ou para desenvolver atividades
específicas, no ômbito das atividades de enriquecimenlo curricular;
j). Ápresentar à Primeira outorganíe, no final de cada período letivo, documentos que, de forma
comprovada, titulem as despesas suportadas no âmbito do "Programa das Atividades de
Enriquecimento Curricular no I'Ciclo do Ensino Básico", para os efeitos do disposto naalínea
c) do n.' I da Cláusula 1':
k). Disponibilizar junto da Primeira ouÍorgante, mediante solicitação destq, os elemenÍos
biográficos e curiculares, bem como os que se reJiram às habilitações literárias e à experiência
profissional/pedagógica dos professores integrados no " programa das Ativiàades de
Enriquecimento Curuicular no I'Ciclo do Ensino Bcisico" (cf. n., 3 da Cltiusuta 2."-B);
l). Remeter à Primeira Outorgante o relatório d que se reporta o n., I dq Cldusula 10".
Cldusula 3.'
Aditamentos
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São aditadas ao Contrato Interadministrativo, celebrado em 18 de dezembro de 2014, as
Cldusulas 2"-A e 2"-B e asSecções I, II e III no Capítulo II, do Título I, com a seguiníe redação:
Secçõo I
Programa de Expansão da Educação Pré-Escolar - Atividades de Animação e de Apoio à
Família
Cláusula 2.'
(...)
Secção II
Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos Álunos do l" Ciclo do
Ensino Básico
Cldusula 2.'-A
Fornecimento de refe içõe s

l. ASegunda Outorgante assegurará o fornecimento das refeições escolares aos alunos do lo
Ciclo que integrem a respetiva circunscrição territorial.
2. Para a prestação do serviço a que se reÍere o número anterior, a Segunda Outorgante utilizará
equipamentos e demais meios adequados à confeção, conservação e transporte das refeições.
3. Na confeção das refeições deverá a Segnda Outorgqnte garantir o recurso a alimentos em
perfeito estado de salubridade, garantindo a sua qualidade.
4. Todo o processo de preparação, confeção e distribuiçõo das refeições deverá respeitar as
regras deJinidas no Regulamento CE n.'852/2004, relativo à higiene dos géneros alímentícios,
bem como as normas, capitaÇões e alimenlos autorizados nos termos da competente circular
emilida pela Direção Ceral de Educação em vigor
5. Nos locais onde se confecionem refeições, coberá à Segunda Outorgante acautelar a
implementação de um sislema de segurança alimentar (Sistema HÁCCP).
6. Aelaboração da ementa, o preenchimento diário com o número lotal de refeições servidas,
assim como a cobrança do valor da refeição junto dos Encarregados de Educação dos olunos
incumbem à Segunda Outorgante, nos termos dasalíneasfl, g) e h) da Cláusula 9'.
7. O custo efetivo total da refeição por aluno nõo pode ultrapassar o valor estipulado para o
efeito, por Despacho do Secretário de Estado da Educação em vigor, acrescido do respetivo custo
de transporte.
8. A diferença entre o custo efetivo da refeição e o valor pago pelos Encarregados de Educação
dos alunos é suportada, em parles iguais, pela Primeira Oulorganle e pelo Ministério da
Educaçõo.
9. A Primeira Outorgante suportará, ainda, o preço das refeições dos qlunos até ao limite fixado
por Despacho do membro do Governo compeÍente em vigor, sempre que àqueles haja sido
atribuído apoio no ômbito da ação social escolar.
10. Á presente delegaçõo de competências não prejudica a possibilidade da Segunda Outorgante
recorrer a parceria com outrq entidade que, nos lermos do Regulamento de Acesso ao
Financiamento do Programa de Generalização do Fornecimento de Refeições Escolares aos

alunos do l' Ciclo do Ensino Básico (anexo ao Despacho n.'8152-A/2015, na sua redação
atual), reúna condições para o cabal fornecimento das refeições escolares, devendo para o efeilo
pugnar pela celebração de protocolo do qual resultem os termos e condições do fornecimento,
designadamente o compromisso de que serão cumpridos os requisitos de qualidade das refeições,

bem como as exigências resuhantes do disposto nos números anteriores.
ll. Caso haja lugar à celebração de protocolo nos termos a que se alude no número anlerior,
caberá à Segunda Outorgante exercer um controlo direlo do fornecimento das refeições,
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traduzido no acompanhamento local do fornecimento do sertiço e na fiscolização do
cumprimento das normas aplicáveis.
Secção III
Programa das Atividades de Enriquecimento Curuicular no l" Ciclo do Ensino Bdsico
Cláusula 2.'-B
Promoção de Atividades de Enriquecimento Curricular
1. APrimeira e Segunda Outorgantes comprometem-se a colaborar ativamente para a promoção e

fomento das atividades de enriquecimento curricular, sendo beneJiciários das mesmas todos os
alunos que frequentem o l' Ciclo do Ensino Básico em estabelecimento que integre a
circunscrição territorial da segunda outorgante e pertenÇa ao Agrupamento de Escolas de
Gualdim Pais.
2. Para instilucionalizar a cooperação, os Outorgantes comprometem-se, mutuamente, a celebrari
no início de cada ano letivo, um acordo de colaboração com o Agrupamento de Escolas a (lue se
alude no número anterioti nos termos da legislação aplicável e em vigor, nomeadamente no
sentido de deJinir e planificar as atividades de enriquecimento curricular de acordo com os
objetivos definidos no respetivo Projeto Educativo, cuja minuta deverá ser objeto de apreciação e
aprovação por parte dos órgãos executivos das partes ora oulorgantes.
3. Pelo presenle instrumenlo fica a Segunda Outorganle responsável pela condução do processo
de seleção de professores para o desenvolvimento das atividades de enriquecimento curricular,
sob supervisão do Agrupamento de Escolas, devendo, nesse contexto, garantir o regislo dos
elementos biográficos e curuiculares, bem como os que se reJiram às habilitações litertirias e à
expe r i ê nc ia profi s s i onal/p e da gó g i c a do s profe s s o re s int e gr ado s no proj e I o.
Cltiusula 4.'
Wgência
O período de vigência da modificação coincidirá com a duração do Contrato
Interadministrativoa que se alude no artigo anterior.
Cláusula 5."
Forma

A presente modificação reveste a forma escrita, conforme deJinido no n." 2 da Cláusula tl, do
Contrato Interadministativocelebrado em l8 de dezembro de 2014.
Cláusula 6.'
Publicidade

A modiJicação do Conlrato Interadministrativoserá alocada no portol do Município de Pombal
(www.cm-pombal.pt).
Cláusula 7."
Entrada em vigor
l. Apresente modiJicação entra em vigor em 2018, após a respetiva aprovação por parte dos
órgãos Assembleia de Freguesia e Ássembleia Municipal.
2- sem prejuízo do disposto no número qnterior, no ano letivo de 2018/2019 a primeira
Outorgante assegurará a transferência dos recursos financeiros previstos no presente documento
junto da Segunda Outorgante, por reporle ao início do ano letivo.
Pombal, ... de dezembro de 2018
Pe la Primeira Outorganle,
(Diogo Álves Mateus, na qualidade de Presidente da Cômara Municipal de pombat)
P e la Se gunda Out organt e,

(..., na qualidade de Presidente da Junta de Freguesia .........)"
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Á Cômara deliberou, por unanimidade, nos termos da alínea l) do n." I artigo 33'do Ánexo I da
Lei n." 75/2013, de l2 de setembro, remeler a minuÍa supra transcrito à Assembleia Municipal, a
fim de requerer q compeíenÍe autorizaÇão para a respetiva celebraçdo, nos lermos da alínea k) do
n.' I artigo 25" do Anexo I da Lei n.' 75/2013, de 12 de setembro, nos termos da informação
supra lrqnscrita. "
A Assembleia deliberou, por unânimidade aprovar o proposto;
Mais deliberou, por unanimidade, âprovar â presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

Ponío 2.10. Apresentação, dkcussão e

votação da proposta de abertura de

procedimento concursal para provimcnto dos

cargos de direção intermédia de 1.', 2.", 3.' e

1.'graus;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que se seguem, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a proposta n." 356/2018 do Senhor Presidente, insita na informação n.'
217/DMRH/18 do Departamento Municipal de Recursos Humanos datada de 20/11/2018, que a
seguir se tronscreve:
"Assunlo: Proposta de abertura de procedimento concursal para provimento dos Cargos de
Direção Intermédia 1.', 2.', 3.'e 4." Graus
Considerando:
I. Que a Assembleia Municipal, em sessão realizada a 25 de setembro de 2018, aproyou, por
propostaformulada pela Câmara Municipal na sua reunião de 13 de setembro de 2018, o modelo
de estrutura orgônica: a Estrutura Nuclear: a EstruÍura Flexível; o número máximo de equipas
de prqjeto e o número máximo de subunidades orgônicas, conforme dispõe o artigo 6.' do
Decreto-Lei n.' 305/2009, de 23 outubro:
II. Que a Câmara Municipal, por deliberação de 13 de setembro, dprovou o Regulamento de
Organização dos Serviços Municipais do Município de Pombal e respeÍivo organogramo,
correspondendo este à visão de conformação e operacionalizaçõo da estrutura organizacional,
por mim proposla, condicionada à aprovação integral, nq parte que lhe diz respetivo, em sede de
Assembleia Municipal, a qual ocorreu no dia 25 de setembro de 2018:
III. Que foram publicados os despachos n.'s 9612/2018, na 2.' série do Diário da República, n."
197, de 12/10/2018 e 9661/2018, na 2.'série do Diário da República, n.' 198, de 15/10/2018
(Regulamento de Organização dos Serviços Municipais do Município de Pombal),
respetivamente;
IV No Organograma deste Município se encontrom previstqs as seguintes Unidades Orgânicas:
Departamento Municipal de Recursos Humanos; Divisão de Gesíão e Desenvolvimento de
Recursos Humanos; Unidade Técnica de Recursos Humanos; Unidade Administrativu de
Recursos Humanos: Deparíamenlo Municipal de Infraeslruturas, Obras e Equipamentos: Divisão
de Obras Públicas: Unidade de Was Municipais: Divisão de Gestão e Conservaçõo de EdiJícios e

Equipamentos Municipais; Unielade de Gestão de Equipamentos; Unidade de Conservação de

Eàificios e Espaço Pibtico: Departamento Municipal de Águas e Soneamento: Divisão de Águas
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e Saneamento; Ilnidade de Águas; lJnidade de Saneamento; Divisão de Gestõo Administrativa e
Comercial; Departamento Municipal de Gestão do TerriÍório, Sustentabilidade e Ámbiente:
Divisão de Ambiente e Sustentabilidade: Unidade de Ambiente; Serviço de Higiene e Limpeza
Urbana; Unidade de Espaços Verdes e Lazer; Serviço de Veteriruiria e Saúde Pública; Divisão de
Mobilidade e Trônsito; unidade de segurança Rodoviária; Divisão de obras Particulares;
Divisão de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação Urbana; Ser-viço de Projetos e TopograJia:
Deparlamento Municipal de Educação e Desenvolvimento Social: Divisão de Educação,
Desporto e Juventude; Unidade de Projetos Educativos; Ilnidade de Desporto, Juventude e
Associativismo; Divisão de Desenvolvimento Social e Saúde: Llnidade de Desenvolvimento
Social: Divisão de Cultura e Turismo: Unidade de Cultura; Ilnidade de Turismo; Departamento
Municipal de Gestão, Inovação, Modernização e Serviços Partilhados; Divisão de Administração
e Finanças; unidade de contratação Pública; Divisão de Informática, Modernização e sistemas
Inteligentes; unidade de sistemas Inteligentes; unidade Jurídica; e a lJnidade de comunicação e
Relações Externas;
V Apenas, as Unidades Orgânicas, Departamento Municipal de Recursos Humanos;
D.eparlamento Municipal de InÍraestruturas, obras e Equipamentos; Departamento Municipal de
Aguas e Saneamento; Divisão de Obras Públicas: Divisão de Gestão e Conservação de EdiJícios
e Equipamentos Municipais; Divisão de Obras Particulares: Divisõo de llrbanismo.
PlaneamenÍo e Reabilitação urbana; Divisão de Administração e Finanças e Divisão de
Informática, Modernização e Sistemas Inteligentesse encontram a ser asseguradas, em regime de
substituição, pelo período de 90 dias, desde 16 de outubro de 2018, nos termos das disposições
conjugadas do artigo 27.'da Lei n." 2/2004, de 15 de janeiro, na redação que lhe foi dada pela
Lei n.'61/2011, de 22 de dezembro, por meu despacho de 15 de outubro:
VI. No mesmo despacho, de 15 de outubro, nomeei, igualmente, para o exercício do cargo de
Divisão de Gestõo Administraliva e Comercial a Técnica Superior, Olívia Fernandes Sintra,
nomeação aquela que produzirá efeitos qpenas a partir do dia em que a mesma retome funções
após o regresso de licença por malernidade, sendo igualmente assegurada, em regime de
substituição e pelo período de 90 dias:
VII. Por razões de operacionalidade dos serviços e racionalização dos meios urge garantir nova

formalizaçõo de abertura dos procedimentos concursois necessários ao provimento, em regime de
comissão de serviço, de vários cargos dirigentes, a seguir identificados;
VIII. O júri de recrutamento é designado, nos termos do n., I do artigo I 3.. da Lei n.. 49/2012, de
29 de agosto, por deliberação dq Assembleia Municipal, sob proposía da Câmara Municipal;
IX. o júri de recrutamento é composto por um presidente e dois vogais, em que o presidente é
designado de entre personalidades de reconhecido mérito pro/issional, credibilidade e
integridade pessoal e os vogais são designados de entre personalidades de reconhecido mérito
proJissional, credibilidade e integridade pessoal, cuja atividade seja ou tenha sido exercida
preferencialmente na área dos recursos humanos ou da administração local autárquica, conforme
dispõem os n.os 2 e 3 do artigo I 3." da Lei n.' 49/2012, de 29 de agosto;
X. Só após a aprovação da designação dos júris de recrutamento, pela Assembleia Municipal, se
poderá prosseguir com q publicitação dos avisos relativos aos procedimentos concursal em
queslão,
Proponho, o seguinte:
I - Que a Cômara delibere no sentido de proceder, nos termos do artigo 21., da citada Lei n..
2/2001, à abertura dos procedimeníos concursais dos cargos de direção intermédia de 1.., 2.., 3..
e 4.o Grau a seguir referidos:
Direção intermédia 1." grau:
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Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos,'
Diretor do Departamento Municipal de Infraestruturas, Obras e Equipamentos;
Diretor do Departamento Municipal de Águas e Saneamento:
Diretor do Depqrtamento Municipal de Geslão do Território, Sustenlabilidade e Ambiente;
Diretor do Departamento Municipal de Educação e Desenvolvimento Social;
Diretor do Departamento Municipal de Gestão, Inovaçdo, Modernização e Serviços Partilhados.
Direçõo intermédia 2.' grau:
Chefe da Divisão de Obras Públicas;
Chefe da Divisão de Gestão e Conservação de EdiJícios e Equipamentos Municipais;
Chefe da Divisão de Gestão Administrativa e Comercial:
Chefe da Divisão de Ámbiente e Sustentabilidade;
Chefe da Divisão de Obras Particulares;
Chefe da Divisão de Urbanismo, Planeamento e Reabilitação Urbana;
CheÍe da Divisão de Educação, Desporlo e Juventude;
Chefe da Divisão de Desenvolvimento Social e Saúde;
Chefe da Divisão de Administração e FinanÇas;
Cheíe da Divisão e de Informática, Modernização e Sistemas Inteligentes.
Direção intermédia 3.o grau:
Chefe da Unidade de Was Municipais:
Chefe da Unidade de Aguas;
Cheíe da Unidade de Saneamento:
Cheíe da Unidade de Ambiente;
Chefe da Unidade de Espaços Verdes e Lazer:
Chefe da Unidade de Projetos Educativos;
Chefe da Unidade de Desporto, Juventude e Ássociativismo;
Chefe da Unidade de Desenvolvimento Social:
Chefe da Unidade de Cultura:
Chefe da Unidade de Turismo:
Chefe da Unidade Jurídica.
Direção intermédia 4." grau:
Chefe do Serviço de Higiene e Limpeza Urbana;
Chefe do Serriço de Veterinaria e Saúde Pública.
2 -Quanto às dreas de recrutamento para os cargos de direção intermédia de 1.'e 2.' grau:
2.1 -O n." I do artigo 12.'da Lei n.'49/2012 dispõe que a área de recrutamento para os cqrgos

de direção intermédia de 1." e 2.' graus é a prevista nos n.os I e 3 do artigo 20.' da Lei n." 2/2004.

Assim, os titulares dos cargos de direção intermédia de l.o e 2.o graus são recrutados, de eníre

trabalhadores em funções públicas conlratados ou designados por tempo indeterminado,

licenciados, dotados de competêncio técnica e aptidão para o exercício de funções de direção,

coordenação e conlrolo que reúnam seis ou quatro onos de experiência profissional em funções,
cargos, carreiras ou categorias para cujo exercício ou provimenlo seia exigível uma licenciatura,

respetivamente;
2.2 -Os candidatos aos procedimentos concursais devem ainda possuir ums licenciatura, numa

das seguintes áreas de formação:
Para o cargo de direção intermédia de 1." grau:
Diretor do Departamento Municipal de Recursos Humanos Gestão de Recursos Humanos:

Direlor do Deparlamento Municipal de Infraeslruturas, obras e Equipamentos - Engenharia

Civil;

tr
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Diretor do Deportamento Municipal de Águas e SaneamenÍo Engenharia Civil;
Diretor do Departamento Municipal de Gestão do TerriÍório, Sustentabilidade e Ambiente -
Árquitelura, Urbanismo, Planeamento Regional e Urbano, Engenharia Civil, Engenharia do
Ambiente ou outra considerada adequada pelojúri;
Diretor do Departamento Municipal de Educação e Desenvolvimento Social - Educação Social,
Ciências da Educaçõo, Serttiço Social ou outra considerada adequada pelo júri;
Direlor do Departamento Municipal de Gestão, Inovaçõo, Modernização e Serviços Partilhados
- Qualquer uma desde que considerada adequada pelo júri.
Para o cargo de direção intermédia de 2.o grau:
Chefe da Divisão de Obras Públicas - Engenharia Civil;
Chefe da Divisão de Gestão e Conservação de EdiJícios e Equipamentos Municipais -
Engenharia Eletrolécnica: Engenharia Mecânica; Engenhoria Civil ou outra considerada
adequoda pelo júri;
Chefe da Divisõo de Gestão Administrativa e Comercial - Contsbilidade; Gestão ou outra
considerada adequada pelo júri;
Chefe da Divisão de Ambiente e Sustentabilidade - Engenharia do Ambiente ou outra
considerada odequada pelo júri;
Chefe da Divisão de Obras Particulares - Árquitetura: Urbanismo; Planeamento Regional e
Urbano ou outra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Divisõo de Urbanismo, Planeamenlo e Reabilitação {Jrbana - Planeamento Regional e
Urbano; Urbanismo ou oulra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Divisão de Edicação, Desporto e Juventude - Educação Social, Ciências da Educação
ou outra considerada adequada pelo júri:
Chefe da Divisão de Desenvolvimento Social e Saúde - Serviço Social, Psicologia, Educação
Social ou outra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Divisão ÁdministraÇõo e Finanças - Gestão; Economia: Contabitidade ou outra
considerada adequada pelo júri:
cheíe da Divisão de Informática, Modernização e sistemas Inteligentes - cursos da área de
Informática.
3 -Quanto às áreas de recruíamento para os cargos de direção intermédia de 3.o grau:
3.1 - O n.' 2 do artigo 20.'da Lei n.'2/2014, de 15 de janeiro, na atual redação, dispõe que ,,os

diplomas orgânicos (...) dos serviços e órgãos públicos (...) estabelecem, expressamente, a área e
os requisitos de recrutamento dos titulares dos cargos de direção iníermédia de 3.'grau ou
inferior".
Com efeito, no Regulamento de organização dos serviços Municipais do Munícípio de pombal
encontram-se previstas, nos artigos 15.", 16." e 17.', as especificidades dos cargos de direção
intermédia de 3.' e 1." graus.
Assim, os titulares dos cargos de direção inlermédia de 3.' grau são recrutados, de entre
trabalhadores com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado, dotados de
competência técnica e aptidão parq o exercício de funções de direçdo, coordenação e controlo
que reúnam, pelo menos, rrês anos de experiência profissional em áreas relevantes para o cargo o
prover, na carreira de Técnico superior, devendo ser litulares, no mínimo de grau académico ao
nível de licenciqtura.
3.2-Os candidatos aos procedimenlos concursais devem aindct possuir uma licenciatura, numa
das seguinles áreas de formação:
Chefe da Unidade de Vias Municipais Engenhario Civil ou outra considerada adequatla pelojúri;
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Chefe da Unidade de Águas - Engenharia Hídrica, Engenharia de Produção Industrial,
Engenharia do Ambienle ou outra Engenharia considerada adequada pelo júri:
Chefe do Unidade de Saneamento - Engenharia Hídrica, Engenharia de Produção Industrial,
Engenharia do Ambienle ou outra Engenharia considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Ámbienle - Engenharia do Ámbienle, Engenharia de Recursos Naturais ou
oulra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Espaços Verdes e Lazer - Arquiletura Paisogista, Engenharia Florestal,
Engenharia do Ambienle ou outra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Projetos Educativos - Educação Social, Ciências da Educação ou outa
considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Desporto, Juventude e AssociaÍivismo Educação Física, Desporto ou
outra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Desenvolvimento Social - Serriço Social, Psicologia ou oulro considerada
adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Cultura - Gestão Cultural, Ciências da Cultura, Animação Cultural ou
outra considerada adequada pelo júri;
Chefe da Unidade de Turismo Gestõo Cultura[ Ceslão Turística, Turismo ou outra considerada
adequada pelo júri:
Chefe da Unidade Jurídica Direito.
4 Quanto às áreas de recrulamento paro os cargos de direção intermédia de 1.'grau:
1. I - O n." 2 do artigo 20.' da Lei n." 2/201 1, de I 5 de janeiro, na aÍual redação, dispõe que "os
diplomas orgônicos (...) dos serviços e órgãos públicos (...) estabelecem, explessamente, a área e

os requisitos de recrulamento dos titulares dos cargos de direção intermédia de 3.'grau ou
inferior".
Com efeito, o Regulamento de Organização dos Serviços Municipais do Município de Pombal
prevê, nos seus drtigos 15.o, 16.'e 17.', as especiJicidades dos cargos de direção intermédia de 3.'
e 4." graus.
Assim, os titulares dos cargos de direção inlermédiq de 4.' grau são recrutados, de entre
trabalhadores com relaçõo jurídica de emprego público por tempo indeterminado, dotados de
competência técnica e aptidão para o exercício de funções de coordenação e controlo que
reúrmm, pelo menos, dois anos de experiência profissional em áreas relevantes paro o cargo a
prover, na carreira de Técnico Superior Os titulares dos cargos de direção de 1.'grau poderão
iguolmente ser recrulados, de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público por
tempo indeterminado, dotsdos de competência técnico-operacional e aptidão para o exercício de

funções de coordenação e conÍrolo, titulares, no mínimo, do 12." ano de escolaridade completo ou
habilitação equivalente ou, em olternativa, pelo menos dez anos de experiência profissional em

área relevante para o cargo o prover.
1.2-Os candidatos aos procedimenlos concursais devem ainda possuir formaçõo/experiência
pro/issional numa das seguintes áreas de formaçtio:
Chefe do Serviço de Higiene e Limpeza Urbana - Licenciatura considerada adequada ou 12.'
sno de escolaridade + pelo menos l0 anos de experiência profissional em área relevante para o

cqrgo a prover;
Chefe do Serviço de Veterinária e Saúde Pública - Medicina Veterinária.
5 -Quanto aos métodos de seleção a aplicar:
5.1 Dispondo o n." I do artigo 21.'da Lei n.' 2/2001 que os méÍodos de seleção a utilizar
deverõo incluir, necessariamente, uma fase final de enlrevistas públicas de seleção, propõe-se que

sejam utilizados, para seleçdo dos candidalos, os métodos a apreciação curricular e a entrevista
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pública de seleção, sem prejuízo da necessária explicitação acerca daforma de aplicaçõo destes
métodos a incluir nas atas n.'s I de cada procedimento concursal pelos respetivos júris.
6 - Propõe-se ainda que sejam designados os seguintes júris de recrutamento:
6.1 Para o cargo de direção intermédia 1." grau Diretor do Departamento Municipal de
Recursos Humanos:
Presidente do Júri - Dra. Eugénia Maria Vasques Lopes Sargento Grilo, Diretora do
Departamento de Administração Geral, do Município de Caldas da Rainha:
1." vogal efetivo -Eng.'Ábel Fernando Meneses Moutinho, Diretor do Departamento Municipal
de Infraestruturas, Obras e Equipomentos, em regime de substituição;
2.' vogal efetivo Eng.' José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos Serviços
Municipalizados de Alcobaça.
6.2 Pora o corgo de direção intermédia l.' grau Diretor do Departamento Municipal de
Infrae struturas, Obras e Equipamentos :
Presidente do Júri -Eng.' José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos Serviços
Munic ipal izados de Alco baç a ;
l.' vogal efetivo Drtr4tor Mqnuel Tavares Silva Pereira, Diretor do DeparÍamento de
Administração Geral e Finanças, do Município da Figueira da Foz;
2.' vogal efetivo Dra. Eugénia Maria Vasques Lopes Sargento Grilo, Diretora do
Departamento de AdministraÇão Geral, do Município de Caldas da Rainha.
6.3 Para o cargo de direção intermédia 1." grau Diretor do Departamento Municipal de Águas
e Saneamento:
Presidente do Júri - Eng.' José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos Serviços
Munic ipal izados de Álcobaça ;
l.' vogal efetivo -Eng."Abel Fernando Meneses Moutinho, Diretor do Departamento Municipal
de Infraestruturas, Obras e Equipamentos, em regime de substituição;
2.' vogal efetivo Drhtor Manuel Tavares Silva Pereira, Diretor do Departamento de
Administração Geral e Finanças, do Município da Figueira da Foz.
6-4 -Para o cargo de direção intermédia 1." grau Diretor do Departamento Municipal de
Gestão do Território, Sustentahilidade e Ambiente:
Presidente do Júri - Arqt." Luis Pedro weira Piques serpa, Diretor da Direção Municipal de
Ordenamento do Território, Obras e Ambiente da Câmara Municipal de Oeiras;
1.' vogal efetivo -Eng.'Abel Fernando Meneses Moutinho, Diretor do Departamento Municipal
de Iníraestruturas, Obras e Equipamentos , em regime de substituição;
2." vogal efetivo - Eng.'António carlos Albuquerque sousa, Diretor do Departomento de obras
Municipais e AmbienÍe do Município da Figueira da Foz.
6.5 Para o cargo de direção intermédia 1." grau Diretor do Departamento Municipal de
Educoçõo e Desenvolyimento Social :
Presidente do Júri - Dr Manuel Beirõo da veiga Alves da veiga, DireÍor Municipal de cuhura do
Município de Lisboa;
l.' vogal efetivo Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2." vogal efetivo Prof. Ricardo Manuel das Neves Weira, Professor Coordenador Principal da
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria.
6.6 Para o cargo de direção intermédia l.'grau - Diretor do Departamento Municipal de
Gestão, Inovação, Modernização e Serviços Partilhados:
Presidente do Júri Dra. Marta Alexandra Félix de Lemos, Diretora Geral da Associação
Informatica da Região Centro (AIRC):
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l.'vogal eíelivo -Dr António Miguel Ferueira Ribeirinho, Diretor do Departomento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.'vogal efetivo Dr Vítor Manuel Tavares Silva Pereira, Diretor do Departamento de
Administração Geral e Finanças do Município da Figueira da Foz.
6.7 -Para o cargo de direção intermédia 2.o grau Chefe da Divisão de Obras Públicas:
Presidente do Júri - Eng.' Ábel Fernando Meneses Moutinho, Direíor do Departqmento
Municipal de Infraestruturas, Obras e Equipamentos, em regime de substituição;
l.' vogal efetivo Eng." José António Nascimento Chaves Peça Francisco, Diretor do
Departamento de Obras e Ámbiente do Município de Alcobaça;
2.'vogal efetivo Eng." Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, Chefe da Divisão de Ámbiente e
Obras Municipais, do Município de Montemor-o-I/elho.
6.8 - Para o cargo de direção intermédia 2.'grau - Chefe da Divisão de Gestão e Conservação
de EdiJícios e Equipamentos Municipais:
Presidente do Júri -Eng." Ábel Fernando Meneses Moutinho, Diretor do Departamento
Municipal de Infraestruluras, Obras e Equipamentos, em regime de substiluição;
l.' vogal efetivo -Eng.' Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, Chefe da Divisão de Ámbiente e
Obras Municipctis, do Município de Montemor-o-Velho;
2.' vogal efetivo -Eng.' José António Nascimento Chaves Peça Francisco, Diretor do
Departamento de Obras e Ámbiente do Município de Alcobaça.
6.9 -Para o cargo de direção intermédia 2." grau - Chefe da Divisão de Gestõo Administativa e
Comercial:
Presidente do Júri Eng." José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos Serviços
M un ic ipal izados de A lc o baço :
l.' v.ogal efetivo -Eng." Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Departamento Municipal
de Aguas e Saneamento, em regime de substituição;
2." vogal efetivo - Dr Pedro Alexandre Malta, Chefe da Divisão Administrativa e Financeira do
Município da Lousã;
6.10 -Para o cargo de direção intermédia 2." grau Chefe da Divisão de Ambiente e

Sustentabilidade:
Presidente do Júri -Eng.' Valter Miguel Gaspar Rainho, Cheíe da Divisão de Ambiente do
Município da Figueira da Foz:
1." v.ogal efetivo Eng.' Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Departamento Municipal
de Aguas e Saneamento, em regime de substituição;
2." vogal efetivo Dra.Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares, Chefe da Divisão de Ambiente e
Serviços Urbanos do Município de Condeixa-a-Nova.
6.1I -Para o cargo de direção intermédia 2.'grau - Chefe da Divisão de Obras Particulares:
Presidente do Júri - Eng.' Abel Fernando Meneses Moutinho, Diretor do Departamento
Municipal de Inírqestruluras, Obras e Equipamentos, em regime de substituição:
l.'vogal efetivo -Árql' Patrícia Álexandra Antunes Mendes, Cheíe da Divisão de Planeamento e

Gestão Territorial do Município de Montemor-o-Velho;
2." vogal efetivo Dra. Cecília de Jesus da Costa Lourenço, Cheíe da Divisõo Administrativa e

Financeira, do Município de Óbidos.
6.12 Para o cargo de direção inÍermédia 2.' grau Chefe da Divisõo de Urbanismo,
Planeamenlo e Reabilitação Urbana:
Presidente do Júri -Arqt." Patrícia Álexandra Antunes Mendes, Chefe da Divisõo de Planeamento
e Gestão Territorial do Município de Monlemor-o-Velho:
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l.'vogal efeÍivo -Dr. António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2." vogal efetivo Dr Pedro Alexandre Malta, Cheíe da Divisão Administrativa e Financeira do
Município da Lousã;
6.13 Para o cargo de direção iníermédia 2.'grau - Chefe da Divisão de Educação, Desporto e

Juventude:
Presidente do Júri -Dr. Rui Miguel Borges Cunha, Chefe da Divisão de Educação, Desporto e
Cultura do Município da Batalha:
1." vogal efetivo -Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituiÇão:
2." vogal efetivo - Dra. Ana SoJia Vaz Nunes Godinho, Chefe da Divisõo de Educação do
Município de Obidos.
6. l1 -Para o cargo de direção intermédia 2.' grau - Cheíe da Divisão de Desenvolvimento Social
e Saúde:
Presidente do Júri - Prof,. Ricardo Manuel das Neves Weira, Professor Coordenador Principal da
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria;
l.' vogal efetivo Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.'vogal efetivo - Dr Alexandre Miguel Gonçalves Nunes, Chefe da Divisão de Educação
Assuntos Sociais do Município da Figueira do Foz.
6.15 -Para o cargo de direçõo intermédia 2.' grau - Cheíe da Divisõo de Administração
Finanças:
Presidente do Júri - Dra. Cecília de Jesus da Costa Lourenço, Chefe da Divisão Ádministrativa e
Financeira, do Município de Obidos:
I ." vogal eíetivo Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do DeparÍamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituiçõo;
2." vogal efetivo Dra. Andreia SoJia Marques Lopes dos Santos, Chefe da Divisão de
Adminislração Geral e Finanças, do Município de Montemor-o-Velho.
6.16 -Pura o cargo de direção intermédia 2." grau Chefe da Divisão de Informática,
Modernização e Sistemas Inteligentes :
Presidente do Júri -Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição:
L'vogal efetivo - Eng.' Eusébio Manuel Silva Monteiro, Chefe da Divisão de Recursos Humanos
e Informática, do Município de Ourém:
2.'vogal efetivo - Prof. Carlos Manuel da Silva Rabadão, Coordenador de Tecnologias de
Segurança, da Escola Superior de Tbcnologia e Gestão de Leiria - Instiíuío Politécnico de Leiria.
6. l7 Para o cargo de direção intermédia 3.' grau Chefe da Unidade de Was Municipais:
Presidente do Júri - Eng.'Isabel de Jesus Maurício Quinteiro, Chefe da Divisão de Ambiente e
Obras Municipais do Município de Montemor-o-Velho;
l.' vogal efetivo - Eng.' Artur Jorge Patrício Gaspar Cheíe da Divisõo de Obras Públicas, em
regime de substituição ;
2.'vogal efetivo -Arqt." Sara Cristina Jorge Morgado, Chefe da Divisão de Obras Públicas do
Município de Ábrantes.
6.18 -Para o cargo de direção intermédia 3." grau Chefe da Unidade de Águas:
Presidente do Júri - Eng " José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos serviços
M unic ipa I izados de A I co baça :

90



MUNICIPIO DE POMBAL

l.'vogal efetivo Eng.'Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Departamento Municipal
de Aguas e Saneamento, em regime de substituição;
2.'vogal efelivo -Dr Leandro Miguel Gomes de Sousa, Diretor Delegado de Administraçõo dos
Serttiços Municipalizados de Água e Saneamento (SMAS) de Leira.
6.I9 -Para o cargo de direção intermédia 3.' grau Chefe da Unidade de Saneamento:
Presidente do Júri - Eng.' José Manuel Braga Rilhó, Diretor Delegado dos Sertiços
M unic ipal izados de A lco baç a :

l.'vogal efetivo - Eng.'Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Departamento Municipal
de Aguas e Saneamento, em regime de substituiçdo;
2.'vogal efetivo - Dr Leandro Miguel Gomes de Sousa, Diretor Delegado de Ádministração dos
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento (SMÁS) de Leira.
6.20 -Para o cargo de direçõo intermédia 3.' grau Chefe da Unidade de Ambiente:
Presidente do Júri Eng.' Valter Miguel Gaspar Rainho, Chefe da Divisõo de Ambiente do
Município da Figueira da Foz:
l.'vogal efetivo - Eng.'Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Departamento Municipal
de Aguas e Sdneamento, em regime de substituiÇão;
2.'vogal efetivo Dra.Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares, Chefe da Divisõo de Ambiente e
Seniços Urbanos do Município de Condeixa-a-Nova.
6.21 -Parq o cargo de direçõo intermédia 3." grau - Cheíe da Unidade de Espaços Verdes e
Lazer:
Presidente do Júri -Eng.' Valter Miguel Gaspar Rainho, Chefe da Divisão de Ambiente do
Município da Figueira da Foz:
1." vogal efetivo - Dra. Sílvia Cristina Silva Ferreira, Chefe da Divisõo de Urbanismo,
Planeamento e Reabilitação Urbana, em regime de substituição;
2.'vogal efetivo Dra.Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares, Cheíe dq Divisão de Ámbiente e
Serviços Urbanos do Município de Condeixa-a-Nova.
6.22 -Psra o cargo de direção intermédia 3." grau - Chefe da Unidade de Projetos Educativos:
Presidente do Júri -Dr Alexandre Miguel Gonçalves Nunes, Cheíe do Divisão de Educação e

Assuntos Sociais do Município da Figueira da Foz;
l.'vogal efetivo -Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.o vogal efeti'yo - Dra. Ána Sofio Vaz Nunes Godinho, Chefe da Divisão de Educaçõo do
Município de Obidos.
6.23 -Para o cargo de direção intermédia 3.'grau - Chefe da Unidade de Desporto, Juventude e

Associativismo:
Presidente do Júri -Dr Rui Miguel Borges Cunha, Chefe da Divisão de Educação, Desporto e

Culturo do Município da Batalha;
l.'vogal eíetivo -Dr. António Miguel Ferueira Ribeirinho, Direlor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de subsÍituição;
2.'vogal efetivo -Dr Luís Miguel Loureiro Valente, Chefe da Divisão de Desporto, Juvenlude e
Associativismo do Município de Abrantes.
6.21 -Para o cargo de direção intermédia 3.' grau - Chefe da Unidade de Desenvolvimento

Social:
Presidente do Júri Prof Ricardo Manuel das Neves Vieira, Professor Coordenador Principal da
Escola Superior de Educação e Ciências Sociais do Instituto Politécnico de Leiria:
l.' vogol efetivo Dr António Miguel Ferreiro Ribeirinho, Direlor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
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2." vogal efetivo - Dr Álexandre Miguel Gonçalves Nunes, Chefe da Divisão de Educação e

Assuntos Sociais do Municipio da Figueira da Foz.
6.25 -Para o cargo de direção intermédia 3." grau Chefe da Unidade de Cultura:
Presidente do Júri Dra. Ana Margarida Perrolas de Oliveira e Silva, Chefe da Divisão de
Cultura do Município da Figueira da Foz;
1.' vogal efetivo Dx Ántónio Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.'vogal efetivo -Dra. Ánabela Cristina Nunes Rodrigues Diogo, Chefe da Divisão da Cultura e
do Turismo do Município de Abrantes.
6.26 Para o cargo de direção intermédia 3." grau Chefe da Unidade de Turismo:
Presidenle do Júri Dra. Paula Maria Gonhão, Chefe da Subdivisão de Desenvolvimento
Comunitário, Cultura, Juventude e Turismo do Município de Obidos;
l.'vogal eíelivo Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.'vogal eíetivo -Dr Rui Miguel Borges Cunha, Chefe da Divisão de Educação, Desporto e

Cultura do Município da Batalha.
6.27 -Para o cargo de direçõo intermédia 3.'grau - Chefe da Unidade Jurídica:
Presidente do Júri - Dra. Ándreia Sofia Marques Lopes dos Santos, Chefe da Divisão de
Administraçõo Geral e Finanças do Município de Montemor-o Velho;
1." vogal efetivo -Dr António Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Humanos, em regime de substituição;
2.' vogol efetivo Dra. Maria Adelaide Monlenegro, Cheíe do Divisõo Administrativa e
Financeira do Município de Condeixa-a-Nova.
6.28 -Para o cargo de direção intermédia 4." grau - Chefe do Serviço de Higiene e Limpeza
Urbana:
PresidenÍe do Júri -Eng." Valter Miguel Gaspar Rainho, Chefe da Divisão de Ambiente do
Município da Figueira da Foz;
I ." vogal efetivo - Eng.' Joaquim Manuel Rodrigues Costa, Diretor do Deparíamento Municipal
de Águas e Saneamento, em regime de substituição;
2." vogal efetivo Dra.Helena Maria Veiga Gonçalves Bigares, Chefe da Divisão de Ambiente e
Serviços Urbanos do Município de Condeixa-a-Nova.
6.29 -Para o cargo de direÇão intermédia 4.' grau - Cheí" do Serviço de Veteriruiria e Saúde
Pública:
Presidente do Júri Dr. José Luís Ruivo, Delegado de Saúde do Concelho de Pombal;
I ." vogal eíelivo Dr Ántónio Miguel Ferreira Ribeirinho, Diretor do Departamento Municipal
de Recursos Hutnanos, em regime de subslituiçõo;
2." vogal efetivo DrJorge Ferreira Branco, Chefe de Divisão na Direçõo de Alimentação e
Veterinária de Coimbra.
Suplente:Para assunção das funções de suplentes dos vogais efetivos, e de forma a assegurar que
a trqmitqção dos procedimenlos concursais decorram com normalidade e sem alrasos, propõe-se
que qualquer dos elemenlos pertencenÍes aos júris acimct possa subslituir um dos membros em
falta dos júris qcima mencionados em caso de ausência ou impedimenlo, respeitando-se sempre
os requisitos legais aplicáveis, designadamente no que diz respeito à tiÍuloridade de categoria
igual ou superior àquela a que se referir o procedimento concursal que vier a necessitar de
substituição.
Resumindo:
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Face a tudo o que se acaba de valorar, e com bose nas fundamentações vertidas na presente
informação, propõe-se que o Orgão Executivo, delibere no senlido de:
Aprovar a presente proposÍa nos termos nela opresentados, designadamenle:
Aprovar a aberluro dos procedimentos concursais dos cargos de direção intermédia de l.', 2.', 3."
e 1.o Grau - nela identificados, as respetivas áreas de recrulamento e métodos de seleção
propostos;
Aprovar os júris propostos para conduzirem aqueles procedimentos concursais, ficando as
respetivas publicaÇões dos avisos de abertura e demais diligências processuais condicionadas a
data posterior àquela em que se verificar a aprovação desses mesmos júris em sede de
Assembleia Municipal,
Remeter a presenle proposía à próxima sessõo da Assembleia Municipala fim de proceder à
designação dos júris propostos, para efeitos do disposto no artigo 13." da Lei n." 19/2012, de 29
de agosto."
A cômara deliberou, por unanimidade:
Primeiro: Aprovar a abertura dos procedimentos concursais dos cargos de direção intermédia de
1.', 2.', 3." e 1.o Grau nela identificodos, as respetivas áreas de recrutamento e métodos de
seleção propostos, e aprovor os júris propostos para conduzirem aqueles procedimentos
concursais, (com a ressalva relativa ao cargo do elemenlo dos júris dos procedimenío números
6.9 e 6.12, Dr. Pedro Álexandre Malta, que nesta data ocupa o cargo de Diretor do Departamento
Financeiro e de Inovação Organizacional do Município de Coimbra, coníorme oJício recebido do
Município da Lousã, datado de 30 de novembro, informando-nos que o mesmo tomou posse
naquela edilidade e cargo no passado dia I de dezembro) ficando as respeÍivas publicações dos
avisos de abertura e demais diligências processuais condicionadas a data posÍerior àquela em
que se verificar a aprovação desses mesmos júris em sede de Ássembleia Municipal,
Segundo: Remeter a presente proposta à próxima sessõo da Assembleia Municipal a Jim de
proceder à designação dos júris propostos. para efeitos do disposto no arligo 13.' da Lei n.'
49/2012, de 29 de agosto, (com a ressalva relativa ao cargo do elemento dos júris dos
procedimento numeros 6.9 e 6.12, Dr. Pedro Alexandre Malta, que nestd data ocupa o cargo
de Diretor do Departamento Financeiro e de Inovação Organizacional do Município de
Coimbra), conforme proposto. "
A Deputada Célia Cavalheiro @E) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
" Neste ponto, são estabelecidos os júris para fazer os vários concursos. Queria perguntor como é
que é feita essa constituição das equipas de júris, dos três júris. Eu sei que eslá legislado, mas o
que é que s Cômara íem em conlo para a escolha dojúri."
O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"Sobre este assunto, só queria dizer que ele foi objeto de algum comentário, de alguns
comenlórios anteriormente aqui nesta Ássembleia, e naturalmente, estes documentos espelham
bem o lrabalho que é constituir estes júris e a demora que há normalmente no andamento destes
processos concursais.
Eu compreendo a perguntq da Célia Cavalheiro porque provavelmente não íerá lido tudo o que

aqui está, mas há habilitações próprias para a conslituiÇão dos júris para cada lipo de seleção de
profissionais, e que o Sr Presidente da Cdmara facilmente lhe explicará.
De qualquer das maneiras, eu queria só dizer que o Ribeirinho tem aqui muito trabalho pela

frente porque, efetivamente, o deparlqmenÍo de recursos humanos tem aqui um Írabalho muito
exaustivo. Ao mesmo tempo, chamar a atenção para a qualidade de alguns dos elementos dos
júris que estão constituídos, de diversas Cômaras deste país, com lugares de responsabilidade em

Cômuras de norte a sul do país. E também dizer que um dos elementos do júri, que é o Dr Pedro
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Alexandre Malta, que estava classificado de uma determinada forma como constituinte de um
júri, é nesle momenlo o Diretor de Departamento Financeiro e da Inovação Organizacional do
Município de Coimbra, não é uma pessoa qualquer, como não são os outros também, para além
dos membros dojúri da Cômara Municipal de Pombal, como o Eng." Abel Moutinho, que esÍá em
todos os júris que dizem respeilo à parte de engenharia, engenharia civil e áreas conexas.
Pronto, era só um comenÍário relalivamenle o esle documento, porque me apraz registar como hó
uma diversidade de elemenÍos em todos estes júris, e de muitas Câmaras deste país, e há um
trabalho até exaustivo no conslituiÇAo destes júris. "
O Presidente da Câmara Municipal respondeu conforme se tÍanscreve:
"Sra. Deputada, muito obrigado por essct sua questão, porque eu acho que ela nos ajuda aqui
também a retirar aquilo que por vezes já aqui existiu, de alguma dúvida sobre os critérios de
recrulamento. Nós estamos a falar de concursos para chefias, o que significa que em nenhuma
circunstô.ncia podemos íer um avaliador de grau inferior àquele que será escolhido, e isso
confere alguma complexidade aos processos porquanto se tivermos uma unidade, temos que ter
chefes de divisão, se.forem chefes de divisão têm que ser diretores de departamento, se tivermos
diretores de deparlamento têm que ser direíores municipais ou pessoas que exerÇam .funções
também, por exemplo, de Direção nos serviços municipalizados, ou coisa do género.
O critério que nós aqui tivemos foi que em nenhuma circunsÍôncia se repetisse no mesmo
concurso júris dos mesmos concelhos e das mesmas instiÍuições, parq garantir esse critério de
imparcialidade. Portqnlo, o que aqui lemos é, por exemplo, escolher um qualquet Íemos aqui
logo o primeiro, Diretor de Departamento Municipal de Recursos Humanos, que tem a Diretora
de Departamento de Administração Geral do Município das Caldas da Rainha, tem um Diretor
do Departamento Municipal, em regime de substituição, que é o Eng.'Abel Moutinho, e tem o
Eng." Braga Rilhó, que é o Díretor Delegado dos serriços municipalizados de Álcobaça.
Portanto, percebe-se aqui a transversalidade das origens. E aqui temos serviços municipalizados,
universidades ou institulos polilécnicos, Cômaras Municipais e a nossd Cômqrq Municipal com
as óreas de recrutamento. E portanto, parece-me que garanle essa transparência e essa
imparcialidade que o processo requer E porlanto, esse foi o crilério que nós tivemos,
objetivameníe. "

AAssembleia deliberou, por maioria, com uma abstenção do BE, aprovar o proposto;
Mais deliberou, por unanimidâde, âprovâr â presente deliberação por minuta, para efeitos

de imediata execução.

Ponto 2.11. Apresentação, discussão e

votação da proposÍa da Câmara sobre o
Transferência de compelências para os

municípios - Decreto-Lei n.' 97/2018, de 27
de novembro no domínio da gestão das
praias marítimas, tluviais e lacustres;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que
prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente
distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n.'25/UJ/18, da Llnidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que o seguir se transcreve.

94

0005/AM/ 18. de 20-12-2018



0005/AI'V18. de 20 -rr-rOrmkr
MUNICÍPIO DE POMBAL

"Assunto: Transferência de competêncías para os municípios Decreto-Lei n.'97/2018, de 27 de
novembro
Exmo. Senhor Presidente.
A Lei n." 50/2018, de l6 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização admínistrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo )'c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 4', aforma como se deverá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 40, a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a íorma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de ômbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operdr a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplía de diplomas que têm
como escopo concrelizar a transferência de compelências, quer pora ds aulqrquias, quer parct as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 01 de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n." 2 do artigo 4'dajá citdda Lei n.'50/2018, de l6de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que não
pretendam exercer as competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vígor de cada um dos decretosJei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanlo à data de entrada em

vigor, segmdo as regras gerais (cf. n.'2 do artigo 2'da Lei n.'74/98, de 11 de novembro, na sua
atual redoção), os mesmos entrarão em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicação em

Diário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Áutarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreÍoJei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais no

domínio da gestão das praias marítimas, fuviais e lacustres integradas no domínio públíco
hídrico do Estado.
Sucede que, não obstante o facto de o Município de Pombal deter a concessdo da exploração de
apoios de praia na Praia do Osso da Baleia, certo é que hodiernamente não dispõe de estrutura
orgônica e funcional que lhe permita exercer o conjunto de compelências cuja transferência se

pretende e que resultam do elenco constante no artigo 3", pelo que se afigura prudente relegar a

transferência de compelências naquele domínio para momento ulterior
Em face de tudo quanlo se acaba de valorar, sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Munícipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.' 2 do artigo
25" e alínea ccc) do n." I do artigo 33' do Anexo I da Lei n.' 75/201 3, de I2 de setembro,delibere

no sentido de propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine que, no prazo de sessenta

dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n " 97/2018, de 27 de novembro, seja comunicado à

Direção-Geral das Áularquias Locais que o Município de Pombal não pretende exercer as

competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019.

Á consideração superior, "
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A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleict Municipal que determine
que, no prazo de sessenla dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 97/2018, de 27 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previslas neste diploma, no decurso do ano de 2019."
A Senhora Presidente da Assembleia tomou a palavra para fazeÍ a intervenção que se segue:
"Srs. Deputados do Ponto n.' 2. I I ao Ponto n.' 2.2l, ia pedirJhes que me dispensassem a leitura,
para já, e vou apenas lê-los porque os senhores têm conhecimento deles quando for a
votação. E vamos fazer o seguinte: estes pontos vão ser discutidos em conjunto e votados em
separado, alguém se opõe?

Vamos, entõo, abrir as inscrições. Quem se inscreve? Neste momento estão inscritos o Dr.
António Pires, depois o Dr João Coucelo, Dra. Célia, depois Elisabete e Humberto. Ha mais
alguém inscriÍo?
O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palavra como se transcreve:
"O Dr António Pires cedeu-me a palavra. Então, eu vou ser muito breve, que nós ja estamos
lodos um bocado cansados aqui.
E só para dizer que, para mim, eu até votava estes pontos todos em conjunto mas, vamos votá-
los separadamente porque eu não acredito que alguém tenha a dizer alguma coisa de.favorável
sobre qualquer um destes pontos, porque os pressupostos que presidem a qualquer um deles são
exatamente os mesmos. E igual, os pressupostos são exatamenÍe os mesmos.
A Cômara, e muiÍo bem, o Executivo Camarário entendeu pronunciar-se sobre cada um destes
pontos dos diferentes l)ecretos-lei da transferência de competências para as autarquias,
precisamente porque como o Presidente da Câmara disse há bocadinho, e qualquer dos Srs.
Vereadores sabe, e nós também, isto, no fundo, era transferir competências sem ainda haver
sequer o conhecimento das regras das transferências financeiras, enfim, de todo um conjunto de
pressupostos necessários para qs pessoas saberem o que é que estavam a assumir como deve ser
E ao mesmo tempo, naluralmente, percebermos que isto foram pontos votados por unanimidade,
não há aqui nenhum ponto que tenha qualquer tipo de discussão parÍicular, a não ser um que está
ressalvado até na própria proposla que vem da Cômara, do Executivo Camarário, que tem d ver
com a parte das compeÍências na área que tem o ver com o Espaço do Cidadão, com essas
decisões, que esta acautelado o ídcto de nós já termos assumido compromissos, ou a Cômara
,Vunícipal já ter assumido compromissos nessa área.
Eu não sei, vou-me antecipar aqui porque presumo que a Eng." Célia vai falar aqui de qualquer
coisa da questão dos bombeiros, e da ProÍeção Civil, e por aí fora, mas tudo isto é praticamente
baseado numa questão essencial: é que se até ao final do ano a Câmara Municipal nõo se
pronunciasse, era como se desse como assenÍe, ou como um "sim" às propostas que vinham do
Governo nestas maÍérias. E porlanto, nós, o que nos eslamos a pronunciar é "agora não", "desta

forma, não"; a qualquer altura, em qualquer momento, quando tiverem uma melhor
fundamentação e as propostas de transferências de competências com o respetivo pacote
associado, com certeza que esta Ássembleia Municipal depois reverá a sua posição em qualquer
uma destas matérias. "
O Deputado António Pires (NMPH) usou da palavra como se transcÍeve:
Ora bem, Sra. Presidente, eu primeiro gostava de dizer: como eu gostava que nesta Ássembleia
Municipal houvesse, vou usar o termo, maturidade democrática para que, perante um estudo com
a importância da qualidade da governação local em Portugal, de facto, nós elogiássemos, e acho
muito bem que se faça isso, todas as dimensões em que o Município teye um bom resultado, e eu
subscrevo totalmente esses elogios, porque, de facto, é o meu Município e é um Município do meu
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país, mas que, de facto, nós tombém olhássemos para aquilo que não está tão bem. E eu acho que

fazer a reflexão sobre o que está bem e o que não está tão bem, são as duas muito importantes, e

acho que é esse o nosso papel que aqui estó.
Indo aos assuntos em questõo, no referido estudo que já aqui foi amplamente falado, ainda falta
uma dimensão, que é a dimensõo D, que é Acesso e regulação dos mercados. E no mapa de
Portugal, colorido, em que podem ver que, de facto, grande parte de Portugal é azul escuro, e

assim um azul mais claro, Pombal está ali acastanhado, porque apenas trinta e um dos
Municípios nõo rtcaram no pdtdmar de Municípios Líderes ou Municípios Bons. E Pombal é um
deles, ficou-se pela avaliação de Município Capaz. É um concelho praticamente, como pod.em ver
pela,mancha coloridd, isolado no nosso pdís, e no nosso distrito é acompanhado pelos Concelhos
de Obidos, e ao lado Bombarral. Se esta dimensõo pretendeu avaliar a existência de praticas
justas de acesso e regulação dos mercados locais, tais como o estímulo à concorrência...
A Senhora Presidente da Assembleia tomou a palavra para fazer a intervenção que se segue:
"Sr Deputado, peço desculpa interrompêJo, mas refira-me só: o senhor está a intervir no ômbito
de que ponto? "

O Deputado António Pires §MPII) usou da palavra como se transcÍeve:
" Estou a intervir no ômbito das transferências de competências parq os Municípios. Eu já vou
chegar ao ponto a que quero chegar Se esta dimensão pretendeu avaliar a existência de práticas
justas de acesso e regulação dos mercados locais, tais como o estímulo à concorrência no acesso
a investimentos do Município, a sustentabilidade dos serviços públicos locais, a sustentabilidade

Jiscal, então esta avaliação deve ser motivo de reflexão. Eu não tenho dúvidas de que é motivo de
reflexão para o Sr Presidente, e deve ser motivo de reJlexão para todos nós. E preocupa-me,
cono cidadõo, uma descentralização de poderes em que estes aspetos não estejam devidamente
acautelados. Aqui, todos os Municípios têm que ser obrigatoriamente líderes.
Espero que este reldtório seja para o Sr Presidente - como eu acredito que é motiyo de
reflexão, com os devidos esclarecimentos a esta Ássembleia destes resultados, e o devido
planeamento e definição de estratégias para a correção desta preocupante avaliação de peritos
independenÍes. "
A Senhora Presidente da Assemblei! tomou a palavra para fazer a intervenção que se segue:
" Muito obrigada, Sr Deputado. Sra. Deputada Célia Cavalheiro, se faz favor "
A Deputada Célia Cavalheiro @E) fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"O Bloco de Esquerda pretende saudar a iniciativa deste Executivo Camarário ao
transferência de competências para os Municípios, neste ponto e seguintes. Como
Coucelo falhou a sua presunção. "
A Senhora Presidente da Assembleia tomou a palavra para fazer a intervenção que se segue:
"Sim, vamos coníinuar Aprecio a vossa boa disposição, sim senhor Então, Sr. Deputado
Humberto, faça favor "
O Deputado Humberto Lopes (Presidente J.F. Almagrtira, PPD/PSD) fez a intervenção que

abaixo se transcreve:
"Também só duas notas, uma dúvida primeira, que eu ouvi a notícia no outro dia, penso que foi
ontem, a assinatura de um protocolo com o Governo e os Bombeiros relativamente às equipas de

íntervenção permdnente, e vejo aqui no Ponto n.o 2.17 essa competência a ser passada para os

Municípios. i\'ão sei se já existe, se, no fundo, estd aqui uma incongruência, ou o que é que foi
assinado exalamente ontem, que penso que foi na Masseira. Por quê? Porque aqui nesÍa matéria,

pensando pela positiva e pensando no futuro, e como dizia o Presidenle, estes assuntos vão voltar
aqui a este /órum certamente no próximo ano, propunha, e toda a Sente já íalou aqui, uma das

recusal a
tal, o Dr
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situaÇões que corre sempre mal quando há problemas são as comunicaÇões E à semelhança do
Município de Leiria, propunha tdmbém ao Executivo que se estudasse um sistema de
comunicaÇões municipais, em parceria com os Bombeiros Voluntários, e que se percebesse se
esse sistema de comunicações, no Íundo, nos servia, ou não, como Município. E como já
percebemos todos, a Câmara yai ter que se defender, era uma proposta que eu deixaria aqui ao
Executivo para estudar para 2019.
O outro ponto, e só aqui uma pequena nota, e estão aqui os meus colegas das Juntas de
Freguesia, que já temos, no fundo, aquí um exemplo destas transferêncías de competências que
são os Espaços do Cidadão, como se falou há bocadinho. Só para vos dar nota aqui de dois
valores: renovar uma caría de condução para cidadãos com mais de setenta anos custa quinze
euros (15€); para a Junta de Freguesia ficam noyenta e oito cêntímos (0,98Q. Com menos de
setenta anos, custa trinta euros (30€); para a Junta de Freguesia fica um euro e noventa e cinco
(1,95€). Portanto, o que é que acontece? lÍ óbuio qu" nós queremos serviços de proximidade e

estamos para seryir os cidadãos; agora, temos que perceber e aqui somos todos pagadores de
impostos é óbvio que eu continuo a defender os seruiços de proximidade numa Junta de
Freguesia, e temos o caso dos CTT, que é outro problema, ou seja, nós todos sabemos que não é
rentável, ou seja, os íuncionários que estão lá neste momento não justificam estes valores. Nós só
o fazemos - e penso que todos têm a mesma opinião porque estamos ali para servir as pessoqs,
e que estes serviços existem para servir as pessoas. Agora, cuidado, é este alerta que eu faço a
todos os deputados, que não aceitemos só por aceitar, só porque sim, porque é moda, porque é
giro descentralizar. Acho que as contas íêm que ser feitas. E aí, dou os parabéns também ao
Executivo por tomar esta posíção.
E como vai ser a minha última intervenção certamente, aproveito para desejaa já que o espírito
natalício já esta a envolver qqui esta sala, um feliz natal a todos, boas festas, e acima de tudo
sej am felizes. "
A Deputada Elisabete Alves (PS), fez a intervenção que abaixo se transcreve:
"Em primeiro lugar, manifestar o nosso contentamento pelo facÍo de este Governo ter tido a
corctgem de iniciar este processo de descentralizaÇão de competências, ideia do Partido
Socialista, processo que nos parece que mereceu o acolhimento dos demais Partidos porque,
efetivamente, é aquilo que a população sente há muito ser necessário para haver uma maior
proximidade ao cidadão na resolução dos seus problemas nas mais variadas áreas. É verdade
que já existem, como o Sr Presidente há bocado também disse, algumas áreas a ser
interyencionadas por alguns Municípios, obviamente também certamente, digo eu recebendo
vetbas do Governo para conseguir pagar esses serviços. Essa descentralízação de competências
nas diyersas áreas que são propostas, quanto a nós, é um dos melhores mecanismos para o
exercício das competências do Estado. Creio que, do que tenho lido, o que se pretende iniciar
agora em 2019, que é aquilo que estamos aqui a votar, será uma espécie de experiência piloto de
arranque para os Municípios que adiram a algumas matérias, sendo que em 2021 parece que
terá que ser uma realidade já obrigatória para todos os Municípios. Falta ainda a publicaçãi de
alguns diplomas, onde se inclui também a saúde, a educação, e que a seu tempo analisaremos,
diplomas esses muito importantes e clue teremos oportunidade de discutir aqui em Assembleia.
Na sequência da publicação recente de alguns diplomas setoriais, e destes que estão aqui em
discussão, da possibilidade de adesão daqueles Municípios que o pretendam à transferência de
competências para qs diversas áreas já para o ano de 2019, torna-se necessário que estejam
definidos desde logo os recursos que irão estar afetos (t essa trqnsíerência de competêicias, e que
seiam claros e específicos. Quando analisamos os diplomas, verificamos quà não são bem
esclarecedores dessas competências em concreto, e sào omissos quoito oo, recursos,
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nomeadamente os recursos Jinanceiros. E por isso, parece-nos que é prudente adiar essa decisão
para o futuro, mas que é um futuro próximo.
Posto isto, votaremos favoravelmente a proposta da Cômara em discordar reldtivamente ao
exercício de competências durante o ano de 2019, no domínio destes setores de Adminisrração
Pública, por se enquadrar dentro dessa prudência. "

O Deputado João Coucelo (PPD/PSD) usou da palavra como se transcÍeve:
" Eu queria só complementar o que foi dilo pela Sra. Deputada Municipal, e na sequência daquilo
que o Sr Presidente da Cômara disse, e muito bem, em 2019 podemos ficar por aqui, mas ha de
chegar uma altura em que, provavelmenle, sera uma imposição. E a pior coisa que pode haver, e
que temos estado aqui d disculir, que é a participaçõo em democracia, é estranho, porque em
algumas matérias eu tenho dúvidas de que este Governo vá transferir o pacote inteiro para as
autarquias, e não vá transferir responsabilidades, desresponsabilizar-se e lransferir para as
autarquias competências sem o sustentáculo económico pqra que elas possam exercê-las
devidamente. E uma forma de uma descentralízação negativd de competências, e esperemos que
eu me engane, como já me enganei aqui com a Eng." Célia, espero que eu me engane porque era
bom para Íodos. Eu não sou, de maneira nenhuma, contra aliás, na área da saúde, em algumas
matérias, tal como aqui há muitos anos no ensino, evidentemente as coisas foram progredindo a
ponto de ds dutarquids terem hoje no ensino básico responsabilidades totais. Agora, a área da
saúde é uma área em que, em muitos países, para comunidades da nossa dimensão, há
responsabilidades grandes das autarquias, evidentemente, ou quase uma autonomid pelo menos
nos cuidados de saúde primários, e às vezes naquilo que se chamam os county hospitals, os
pequenos hospítais de comunidade embora nós estejamos integrados, em termos hospitalares,
num centro hospítalar, e isso não virá a acontecer aqui, espero eu. Mas, de qualquer das
maneiras eu vejo com bons olhos, essa proximidade ü alguma maior consisÍência aos anseios da
população, de ter um interlocutor próximo, que é a autarquia, os conselhos consultivos de saúde,
etc. O meu receio é aquele que qualquer um de vós terá, é se eíetivamente não vem o pacote

financeiro e uma clara definição das responsabilidades de parte a parte, pdra que q.s a,utarquiqs
possam assumir essas responsabilidades de uma forma muito conscienÍe e criteriosa.
E portanto, sobre esíe aspeto, o que eu tenho a dizer é isto. E confesso, Dr. António Pires, que não
percebi exatamente aquela questão que levantou como muito preocupante, que eu nem sabia o
que é que era, e estive aqui a consultar, mas, realmente, é uma área importante, que tem a ver
com a dispersão dos concursos, das empresas a quem as Câmaras contraÍam, e lal. Agora, há
realidades completamente dderentes num concelho como Pombal de outros concelhos do país, até
pela dimensõo da obra, e por outra razão também: veja o que acontece dqui, neste momento, nos
últimos anos, temos várias empresas que estão a concoruer aqui, às vezes, se calhar, com preços
muito competitivos, e depois as obras ficam paradas a meio, e temos que recorrer d outras
empresas, e se calhar até empresas locais que já têm capacidade de realizar a obra. E depois,
dizem que há concentração em determinados empreiteiros, que há favorecimento, que há isto, que
há aquilo, quando também acontece exatamente o contrárío. Isso aconÍece em todo o país. E esse
ponlo que aí falou é importante, sem dúvida, mas é a árvore, não é a floresta.
O Presidente da Câmara Municipal respondeu conforme se transcreve:
" Muito obrigado, Srs. DepuÍados.
Bem, talvez valha a pena, para ser também muito rápido, para não vos fazer perder mais tempo,
dizer por que é que o estamos a fazer agora. Estamos a fazê-lo agora porque a contagem dos
prazos em função da entrada em vigor destas normas remetia-nos para o princípio do mês de

fevereiro, e parecia-me um bocadinho prematuro estarmos a antecipar a nossa Assembleia
Municipal Ordinária para o início de fevereiro, porquanto esse foi o liming que o Governo
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entendeu adequado para fazer estas discussões, e eu admito que quando s(tiu esta Legislação,
muitas das Ássembleias estiyessem já ínclusivamente marcadas, e que muitos Municípios se
vissem vedados de poder tomar esta decisão na sua reunião ordinária de dezembro, e achei que,
apesar de tudo, o devíamos fazer rapidamente. E aqui quero deixar um agradecimento à Dra.
Sónia Casaleiro, que apreciou estes documentos comigo, e que preparou o conjunto das
informações que aqui estõo, e que eu subscrevo grande parte daquilo que foi dito.
Só corrigindo ali a Dra. Elisabete, espero que, de facto, o PCP, que pediu jd a apreciação do
documento em sede parlamentar, seja fiel aos princípios que montdram esta soluÇão governativa
para poder ficar tão conyícta de que, de facto, esta solução é a solução da iniciativa deste
Governo, porque a ideia que eu tenho e deixe-me dizerJhe a minha opinião pessoal é que não
fosse o mau negócio do PSD, e nós não estaríamos aqui, porque o processo em nenhuma
círcunslância poderia ter evoluído como evoluiu, para chegarmos d este ponto que dqui está, que
é uma mão cheia de nada. E uma mão cheia de nada, problemas, complexidade, falta de recursos
e imensa tensdo social. E quem fica muito orgulhoso de achar que está a íazer uma coisa muito
boa porque está a fazer uma coisa destas é porque não tem bem noção do que é que para aí vem.
E aquilo que eu espero é que nós façamos um esforço gigantesco para corresponder àquilo que é
razoável. Não vamos ter os meios, e portanto, é juntarmos aqui as peças e percebermos o que vai
acontecer com as escolas, por exemplo, só nas escolas vai ser uma coisa interessante, e depois as
câmaras agora é que têm a parte dos centros de saúde, mas depois faltam médicos, e depois as
pessoas vêm falar com o Presidente da Cômara, mas o Presidente da Câmara afinal só trata do
ediJício, das telhas, do ar condícionado e da torneira da casa de banho; o médico não é
connosco. Então, as partes mais importantes não ficaram cá, e depois vamos andar a gdstar
dinheiro a explicar às pessoas por que é que as coisas ficaram mal feitas. Mas, cá estaremos para
isso. Eu acho que esta avaliação transversal fica aqui.
Sobre a intervençõo do Dr António Pires, eu vouJhe dizer por que é que eu ndo dei muita
importôncia a este temd: porque eu acho que, de facto, às vezes os académicos ficam tão perdidos
no academismo que se perdem no realismo. Mas, vou-lhe dizer, por causa dos critérios. Sabe por
quê? Vamos aqui à pág. 74, ao último paragrafo, estamos a falar do Dt, Competitividade dos
contratos municipais, D2, Tarfas de serviços municipais, e D3, Receitas municipais. No Dl
dizem esta coisa extraordinária: "Para esta analise foram considerados os contratos de grande
dimensõo, superiores a cento e cínquenta mil euros (150.000€). Esta variável conesponde ao
rácio enlre o número de entidades adjudicatarias com contratos superiores a este valor e o
número total de contratos celebrados pelo Município. l)e um modo geral, as autarquias
portuguesas garantem níveis saudáveis de concorrência em contratos de grande dimensão:
duzentos e cinquenta, e três Municípíos têm menos de dois contratos por empresa; cerca de
sessenÍa registaram apenas um por empreso. Isto indicia que na maioria dos Municípios existe
uma dispersão substantiva dos contratos por vários aÍores empresariais locais. Registam-se,
contudo, algumas exceções: quatro Municípios celebraram em média três ou mais contratos por
empresa. "

Isto seria tudo perfeito, exceto porque se esqueceram que acima de cento e cinquenta mil
(150.000€), é sempre concurso público. Portanto, não há volta a dar Acima de cento e cinquenta
mil euros (150.000€) é sempre concurso público. um tipo que escreve uma coisa destas não faz a
mínima ideia de que isto não pode ser tudo o que eles quiserem, não pode ser entendido como
nenhum tipo de regulação do mercado. o conlrário é que seria. Por quê? Porque não está na
nossa livre disposição. se me dissessem que era abaixo dos cento e cinquenta mil (150.000€), eu
ainda acusaya o toque; agora, acima de cenÍo e cinquenta mil euros (150.000€), que é
obrigatório concurso público, virem dizer que há Municípios que têm mais do que um, eu vou
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dizerJhe por que é que isso acontece, e basta olhar pard o mapa: veja lá, destes que estão aquí,
quem é que tem dinheiro para fazer obras. Veja lá, destes que estão aqui, quem é que faz setenta
empreitadas por ano, e lança para aí umas dez acima dos cento e cinquenta mil (150.000€), ou
quirue. Poucos. E veja lá quem é que cá está em baixo. Lisboa é logo o primeiro, tem novecentos
mílhões (900.000.000€) de Orçamento, a seguir tem.Sintra, segundo maior Orçamento do País,
depois estamos nós, depois deve ter aqui Aveiro ou llhavo aqui para cima, sõo os que têm mais
dinheiro, Castelo Branco, Santarém aqui em baixo, os grandes. Está aver?
Portanto, sobre este indicador Dl fiquei tranquilíssimo, porque nõo tem nado a ver connosco:
tem a ver com concursos públicos, que não há nadq a fazer Repare, eu estava aqui a puxar pela
cabeça e lembrei-me assim: bem, só a SOTEOL, neste ano de análise, teve o CIMU-Sicó, a
requalificação dos passeios na llha, teve a Escola das Meirinhas e teve o Antões Moita do Boi,
tudo concursos públicos. Tudo concursos públicos. Por concurso público, eu acho que não há
volta a dar
Tarifas de serviços municipais, isto é avaliado pela entidade reguladora. As tarifas municípais só

podem ser praticadas depois de autorizado o respetivo preço pela entiddde reguladora. Por
acaso, em 2017, o Município de Pombal até foi convidado para integrar a comissõo tarddria de

avaliação das tarifas, da Entidade Reguladora do Setor de Aguas e Resíduos. E se forem ver o
quadro de avaliação que está publicado sobre a cobertura dos custos e o preço pralicado, nós
estamos em todas as áreas menos numa, que já vou dizer qual é, com o indicador verde o
indicador verde significa que aquilo que nós cobramos cobre a despesa e ainda sobra qualquer
coisa. Acontece isso na água, e nós nunca aumentámos o preço. E nós dizemos: "Por que é que
isso aconlece? " Por que é que o Município, nunca aumentando a água, não aumentando o
número de clientes e não aumentando particularmente as vendas, deixa mais resultado no final
do ano do que deixava? Porque é mais eficiente, por isso é que nós estqmos lá, aliás, eles querem
saber por que é que nós somos eficientes. Sabem qual é a área que está a amarelo? E o
saneamento, porque nós fazemos as obras, não temos o financiamento comunilário, isto vai à
tarifa, e nós não conseguimos, enquanto não começarmos a vender, porque ter o emissário feito
não significa que esteja a funcionar; enquanto não tiver os emissários feitos, não consegue

funcionar. Posso ter os dois e não Íenho as redes, e aquilo não está a funcionar E se não tiyer a
elevatória a funcionar, também não fatura nada. E portanto, ou se tem tudo a funcionar e comeÇa
a faturar, e entõo comeÇa a fazer um aumento da sua receita em função do custo total do
processo, ou sem financiamento comunitário rapídamente chegamos ao vermelho, isto nas tarifas
de serviços municipais, que é o D2.
E o D3, receitas municipais, nomeadamente os impostos. IMI é o mínimo. IMI Familiar damos o
máxímo. Onde é que nós podemos baixar a tributaÇão às famílias? Aqui estão a falar, em média,
são duzentos e sete. Eu não tenho aqui o meu quadro, que no outro dia estive a comparar os
valores todos entre os Municípios, mqs nós não podemos baixar mais os nossos impostos
municipais. Como é que nós podemos fazer para baixar os impostos municipais, se temos o IMI
no mínimo, com zero vírgula três (0,3%o), e ainda estamos a dar o beneJício para quem tem um,

dois e três filhos, e essa relação está no máximo?
Portanto, eu creio que nós aqui possamos ter sido castigados por esta questão, que é uma boa
matéria para perguntar à Fundação: "Eu acho que os senhores se esqueceram... ", porque ainda
estive a pensar: "Bem, podem não ser empreitadas, podem ser prestações de serviços. "
Prestações de serviços acíma de cento e cinquenta mil euros (150.000€), nós praticamente não
temos. O que é que temos, em serviços ou fornecimentos? kmos os Correios não há volta a dar
é só um temos os combustíveis e temos as energias, e hoj e jó temos a energia de quatro

fornecedores: temos a Galp Power, temos a Endesa, temos a EDP Comercial e temos uma outra,
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assim dos grandes. Portanto, eu fiquei tranquilo porque acho que, de facto, isto tem aqui este
problema de base, que esta identifcado. Mas, seja como.for, é matéria para seguir
Depois, quando eu vejo aqui os que têm melhor classi,íicação, nós comeÇomos aqui a ver:
Fronleira, estou a ver aqui os Orçamentos, Paços de F'erreira, tem um Orçamento grande, mas,
por exemplo, as águas não têm lá nada dentro, têm as águas mais caras do país, nem devem lá
aparecer Carregal do Sal, Santa Marta de Penaguião, Vinhais reparem, grande parte destes
Municípios não têm sequer orçamentos para fazer grandes obras. Eu vou-lhe dar este exemplo:
sabem quanto tempo é que demora o Município de Pombal a consumír o OrÇamento de
investimento anual da Cômara de Castanheira de Pera? Quanto tempo é que demora? Onze
horas. Onze horas é o tempo que nós demoramos a consumir em despesas de investimento o
orçamenÍo da câmara Municipal de casíanheira de Pera, o deste ano. onze horas, são cento e
cinquenta mil euros (150.000€), nós estamos a gastar dez mil (10.000€), onze mil (jL.000q. É
fazer as contas aos dias. Portanto, eu acho que há aqui um erro, mas eu acho que é um erro
deles, a não ser que haja aqui qualquer fator que tenha que ser explicado. "
Findas as intervenções, a Presidente da Assembleia Municipal passou à votação, fazendo a
intervenção que se segue:
"Vamos, então, passar à votação. Vamos votar ponto por ponto, concordam? Então, quem vota
contra o Ponto n.' 2. I l, Apresentação, discussão da proposta da câmara sobre a transferência de
competêncids para os Municípios Decreto-lei n." 97/2018, de 27 de noyembro, no domínio da
gestão das praias marítimas, fluviais e lacustres? Quem votct conÍra? Quem se abstém? Sim,
quem vola contra a proposta da Câmara. il'inguém voto contra. Quem se abstém? Foi aprovada a
proposta, por unanimidade.
Se lodos entenderem assim, vamos vota-los todos em conjunto. Muito bem. Então, alguém vota
conÍra estes ponÍos todos? Ninguém. Álguém se abstém? Foram, então, todos eles aprovados.
Alguém se opõe a que sejam aprovados por minuta. Foram também aprovctdos por minuta. "
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de
imediata execução.

Ponto 2.12. Apresentoção, discussão e

votação da proposta da Câmara sobre a
Transterência de competências para os

municípios - DecreÍo-Lei n.' 98/2018, de 27
de novembro no domínio da autorização e

exploração das modalidades afins de jogos de

forluna ou aTar;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente
distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n.'26/L'J/18, da (,tnidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunto: Transferência de competências para os municípios Decreto-Lei n.'98/2018, de 27 de
novembro
Exmo. Senhor Pres idente,
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A Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências pdra as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsídariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo 1'c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 4', aforma como se deverá concretízar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n." I do artigo 4', a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva naturezd e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da adminístração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de competências, quer para as autarquias, quer para as

entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 4'dajá citada Lei n.'50/2018, de l6 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que

pretendam exercer as competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral
Autarquias Locais, após prévia deliberaçõo dos seus órgãos deliberativos, até sessenta
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretosJei.
Á este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n' 2 do artigo 2' da Lei n.' 71/98, de 11 de novembro, na sua
atual redação), os mesmos entrarão em vigor no quinto día seguinte ao da sua publícação em
Diário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenÍa
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Áutarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a Íransferência de compeÍências parq os órgãos municipais no
domínio da autorização e exploração das modalidades afins de jogos de fortuna ou azar e outras

formas de jogo, nomeadamente rifas, tômbolas, sorteios, concursos publicitários, concursos de
c o nhec i me nto s e pas sat e mpos.

Ao compulsar o articulado do diploma, verifica-se que o Município de Pombal não dispõe
hodiernamente de estrutura orgônica e funcional que lhe permita exercer de forma cabal o
conjunto de competêncías cuja transferência se pretende, pelo que se afigura de toda a prudência
e sensatez relegar a transferência de competências naquele domínio para momento ulterior
Em face de tudo quanÍo se acaba de valorar, sugere-se a V Ex" que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.'2 do artigo
25'ealíneaccc)don."ldoartigo33"doAnexoldaLein."T5/2013,de12deseÍembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine que, no prazo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 98/2018, de 27 de novembro, seja comunicado à
Direção-Geral das Auíarquias Locais que o Município de Pombal não pretende exercer as
competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019.
A consideração superior, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 98/2018, de 27 de
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novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de Pombal
não prelende exercer as competências previsÍas nesle diploma, no decurso do ano de 2019."
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execuçâo.

Ponto 2,13. Apresenlação, discussão e

votaçõo da pruposta da Cãmara sobre a
Translerência de competências para as

entidades intermunicipais- Decreto-Lei n.o
99/2018, de 28 de novembro no domínio da
promoção turktica iníerna suEregional, em

articulaçõo com as entidades regionais de

turismo;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

pÍestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
" I'oi presente à reunião a informação n." 27/UJ/18, da Llnidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Ássunto: Transferência de competências para as entidades intermunícipais Decreto-Lei n.o
99/2018, de 28 de novembro
Exm". Senhor Presidente,
A Lei n.' 50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locaís e para as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l' c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 1', aforma como se deverá concretizar
a lransferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n." I do artigo 1', a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
medianle a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de díplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de competências, quer para as autarquias, quer para a.s

entidades inlermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produÇão de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n." 2 do arÍigo 4'dajá citada Lei n.' 50/2018, de l6 de agosto.
RelaÍivamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entídddes intermunicipais que não

pretendam exercer as competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autdrquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decrelos-lei.
Á este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas dislintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em

vigor, segundo as regras gerais (cf. n.' 2 do artigo 2" da Lei n.' 71/98, de 11 de novembro, na sua
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atual redação), os mesmos entrarão em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicaÇão em
Diário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Autarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identíficado em epígrafe, tterifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos das entidades
intermunicipais no domínio da promoção turística interna sub-regional, em articulação com as
entidades regionais de turismo.
Sem prejuízo de uma cuidada e oportuna avaliação a efetuar por parte da Comunidade
Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL), atenta aíalÍa de rigorosa concretizaÇão do modelo

funcional e d.os recursos disponíveis, absolutamente elementares para o cabal exercício das
competências a que o diploma faz alusão, afigura-se de toda a prudência e sensatez relegar a
transferência de competências naquele domínios para momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n." 2 do artigo
25' e alínea ccc) do n.' I do artigo 33" do Anexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine que, com a maior brevidade,
seja comunicado à Comunídade Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL), nos termos e para
os efeitos do disposto no artigo 4'do Decreto-Lei n.'99/2018, de 28 de novembro, a discordância
do Munícípio de Pombal relqtivqmente ao exercício das competênciqs previstas nesse diploma
por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do ano de 2019, por razões de inequívoca
necessidade de ponderação das circunstôncias.
A consideração superior, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine
que, com a maior brevidade, seja comunicado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e parct os efeitos do disposto no artigo 4." do Decreto-Lei n.'99/2018, de 28
de novembro, a discordância do Município de Pombal relativamente ao exercício das
competências previstas nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do
ano de 20I 9. "
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo âprovâdo por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de
imediata execução.

Ponto 2.14. Apresentação, discussão e

votação da proposla da Câmara sobre a
Transferência de competências pata os

municípios - Decreto-Lei n.' 100/2018, de 28
de novembro no domínio das vias de

comunicação;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente
distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
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"Foi presente à reunião a informação n.'28/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve;
"Assunto: Transferência de competências para os municípios Decreto-Lei n.' 100/2018, de 28
de novembro
Exmo. Senhor Presidente,
A Lei n.'50/2018, de l6 de agosto, que tem por objeto definír "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralizaÇão administrativa e da autonomiq do poder
local". (cf. artigo l'c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 40, aforma como se deverá concretizar
a transferêncía das noyas competências.
Em suma, nos Íermos do disposto n.' I do artigo 4", a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a íorma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setoríal, que se debrucem sobre as
múltiplas óreas relatívamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direla e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferêncía de competêncías, quer para as autarquias, quer para as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 1'dajá citada Leí n." 50/2018, de l6 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as qutarquias e ou as entidades intermunicipais que não

prelendam exercer as competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgõos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretos-lei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distinlas, pelo que sendo os diplomas omissos qud.nto à data de entrada em
vigor, segundo ds regras gerais (cf. n " 2 do artigo 2'da Lei n." 74/98, de 11 de novembro, na sua
atual redação), os mesmos entrarão em vigor no quinÍo dia seguinte ao da sua publicação em
Diário da República, dala a partir da qual passara o coruer termos o aludido prazo de sessenÍa
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das ÁuÍarquias Locais, acaso sejd pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decretoJei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências pora os órgãos municipais no
domínio dos vias de comunicaçdo.
Sucede porém que do teor do mencionado diploma não resulta claro o modelo gizado para a
concretizaçã.o das competências a que o diploma faz alusão, nem mesmo os recursos a afetar ao
cabal exercício das mesmas, pelo menos com um grau de consistência tal que permita uma
avaliação dturada, sendo que estes condicionalismos aliados à manifesta inexistêncía de uma
estrutura orgânica municipal capaz de, ao momento, suportar a assunção deste leque de
responsabilidades, impõem que, por razões de cautela e ponderação, se relegue a Íransferência
de competências naqueles domínios para momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex" que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Cômara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n." 2 do artígo
25' e alínea ccc) do n.' I do artigo 33' do Ánexo I da [,ei n.' 75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgdo Assembleia Municipal que deÍermine que, no prazo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 100/2018, de 28 de novembro, seja comunicado
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à Direçõo-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal não pretende exercer as
compelências prevíslas neste diploma, no decurso do ano de 201 9.

A consideração superíor, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 100/2018, de 28 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Aularquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019."
Colocado este ponto r votação, foi o mesmo rprovado por unanimidâde.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execução.

Ponío 2.15. Apresenlação, discussão e

volação da proposla da Cômara sobre a
Transferência de competências para as

aularquias locah e para as entidades

intermunicipais - Decreto-Lei n." I0I/2018,
de 29 de novembro no domínio da justiça;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcÍeve:
"Foi presente à reunião a informação n.'29/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunlo: Transferência de competências para as aularquias locais e para as entidades
intermunicipais - Decreto-Lei n." 101/2018, de 29 de novembro
Exmo. Senhor Pres idente,
A Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autdrquias locais e para as entidades intermunícipais, concretizando os
princípios da subsidaríedade, da descentralização administrativa e da dutonomia do poder
local". (cf. artigo 1'c/ itálico n/), estabelece,no seu arÍigo 1', a forma como se deverá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 1', a transferência das novas competências, a
identificação da respetíva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administraÇão
direla e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de compelências, quer para as autarquiag quer paro as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produçõo de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo d.a suo concretização gradual nos
termos do n." 2 do artigo 4'daja citada Lei n.'50/2018, de 16 de agosto.
Relalivamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que não

pretendam exercer as compeÍências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, aÍé sessenta dias
corridos após a enírada em vigor de cada um dos decretos-lei.
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A este propósito, impõe-se, desde logo, regislar que a produÇão de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distinÍas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n." 2 do artigo 2'da Lei n." 71/98, de ll de novembro, na sua
atual redação), os m$mos entrarão em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicaÇão em
Díário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicaÇão à Direção-Geral das Autarquias Locais, acaso seja pretensõo
das autarquias ou das enlidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concrelo, sob o decreto-lei identi"ficado em epígrafe, veri,lica-se que o
mesmo prctende concretizar a transíerência de competências para os órgãos municipais e

entidades intermunicipais no domínio da justiÇa, designadamente nos domínios da reinserção
social de jovens e adultos, prevenção e combate à violência conÍra as mulheres e à violência
doméstica, rede de julgados de pctz e apoio às vílimas d.e crimes.
Sem prejuízo de uma cuidada e oportuna avaliação a efetuar por parte da Comunidade
Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL), atenta a falta de concretizaÇão dos recursos a
afetar ao cabal exercício das competências a que o diploma faz alusão, designadamente recursos
materidis, humanos e financeiros, e, concomitantemente, a maniíesta ínexistência de uma
estrutura orgânica municipal capaz de, ao momento, suporÍar o assunÇão deste leque de
responsabilídades, artgura-se de toda a prudência e sensatez relegar a transferência de
competêncicts naqueles domínios parct momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n." 2 do artigo
25'e alínea ccc) do n." I do artigo 33" do Ánexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Assembleia Municipal que determine;
a). No prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 101/2018, de 29 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019;
b) Com a maior brevidade, seja comunicado à Comunídade Intermunicipal da Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e para os efeilos do disposto no artigo 9'do Decreto-Lei n." l0l/2018, de
29 de novembro, a discordância do Município de Pombal relativamente ao exercício das
competências previstas nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do
ano de 2019, por razões de inequívoca necessidade de ponderação das circunstôncias.
A consideração superior, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine;
a)No prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n'101/2018, de 29 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas nesíe diploma, no decurso do ano de 2019;
b) Com a maior brevidade, seja comunicado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e para os efeitos do dísposto no artigo 9o do Decreto-Lei n." 101/2018, de

29 de novembro, a discordância do Município de Pombal relativamente ao exercício das

competências previstas nesse diploma por parte daquela enÍidade intermunicipal, no decurso do
ano de 2019. "
Colocado este ponto â votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade.

Mais foi deliberado, por unânimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execuçâo.
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Ponto 2,16. Apresentaçõo, discussão e

volação da proposta da Câmara sobre a
Transferência de competências para as

entidades intemunicipais - Decreto-Lei n.'
102/2018, de 29 de novembro no domínio dos

prujelos financiados por fundos europeas e

programas de capÍação de investimenío;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palawa ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se tÍanscreve:
" Foi presente à reuníão a ínformação n." 21/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 04/12/2018,
que a seguir se transcreve.'

"Assunto: Transferência de competências para as entidddes intermunicipais Decreto-Lei n.'
102/2018, de 29 de novembro
Exmo. Senhor Presídente.
A Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as auíarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l" c/ itálico n/), estabelece,no seu artígo 4", aforma como se deyerá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 1', a transferência das noyas compelências, a
identiJicação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as
múhiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concreÍizar a transíerência de competências, quer para as autarquias, quer pdra as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n." 2 do artigo 4'dajá citada Lei n.'50/2018, de l6 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que não

pretendam exercer as competêncías deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessentd dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretos-lei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, regisÍar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cí n " 2 do artigo 2'da Lei n.'74/98, de 11 de novembro, na sua
atual redação), os mesmos entrarão em vígor no quinto dia seguinte ao da sua publicação em
Diárío da República, data a partir da qual passará o correr lermos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direçõo-Geral das Autarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreío-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos das entidades
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intermunicipais no domínio dos projetos financiados por fundos europeus e programas de
captação de inve stimento.
Sem prejuízo de uma cuidada e oportuna avaliação a efetuar por parte da Comunidade
Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL), otenta a falta de concretizaÇão dos recursos a
afetar ao cabal exercício das competências a que o diploma faz alusão, designadamente recursos
materiais, humanos e financeiros, afigura-se de toda a prudência e sensatez relegar a
transferência de competências naquele domíníos para momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.' 2 do artigo
25'e alínea ccc) do n.' I do artigo 33'do Ánexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Assembleia Municipal que determine que, com a maior brevidade,
seja comunicado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria (CIMRL), nos termos e pdra
os efeitos do disposto no artigo 4o do Decreto-Lei n." 102/2018, de 29 de noyembro, a
discordôncia do Município de Pombal relativamente ao exercício das competências previstas
nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do ano de 2019, por razões
de inequívoca necessidade de ponderação das circunstôncias.
Á consideração superior, "
Á Cômara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Ássembleía Municipal que determine
que, com a maior brevidade, seja comunicado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e para os efeitos do disposto no arÍigo 4" do Decreto-Lei n.' 102/2018, de
29 de novembro, a discordrincia do Município de Pombal relativamente ao exercício das
competências previstas nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do
ano de 2019. "
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo apnovâdo por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar estr deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execução.

Ponto 2.17. Apresenlação, discussão e

votação da proposla da Câmara sobre a
Translerência de compelências para as

autarquias locaís e para os eníidades

inÍermunicipais - Decrelo-Lei n.' 103/2018,

de 29 de novembro no domínio do apoio às

equipas de intervenção permanente das

associações de bombeiros volunldrios;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n." 22/L;J/18, da L;nidade Jurídica, datada de 01/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunto: lranderência de competências para as aularquias locais e para as entidades
intermunicipais l)ecreto-Lei n.' 103/2018, de 29 de novembro
l)xmo. Se nhor P re s ide nt e.
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Á Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto deJinir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locais e para as entídades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l'c/ itálico n/), eslabelece,no seu artigo 4", aforma como se deveró concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 40, a transfelência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as

múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicaçõo de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transÍerência de competências, quer para as autarquias, quer para as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 4'dajá citada Lei n.'50/2018, de l6 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que ndo

pretendam exercer as competências deverão comunicar esse faclo à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta días
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretos-lei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrdda em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n' 2 do artigo 2' da Lei n.' 74/98, de l1 de novembro, na sua
atual redação), os mesmos entrarõo em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicação em
Diário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Áutarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais no
domínio do apoio às equipas de intemenção permanente das associações de bombeiros
voluntários, e para os órgãos da entidades intermunicipais no domínio da rede dos quartéis de
bombeiros voluntários e dos programas de apoio às corporações de bombeiro voluntários.
Sucede porém que do teor do mencionado diploma não resulta claro o modelo gizado para a
concretização das competências a que o diploma faz alusão, nem mesmo os recursos a afetar ao
cabal exercício das mesmas, pelo menos com um grau de consistência tal que permita uma
avaliação alurada, sendo que estes condicionalismos aliados à manifesta inexistência de uma
estrutura orgânica municipal capaz de, ao momento, suportar a assunção deste leque de
responsabilidades, impõem que, por razões de cautela e ponderação, se relegue a transferência
de competências naqueles domínios para momento ulteríor
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex" que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.' 2 do artigo
25" e alínea ccc) do n.' I do artigo 33" do Anexo I da Lei n.' 75/2013, de I2 de setembro,delibere
no senlido de propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine:
a)- No prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 103/2018, de 29 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no d.ecurso do ano de 2019;
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b) Com a maior brevidade, seja comunicado à Comunidade Intermunicipal dct Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5" do Decreto-Lei n." 103/2018, de
29 de novembro, a discordância do Município de Pombal relativamenÍe .to exercício das
competências previslas nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do
ano de 2019, por razões de inequívoca necessidade de ponderação das circunstôncias.
Á consideração superior, "
Á Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine;
a) No prazo de sessenta dias após o entrada em vigor do Decreto-Lei n.. 103/2018, de 29 de
noyembro, seja comunicado à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências preyistas neste diploma, no decurso do ano de 2019;
b). Com d maior brevidade, seja comunicado à Comunidade Intermunicipal da Região de Leiria
(CIMRL), nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 5'do Decreto-Lei n." 103/2018, de
29 de novembro, a discordância do Município de Pombal relativamente ao exercício das
competências previstas nesse diploma por parte daquela entidade intermunicipal, no decurso do
ano de 2019. "
Colocado este ponto a votâção, foi o mesmo aprovado por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de
imediata execução,

Ponlo 2.18. Apresentação, discussão e

voÍação da proposla da Câmara sobrc a

Transferência de competências para os

autarquias locais (municípios e freguesias) -
Decreto-Lei n.o 104/2018, de 29 de novembro
no domínio da inslalaçiio e gestão de lojas de

cidadão e de espaços cidadão;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reuníão a informação n.'24/LIJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 04/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunto: Transferência de competências para as autarquias locais (municípios e freguesias)
Decreto-l,ei n.o 101/2018, de 29 de noyembro
Exmo. Senhor Pres idente,
A Lei n." 50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locais e para as entidades intermunicipais, concretizdndo os
princípios da subsidariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l" c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 1o, aforma como se deverá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 1', a transferência das novas competências, a
identificaçõo da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanoÇão de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as

múltiplas áreas relalivamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direta e indireto do Eslado.
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Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicaçõo de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de competências, quer para as autarquias, quer para as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 01 de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 4" da já citada Lei n.'50/2018, de l6 de agosío.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que não

pretendam exercer as compelências deverão comunicar esse facto à Direçõo-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vígor de cada um dos decretos-lei.
A esle propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produÇão de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas dislintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n'2 do artigo 2'da Lei n." 74/98, de 1l de noyembro, na sua
atual redação), os mesmos entrarõo em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicação em
Diário da República, data a parlir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direçõo-Geral das Autarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais nos
domínios da instalação e gestão de Lojas de Cídadõo e de Espaços Cidadão; da insÍituição e
gestão dos Gabinetes de Apoio aos Emigraníes, e da ínstituição e gestão dos Centros Locais de
Apeio e Integração de Migrantes, e para os órgãos das freguesias no domínio da instalação e
gestão dos Espaços Cidadão.
Sucede porém que do teor do mencionado diploma não resulta claro o modelo gizado para a
concretização das competências a que o diploma faz alusão, nem mesmo os recursos a afetar ao
cabal exercício das mesmas, pelo menos com um grau de consistência tal que permita uma
avaliação aturada, sendo que estes condicionalismos aliados à manifesta inexistência de uma
estrutura. orgônica municipal capaz de, ao momento, suportar a assunção deste leque de
responsabilidades, ímpõem que, por razões de cautela e ponderação, se relegue a transferência
de competências naqueles domínios para momento ulterior.
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex' que, caso assim o entendd,
proponha ao órgão Cômara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.o 2 do artigo
25'e alínea ccc) do n." I do artigo 33'do Anexo I da Lei n.'75/2013, de t2 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Assembleia Municipal que determine: que, no prazo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 104/2018, de 29 de novembro, seja comunicado
à Direção-Geral das ÁuÍarquias Locaís que o Município de Pombal não pretende exercer as
competências previstos neste diploma, no decurso do ano de 2019, sem prejuízo de se honrar o
compromisso oportund,mente assumido com a Administração Cenftal no que se refere às Lojas e
Espaços do Cidadão e ao Gabinete de Apoio ao Emigrante.
A consideração superio4 "
Á cômara delíberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.. 104/2018, de 29 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019, sem
prejuízo de se honrar o compromisso oportunamente assumido com a Ádministração Central no
que se refere às Lojas e Espaços do Cidadão e ao Gabinete de Apoio ao Emigrante. "
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade.
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Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execução.

Ponío 2.19. Apresentação, discussão e

volação da pruposla da Cômara sobre a
Translerência de competências para os

municípios - Decrelo-Lei n." 105/2018, de

29 de novembro no domínio da habitação;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n.' 30/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunto: Transferência de competências para os municípíos Decreto-Lei n." 105/2018, de 29
de novembro
Exm". Senhor Pres idente,
A Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as auÍarquias locais e para as enÍidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização administrativa e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l" c/ ittilico n/), estabelece,no seu artigo 4', aforma como se deverá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n.' I do artigo 1", a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a forma de afeÍação de recursos Íêm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de âmbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às qudis se preÍende operar a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm

como escopo concretizar a transferência de competências, quer para as autqrquias, quer para ds
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produção de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos

termos do n.'2 do artigo 4" dajá citada Lei n." 50/2018, de l6 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que não

pretendam exercer as competências deverõo comunicar esse facto à Direção-Geral das
Áutarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretos-lei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em

vigor, segundo as regras gerais (cf. n " 2 do artigo 2" da Lei n." 74/98, de 1l de novembro, na sua

atual redação), os mesmos entrarão em vigor no quínto dia seguinte ao da sua publicação em

Diario da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta

dias, para efeÍuar a comunicação à Direção-Geral das Autarquias Locais, acaso seja pretensão

das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no

decurso do ano de 2019.
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Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais no
domínio da habitctção.
Ao compulsar o articulado do diploma, veri,íica-se que o Município de Pombal não dispõe
hodiernamente de estrutura orgônica que lhe permita exercer ds competências cuja transferência
se pretende e que resultam do elenco constante no artigo 2o, importando registar que se crê que
no concelho de Pombal inexistem imóveis que integrem o conceito de "imóvel destinado à
habitação social" traçado no Decreto-Lei n.' 105/2018, de 29 de novembro, pelo que se afigura
de toda a prudência e sensatez relegar a transferência de compeÍências naqueles domínios para
momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar, sugere-se a V Ex" que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.' 2 do artigo
25" e alínea ccc) do n." I do artigo 33" do Anexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Assembleia Municipal que determine que, no prazo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 105/2018, de 29 de novembro, seja comunicado
à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de Pombal não pretende exercer as
competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019.
A consideração superior, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Assembleia Municipal que determine
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 105/2018, de 29 de

novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019."
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo âprovado por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovar esta deliberação por minuta, para efeitos de
imediata execução.

Ponto 2.20, Apresentação, discussão e

votação da proposla da Câmara sobre a
Transferência de competências para os

municípios - Decreto-Lei n " 106/2018, de 29
de novembro no domínio da gestão do
p atrimón io imo biliário p ú b I ico ;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcreve:
"Foi presente à reunião a informação n." 3|/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve;
"Assunto: Transferência de competências para os municípios Decreto-Lei n." 106/2018, de 29
de novembro
Exmo. Senhor Presidente,
A Lei n." 50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de
competências para as autarquias locais e para as entidades inlermunicipais, concretizando os
princípios da subsidariedade, da descentralização adminístrativa e da autonomia do poder
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local". (cf. artigo l" c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 4", a forma como se deverá concretizar
a trawferência das novas competências.
Em suma, nos Íermos do disposto n." I do artigo 1o, a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos têm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legak de âmbito setorial, que se debrucem sobre ds
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direta e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de competências, quer pard as autarquias, quer para as
entidades intermunicipdis, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva ploduÇão de
eíeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 4'dajá citada Lei n.'50/2018, de 16 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquiq.s e ou as entidades intermunicipdis que não

pretendam exercer as competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretos-lei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registdr que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas distintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n'2 do artigo 2'da Lei n.o 74/g8, de ll de novembro, na sua
atual redaÇão), os mesmos entrarão em vigor no quinto dia seguinte ao da sua publicação em
Diário da República, data a partir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Áutarquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entidades intermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 2019.
Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competêncids para os órgãos municipais no
domínio da gestão do património imobiliário público.
Áo compulsar o articulado do diploma e a extensão das compelências cuja transferência se
pretende, verifica-se que, no concelho de Pombal, não se vislumbra a existência de bens imóveis
suscetíveís de enquadramento no conceito de "património imobiliário público sem utilização"
definido no DecreÍo-Lei n.' 106/2018, de 29 de novembro.
Sem prejuízo do que antecede, certo é que não resulta claro o modelo gizado para a
concretização das compeÍências a que o diploma faz alusõo, nem mesmo os recursos a afetar ao
cabal exercício das mesmas, pelo menos com um grau de consistência tal que permita uma
avaliação aturada, pelo que, por razões de cautela e ponderação, se afigura assertivo relegar a
transferência de competências naqueles domínios para momento ulterior
Em face de tudo quanto se acaba de valorar sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Câmara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n." 2 do artigo
25'e alínea ccc) do n.' I do artigo 33'do Anexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Assembleia Municipal que determine que, no prozo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n." 106/2018, de 29 de novembro, seja comunicado
à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal não pretend.e exercer as
competências previsÍas neste diploma, no decurso do ano de 2019.
A consideração superior, "
A Câmara delíberou, por unanimidade, propor ao órgão Ássembleia Munícipal que determíne
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 106/2018, de 29 de
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novembro, seja comunicado à l)ireção-(ieral das Áutarquias Locais que o tVunicípio de Pombal
não prelende exercer as competências previsÍas neste diploma, no decurso do ano de 2019."
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo aprovado por unanimidade.
Mais foi deliberado, por unanimidâde, aprovar esta deliberação por minuta, pâra efeitos de

imediata execução.

Ponto 2.21. Apresentação, discussão e

volaçõo da proposla da Cômara sobre a
Transferêncio de competêncios para as

aularquios locais e paru os municípios -
Decreto-Lei n.' 107n018, de 29 de novembro

no domínio da gestão do estacionamenío
público;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palawa ao Senhor Presidente da Câmara que

prestou os esclarecimentos que entendeu, conforme deliberação do Executivo previamente

distribuída por todos os seus membros e que a seguir se transcÍeve:
"Foi presente à reunião a informação n." 32/UJ/18, da Unidade Jurídica, datada de 05/12/2018,
que a seguir se transcreve:
"Assunto: Transferência de competências para os municípios Decreto-l,ei n.' 107/2018, de 29
de novembro
Exmo. Se nhor P re s idente,
A Lei n.'50/2018, de 16 de agosto, que tem por objeto definir "(...) o quadro de transferência de

competências para as autarquias locais e pard as entidades intermunicipais, concretizando os
princípios da subsídariedade, da descentralização administrqtiva e da autonomia do poder
local". (cf. artigo l" c/ itálico n/), estabelece,no seu artigo 4', aforma como se deverá concretizar
a transferência das novas competências.
Em suma, nos termos do disposto n." I do arÍigo 40, a transferência das novas competências, a
identificação da respetiva natureza e a forma de afetação de recursos lêm de ser concretizadas,
mediante a emanação de outros diplomas legais de ômbito setorial, que se debrucem sobre as
múltiplas áreas relativamente às quais se pretende operar a descentralização da administração
direla e indireta do Estado.
Pois bem, nos últimos dias, temos assistido à publicação de uma panóplia de diplomas que têm
como escopo concretizar a transferência de competências, quer para as autarquias, quer para as
entidades intermunicipais, resultando de todos eles a indicação de que a respetiva produÇão de
efeitos terá lugar no dia 0l de janeiro de 2019, sem prejuízo da sua concretização gradual nos
termos do n.'2 do artigo 4'dajá citada Lei n." 50/2018, de 16 de agosto.
Relativamente ao ano de 2019, as autarquias e ou as entidades intermunicipais que nào

pretendam exercer os competências deverão comunicar esse facto à Direção-Geral das
Autarquias Locais, após prévia deliberação dos seus órgãos deliberativos, até sessenta dias
corridos após a entrada em vigor de cada um dos decretosJei.
A este propósito, impõe-se, desde logo, registar que a produção de efeitos e a entrada em vigor
são figuras jurídicas dístintas, pelo que sendo os diplomas omissos quanto à data de entrada em
vigor, segundo as regras gerais (cf. n' 2 do artigo 2' da Lei n.' 74/98, de 11 de novembro, na sua
atual redação), os mesmos enlrarão em vigor no quinío dia seguinte ao da sua publicaçdo em
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Diário da República, dala a parÍir da qual passará o correr termos o aludido prazo de sessenta
dias, para efetuar a comunicação à Direção-Geral das Áularquias Locais, acaso seja pretensão
das autarquias ou das entídades inÍermunicipais opor-se ao exercício das competências no
decurso do ano de 20 19.

Debruçando-nos, em concreto, sob o decreto-lei identificado em epígrafe, verifica-se que o
mesmo pretende concretizar a transferência de competências para os órgãos municipais no
domínio do e stac ioname nto públic o.

Átenta a natureza da matéria vertente, carecerá o Município de Pombal de adequar os recursos a
afetar ao cabal exercício das competências a que o diploma faz alusão, designadamente recursos
materiais, tecnológicos, humanos e financeiros, carecendo, por isso, de um período de
preparação para que, no futuro, se crie uma estrutura orgânica e funcional capaz de suportar a
assunção deste leque de responsabilidades, sem prejuízo da eventual articulação com a empresa
local Pmugest Pombal Manutenção Urbana e Gestão, E.M., pelo que se afigura preponderante
relegar a transferência de competências naqueles domínios para momento ulteríox
Em face de tudo quanto se acaba de valoran sugere-se a V Ex' que, caso assim o entenda,
proponha ao órgão Cômara Municipal que, ao abrigo do disposto na alínea k) do n.' 2 do artigo
25'e alínea ccc) do n.' I do artigo 33'do Ánexo I da Lei n.'75/2013, de 12 de setembro,delibere
no sentido de propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine que, no prazo de sessenta
dias após a entrada em vigor do Decreto-l,ei n' 107/2018, de 29 de novembro, seja comunicado
à Direção-Geral das Autarquias Locais que o Município de Pombal não pretende exercer as
competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019.
A consideração superior, "
A Câmara deliberou, por unanimidade, propor ao órgão Ássembleia Municipal que determine
que, no prazo de sessenta dias após a entrada em vigor do Decreto-Lei n.' 107/2018, de 29 de
novembro, seja comunicado à Direção-Geral das Áutarquias Locais que o Município de Pombal
não pretende exercer as competências previstas neste diploma, no decurso do ano de 2019."
Colocado este ponto a votação, foi o mesmo aprovado por unonimidâde.
Mais foi deliberado, por unanimidade, aprovlr esta deliberação por minuta, para efeitos de

imediata execução.

A Deputada Célia Cavalheiro pediu a palavra paÍa fazer a intervenção que se segue:

"Queria só fazer um pedido aqui aos deputados da Assembleia, relativamente à proposta
aprovada por mim e pelos colegas do CDS, a Liliana e o Ricardo, estamos em sintonia e

queríamos pedir aos presentes para anexar as duas moções e deixá-las como estão, porque já
nem temos cabeça para ir mexer no texto. Penso que o conteúdo é o mesmo, a forma é diferente;
se não se opuserem vão as duas anexadas, com a votaÇão que foi sufragada. "
A Senhora Prcsidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
" Sra. Deputada, o entendimento foi que tinham que fazer uma proposta conjunta. Assim não pode
ser "
O Seúor Presidente dâ Câmera, fez a intervenção que se segue:
"Eu não devo participar, a votaÇão estáfeita, e portanto, eu nõo lenho nada a ver com d votação,

mas há na proposta do CDS uma recomendaçdo para uma atuação do Presidente da Câmara, e

era bom que isso ficasse também esclarecido, porque já que me estão a dar um mandato, eu

íambém quero apreciar se o vou receber, e ele tem que ser claro e inequívoco, porque há uma

coisa que me vão fazer, que é que eu não vou representar uma coisa que viola a minha
consciência. Portanto, é bom que isso seja bem clarificado. A não ser que amanhd a
"geringonça" resolva o problema no Parlamento, e já fica o Presidente da Câmara com o
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problema resolvido, porque eu nem percebo como é que existe tanta preocupação com isto
quando da mesma mctneira que acabaram com os outros contratos, ainda nõo acabaram com
este. "
A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
" Muito obrigada, Presidente. "
A Deputada Célia Cavalheiro fez a intervenção que se segue:

"Por isso mesmo, seficassem separadas, cada uma tinha o seu conteúdo, e não havia confusão."
A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
" Sra. Deputada, isso está ultrapassado. "

Ponto 2.22. Apresenlação, discussão e

votação dos pedidos de apoio das Juntas de

Freguesia do Concelho de Pombal;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palawa ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição do plenário para prestar os esclarecimentos que entendessem, conforme
deliberação do Executivo previamente distribuida por todos os seus membros.

A Assembleia deliberou, por unanimidade, aprovar os apoios às Juntas de Freguesia do
Concelho de Pombal, nos termos propostos pela Câmara.
Mais deliberou, por unanimidade, aprovar a presente deliberação por minuta, para efeitos
de imediata execução.

Ponto 2.23 Listagem de Apoios atribuídos às

Iantas de Freguesia para cumprimento do
n.' 1 do artigo 7." do Regalamento de

Atribuição de Apoios as Fregaesias - Para
Conhecimento;

A Senhora Presidente da Assembleia deu a palavra ao Senhor Presidente da Câmara que se

colocou à disposição do pleniírio para pÍestar os esclarecimentos que entendessem, conforme
deliberação do Executivo previamente distribuída por todos os seus membros.
O Deputado Ricardo Ferreira (CDS-PP) fez a intervenção seguinte:
"Sobre este ponto, e concretamente sobre o apoio à Junta de Freguesía de Abiul, no valor de
vinte e quatro mil, novecentos e noventa euros (24.990€), calculamos que esse valor tenha sido
para não ter que vir à aprovação nem discussão na Assembleia Municípal, uma estratégia, que se
reÍere ao apoio concedido para a aquisição de um imóvel em Abiul com o intuito de se criar uma
unidade de alojamento para se candidatarem a um projeto de turismo de Portugal, de
valorização t uríst ica do interior
Ora bem, sobre esta situação, eu gostava também, e visto que também já falei hoje aqui dos
estudos, estudos de viabilidade, e tudo o mais, gostava de saber se foi feito algum estudo de
víabilidade para a aquisição deste imóvel, e se há procura até turíslica e de alojamento
concretctmente em Abiul.
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E depois, fazer aqui uma espécie de paralelismo com o seguinte; temos um caso na Redinha, que
é a Quinta de Santana, que jáíoi aqui tontas vezes discutido, e se bem me recordo e coruija-me
se estíver enganado Sr. Presídente da Câmara, a sua opinião também era no sentido de que a
Câmara não devia íer responsabilidades, ou não devia tomar a gest1o daquela unidade, também
hoteleira, na altura, e agora está a conceder um apoio para a aquisição de um alojamento nouÍra
freguesia. Isto não é dualidade de critérios ou de pensamento? "
A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
" Obrigada, Sr Deputado. Sra. Deputada Elisabete Alves, se faz favor "
A Deputada Elisabete Alves (PS) fez a intervenção que se segue:
" Estivemos a analisar os documentos que seguiram com este ponto, e analisámos aqui

precisamente esse assunto que estava agora a ser falado pelo colega deputado que interyeio
antes de mim, e constatámos também, e temos reseryas relativamente a pelo menos um dos
apoios, que é exatamente esse, que é o apoio para minimizar despesas com a aquisição do imóvel
sito na Rua do Celeiro, com o intuito de criar uma unidade de alojamento para a Junta de
Freguesia de Abiut. É um apoio de vinte e quatro mil, novecentos e noyenta euros (24.990€), dez
euros (10€) a menos dos vinte e cinco mil (25 000€) que obrigariam a vir aqui a votação à
Assembleia Municipal, sendo que creio que o negócio terá sido superior a vinte e cinco mil euros
(25.000€), ou a estes rinte e (luatro mil, noyecentos e noyenta (24.990€), penso que na ordem dos
trinro e dois mil e quinhentos q32.500€).
Ora, nós entendemos, e é mesmo ússim, pela natureza que é a Junta de Freguesia, não é uma
entidade com fins lucrativos, não tem vocação hoteleira, e não deixa de nos parecer a
despropósito este negócio por desde logo também concorrer com a iniciaíiya privada. E por outro
lado, existem ediJícios públicos por exemplo, escolas, aquelas escolas públicas antigas que
poderiam ser reaproveitados para, enfim, rtns que a Junta de Freguesia entendesse serem
importantes para a populaÇõo e que servissemfins públicos, interesse público, para afreguesia.
Portanto, este apoio, era interessante vir a discussão a esta Assembleia no entanto, já estamos
aqui a falar nele, já estamos aqui a falar no assunto, pelo menos dois deputados. Não deixo de
referir que tem que haver um cuidado na gestão dos dinheiros públicos, que tem que ser bem
justificado todo o dinheiro que é disponibilizado para apoios, porque é o interesse público que
deve ser o critério, o princípio a nortear estes apoios, tem que ser bem justificado o pedido que a
Junta de Freguesia faz, e portanto, aqui neste caso entendemos que esse cuidado não estará
assegurado.
Dizer ainda, a propósito de apoios às freguesias, que parece existir uma tendência, com o devido
respeito pelos Srs. Presidentes de Junta, que Íêm um trabalho meritório em tudo o que fazem nas
suas freguesias, mas parece existir uma tendência para primeiro se fazerem os negócios, se
concretizarem, até se formalizarem, e depois se vir pedir um apoio à Câmara, o que não é
correto, segurdmente, até pode dar-se o caso de o apoio não ser concedido, ou ser concedido
parcialmente, e depois a Junta pode ficar ali com um problema nas màos.

Por outro lado, fica aqui a sugestdo sobre o muito cuidado a ter com a análise de atribuição
desses apoíos, porque é preciso ver a sua utilidade, é preciso serem analisados os valores, e

também a sua exigência, porque, por exemplo, também verificctmos que houve um outro apoio
que terá sido para a Junta de Freguesia de Vermoil alias, a ideia foi ótima, a iniciativa foi
ótima, mas as iniciativas altruístas, nesÍe caso, do projeto Plantar, com a DHL e a Junta de

Freguesia de Vermoil, é um projeto de iniciativa altruísta. E portanto, sendo um projeto de

iníciativa altruísta, as entidades que têm estas iniciativas também têm que ter já assegurado que

têm capacidade para isso, porque, vamos lá ver, se afinal de contas é a Câmara que vai pagar,
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então era a Cômarct que tinha essa iniciativa. Parece-me que tem que haver, realmente, um
cuidado na análise da exigência e dos valores que são propostos, e da utilidade também.
E tudo. "
A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
"Muito obrigada, Sr Deputado. Sr Deputado Manuel Antónío, tem apalavra."
O Deputado Manuel António dos Santos (PPD/PSD) fez a intervenção seguinte:
"Tendo sido eu também autarca de fieguesia, e um pouco partilhando essa experiência, custd-me,
às vezes, owir aqui algumas destas interttenções. Esta intervenção da Bancada do PS parece que
transforma as freguesias nuns incapazes, quase. Álgumas das freguesias, se nõo íor, nesses
territórios, a própria freguesia como dinamizadora desse território, por vezes há muita coisa que

ficaria por fazer Se nós queremos, quando temos algumas intervenções, estamos a falar em
proteger o património desse lugar, seja ele cultural, histórico, edificado, e queremos que seja a
autarquia a fazêJo. Então, é feito de que forma? E feito com a intervenÇão da freguesia, muitas
vezes em parceria com o Município, porque é do interesse público. Um território, que no
Concelho de Pombal é enorme, vai desde o mar à serra, em que há grandes potencialidades de
desenvolver algum turismo, Ábíul tem, por exemplo, na fronteira com o Concelho de Ansião -
Ánsião, por exemplo, também faz lurismo com as escolas primórias que lá tem, e qualquer um de
nós poderá aceder ao site e alugar e servir-se disso. E uma autarquia a fazer turismo. Por quê?
Porque, se calhar, ainda não hd agentes a desenvolver a atividade nesse território dessaforma.
Por isso, eu penso que a Bancada do PSD, naturalmente, é soliüria com estas intenções,
projetos que façam com que Abíul e as outras freguesias se desenvolvam, e que sejam da
iniciativa dos Presidentes de Junta e das suas equipas, são sempre bem-vindos, e queremos é que
todos e estaremos cá depois também para pedir contas à fieguesia em questão façam tudo por
tudo para que esse projeto seja bem-sucedido e que traga realmente outros investimentos de
iniciativa privada. Isso é aquilo que eu desejo, simplesmente. "

A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:
"Obrigada, Srs. Deputados. Sr Presidente, quer usar da palavra neste ponto? "
O Senhor Presidente da Câmara Municipal respondeu nos seguintes termos:
"Claro que siz. ,Srs. Deputados, muito obrigado por nos darem a oportunidade de fazer esta
discussão, porque eu acho que ela é muito interessante, mesmo atendendo às horas que já
levamos de Assembleia Municipal, primeiro para clarificar aqui uma coisa que me parece que às
vezes os Srs. Deputados se esquecem, que é: as freguesias não são presididas pelo Presidente da
Cômara, e não são presididas, sob o ponto de vista deliberativo, pela Assembleia Municipal. E
porlanto, eu acho que aqui deve haver da parte dos respetivos órgãos uma clarificação absoluta
daquilo que é o perímetro da sua inlervenção, e sem prejuízo da sua atividade fiscalizadora,
eslarem bem cientes daquilo que é este tipo de comportamentos. E eu vou-vos dizer como é que
eu vejo isso: era só o que faltava que o Presidente da Câmara, em malérias como esta e eu
sublinho, como esta vetasse o que quer que fosse. Era só o que faltava que o Presidente dct

Cômara vetasse o que quer que fosse. E se alguém espera que o Presidente da Câmara seja aqui
a entidade que vai vetar as propostas das Juntas de Freguesia por questões rtnanceiras, estejam
descansados, que não é isso que vou fazer, mesmo que, olhando para írás e percebendo como é
que algumas matérias parecidas com estas foram malsucedidas, não entenda que elas possam ser
bem-sucedidas. E esta é a questão principal.
Isto é, eu acho que o CDS ainda vai ter que comprar muitas pastílhas Rennie, vocês não
conseguem superar, vão ficar com uma úlcera e isso vai-vos dar problemas ainda bem que
esÍão ao pé do Dr. João, que ele ajuda-vos yocês nõo conseguem superar, e é mais do que
evidente essa vossa perseguiçõo, que eu percebo que possa ter alguma animosidade pessoal, mas
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eu acho que vocês, a partir do momento em que, sob o ponto de vista institucional, estão a
trabalhar com uma entidade eleita, devem imediatamente deixar cair essas circunstâncias. Eu
não tenho nada que vos dizer isto, estou a dizer aquilo que me parece, porque isso seria a mesma
coisa que eu, com uma qualquer entidade que tomasse uma decisão que entendia, de repente
tinha que a colocar de lado. Era só o que faltava. Não pensem que faço isso, porque nunca o fiz
nem quero fazer Aliás, deixe-me até dizer o seguinte: está ali atrás o antigo Presidente da Junta
de Ábiul, que sabe bem quantas décadas andou atras do Fundação José Lourenço Júnior para se
requalificar, nem que fosse para um parque de estacionamento, o dtual campo de futebol que está
abandonado de Abiul. Décadas. Chegou a dar-se o caso de ser posta umo corrente, e nem nas
touradas lá se podiam pôr os caruos. Com esta Junta de Freguesia, conseguiram-se duas coisas
importantes: a primeirafoi um direito de superJície que a Fundaçõo fez à Junta para que a Junta
pudesse íazer um equipamento desportivo; a segunda foi quand.o se confirmou que a condição
para podermos ser beneficiários desse apoio para financiamento do equipamento desportivo, em
que a Câmara devia ser a tilular do direito, rapidamente trdtou de resolver e transferir este
dinheiro, com a autorizaÇão da Fundaçõo, para a esfera do Município, que fez a candidatura, e
que o Secretário de Estado já me comunicou que estata aprovada. E portanto, isso mostra, esta
articulaÇão e cooperaÇão.
Agora, acha que a Câmara foi pedir ao Rancho Folclórico de Álmagreira um estudo de
viabilidade para o Museu Etnográfico de Almagreira? Era preciso? Era preciso para
requali"ficarmos a Escola de Álmagreira, que estava fechada, que desde há uma data de anos
tinha o propósito de ser do acolhimento de um ffabalho notabilíssimo de recolha de arteíactos, de
vestuário feito pelo Rancho Folclórico de Álmagreira, era preciso fazer um estudo de
viabitidade? O que é que íamos dizer? iamos chegar à conclusão: bem, isto só vai ter quarenta
pessoas por mês, e portanto, vamos fechar porque isto não vai funcionar. Era esta o conclusão
que íamos tirar? Iamos gastar dez mil euros (10.000€) para fazer um estudo para chegar a esta
conclusão? Ou este é um valor que nós assumimos de caras que queremos gastar porque
queremos fazer essa preservação? Para mim ainda continua assim, e espero que esteja longe o
Presidente da Cômara que fique estritamenÍe nessa questão económica e financeira e que diga;
"lsto não rende, fecha tudo. " Então, metade vai fechar. Metade, nõo, noventa por cento (90%o)

vai fechar. As coisos nõo são feitas dessa maneira.
E eu pergunto: então, e o Cemitério das Claras, que ainda agora aprovámos? Thmbém não ídmos

fazer, está em REN, a primeira proposla era para comprarmos a oito euros (8€) o metro
quadrado. Oito euros (8€) o metro quadrado, e era vendido por um antigo autarca, RÁN e REN,
oito euros (8€) o metro quadrado. Entõo e o adro da lgreja de Álbergaria dos Doze, que a
Cômara agora financíou conjuntamente para a Fábrica da lgreja? Também não fozíamos,
também achávamos que era uma coisa que nõo íazia sentido. Entõo e o Cenlro Cultural de
Santiago de Litém, que tem agora de ser todo arranjado, que está ld e que precisa de ser
requalificado, e que vai agora para obras?
Portanto, eu acho que há um bocadinho de turbação nestas avaliações, e vale a pena talvez dizer
o seguinte: Ábiul é a única freguesia do Concelho de Pombal que esta inserida no Programa
Valorizar que é um programa de lindnciamento turístico que viabiliza o acesso a candidaturas,
nomeadamente para podermos ter ali uma zona de apoio multifacetado, que eu creio que a Junta
est(i a comeÇar a desenvolver esse seu projetu. É um bom negócio antes de mais, antes de
qualquer outra coisa é um bom negócio, primeiro que tudo. Segundo, dá espaço para que a Junta
de Freguesiafaça a sua programação e que tome a sua decisão.
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E portanto, por um lado, temos uma parte da Ássembleia que nos comeÇa por dizer que há
matérias em que o Município Íem que ser aqui entidade dinâmica, tem que ser o dínamo, tem que
ser o mobilizador; e depois, chegamos a Íerritórios onde as íregaesias se dpresentam com essa
mesma motivação, e nós achamos que já não pode ser Eu acho que a Junta vai conseguir
resolver o assunto, acho que vai conseguir resolver o assunto, como nós vamos ultrapassar, a
bem ou a ma| a Quinta de Santana. Se no concurso da Quinta de Santana, o concurso ficar
deserÍo, a Assembleia Municipal vai pronuncíar-se sobre a venda da quintd, disso não tenham
dúvidas, porque eu não vou frcar aqui com o património empatado mais não sei quanto tempo,
não fico. A Assembleia e a Cômara que decidam, mas se nós não conseguimos fazêJo, não fica. O
que estdmos a preparqr agora é um concurso público que seja interessante, isso estamos, melhor
do que alguma vez se fez. Dá mais trabalho, mas é esse trabalho que estamos a fazer Agora,
temos que perceber se a solução é má, ou se o modelo que escolhemos é mau, que é uma coisa
diferente, e às vezes nós baralhamos as coisas. Ás vezes baralhamos as coisas. Eu também me

interrogava se ter umo senhora com um buffet na Quinta de Santana é alguma promoção
turística. E só porque está ocupado? E só porque esíá ocupado, porque vai lá muiÍa gente comer
no buffet? Tenham paciência, acho que todos nós pedimos mais do que isto. Ájuda, mas é pouco.
Portanto, o modelo funciona mais ou menos, não funciona como nós gostaríamos que ele

funcionasse.
Portanto, não fiquem à espera, Srs. Deputados, que o Presidente da Cômarq vete estas coisas das

fieguesias. Conversamos também não fiquem convencidos de que os Srs. Presidentes de JunÍa
não falam com o Presidente da Cômara e que mandam os documentos depoís de terem feito os
negócios, que isso não acontece, não acontece com nenhum deles, sejam do PSD, não sejam do
PSD, com nenhum deles. Ainda há bem pouco tempo falava ali com o Sr Presidente da Junta da
Redinha sobre o negócio que ele tem que fazer, e que muito inteligentemente chegou a uma
solução muito melhor do que aquela que se tinha pensado, e que está a dvançdr com esses

trabalhos, como, alids, tinhd dcabado de fazer para o mesmo efeito a Junta de Vermoil, e que nós
gostaríamos, por exemplo, de resolver o problema para todas as freguesias relatiyamente aos
seus pavilhões, para máquinas e coisas do género neste mandato, para todas, que faltam três,
estamos quase a acabar E portanto, esta é a lógica.
E portanto, não quero confirmar nada destas observações que fizeram, nem que os Srs.
Presidentes de Junta decidem e depois falam com a Câmara, isto não aconteceu. Há esta ligação,
e posso-vos dizer que eu também ajudo a fazer esta reJlexão, evidentemente, Íambém ajudo, eu

faço-o com o intuíto de ajudaa e espero que o contributo seja esse, não é para complicar nem
para implicar; é para ajudar nessa reflexão, sabendo quais são as dificuldades, até porque os
exemplos que temos não são bons exemplos. Agora, daí até dizer: "Nõo, senhor, nós como

fizemos isto tudo mal, você vai fazer isso tudo mal", tenha paciência, eu sou capaz de reconhecer
quando as coisas não sõo bem feitas; as coisas não são mal feitas, as coisas não são más porque
eu as fiz mal. Ás coisas podem ser boas, mas podem ser mal feítas, que é uma coisa
c o mp I e tame nt e di,fe re nt e.

E dito islo, uma vez que provavelmente já não haverá mais perguntas e não ser que haja, mas
não faz mal umas boas feslas a Íodos, e as maiores felicidades e sucesso para 2019. "
ÂAssembleia tomou conhecimento do mapa dos apoios atribuídos pela Câmarâ às Juntas de
Freguesia do Concelho de Pombal, nos termos do Regulamento Municipal de Atribuiçâo de
Apoios às Freguesia.
A Senhora Presidente da Assembleia fez a intervenção seguinte:

ffi,r
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"Cabe-me a mím agora encerror a sessão, comeÇando por agradecer à Câmara por nos ter
oferecido este livro e esta agenda, e também ao nosso deputado Rodrigues Marques pelo livro
que aqui Íemos, que foi ele que nos ofereceu.
Desejar um bom naÍal a todos, e um excelenÍe 201 9, e até uma próxima reunião. Boas festas. "

A Prtsidente da Mesa da Assembleia Municipal deu por finalizados os trabalhos, eram vinte e

duas horas e trinta minutos, tendo-se lavrado a pÍesente ata, que eu Manuel Sobreiro Feneira (1."
secretiirio), subscrevo e vai ser assinada por todos os membros da Mesa.

A Presidente: ú-*^*9: {-^ ga b

ol.
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